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AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos aos Senhores Acionistas, que se encontram à sua

disposição em nossa sede Social a Av. Pátria 1351, em Carazinho/RS,

os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao

exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024.

Carazinho/RS, 25 de março de 2025

Elcio Jorge Bortoloti

Presidente do Conselho de Administração

CNPJ 88.446.034/0001-55

NIRE 43300014231
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COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA
CNPJ/MF nº: 93.015.006/0001-13 | NIRE: 43.300.016.030

AVISO

Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à disposição na Sede Social da Companhia,

localizada na Av. Plínio Brasil Milano, nº 1000, 4º andar, nesta Capital, os documentos a que se refere o

art. 133 da Lei 6.404 de 15.12.1976, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

Porto Alegre, 27 de março de 2025.
Claudio Zaffari

Diretor Superintendente

Ivo José Zaffari

Diretor Superintendente
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COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA – CEEE-D
Companhia Aberta - CNPJ nº 08.467.115/0001-00

AVISOAOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Companhia Estadual de Distri-
buição de Energia Elétrica - CEEE-D (“Companhia”), na sede da Companhia e na
página de Relações com Investidores dentro da página da Companhia na internet
(https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), os documentos a que se refere o artigo 133, da
Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao exercício findo em 31.12.2024.

Porto Alegre, 27 de março de 2025
Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
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FORJASUL CANOAS S/A – IND. METALÚRGICA
CNPJ 88.313.853/0001-24 – NIRE 43300003621 – Canoas, RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
FicamosacionistasdeForjasulCanoasS/A IndústriaMetalúrgica, sociedade anônima de capital fechado,
com sede na Rua Tupi, 200, Bairro Igara, em Canoas/RS, CEP 92.410-310, CONVOCADOS para
Assembleia Geral Ordinária, queocorreránodia10deabril de2025,às14:00hrs, nasedesocial daCompanhia,
para deliberar sobre a seguinte ordemdo dia: 1) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 2)
Deliberar e destinar o resultado desse exercício social; 3) Fixar os honorários da Diretoria, do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal; e, 4) Eleição doConselho Fiscal.

Canoas/RS, 27demarço de2025.Roberto JoãoManfroi – PresidentedoConselho deAdministração.
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JOSAPAR – JOAQUIM OLIVEIRA S.A. PARTICIPAÇÕES
CNPJ 87.456.562/0001-22 - NIRE 43.300.009.882

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
Assembleia Geral Ordinária: Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem, em Assembleia Geral
Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2025, às 16:00 horas, na sede social, situada na cidade
de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos Gomes, 651 – 5º andar, uma vez que
representa o principal local de condução das atividades corporativas da Companhia, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações financeiras relativas ao exercício-social encerrado em 31 de dezembro de 2024; b) Deliberar
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Deliberar sobre o número
de membros a compor o Conselho de Administração da Companhia no próximo mandato; e d) Eleger os
membros do Conselho de Administração da Companhia e fixar o montante da remuneração dos administra-
dores. Em atenção ao disposto na Resolução CVM 70, de 22.03.2022, informamos que o percentual mínimo
de participação no capital votante da Companhia, necessário ao requerimento de adoção do processo de
voto múltiplo, é de 5% (cinco por cento). Ainda, de acordo com o previsto nas Resoluções CVM 70, de
22.03.2022, e 204, de 04.06.2024, informamos que o percentual mínimo de participação no capital social da
Companhia, necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal, é de 4% (quatro por cento) das ações
com direito a voto e 2% (dois por cento) das ações sem direito a voto. Por fim, a Companhia comunica sua
intenção de não disponibilizar o boletim de voto à distância, em atenção ao previsto na Resolução CVM 204,
de 04.06.2024, ressalvada a oposição por acionistas titulares de 0,5% (meio por cento) do capital social,
mediante manifestação escrita dirigida ao Diretor de Relações de Investidores, até 25 (vinte e cinco dias)
antes da data de realização daAssembleia Geral Ordinária. Porto Alegre/RS, 28 de março de 2025. Augusto
Lauro de Oliveira Júnior - Presidente do Conselho de Administração
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TAURUS ARMAS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 92.781.335/0001-02 - NIRE 4330000739-1
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e

Extraordinária - 29 de Abril de 2025, às 14:00 Horas

São convocados os senhores acionistas da TaurusArmas S.A. (“Companhia”) a se reunirem emAssembleia
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada na sede social da Companhia, na Avenida
São Borja, nº 2.181, Prédio “A”, Cidade de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, no dia 29 de abril
de 2025, às 14:00 horas, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Ordinária:

(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório da
Administração, relatório dos auditores independentes, Parecer do Comitê de Auditoria e Riscos e Parecer
do Conselho Fiscal; (ii) Examinar, discutir e votar a destinação de resultados e distribuição de dividendos
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre a fixação do número
de vagas para compor o Conselho de Administração no mandato que se inicia a partir da eleição a ser
realizada na Assembleia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração; (v) Eleger os membros
do Conselho Fiscal; (vi) Deliberar sobre a proposta de remuneração global anual dos membros do
Conselho de Administração e Diretoria Estatutária para o exercício social de 2025, nos termos da proposta
da administração; e (vii) Deliberar sobre a proposta da administração de remuneração global anual dos
membros do Conselho Fiscal para o exercício social de 2025, nos termos da proposta da administração.
Em Assembleia Extraordinária: (i) Deliberar sobre a proposta de aumento do capital social mediante a
capitalização de parte do saldo da conta de Reserva Estatutária (prevista no art. 41 do Estatuto Social), no
montante de R$ 100.000.000,00 (cemmilhões de reais), com emissão de novas ações, a serem bonificadas
aos acionistas nos termos da proposta da administração; e (ii) Em caso de aprovação do item (i) acima,
deliberar sobre a reforma do art. 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o novo capital social e
número de ações que o representa, com a respectiva consolidação do documento. Instruções Gerais:
AAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária será realizada de forma presencial na sede da Companhia.
Essa opção foi definida em função da tradição de a Companhia sempre realizar suas assembleias
presencialmente nesse local, criando, assim, uma oportunidade adicional para os acionistas conhecerem
as instalações. Além disso, a administração entende que o formato presencial garante uma comunicação
mais clara e direta entre os presentes, possibilitando debates mais produtivos e a tomada de decisões
informadas. Os documentos relativos às matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, incluindo a
proposta da administração e demais informações exigidas pela Resolução CVM nº 81/22, encontram-se
nos websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br), B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão
(www.b3.com.br) e de relações com investidores da Companhia (https://ri.taurusarmas.com.br/).
Tais documentos encontram-se disponíveis também, desde a referida data, na sede da Companhia,
conforme exigido pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Para participar da Assembleia, nos termos do Art. 15
do Estatuto Social da Companhia, os senhores acionistas, por si ou por seus representantes/procuradores
legalmente constituídos, conforme o caso, deverão apresentar: (i) documento de identidade da pessoa
natural presente; (ii) comprovante de ações escriturais, expedido pela instituição financeira depositária das
ações com antecedência não superior a 4 (quatro) dias contados da data da realização da Assembleia, ou,
relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo
a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, ficando dispensados da apresentação
desse documento os acionistas que constarem da base acionária atualizada emitida pela instituição
financeira depositária e pelo escriturador; e (iii) se for o caso, instrumento de mandato para representação
do acionista por procurador, outorgado nos termos do §1º do art. 126 da Lei nº 6.404/1976, desde que o
respectivo instrumento de procuração, apresentado em documento original, tenha sido regularmente
depositado fisicamente na sede social da Companhia ou na forma digital, validado pelo Sistema ICP Brasil.
A representação dos acionistas pessoas jurídicas ou fundos de investimento dependem da apresentação,
ainda, dos documentos comprobatórios dos poderes de representação (cópia do regulamento e/ou do
estatuto social ou do contrato social atualizado, conforme o caso, e do ato que investe o representante de
poderes suficientes). Para facilitar a participação, a Companhia recomenda que os senhores acionistas
antecipem, preferencialmente até 02 (dois) dias úteis antes da data de realização da Assembleia (até
25/04/2025, às 14:00 horas), o envio de cópias dos documentos de comprovação da qualidade de acionista
e de representação acima referidos, remetendo tais documentos em atenção à área de relações com
investidores por e-mail para agoe@taurus.com.br, ou para a sede da Companhia no seguinte endereço:
Avenida do São Borja, nº 2181, Prédio “A”, CEP 93035-411, São Leopoldo, RS - Brasil aos cuidados da
área de relações com investidores. Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM
nº 81/22, os acionistas da Companhia também poderão exercer o voto em Assembleia por meio de voto a
distância, usando o “Boletim de Voto à Distância”, que pode ser obtido nos sites de relações com
investidores da Companhia (https://ri.taurusarmas.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários - CVM
(www.cvm.gov.br), e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), devendo ser recebido pela
Companhia até 4 (quatro) dias antes da data da Assembleia. Para fins do artigo 5º da Resolução CVM
nº 81/2022, a Companhia informa que o percentual mínimo do capital votante necessário para solicitação
de adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de
5% (cinco por cento), nos termos do artigo 3º da Resolução CVM 70/2022. Sem prejuízo do prazo previsto
no artigo 141, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/1976, a Companhia destaca a importância de os pedidos de
voto múltiplo serem feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a
participação dos demais acionistas. Por fim, destaca-se que o Conselho Fiscal da Companhia é de
funcionamento permanente, razão pela qual não se aplica o disposto no artigo 5º, inciso I-A, da Resolução
CVM nº 81/2022.
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BANCO DE LAGE LANDEN BRASIL S.A. - CNPJ nº 05.040.481/0001-82 www.bancodll.com.br

Notas Explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: O Banco De Lage Lannden Brasil S.A. (“BBaanco DLL” ou “Banco”)
foi constituído em 6 de março de 2002, na cidadde de Porto Alegre - RRS e está autorizado
a operar com as carteiras de investimento, de crrédito, financiamento e de arrendamento
mercantil. Sua constituição, formalizada em Ata ddee Assembleia Geral ddee Constituição, foi
homologada pelo Banco Central do Brasil (“BACEENN” ou “BCB”) em 3 de aabril de 2002,
tendo iniciado suas atividades operacionais em 30 dee agosto de 2002. O Bancoo cconcentra
suas atividades no financiamento de consumidores fiinnais de máquinas e equipamenttooss,
tendo desenvolvido portfólio no segmento primário, beneffiiciando principalmente produtores
rurais. Adicionalmente o Banco atua no segmento de “TTeecchnology Solutions”, direciona-
do a máquinas e equipamentos para escritório e licença de ssoftware, “Health Care”, que
visa financiamento de equipamentos médico-hospitalares, no seeggmento de “Construction,
Transportation and Industrial”, englobando as atividades de “Machhiinne Tools” e “Materials
Handling & Constructions”, que visa financiamentos a indústria de conssttrruuçção e suporte
logístico. Em 11 de fevereiro de 2016, foi constituída a DLL Corretora de Seguros LLttddaa., qquuee
tem como objetivo a prestação de serviços de corretagens em todos os ramos de seguros,
consultoria e serviços técnicos de corretagem, como prestação de assistência e adminis-
tração de carteira de seguros. Impactos climáticos: O Banco DLL realiza tradicionalmente
um processo de monitoramento contínuo de sua carteira, com base na classificação do
risco de integridade dos clientes. A cada revisão, é realizada uma análise completa do risco
de integridade, abrangendo diversos requisitos, destacando-se o risco de imagem, reputa-
cional, regulatório, entre outros. Risco de integridade “alto” requer revisão anual, “médio” a
cada três anos e risco de integridade “baixo” a cada cinco anos. Diante da elevada impor-
tância às questões socioambientais, o Banco DLL passou a conduzir, desde junho de 2023,
um monitoramento que envolve a coleta de informações via satélite de desmatamento e
lista de trabalho escravo, conforme previsto na Política de Responsabilidade Social, Am-
biental e Climática (PRSAC) da instituição. Ou seja, caso um cliente, na fase de contração,
não apresente irregularidades, mas venha a figurar posteriormente em uma lista restritiva
(como, por exemplo, IBAMA ou trabalho escravo), a revisão para uma nova classificação do
risco de integridade é antecipada. Importante mencionar que a avaliação da irregularidade
também compreende a análise de documentos mitigantes, dentre os quais destacamos:
PRAD1, PRA2, TAC3, TC4, ASV5 ou qualquer outro documento que demonstre a regulariza-
ção ou regularidade do ato. Esses documentos devem estar estar em conformidade com as
condições estabelecidas pelo BNDES na Circular BNDES nº 76/2023, que entrou em vigor
em 10/03/2024, assim como com o Código Florestal, conforme as alterações introduzidas
pela Lei nº 14.595/2023. Esta lei determina, no parágrafo 8º do art. 59, que, a partir da assi-
natura do termo de compromisso e durante a vigência do PRA, o proprietário ou possuidor
de imóvel rural estará em processo de regularização ambiental, conforme previsto nesta
legislação. A estrutura de gestão mencionada está alinhada ao atendimento das resoluções
CMN n° 4.943 e n° 4.945 que passaram a vigorar em julho/2022, com um olhar apurado
para o gerenciamento de riscos associados às questões ambientais e sociais além de
uma PRSAC. Em 2024, os riscos climáticos se intensificaram, relacionados ao fenômeno
El Niño, apresentando desafios significativos para o setor agrícola. Eventos extremos, como
secas prolongadas e inundações recorrentes, afetaram cultivos essenciais como soja, mi-
lho e arroz. Nesse sentido, no primeiro semestre de 2024, o Rio Grande do Sul sofreu
um desastre climático, com chuvas excessivas que afetaram amplamente a população e
impactaram diretamente o agronegócio, devastando safras de soja, milho e arroz. A infra-
estrutura danificada dificultou o transporte e aumentou os custos, resultando em escassez
de alimentos e a interrupção no abastecimento. Além disso, os preços elevados pressio-
naram a inflação, causando sérios impactos aos pequenos produtores que enfrentaram
desafios para retomarem as atividades. Esse acontecimento ressaltou a necessidade de
investir em estruturas mais resilientes e medidas para mitigar futuros desastres climáticos.
É importante destacar a publicação da Lei nº 14.904, de 2024, que estabelece diretrizes
para a elaboração de planos de adaptação às mudanças climáticas. Essa norma, publicada
em 27 de junho de 2024, busca reduzir a vulnerabilidade e a exposição a riscos nos siste-
mas ambiental, social, econômico e de infraestrutura, enfrentando os efeitos adversos das
mudanças climáticas.
1 PRAD: Plano de Recuperação de Áreas Degradadas.
2 PRA: Programa de Regularização Ambiental.
3 TAC: Termo de Ajustamento de Conduta.
4 TC: Termo de Compromisso.
5 ASV: Avaliação de Sinais de Vulnerabilidade.

O Banco DLL temm se posicionado de maneira pproativa diante dos desafios climáticos
de 2024, reafirmaando seu compromissoo com a ssustentabilidade e a resiliência ddoo sseettoorr
agrícola. As polííttiicas do Banco DLL estãão alinhadaas às diretrizes da Leei nº 14.904 e busca
apoiar os proddutores rurais por meio dee soluçõess financeiras sustentáveis que atendam
às suas neeccessidades específicas. O oobjetivo daa instituição é mantter uma carteira de
crédito dde qualidade, atenta às oportuniddades e limmitações de cada prodduuttoorr.. AAss iinnssttiittuuiiççõõeess
ffiinnaanceiras do setor agrícola, de modo geral, enfrrentam desafios contínuos, como riscos
climáticos, volatilidade nos preços das commoditties, dificuldades relacionadas a crédito
e financiamento, além de infraestrutura inadequada. Para fomentar um crescimento
sustentável, será cada vez mais necessáário adotarr práticas ecológicas.
2. Apresentação e elaboração das deemonstraçções financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras em 31 dee dezembro de 2024, foram prepparadas a partir das diretrizes contábeis
emitidas da Leii ddas SSociedades por Açõees associaddas às normas e instruções do Conselho
Monetáárriioo NNacional ((CCMN)) e do BCB. EEssas demonnsstraçções evidenciam todas as informa-
çõões relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A apresentação dessas
demonstrações financeiras está em conformidade com a Resolução BCB nº 02/2020, a
qual estabelece os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das De-
monstrações Financeiras. As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas,
como estimativa do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisão para
contingências, provisão para créditos de liquidação duvidosa, realização do imposto de
renda e contribuição social diferidos e provisão para contingências. Os resultados efetivos
podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas. O Banco efetua a revisão das
estimativas e premissas acerca dos itens descritos acima, pelo menos semestralmente. Em
21 de março de 2025, a Diretoria Executiva em conjunto com o Comite de Auditoria, apro-
varam as demonstrações financeiras e autorizou divulgá-las a partir desta data. a. Moeda
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras
do Banco são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a
entidade atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em
reais, sendo essa a moeda funcional e de apresentação do Banco.
3. Descrição das principais práticas contábeis: Os principais critérios adotados para a
elaboração das demonstrações financeiras são os seguintes: a. Apuração de resultados:
As receitas e despesas são apuradas pelo regime de competência e são contabilizadas
pelo critério “pro rata temporis”, calculadas com base no método exponencial, exceto aque-
las relacionadas a operações em moeda estrangeira, as quais são calculadas com base no
método linear. b. Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas pelo valor de
aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. c.Títu-
los e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: De acordo com a
Circular nº 3.068 de 8 de novembro de 2001 do BACEN, os títulos e valores mobiliários são
classificados de acordo com a intenção de negociação da Administração em três catego-
rias específicas atendendo aos seguintes critérios de contabilização: (i) Títulos para nego-
ciação - adquiridos com a intenção de serem ativa e frequentemente negociados. São
ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período. Em 31/12/2024
e 31/12/2023, o Banco não possuía títulos nessa categoria. (ii) Títulos disponíveis para a
venda - que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até o venci-
mento. São ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patri-
mônio líquido deduzidos dos efeitos tributários. Em 31/12/2024 e 31/12/2023, o Banco não
possuía títulos nessa categoria. (iii) Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento.
São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contra-
partida ao resultado do período. Nessa categoria, estão registrados os valores a receber
oriundos de operações de crédito. O valor de mercado utilizado para ajuste de carteira é
apurado com base nas taxas médias dos títulos, divulgadas pela Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). (iv) Instrumentos financei-
ros derivativos - Os instrumentos financeiros derivativos são contabilizados de acordo
com a Circular nº 3.082 de 30 de janeiro de 2002, do BACEN, obedecendo ao seguinte
critério para as operações de swap: os diferenciais a receber ou a pagar são contabilizados
em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriados como receita ou despesa pro
rata até a data do balanço. O Banco mantém operação de captação de Dívida Subordinada
à qual é designada como objeto de hedge, apresentando como instrumento de hedge o
instrumento financeiro derivativo, ambos ajustados ao valor de mercado. Essa estrutura
está classificada na categoria de hedge de risco de mercado. As operações com instrumen-
tos financeiros derivativos são avaliadas pelo valor de mercado (valor justo), contabilizando
a valorização ou desvalorização dos instrumentos financeiros derivativos considerados

como hedge de risco de mercado é contabilizada em contrapartida às contas de receita e
despesa, no resultado do período é destinado a compensar os riscos decorrentes da expo-
sição à variação no valor de mercado do item objeto de hedge e a sua valorização ou
desvalorização. Essas operações estão classificadas como Nível 2 da hierarquia de valor
justo. d. Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa:
A classificação das operações de crédito e a constituição da provisão para operações de
crédito de liquidação duvidosa foram definidas para cobrir eventuais perdas e levam em
consideração os riscos específicos e globais da carteira, bem como as diretrizes estabele-
cidas pela Resolução nº 2.682 de 21 de dezembro de 1999 do CMN. Vide percentuais mí-
nimos de provisionamento na nota 6.e. As baixas de operações de crédito contra prejuízo
(“write-offs”) são efetuadas após decorridos seis meses de sua classificação no rating “H”,
desde que apresentem atraso superior a 180 dias ou 360 dias para operações com prazo
a decorrer superior a 36 meses, conforme trata o parágrafo 1º do inciso II do artigo 4º da
Resolução nº 2.682/99 do CMN. As rendas de operações de crédito que apresentem atraso
igual ou superior a 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reco-
nhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. A Administração adota a contagem
de prazo em dobro para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses conforme
trata o parágrafo 1º do inciso II do artigo 4º da Resolução nº 2.682/99 do CMN. Em caso de
renegociação das parcelas vencidas junto aos clientes em situação de inadimplência, apli-
cam-se as políticas internas do Banco em consonância com a regulamentação vigente.

Relatório da Administração

Prezados senhores: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras
acompanhadas das devidas notas explicativas e do relatório dos auditores independen-
tes correspondentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024. Tais
informações contemplam, quando aplicáveis, possíveis ajustes decorrentes da Lei nº
11.638/07 que alterou parte da Lei nº 6.404/76, no que se refere a critérios contábeis e
sua convergência a critérios internacionais de contabilidade, em conformidade do que já
foi devidamente regulamentado por parte do Banco Central do Brasil. O Banco De Lage
Landen Brasil S.A. (“Banco DLL”) fornece serviços de alta qualidade para favorecer o fi-
nanciamento de compras para seus parceiros globais e locais dentro do conceito chamado
de “Vendor Finance”. Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo de 25% sobre
o lucro líquido anual ajustado nos termos da legislação societária sujeito à aprovação da
Assembleia Geral dos Acionistas. Durante o exercício de 2024, os investimentos na con-
trolada DLL Corretora de Seguros, geraram receita acumulada no período no valor de R$
25.533. A carteira de crédito apresentou uma redução de 5,4%, totalizando R$ 15.160.888
em dezembro de 2024. Desse montante, 86,8% está alocado no setor agrícola, que se
destaca por operações de financiamento de longo prazo. Aproximadamente 8% da carteira

é destinada aos segmentos de Construção e Transporte, enquanto 3,3% está voltada para
Equipamentos Médico-Hospitalares e 1,9% para Equipamentos de Informática e Softwares.
Vale ressaltar que, no total, 95% da carteira de crédito do Banco DLL conta com garan-
tia. No decorrer do exercício de 2024, o Banco DLL manteve seus esforços no suporte
às atividades vinculadas ao setor agrícola, promovendo entre os produtores rurais finan-
ciamentos para investimentos em máquinas, equipamentos e implementos. Tais esforços
resultaram na contratação e liberação de crédito no montante total de R$ 2.649.605, sendo
26,86% destes com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES). O Banco DLL também direcionou seus esforços com o objetivo de proporcio-
nar linhas de crédito diferenciadas, incluindo arrendamento mercantil para equipamen-
tos relacionados à Indústria de Construção e Transporte - “Construction, Transportation
& Industrial”, Equipamentos de Informática e Softwares- “Techsolution” e Equipamentos
Médico-Hospitalares - “Health Care”, atingindo um volume total de liberação de crédito
de R$ 811.060. Adicionalmente, atuou no empréstimo para compras de máquinas novas
para formação de estoque das concessionárias conveniadas e parceiros com os produtos
de crédito rotativo e compra de recebíveis (Comercial Finance). Nestes produtos liberou

R$ 2.871.959 para o setor agrícola e mais R$ 709.269 para o setor de Construção e Trans-
porte. Em 2024, o Banco DLL enfrentou um cenário econômico desafiador, especialmente
no setor agrícola, que foi impactado pela queda nos preços das commodities e por eventos
climáticos extremos associados ao fenômeno El Niño. Esses fatores resultaram em taxas
de inadimplência elevadas, uma tendência observada em todo o mercado, afetando ins-
tituições financeiras que atuam nesse segmento. Em resposta a esse contexto, o Banco
DLL realizou ajustes estratégicos em suas matrizes de aprovação de crédito, assegurando
um perfil de clientes sólido e adaptado às novas condições de mercado, ao mesmo tem-
po em que manteve o portfólio predominantemente respaldado por garantias reais e/ou
pessoais. Apesar dos desafios, a empresa finalizou o exercício de 2024 um portfólio de
R$ 15.160.888. Além disso, iniciativas financeiras estratégicas implementadas em 2024,
como uma injeção de capital de R$ 354.998 e um financiamento de US$ 120.000 do IFC,
reforçaram nossa estrutura financeira, preparando-nos para uma possível recuperação de
crédito a partir do segundo semestre de 2025.

Porto Alegre, 25 de março de 2025
A Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ATIVO Nota 2024 2023
Circulante 6.005.831 6.278.989

Caixa e equivalentes de caixa 4 206 40
Instrumentos financeiros 6.184.264 6.332.021

Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 154.258 144.538
Depósitos no Banco central do Brasil 19a 354.998 –
Instrumentos financeiros derivativos 5 – 2.434
Operações de crédito 6 5.333.062 5.795.774
Operações de arrendamento mercantil 6 301.762 323.091
Outros instrumentos financeiros 7 40.184 66.184

Provisões para perdas associadas ao risco de crédito 6 (275.821) (109.267)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (265.191) (100.408)
Provisão para crédito de arrendamento mercantil de

liquidação duvidosa (10.630) (8.859)
Outros ativos 8 97.182 56.195
Não circulante 9.438.564 9.126.440
Instrumentos financeiros 9.526.064 9.087.358

Operações de crédito 6 9.155.502 8.651.842
Operações de arrendamento mercantil 6 370.562 435.516

Provisões para perdas associadas ao risco de crédito 6 (765.833) (216.979)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (754.067) (196.666)
Provisão para crédito de arrendamento mercantil de

liquidação duvidosa (11.766) (20.313)
Ativo fiscal diferido - Créditos tributários 16b 621.917 211.891
Investimentos 9 53.565 40.748
Imobilizado de uso (líquido de depreciação acumulada) 2.848 3.394
Intangível (líquido de amortização acumulada) 3 28

TOTAL 15.444.395 15.405.429

PASSIVO Nota 2024 2023
Circulante 5.476.739 4.959.409

Instrumentos financeiros e depósitos 5.400.146 4.860.343
Depósitos 10 2.019.194 933.316
Recursos de aceites e emissões de títulos 11 1.310.265 –
Obrigações por empréstimos no exterior 12 137.663 1.997.989
Obrigações por repasses do país - instituições oficiais 13a 1.497.312 1.597.947
Obrigações por repasses do exterior 13b 431.170 322.719
Instrumentos financeiros derivativos 5 4.542 8.372

Fiscais e previdenciárias 15a 28.724 16.145
Outros passivos 15b 47.869 82.921

Não circulante 8.528.387 9.011.348
Instrumentos financeiros e depósitos 8.346.586 8.854.431

Depósitos 10 681.348 1.022.017
Recursos de aceites e emissão de títulos 11 1.246.245 1.531.307
Obrigações por empréstimos no exterior 12 516.564 –
Obrigações por repasses do país - instituições oficiais 13a 3.607.141 4.068.872
Obrigações por repasses do exterior 13b 1.416.490 1.351.415
Instrumentos financeiros derivativos 5 10.621 143.168
Dívidas subordinadas 14 488.911 382.317
Rendas diferidas 18 379.266 355.335

Fiscais e previdenciárias 15a 146.727 120.338
Provisão para processos fiscais e trabalhistas 17 35.074 36.579

Patrimônio líquido 19 1.439.269 1.434.672
Capital:

De domiciliados no país 1.609.952 1.254.964
De domiciliados no exterior 48 38

Reserva de lucros – 179.670
Prejuízos acumulados (170.731) –

TOTAL 1155.4444.395 15..440055.442299

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeeiras

Demonstrações de Resultado - Semestre findo em 31 de dezembro de
2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2024 2023
2ºSemestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira 1.153.641 2.400.621 1.277.651
Operações de crédito 1.035.395 2.170.743 1.380.435
Operações de arrendamento mercantil 61.885 124.949 118.732
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 12.912 22.722 25.779
Resultado com instrumentos

financeiros derivativos 5 43.449 82.207 (247.295)
Despesas de intermediação financeira (1.391.587) (2.646.557) (892.625)

Operações de captação no mercado (326.361) (586.340) (324.769)
Operações de empréstimos e repasses (484.986) (1.088.280) (387.587)
Provisões para perdas associadas ao

risco de crédito 6f (580.240) (971.937) (180.269)
Resultado bruto de intermediação financeira (237.946) (245.936) 385.026
Outras receitas/(despesas) operacionais (156.147) (316.765) (240.165)

Receitas de prestação de serviços 20 993 3.029 3.135
Despesas de pessoal 21 (48.043) (92.115) (88.597)
Outras despesas administrativas 22 (97.217) (186.143) (154.350)
Despesas tributárias 27 (23.855) (57.973) (51.332)
Resultado de participações em controlada 8 7.662 12.817 11.557
Outras receitas operacionais 23 15.077 25.839 53.284
Outras despesas operacionais 23 (10.764) (22.219) (13.862)

Resultado operacional (394.093) (562.701) 144.861
Resultado não operacional 6 14 (186)
Resultado antes da tributação sobre o lucro (394.087) (562.687) 144.675
Imposto de renda e contribuição social 228.676 301.289 (32.794)

Provisão para imposto de renda 16a 12.615 (44.796) (30.258)
PProviissão para contribuição social 16a 8.638 (37.553) (25.082)
Ativo fiiscal diferido 207.290 383.638 22.546

Particippação no lucro 3.581 – (7.200)
(Prejuízzo)/lucro do semestre/exercício (161.831) (261.398) 104.681
Quantiddade de ações do capital social por

lote dee mil ações 1.610.000 1.610.000 1.255.002
Lucro/(pprejuízo) por ação - R$ (0,13) (0,21) 0,10

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente - Semestre findo em 31 de
dezembro de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

(Prejuíízo)/lucro do semestre/exercício (161.831) (261.398) 104.681
Outross resultados abrangentes – – –

Total doos resultados abrangentes (161.831) (261.398) 104.681

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Semestre findo em
31 de dezembro de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital Soccial Reserva dee lucros
Nota Capital realizaado Legal Estatuutária Luccros/Prejuízos acummulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 727.0024 64.679 977.312 – 889.015
Aumento de capital Social 19a 527.9978 – – – 527.978
Juros sobre capital próprio 19b – – (877.002) – (87.002)
Lucro líquido do exercício 19d – – – 104.681 104.681
Destinação:

Reserva legal 19c – 5.234 – (5.234) –
Reserva estatutária 19e – – 999.447 (99.447) –

Saldos em 31 de dezembro de 2023 NNoottaa 1.255.0002 69.913 1099.757 – 1.434.672
Aumento capital social 19a 354.9998 – – – 354.998
Juros sobre capital próprio 19b – – (899.003) – (89.003)
Prejuízo do exercício 19d – – – (2261.398) ((261.398)
Reversão:

Reserva legal 19c – (69.913) – 69.913 –
Reserva estatutária 19e – – (200.754) 20.754 –

Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.610.000 – – (1170.731) 1.439.269
Saldos em 30 de junho de 2024 NNoottaa 1.255.002 69.913 1099.757 (99.567) 1.335.105
Aumento capital social 19a 354.998 – – – 354.998
Juros sobre capital próprio 19b – – (899.003) – (89.003)
Prejuízo do semestre 19d – – – (1161.831) ((161.831)
Reversão:

Reserva legal 19c – (69.913) – 69.913 –
Reserva estatutária 19e – – (200.754) 20.754 –

Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.610.000 – – (1170.731) 1.439.269

Ass notas explicativass da administração são parte integrante das demonstrações financeeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Semestre findo em 31 de
dezembro de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2024 2023
2ºSemestre Exercício Exercício

Fluxo dde caixa das atividades operacionais
(Prejuíízo)Lucro líquidoajustadodosemestre/exercício 228.938 487.173 261.340
(Prejuíízzoo))//LLuuccrroo llííqquuiiddoo ddoo sseemmeessttrree//eexxeerrcício (161.831) (261.398) 104.681

Ajustes ao (Prejuízo)/Lucro líquido
Constituição provisões para perdas

associadas ao risco de crédito 580.240 971.937 180.269
Depreciações e amortizações 661 1.374 1.463
Provisão para passivos contingentes 850 3.251 3.239
Variação créditos tributários (207.289) (383.638) (22.546)
Provisão impostos de renda e

ccoonnttrriibbuuiiççããoo ssoocciiaall ccoorrrreenntteess (21.387) 82.349 55.340
Resultado de participações em controlada (7.661) (12.816) (11.557)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos 45.355 86.114 (49.549)

Redução/(Aumento) nos ativos operacionais 91.874 (801.236) (3.977.653)
(Aumento) redução em instrumentos

financeiros derivativos (138.539) (220.057) 128.129
(Aumento) em depósitos no Banco Centrall do Brasil (354.998) (354.998) –
Redução/(aumento) em operações de crédito 591.003 (278.784) (4.066.015)
Redução/(aumento) em operações de

arrendamento mercantil 19.375 67.590 (55.620)
Redução em outros instrumentos financeiroos 8.367 26.000 15.771

(Aumento)/redução em outros ativos (33.334) (40.987) 82
Aumento nos passivos operacionais (719.538) 58.757 2.748.467

AAumentto//((redduçãão)) em ddepóósiittos (696.108) 745.209 695.876
Aumento em recursos de emissão de títulos (104.712) 1.025.203 191.895
Aumento/(redução) em repasses no país (441.712) (562.366) 305.901
Aumento/(redução) nos empréstimos e

repasses do exterior 624.853 (1.170.236) 1.481.981
(Redução)/aumento dívidas subordinadas 34.949 106.594 (58.636)
Aumento rendas diferidas (30.429) 23.931 167.445
Contingências (utilizadas) (3.476) (4.756) (5.644)
Aumento (redução) em outras obrigações (102.903) (69.253) 28.925
Imposto de renda e contribuição social pagos – (35.569) (59.276)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais (398.726) (255.306) (967.846)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso (595) (803) (1.871)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimento (595) (803) (1.871)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre o capital próprio (89.003) (89.003) (87.002)
Aumento de capital 354.998 354.998 527.978

Caixa líquido gerado pelas/(aplicado nas)
atividades de financiamento 265.995 265.995 440.976

Aumento/(redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (133.326) 9.886 (528.741)

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4)
No início do semestre/exercício 287.790 144.578 673.319
No fim do semestre/exercício 154.464 154.464 144.578

Aumento/(redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (133.326) 9.886 (528.741)

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras
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Notas Explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 do Banco de Lage Landen Brasil S.A. - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nesses casos os juros param de ser apropriados para fins contábeis e os ratings são con-
gelados, permanecendo congelados até haver pagamento substancial do total do valor re-
negociado ou uma reavaliação de crédito. Exceto para os casos que tiveram resoluções
especificas de renegociação pela pandemia ou estiagem, os quais tiveram o prazo de ven-
cimento prorrogado, e os juros permaneceram sendo apropriados. As análises para con-
cessão de acordos são realizadas de forma individual e levam em consideração o saldo
devedor, a quantidade de parcelas, condições de solvabilidade do cliente e disposição dos
clientes em efetuar a regularização de sua situação. e. Cessão de crédito: Quando reali-
zadas, são registradas com base na Resolução nº 3.533 do CMN, de 31 de janeiro de 2008
, que estabelece procedimento para classificação, registro contábil e divulgação de venda
ou de transferência de ativos financeiros. Os ativos financeiros adquiridos, com retenção
substancial de risco e benefícios são registrados no ativo circulante e realizável a longo
prazo, na rubrica de Outros Créditos, como direito a receber da instituição cedente, pelo
seu valor de aquisição, sendo as receitas apropriadas pelo prazo remanescente da opera-
ção. f. Avais e fianças: Os avais e fianças não honrados e prestados pela Instituição, não
constituídos por dinheiro, são registrados em nome dos avalizados ou afiançados em con-
tas de compensação, observados os desdobramentos previstos para controle, registro e
acompanhamento dos atos administrativos que podem transformar-se em obrigação decor-
rentes de acontecimentos futuros, previstos ou fortuitos. Quando o valor da responsabilida-
de estiver sujeito à variação cambial ou outra forma de reajuste, os saldos dessas contas
são atualizados por ocasião do Balanço. As provisões para perdas sobre essas operações
são constituídas de acordo com os critérios estabelecidos pela Resolução no 2.682 de 21
de dezembro de 1999, do CMN. g. Operações de arrendamento mercantil: (i) Arrenda-
mento a receber: As operações de arrendamento são demonstradas pelo método financei-
ro ao valor das contraprestações a receber e do valor residual garantido, atualizadas de
acordo com as condições determinadas nos contratos de arrendamento, e descontadas ao
valor presente. (ii) Rendas a apropriar de arrendamento mercantil e valor residual ga-
rantido (VRG): As rendas a apropriar correspondem ao montante das contraprestações
contratuais e as rendas efetivas são apropriadas nas datas de vencimento de cada contra-
prestação, conforme estabelecido pela Portaria MF nº 140/84.Os valores residuais garanti-
dos, que representam as opções de compra a vencer, bem como suas respectivas atualiza-
ções, são registrados na rubrica “valores residuais e realizar”, tendo como contrapartida a
conta de “valores residuais a balancear”, no grupo de operações de arrendamento mercan-
til. (iii) Perdas com arrendamentos: O prejuízo ao final do contrato, apurado em função do
exercício da opção de compra pelo arrendatário, é diferido e amortizado, contábil e fiscal-
mente, pelo prazo restante de vida útil do bem objeto de arrendamento. Para fins de publi-
cação o saldo do ativo diferido está sendo classificado em Imobilizado de Arrendamento.
(iv) Superveniência (Insuficiência) de depreciação: O ajuste financeiro da carteira de
arrendamento, necessário para que o resultado do período e o patrimônio líquido estejam
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, foi calculado em conformidade
com os critérios do BACEN, com base no valor presente do fluxo futuro de recebimentos,
utilizando as taxas contratuais. (v) Provisões para operações de arrendamento mercan-
til: A classificação das operações de arrendamento mercantil e a constituição da provisão
para operações de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa foram definidas para
cobrir eventuais perdas e levam em consideração os riscos específicos e globais da cartei-
ra, bem como as diretrizes estabelecidas pela Resolução nº 2.682/99 do CMN. As baixas
de operações de arrendamento mercantil contra prejuízo (“write-offs”) são efetuadas após
decorridos seis meses de sua classificação no rating “H”, desde que apresentem atraso
superior a 180 dias ou 360 dias para operações com prazo a decorrer superior a 36 meses.
As rendas de operações de arrendamento mercantil vencidas há 60 dias, independente-
mente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente
recebidas. h. Investimentos: O Banco possui investimento em controlada, o qual está ava-
liado pelo método da equivalência patrimonial. O investimento é inicialmente reconhecido
pelo custo de aquisição e seu valor contábil é aumentado ou diminuído pelo reconhecimen-
to da participação do Banco nos lucros ou prejuízos do período ou exercício gerados pela
investida após a aquisição. A participação no lucro ou prejuízo do período ou exercício da
controlada é reconhecida no resultado do período ou exercício do Banco. As distribuições
recebidas da investida reduzem o valor contábil do investimento. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais do Banco as informações financeiras da controlada são reconhecidas
através do método de equivalência patrimonial. O investimento está localizado no Brasil
conforme demonstrado abaixo:
Companhia Natureza País 31/12/2024 31/12/2023
DLL Corretora de Seguros Ltda. Controlada Brasil 99,99% 99,99%
A participação em controlada é registrada e atualizada através do método de equivalência
patrimonial. i. Ativo imobilizado: O imobilizado de uso é depreciado pelo méttooddoo lliinnear
utilizando as taxas anuais de 10% para móveis, utensílios e instalações e 2200%% para sistema
de processamento de dados e veículos. j. Redução a valor recuppeerrável de ativos não
financeiros: O ativo imobilizado e o intangível tem o seu valor reeccuperável testado, no mí-
nimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. kk. Depósitos a prazo: Estão
registrados pelos respectivos valores captados, atualizadoss “pro rata dia” de acordo com a
taxa de juros e indexadores acordados. l. Dívida subordiinnada: Registrada em conta espe-
cífica do passivo e atualizada de acordo com as taxas ppactuadas e ajustada pelo efeito de
variação cambial. Esses instrumentos de capital e utiliizzado para compor o Nível IIII ddoo PPatri-
mônio de Referência. m. Imposto de renda e contriibuição social: As proviissõões para im-
posto de renda são constituídas à alíquota de 15%, acrescida do adicionaall de 10%, e para
a contribuição social sobre o lucro líquido na alíquoota de 20% conforme leegislação fiscal. Os
créditos tributários são constituídos com base nass alíquotas vigentes nna data do balanço e
nas disposições constantes na Resolução nº 4.8442/2020 e na Resoluução BCB nº 15/2020,
do CMN. que determinam que o Banco deve aatender, cumulativammente, para registro e
manutenção contábil de créditos tributários deccorrentes de prejuízzo fiscal de imposto de
renda, de base negativa de contribuição social ssobre o lucro líquidoo e aqueles decorrentes
de diferenças temporárias, as seguintes condiçções: (i) Apresentaar histórico de lucros ou
receitas tributáveis para fins de imposto de renda e contribuição soccial, no mínimo, em três
exercícios dos últimos cinco exercícios sociais, inncluindo o exercício em referência; e (ii) Ter
expectativa de geração de lucros tributáveis futurros para fins de imposto de renda e contri-
buição social, conforme o caso, em períodos suubsequentes, baseadda em estudo técnico
que permitam a realização do crédito tributário emm um prazo máximo dde dez anos. n. Pro-
grama de integração social (PIS) e contribuiçãoo para o financiamennto da seguridade
social (Cofins): O regime tributário adotado pelo BBanco é o Não-Cumullaativo com as se-
guintes alíquotas: PIS (0,65%) e Cofins (4%) aplicaddas às receitas operacionnaais e outras
receitas. o. Ativos e Passivos contingentes e obriggaações legais: (i) Ativos e ppaassssivos
contingentes: Ativos contingentes. São divulgados quanndo for possível a entrada de bene-
fícios econômicos. Ativos contingentes se tornam ativos ee são reconhecidos contabilmente
quando for praticamente certo que ocorrerá a entrada de bennefícios econômicos. Não exis-
tem ativos contingentes registrados em 31 de dezembro de 200224 e 2023. Passivos contin-
gentes: Decorrem, basicamente, de processos judiciais e/ou admmiinistrativos, inerentes ao
curso normal dos negócios movidos por terceiros em ações cíveis, ttrrabalhistas e outros
riscos. A avaliação da probabilidade de perda das contingências é classificaaddaa como Remo-
ta, Possível ou Provável com base no julgamento dos advogados, internos e exterrnnooss ee ddaa
administração, sobre o fundamento jurídico da causa, a viabilidade de produção de provas,
da jurisprudência em questão, da possibilidade de recorrer a instâncias superiores e da
experiência histórica da instituição. Considerando a imprecisão do ordenamento jurídico
para previsão de eventuais perdas, é entendido que as avaliações estarão sujeitas à atua-
lização frequente. São constituídas provisões para os casos classificados e estimados
como Perda Provável, e em que baseado no histórico de despesas com casos de mesma
natureza, o “valor do risco de perda” pode ser determinado ou estimado de forma confiável.
(ii) Obrigações legais: Representadas por exigíveis relativos às obrigações legais, cuja
legalidade ou constitucionalidade é objeto de contestação judicial, constituídas pelo valor
integral em discussão, de acordo com a probabilidade de perda conferida pela avaliação
dos consultores jurídicos e da Administração. p. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa são representados por contas correntes e aplicações interfinanceiras
cujos vencimentos na data de originação sejam iguais ou inferiores a 90 dias. q. Outros
ativos circulante e realizável a longo prazo: Estão demonstrados pelo valor do principal,
atualizado com base no indexador contratado, quando for o caso, acrescido dos rendimen-
tos e encargos decorridos. r. Outros passivos circulante e exigível a longo prazo: Estão
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encar-
gos e as variações monetárias ou cambiais incorridos. s. Rendas diferidas: Representa-
dos por receitas de equalização de juros recebidas antecipadamente, oriundas de acordos
formalizados via convênio ou contrato, com fabricantes e concessionárias parceiras, as
quais são registradas como rendas diferidas e apropriadas para o resultado conforme os
prazos dos correspondentes contratos de operação de crédito. t. Moeda estrangeira: Ati-
vos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira foram convertidos para
reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço. As receitas e despesas em
moeda estrangeira foram convertidas para reais pela taxa de câmbio da data do registro
contábil. As diferenças de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do perío-
do. u. Normas contábeis emitidas recentemente aplicáveis ou a serem aplicadas em
exercícios futuros: Os seguintes normativos possuem aplicação para exercícios iniciados
após 31/12/2024: I - Em novembro de 2021 foi publicada a Resolução CMN n° 4.966, que
trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de
hedge) buscando a convergência para os requerimentos da norma internacional do IFRS 9.
A Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2025, exceto no que se refere as altera-
ções de contabilização de Hedge Accounting que entrarão em vigo em 1º de janeiro de
2027. A implementação da normativa foi dividida da seguinte forma: 1. Análise comparativa
de metodologias de cálculo: 1.1 Estudo comparativo de políticas globais aprovadas pelo
Banco Central Europeu com a Resolução CMN 4.966, fundamentado nas seguintes políti-
cas que embasam a provisão para perdas associadas ao risco de crédito: este estudo
consistiu na avaliação do IFRS 9 - Provisioning Methodologies Standard, Probability on
Default (PD) Procedures and Guidelines, Loss Given Default (LGD) Procedures and Guide-
lines, Exposure at Default (EAD) Procedures and Guidelines, Global Standard on Credit
Risk Parameters e Global Procedure on Collections & Recovery; 1.2 Estudo de aderência e
aplicabilidade de regras globais dentro da Resolução CMN 4.966, considerando aplicação
de estágios, avaliação de perda esperada e provisões e marcação de perda esperada;
1.3 Aplicação de regras em sistema: estudo de como replicar ou convergir as regras e cál-
culos de IFRS9 para o sistema local. 2. Análise de impactos contábeis. 3. Impacto nas ar-
quiteturas de sistemas. 4. Treinamentos. Pré transição: O Banco avaliou as modalidades de
produtos financeiros (operações de crédito e outras operações com características de con-
cessão de crédito) que constam no portfólio e são oferecido aos seus clientes (pessoa físi-
ca e pessoa jurídica), para identificar as características contratuais dos fluxos de caixa

conforme previsto no Art. 4 da Resolução CMN 4.966, além do objetivo da Diretoria da
instituição (modelo de negócio) para esses produtos. A Diretoria pretende manter esses
ativos para recebimento dos seus fluxos de caixa contratuais, ou seja, continuarão sendo
mensurados ao custo amortizado. Os demais ativos financeiros adquiridos pelo Banco,
como aplicações interfinanceiras de liquidez, possuem variadas finalidades, mediante as
necessidades da atividade bancária. Não foram identificados impactos significativo ou ne-
cessidade de alteração nas classificações atuais. As categorias que são mensuradas ao
custo amortizado de acordo com as normas anteriores (aplicações interfinanceiras de liqui-
dez, títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento, carteira de crédito e outros
ativos financeiros), substancialmente continuarão a ser mensuradas desta forma. Outra al-
teração relevante advinda da Resolução CMN 4.966 refere-se ao cálculo das perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito dos instrumentos financeiros. De acordo com os novos
requerimentos, as perdas deverão ser apuradas com base em modelos internos, incluindo
fatores prospectivos que considerem a situação econômica atual e futura. O Banco utilizará
a metodologia completa, com parâmetros de risco, para apuração da provisão para perdas
esperadas associadas ao risco de crédito para a maioria dos seus instrumentos financeiros.
O Banco observará ainda os níveis de provisão estabelecidos pela Resolução BCB
nº 352/2023 para perdas incorridas associadas ao risco de crédito para os ativos financei-
ros inadimplidos (ativo com atraso superior a 90 dias), sem prejuízo pela constituição de
provisão em montantes suficientes para fazer face à totalidade da perda esperada na reali-
zação desses ativos. Os níveis de provisão dessas operações corresponderão no mínimo
ao valor resultante da aplicação dos percentuais definidos na Resolução BCB nº 352/2023,
observados os períodos de atraso e as carteiras definidas por essa Resolução, sobre o
valor contábil bruto do ativo. De acordo com estudos realizados, a adoção inicial da norma,
após ajustes fiscais, resultará em uma redução de aproximadamente 10% (R$ 144 milhões)
no patrimônio líquido. Este ajuste inclui a contabilização de contratos baixados para prejuí-
zo, totalizando cerca de R$ 420 milhões, dos quais 90% já estavam integralmente cobertos
por provisão de crédito. A maior parte desse impacto deve-se à alteração de prazos, que
anteriormente eram calculados em dobro, enquanto as regras atuais do Banco DLL adotam
prazos mais curtos. O Banco adotará a metodologia diferenciada para as operações de
crédito classificadas como custo amortizado, aplicando-a prospectivamente a partir de
01/01/2025, assim, os custos de transação e os valores recebidos serão incorporados aos
instrumentos financeiros quando esses forem materiais em relação ao valor do contrato. A
expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos (Nota 16c) foi respaldada em estudo
técnico elaborado em 31/12/2024 que considerou em suas projeções os novos critérios de
dedutibilidade das perdas incorridas previstos na Lei nº 14.467/2022. Nesse estudo, foi
considerada a regra de transição descrita no artigo 6º da referida Lei para os créditos ina-
dimplidos em 31/12/2024, cujas perdas não tenham sido deduzidas até essa data e que
não tenham sido recuperadas, as quais somente poderão ser deduzidas na determinação
do lucro real e da base da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos), para cada mês
do período de apuração, a partir de janeiro de 2026. Não são esperados impactos financei-
ros significativos no que se refere à implementação desse conceito. II - Em agosto de 2023,
a Resolução CMN n° 5.101 alterou a Resolução CMN n° 4.975. A norma estabelece a ob-
servância ao Pronuncciiaammeennttoo TTééccnniiccoo ddo Comitê de PPrroonnuunncciiaammeennttooss Contábeis ((CCPPCC)) 0066
(R2) - Arrendamentoos, no reconhecimento, na mennsuração, na apresenntação e na divulga-
ção de operações dee arrendamento merccantil. Denntre as alterações, a entrada emm vigor da
adoção do pronunciaamento técnico restoou inalteradda, em 1° de janeiro de 2025, ssem apre-
sentar impactos signnificativos para o Bannco.
4. Caixa e equivaleentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2024 e 331 de dezembro de
2023, o valor de caixxa e equivalentes de caixa apreesentado nas Demonnstrações ddos fluxos
de caixa está constittuído por:

2024 2023
2º Semestre Exxercício EExercício

No início do semestrre/exercício
Disponibilidades 44.825 40 45.700
Aplicações interfinaanceiras de liquidez 242.965 144.538 627.619

Aplicações em depósitos interfinanceiros 242.965 – 627.619
TTootal 287.790 144.578 673.319
No finall ddoo ssemestree/exercício

Disponibilidaddeess 206 206 40
Aplicações interfinaanceiras de liquidez 154.258 154.258 144.538

Aplicações em depósitos interfinanceiros 154.258 154.258 144.538
Total 154.464 154.464 144.578

5. Instrumentos financeiros derivativoss: Durantee o exercício findo emm 31 de dezzembro de
2024 e o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram realizaddas operaçções com
insttrruummentos financeiros derivativos, representadass por operações de sswaps, as quais são
utilizadas ppara compensar as variaçõess relacionaadas ao descasamento da esttrutura de
ativos e passiivvos.
Ativo 2024 2023

Swaps
Valor de

referência
Vencc. até

1 ano
Vencc. acima

dde 1 ano
Valor de
mercado

VValor da
curva

Valor de
mmercado

Dolar x CDI – – – – – 1.681
CDI x Pré – – – – – 753
Total – – – – 2.434

Passivo 2024 2023

Swaps
Valor de

referência
Vencc. até

1 ano
Vencc. acima

dde 1 ano
Valor de
mercado

VValor da
curva

Valor de
mmercado

Euro x CDI – – – – – (8.373)
Dolar x CDI 450.000 – (10.621) (10.621) 35.941 (12277.000011))
CDI x Pré 250.000 (4.542) – (4.542) (9.249) (16.167)
Total (4.542) (10.621) (15.163) 26.692 151.541

As operaççõões são registradas e custodiaadas na B3 S.A - Brasil, Bolsa, BBalcão. No exercício
findoo eemm 31 de dezembro de 2024, as opperações ccom instrumentos finaanncceeiirrooss ddeerriivvaattiivvooss
resultaram em receita de R$ 82.207 (emm 31 de dezembro de 2023 era uma despesa de
R$ 247.295), registrados diretamente noo resultadoo do exercício na rubrica de “Resultado
com instrumentos financeiros derivativoss”.
6. Operações de crédito: a. Composiçção das ooperações de crédito e arrendamento

mercantil: 2024 2023
Empréstimos 774.195 1.176.544
Financiaammeentos 1.783.786 1.519.207
FFiinanciamentos rurais e agroindustriais 11.368.892 10.841.210
Arrendamento mercantil (1) 672.324 758.607
Avais e fianças honrados – 10
Títulos e créditos a receber (2) 561.691 910.645
Subtotal 15.160.888 15.206.223
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3) (1.041.654) (326.246)
Total 14.119.234 14.879.977

(1) Saldo apresentado pelo valor presente do fluxo futuro de recebimentos, utilizando as
taxas contratuais (vide Nota 3.g). (2) Refere-se a operações de compra de recebíveis, re-
gistrado na rubrica de outros créditos diversos. (3) O aumento do saldo é explicado pela
queda nos preços das commodities e por questões climáticos, como as causadas pelo fe-
nômeno El Niño, que afetaram as colheitas e levaram a um aumento da inadimplência na
carteira rural. Em 2024, também notou-se um aumento significativo no número de fraudes,
que representou quase 10% do total das despesas de provisão de crédito. Em resposta a
esses desafios, o Banco DLL, além de baixar respectivos contratos para prejuízo, também
constituiu uma provisão adicional para contemplar os casos ainda em análise. Foi imple-
mentada uma série de ações estratégicas para mitigar riscos futuros, dentre essas, desta-
camos o aprimoramento dos processos de crédito, com a adoção de critérios mais rigoro-
sos e o uso de tecnologia avançada para avaliação de risco. Fortaleceu-se, ainda, os
mecanismos de segurança e detecção de fraudes, assegurando que as operações finan-
ceiras estejam protegidas e alinhadas com as melhores práticas de mercado. Essas medi-
das refletem o compromisso contínuo do Banco DLL em manter a integridade e a solidez
de nossa carteira de crédito. b) Composição da carteira por tipo de cliente:

2024 2023
Carteira Provisão Carteira Provisão

Pessoa física 11.488.069 (859.818) 10.705.291 (228.832)
Pessoa jurídica 3.672.819 (181.836) 4.500.932 (97.414)
Total 15.160.888 (1.041.654) 15.206.223 (326.246)

c) Composição da carteira de crédito por atividade econômica:

2024 2023
Setor privado

Agrícola 13.164.870 13.225.772
Construção e Transporte 1.208.122 1.083.359
Equipamentos Médico-hospitalares 496.346 500.633
Equipamentos de Informáticas e Softwares 291.550 396.459

Total 15.160.888 15.206.223

d) Concentração dos maiores tomadores de crédito:

2024 2023

Valor Carteira

% Patrimônio
de referência

Nível (I) Valor Carteira

% Patrimônio
de referência

Nível (I)
Maior 70.772 0,47% 4,92% 92.334 0,61% 6,44%
10 maiores

seguintes 435.343 2,87% 30,25% 635.830 4,18% 44,32%
20 maiores

seguintes 580.184 3,83% 40,31% 758.185 4,99% 52,85%
Demais 14.074.589 92,83% 13.719.874 90,23%
Total 15.160.888 100,00% 15.206.223 100,00%

e) Composição da carteira de crédito, nos correspondentes níveis de risco, conforme
estabelecidos na Resolução nº 2.682/99 do CMN e provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa.

2024
Provisão mínima (Res. nº 2.682/99)

Nível de
risco

Contratos
em Curso

normal
Contratos
em atraso Total % Valor

Adicio-
nal (1) Total

AA 5.881.438 – 5.881.438 0% – – –
A 5.765.391 300.638 6.066.029 0,5% (30.329) (11.410) (41.739)
B 1.152.119 195.581 1.347.700 1,0% (13.477) (8.275) (21.752)
C 157.545 138.155 295.700 3,0% (8.871) (3.416) (12.287)
D 60.115 196.283 256.398 10,0% (25.640) (926) (26.566)
E 104.516 164.900 269.416 30,0% (80.825) (313) (81.138)
F 110.162 190.882 301.044 50,0% (150.522) – (150.522)
G 28.633 89.745 118.378 70,0% (82.865) – (82.865)
H 154.942 469.843 624.785 100,0% (624.785) – (624.785)
Total 13.414.861 1.746.027 15.160.888 (1.017.314) (24.340) (1.041.654)

2023
Provisão mínima (Res. nº 2.682/99)

Nível de
risco

Contratos
em Curso

normal
Contratos
em atraso Total % Valor

Adicio-
nal (1) Total

AA 3.883.265 – 3.883.264 – – – –
A 4.576.725 264.919 4.841.644 0,5% (24.208) – (24.208)
B 4.641.802 155.458 4.797.260 1,0% (47.973) – (47.973)
C 1.056.563 138.524 1.195.087 3,0% (35.853) – (35.853)
D 111.060 87.204 198.264 10,0% (19.826) – (19.826)
E 39.868 46.799 86.667 30,0% (26.000) – (26.000)
F 19.419 24.217 43.636 50,0% (21.818) – (21.818)
G 13.710 19.066 32.776 70,0% (22.943) – (22.943)
H 30.224 97.401 127.625 100,0% (127.625) – (127.625)
Total 14.372.636 833.588 15.206.223 (326.246) – (326.246)
(1) A provisão adicional é constituída com base principalmente na expectativa de realização
da carteira de crédito, em adição ao mínimo requerido pela regulamentação vigente.
f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: 2024 2023
Saldo inicial no período (326.246) (194.212)

Constituição (1) (971.937) (180.269)
Créditos baixados contra prejuízo 256.529 48.235

Saldo final no período (1.041.654) (326.246)
Créditos recuperados (51.222) (25.817)
(1) O aumento do saldo é explicado pela queda nos preços das commodities e por questões
climáticos, como as causadas pelo fenômeno El Niño, que afetaram as colheitas e levaram
a um aumento da inadimplência na carteira rural. Vide nota 6a.
g) Composição da carteira por vencimento: As operações de crédito apresentam o se-
guinte perfil por faixa de vencimento das parcelas:
A vencer: 2024 2023

Até 30 dias 604.494 1.048.853
DDee 3311 a 60 dias 646.980 825.217
De 61 a 90 dias 595.538 512.151
De 91 a 180 dias 1.536.680 1.585.320
De 1811 a 360 dias 2.251.132 2.147.322
Subtottal 5.634.824 6.118.863
De 3600 a 720 dias 3.288.229 3.029.704
De 7211 a 1.080 dias 2.451.324 2.313.239
Acima de 1.081 dias 3.254.115 3.590.284

Subtootal 8.993.668 8.933.227
Total 14.628.492 15.052.090
Vencidaas:

Até 30 dias 73.582 51.554
De 31 a 60 dias 52.755 23.107
De 61 a 90 dias 36.992 12.137
De 91 a 180 dias 203.216 42.379
De 1811 a 540 dias 165.851 24.956

Total 532.396 154.133
Total geeral 15.160.888 15.206.223
h) Garaantias: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, em garantia ao
risco de crédito de suas operações, o Banco tinha constituído, a seu favor, notas promissó-
rias, pennhores, hipotecas e alienações fiduciárias, cédulas de crédito rural e cédulas de
crédito bbancário. i) Renegociações e prorrogações: O Banco no decorrer normal das
operaçõões, continua com seus esforços em recuperar a solvabilidade de seus clientes em
situaçãoo de inadimplência, promovendo acordos administrativos, procurando o enquadra-
mento nno que for possível das condições econômico/financeiras de seus clientes. O saldo
renegocciado no exercicío de 2024 foi de R$ 240.097 (R$ 257.348 em 2023), tendo sido
constituíída provisão para essas operações no montante de R$ 8.032 (R$ 18.221 em 2023).
O Bancoo aplica também as normas introduzidas pelo CMN nos termos das resoluções por
meio daass qquuaaiiss ffoorraamm ccoonncceeddiiddooss nnoovvooss pprazos de vencimentos às prestações vencidas e
vincendas. j) Apresentamos a seguir tabelaa com as reclassificações efetuadas em decor-
rência da apresentação das operações de aarrendamento pelo método financeiro:

2024

Saldos nas Demonstrações Financeiras

Saldos nas
Demonstrações

Financeiras
Reclassi-
ficações

Saldos
Reclassi-

ficados
Operações de arrendamento a receber 706 671.618 672.324

AAttiivvoo cciirrccuullaannttee 317 301.445 301.762
Ativo realizável a longo prazo 389 370.173 370.562

Imobilizado de arrendamento 1.259.589 (1.259.589) –
Outras obrigações - Diversas

Credores por antecipação do valor residual (1) 533.003 (533.003) –
Passivo circulante 239.212 (239.212)
Passivo exigível a longo prazo 293.791 (293.791) –

Valor presente das operações de
arrendamento mercantil 672.324 672.324

Receitas de operações de arrendamento
mercantil - período 561.764 (436.815) 124.949

Despesas de operações de arrendamento
mercantil - período (436.815) 436.815 –

((11)) SSallddo ddas parcellas dde anteciipaçãão ddo valor residual garantido (VRG), cobrada ao longo
do contrato de leasing e deve ser restituída ao consumidor, desde que, ao final do contrato,
o cliente não opte pela compra do bem ou fique inadimplente durante o pagamento das
contraprestações. 2023

Saldos nas
Demonstrações

Financeiras
Reclassi-
ficações

Saldos
Reclassi-

ficados
Operações de arrendamento a receber 2.592 756.015 758.607

Ativo circulante 1.104 321.988 323.092
Ativo realizável a longo prazo 1.488 434.027 435.515

Imobilizado de arrendamento 1.273.009 (1.273.009) –
Outras obrigações - Diversas

Credores por antecipação do valor residual (1) 469.813 (469.813) –
Passivo circulante 200.093 (200.093) –
Passivo exigível a longo prazo 269.720 (269.720) –

Valor presente das operações de arrendamento mercantil 758.607 758.607
Receitas de operações de arrendamento

mercantil - período 494.123 (375.391) 118.732
Despesas de operações de arrendamento

mercantil - período (375.391) 375.391 –
(1) Saldo das parcelas de antecipação do valor residual garantido (VRG), cobrada ao longo
do contrato de leasing e deve ser restituída ao consumidor, desde que, ao final do contrato,
o cliente não opte pela compra do bem ou fique inadimplente durante o pagamento das
contraprestações.
7. Outros instrumentos financeiros: 2024 2023
Impostos e contribuições a compensar 547 8.961
Devedores por depósitos em garantia (1) 13.581 16.112
Devedores diversos - país 18.858 1.918
Rendas a receber 6.081 35.205
Outros 1.117 3.988
Total - Circulante 40.184 66.184
(1) Nesse saldo constam depósitos trabalhistas R$ 11.095, depósitos fiscais R$ 1.732 e
depósitos cíveis R$ 754, vinculados as provisões da nota 17.
8. Outros Ativos: 2024 2023
Despesas antecipadas 13.515 5.686
Bens não de uso (1) 28.699 3.328
Outros Valores e Bens 54.968 47.181
Total - Circulante 97.182 56.195
(1) O aumento dos outros ativos está diretamente relacionado ao crescimento dos Bens
Não de Uso (BNDU), resultado da retomada de equipamentos, especialmente no setor
agrícola, que foi significativamente impactado por condições climáticas adversas e fatores
macroeconômicos, como a queda nos preços das commodities. Esse cenário contribuiu
para o aumento dos índices de inadimplência e, consequentemente, do volume de retoma-
das de bens dados em garantia nas operações de crédito, por meio de alienação fiduciária.
É importante ressaltar que as operações de crédito agrícola são respaldadas por garantias
reais robustas, principalmente através da alienação fiduciária dos equipamentos financia-
dos, além de, em alguns casos, hipotecas e fianças. O aumento da inadimplência, confor-
me detalhado na nota explicativa sobre perdas de crédito (Nota 6a), impactou diretamente
o crescimento das despesas relacionadas à retomada desses bens (vide Nota Explica, bem
como o incremento no número de equipamentos retomados.

continuação
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9. Participações em Controlada: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023,
a participação em investimento avaliado pelo método da equivalência patrimonial era:

2024 2023
DLL Corretora de Seguros Ltda. 2º Semestre Exercício Exercício
Número de quotas possuídas 250 250 250
Percentual de participação 99,99% 99,99% 99,99%
Capital social 250 250 250
Patrimônio líquido Inicial 45.903 40.748 29.191
Lucro líquido ajustado do semestre/exercício 7.662 12.817 11.557
Valor do investimento (patrimônio líquido final) 53.565 53.565 40.748
Equivalência patrimonial 7.662 12.817 11.557
10. Depósitos: 2024 2023

Até 1 ano Acima de 1 ano Total Total
Depósitos interfinanceiros (1) 1.939.347 678.847 2.618.194 1.874.648
Depósitos a prazo (2) 79.847 2.501 82.348 80.685
Total 2.019.194 681.348 2.700.542 1.955.333
(1) Representado por captações via depósito interfinanceiros, sobre as quais incidem juros
prefixados determinados na data de contratação da operação. (2) Representado por capta-
ções via certificado de depósito bancário, sobre as quais incidem juros indexados à varia-
ção de 100% do CDI.
11. Recursos de aceites e emissão de títulos: As letras financeiras e letras de crédito do
agronegócio são títulos de renda fixa, indexadas ao CDI, sendo R$ 1.310.265 a vencer até
dezembro de 2025 e R$ 1.246.245 a vencer em 2027, totalizando um valor de R$ 2.556.510.

2024 2023
Até 1 ano Acima de 1 ano Total Total

Recursos de letras de crédito do
agronegócio 10.033 – 10.033 –

Recursos de letras financeiras 1.300.233 1.246.245 2.546.478 1.531.307
Total 1.310.265 1.246.245 2.556.510 1.531.307
12. Obrigações por empréstimos no exterior: Representado por captações no exterior
junto ao De Lage Landen Ireland Company, sobre as quais incidem variação cambial e
acréscimos de juros. Adicionalmente, no ano de 2024 foi captado uma nova linha de em-
préstimo junto ao IFC com vencimentos semestrais, finalizando em 2033.

2024 2023

Principal(*) Até 1 ano
Acima de

1 ano Total Até 1 ano
De Lage Landen Ireland Co. EUR 2.400 15.470 – 15.470 1.988.286
De Lage Landen Ireland Co. USD 5.263 5.275 – 5.275 9.703
International Finance

Corporation (IFC) USD 110.000 116.918 516.564 633.482 –
Total 137.663 516.564 654.227 1.997.989
13. Obrigações por repasses: a. Repasses no país: Representados por recursos prove-
nientes do BNDES, por meio da sua Agência Especial de Financiamento Industrial - FINA-
ME, com incidência de encargos financeiros prefixados ou pós- fixados acrescidos da va-
riação da TJLP, TLP, DOLAR ou SELIC. Os recursos são repassados aos clientes nos
mesmos prazos e encargos financeiros, acrescidos de comissão de intermediação.
Finame/BNDES 2024 2023
Vencimento até 3 meses 201.625 198.390
Vencimento de 3 meses a 12 meses 1.295.687 1.399.557
Vencimentos acima de 12 meses 3.607.141 4.068.872
Total 5.104.453 5.666.819
Circulante 1.497.312 1.597.947
Não-circulante 3.607.141 4.068.872
b. Repasses no exterior: Representado por captações no exterior junto ao De Lage Lan-
den Ireland Company, sobre as quais incidem variação cambial e acréscimos de juros.

2024 2023

Principal Até 1 ano
Acima de

1 ano Total Total
De Lage Landen Ireland Co. USD 100.980 134.958 507.817 642.775 564.216
De Lage Landen Ireland Co. EUR 183.613 296.212 908.673 1.204.885 1.109.918
Total 431.170 1.416.490 1.847.660 1.674.134
14. Dívidas subordinadas: Refere-se a um empréstimo caracterizado como “Dívida Su-
bordinada”, conforme Resolução nº 4.192/2013 do CMN, sendo este empréstimo contraído
em dólares com a parte relacionada DLL International BV e realizado em 17 de dezembro
de 2021 com vencimento do principal em 17 de dezembro de 2031, com a possiibbiilliiddaadde dde
liquidação integral a partir de 17 de dezembro de 2026 e com taxa de jurrooss de 6,96% a.a.

2024 2023
Instrumento de dívida elegíveis a capital 488.911 382.317
Total 488.911 382.317
O Banco DLL, para proteger os efeitos cambiais dessa caapptação, a qual foi realizada em
USD, acima contratou operações de instrumentos derivaativos destinados à cobertura do
risco cambial avaliados nos termos da Circular nº 3.082//22002 do BACEN. No exercício findo
em 31 de dezembro de 2024, as operações destes insstrumentos derivativos resuullttaarram em
receita de R$ 82.207 (em 31 de dezembro de 2023 eera uma despesa de R$$ 2247.295) que
compõem o saldo descrito na Nota Explicativa 5.
15. Outras obrigações: a. Fiscais e previdenciáárrias: 2024 2023

Provisão para imposto de renda sobre o lucro (viide nota 16 a) (1) 4.480 –
Provisão para contribuição social sobre o lucro (vide nota 16 a) (2) 13.340 4.360
Provisão para imposto de renda diferido (vide nnota 16 b) 146.725 120.338
Impostos e contribuições sobre salários a pagaar 4.889 4.567
COFINS a pagar 1.687 1.983
ISS s/serviços a pagar 1.137 1.422
PIS a pagar 274 322
Outros impostos e contribuições 2.919 3.491
Total 175.451 136.483
Circulante 28.724 16.145
Não-circulante 146.727 120.338

(1) Na Provisão para imposto de renda sobre o luccro no valor de R$ 44.7779 (R$30.258 em
31 de dezembro de 2023) estão deduzidos os pagaamentos por estimativaass de R$ 40.299
(R$ 34.498 em 31 de dezembro de 2023) restando oo valor a pagar de R$ 4.44880 (gerando
um valor a compensar de R$ 4.240 em 31 de dezemmbro de 2023). (2) Na Proviissããoo ppaara
contribuição social sobre o lucro no valor de R$37.533 ((RR$ 25.082 em 31 de dezembro de
2023) estão deduzidos os pagamentos por estimativas dee R$ 24.193 (R$ 20.722 em 31 de
dezembro de 2023) restando o valor a pagar de R$ 13.340 ((RR$ 4.360 em 31 de dezembro
de 2023). b. Outros passivos: 2024 2023
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 746 1.047
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 25.603 30.845
Recebimentos de cobrança a processar (2) 11.585 5.557
Operações de crédito a liberar 13.0500 4411.552277
Outros valores a pagar 6.885 3.945
Total - Circulante 47.869 82.921
(1) Referem-se, a provisões relativas a despesas de pessoal, despesas com serviços téc-
nicos especializados e outras despesas administrativas. (2) Refere-se a valores recebidos
em cobrança de operações de crédito ainda não identificadas.
16. Imposto de renda e contribuição social: a. Demonstração do cálculo:

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação

sobre o lucro e juros
sobre capital próprio (394.087) (394.087) (562.687) (562.687) 144.675 144.675

Participação no lucro 3.581 3.581 – – (7.200) (7.200)
Resultado antes da

tributação sobre o lucro (390.506) (390.506) (562.687) (562.687) 137.475 137.475
Efeito das adições e exclusões

no cálculo dos tributos
Diferenças Temporárias 460.640 460.640 852.529 852.529 50.102 50.102

Provisão para créditos de
liquidação duvidosa 454.595 454.595 691.068 691.068 132.034 132.034

Operações de crédito
transferidas para prejuízo 164.346 164.346 221.238 221.238 (11.053) (11.053)

Provisão para contingência (2.625) (2.625) (1.505) (1.505) (2.405) (2.405)
Superveniência de

depreciação (26.091) (26.091) (58.641) (58.641) (87.034) (87.034)
Outros (1) (129.585) (129.585) 369 369 18.560 18.560

Diferenças Permanentes (114.400) (113.324) (103.504) (102.179) (63.433) (62.165)
Despesas não-dedutíveis (8.847) (8.847) 8.583 7.827 43.331 42.266
Equivalência patrimonial (7.661) (7.661) (12.816) (12.816) (11.557) (11.557)
Juros Sobre Capital Próprio (89.003) (89.003) (89.003) (89.003) (87.002) (87.002)
Rdas. Variação Monetária Ativa (153) (153) (527) (527) (2.123) (2.123)
PAT em dobro (1.076) – (2.081) – (2.333) –
Inovação tecnológica (7.660) (7.660) (7.660) (7.660) (3.749) (3.749)

Base de cálculo do
imposto de renda e

contribuição social (44.266) (43.190) 186.338 187.663 124.144 125.412
Imposto de renda e

contribuição social as
alíquotas de 25% e

20% respectivamente 10.944 8.638 (46.584) (37.533) (31.035) (25.082)
Ajuste provisão imposto de

renda anos anteriores – – (17) (20) – –
Incentivos fiscais - PAT, doações

e Empresa cidadã e outros 1.671 – 1.805 – 777 –
Crédito tributário 115.161 92.129 213.133 170.506 12.526 10.020
Total da provisão para

imposto de renda e
contribuição social 127.776 100.767 168.337 132.953 (17.732) (15.062)

(1) Aumento compreende principalmente o saldo de diferido ativo sobre o ajuste a valor de
mercado.

b. Movimento dos créditos tributários e passivo diferido: Os créditos tributários no valor
de R$ 621.917 (R$ 211.890 em 31 de dezembro de 2023) encontram-se classificados na
rubrica “-Ativo fiscal diferido - Créditos tributários” e o passivo diferido no valor de R$
146.727 (R$ 120.336 em 31 de dezembro de 2023) encontram-se classificados na rubrica
“Fiscais e previdenciárias”. Sua composição e movimentação durante o exercício está apre-
sentada a seguir:

31/12/2023
Constituição/
(Realização) 31/12/2024

Provisão para devedores duvidosos 146.812 310.979 457.791
Operações de crédito transferidas para prejuízo 12.299 99.557 111.856
Provisão para contingência 16.460 (677) 15.783
Outros (1) 36.320 167 36.487
Saldo 211.891 410.026 621.917

31/12/2023 (Constituição) 31/12/2024
Superveniência de depreciação (120.338) (26.389) (146.727)
Total (120.338) (26.389) (146.727)
(1) Aumento refere-se substancialmente ao crédito tributário diferido sobre o ajuste ao valor
de mercado da dívida subordinada.
c. Estimativas de realização: A Administração do Banco, fundamentada em estudo técni-
co que considera expectativa de geração de lucros futuros, estima a realização dos créditos
tributários num prazo máximo de sete anos. O valor do crédito tributário está apresentado
como segue:

dez/25 dez/26 dez/27
A partir
de 2028 dez/24 dez/23

Total Total
Provisão s/operações de

crédito 143.839 151.789 39.935 122.228 457.791 146.811
Créditos baixados como prejuízo – 31.959 15.979 63.918 111.856 12.299
Provisão para contingências 1.973 3.946 3.946 5.918 15.783 16.460

Outros 18.041 18.446 – – 36.487 36.321
Subtotal 163.853 206.140 59.860 192.063 621.917 211.891
Superveniência depreciação (42.448) (86.877) (17.402) – (146.727) (120.338)

Total 121.405 119.261 42.458 192.065 475.190 91.553
Valor Presente 108.572 105.887 37.502 169.295
O Banco não possui créditos tributários não registrados no exercício findo 31 de dezembro
de 2024 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
17. Provisão para processos fiscais e trabalhistas - Demandas judiciais: (i) Ativos
Contingentes: no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023
não existem ativos contingentes e não há processos classificados como praticamente cer-
tos de realização. Ação judicial de PIS e COFINS - Em dezembro de 2014, o Banco ingres-
sou com ação judicial pleiteando a repetição dos valores pagos a título de PIS e COFINS,
nos últimos cinco anos, sobre as receitas financeiras decorrentes de sua atividade princi-
pal, já que tais tributos somente podem incidir sobre o faturamento, assim entendido como
produto da venda de mercadorias e/ou da prestação de serviços. O processo aguarda de-
cisão do Supremo Tribunal Federal, o qual aprecia a questão em recurso com repercussão
geral reconhecida. (ii) Passivos Contingentes: as provisões foram constituídas conside-
rando os critérios descritos na Nota Explicativa 3, aprovados pela Administração e admiti-
dos pela regulamentação em viggor, de maneira consistente, com base na avaliação de as-
sessores jurídicos. AA Administração connssidera remoota a probabilidade de que paggamentos
decorrentes da resollução final das demaandas judicciais sejam superiorees aos valoores provi-
sionados. (iii) Os passsivos contingentes com risco provável de perda ddo Banco eestão des-
critos abaixo: Provissões Trabalhistas: São proveenientes de ações mmovidas, nna grande
maioria, por ex-funccionários que pleiteiaam direitoss trabalhistas que enntendem ddevidos. A
apuração das provisõões trabalhistas é realizada meensalmente a partir ddo valor doo pedido, e
a probabilidade de pperda, por sua vez, éé estimadaa de acordo com os ffatos, matééria de di-
reito e despesas espperadas relacionadaas diretameente ao andamento de cada aação. Para
provisão contábil connsideram-se os valores classificados como perda pprovável. PProvisões
Cíveis: Ações de caaráter indenizatório reeferem-se à indenização por ddano moral e ou ma-
terial, referentes à reelação de consumo, versando, principalmente, sobbre questõees atinen-
tes a questionamentoo de juros e mora e oou por tereem sido incluídos emm sistemas restritivos
de crédito e central dde risco do Banco Ceentral do BBrasil. Os valores enccontram-see provisio-
nados em sua totaliddade, obedecendo a escala de provisionamento de prováveis, não sen-
ddoo pprovisionado os cclassificados como ppossíveis ee remotos. Processoos de Natuureza Fis-
cais e PPrreevviidenciárrias: os passivos de obrigaçõees fiscais e previdencciárias deccorrem de
ações conjuntass pprommovidas pela Federaação de Baancos referentes à mmajoração dde alíquo-
ta de INSS relativo ao SAT - Seguro de AAcidentes dde Trabalho e visandoo afastar a cobrança
das contribuições previdenciárias sobre aas verbas ppagas a título de avisso prévio inndenizado.
Os valores encontram-se integralmente pprovisionaddos com base no depósito judicial efetu-
ado e são contabilizados na linha “outross impostos e contribuições’ na rrubrica” Ouutras Obri-
gações - Fiscais e Previdenciárias’. Na tabela abaaixo incluímos os vaalores provvisionados
em 3311 de dezembro de 2024 e 31 dezemmbro de 20023:
Naturezaa 20244 2023
Cíveis 3.1211 4.551
Fiscais 2.1688 1.909
Trabalhistas 29.7855 30.119
Total geral 35.0744 36.579
Em 31 de dezembroo de 2024, existem ouutros proceessos avaliados peloos assessoores jurídi-
cos como sendo de rrisco de perda possívvel relativoss a processos cíveis,, cujo valorr estimado
de perda é de R$ 9.8851 (R$ 3.913 em 311 de dezemmbro 2023).
Movimentação dos passivos contingeentes e obrigações legais:

31/12/22023 Adições Utilização Revversão 31//12/2024
Cíveis 44.551 3..412 (3.178) ((1.664) 3.121
Fiscais 1.909 111 148 – 2.168
Trabalhistas 300.119 8..436 (1.726) (7.044) 2299.778855
Total 366.579 11..959 (4.756) (8.708) 35.074

31/12/22022 Adições Utilização Revversão 31/12/2023
Cíveis 44.601 4..592 (1.963) ((2.679) 4.551
Fiscais 1.824 85 – – 1.909
TTrraabbalhistas 322.559 6..650 (3.681) (5.409) 30.119
Total 388.984 11..327 (5.644) (8.088) 36.579
18. Rendas Diferidas: Representadas ppor receitass de equalização de juros recebidas an-
tecipadamente, oriundas de acordos formmalizados via convênio ou contrato, com fabrican-
tes e concessionárias parceiras, as quaais são reggistradas como resultados de exercícios
futuros e apropriadaass para o resultado coonforme oss prazos dos correspondentes contratos
de operação ddee créddito.

22002244
31/12/2023 Entradas Apropriações 30/06/2024

Arrendamento mercantil 1.699 2.369 (1.444) 2.624
Financiamento 353.636 213.628 (190.622) 376.642
Total 355.335 215.997 (192.066) 379.266

2023
31/12/2022 Entradas Apropriações 31/12/2023

Arrendamento mercantil 1.601 1.282 (1.184) 1.699
Financiamento 186.289 291.223 (123.876) 353.636
Total 187.890 292.505 (125.060) 355.335
A renda diferida de equalização e juros possui uma vigência média de 7 anos, sendo o
montante diferido ao longo deste período.
19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social de
1.610.000.000 ações (1.255.002.000 em 31 de dezembro de 2023), está representado por
ações ordinárias e nominativas sem valor nominal, assim distribuídas entre seus acionistas:

2024 2023
De Lage Landen Participações Ltda. 99,99% 99,99%
Outros 0,01% 0,01%

100,00% 100,00%
Em Assembleias Geral Extraordinária, realizada no dia 05 de dezembro de 2024, os con-
troladores aprovaram aumento de capital, respectivamente, nos valores de R$ 354.998. A
homologação foi deliberada pelo BACEN em 27 dezembro de 2024. Os aumentos de capital
social foram realizados por meio da capitalização de recursos em moeda e subscrição de
novas ações. Dessa forma, o Capital Social do Banco De Lage Landen Brasil passou a ser
R$ 1.610.000 (R$ 1.252.002 em 31 de dezembro 2023). b. Juros sobre capital próprio:
Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido anual
ajustado nos termos da legislação societária sujeito à aprovação da Assembleia Geral dos
Acionistas, ressalvada a ocorrência da hipótese prevista no parágrafo 3º do art. 202 da Lei
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, que prevê a possibilidade de retenção de todo o lucro
pelo Banco. A administração do Banco aprovou, em reuniões da Diretoria realizadas em 05
dezembro de 2024 a distribuição a seus acionistas de juros sobre capital próprio antecipa-
dos, calculados de acordo a Lei nº 9.249/95, com base na variação da Taxa de Juros a
Longo Prazo (TJLP), de R$ 89.003 no exercício de 2024 ( R$ 87.002 em 2023) pagos em
dezembro de 2024. c. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido do perí-
odo nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Não houve constituição de reserva legal no exercício findo em 31 de dezembro de 2024,
bem como o saldo em sua totalidade registrado anteriormente foi utilizado para abater o
prejuízo acumulado (R$ 5.234 de constituição no exercício findo em 31 de dezembro de
2023). d. Prejuízos acumulados: O prejuízo do exercício findo em 31 de dezembro de
2024 foi de R$ 261.398 (e lucro líquido de R$ 104.681 no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2023). e. Reserva Estatutária: A Reserva Estatutária foi criada para aumento de
capital com a finalidade de assegurar adequadas condições operacionais ao Banco, bem
como para garantia de futura distribuição de dividendos. O saldo é limitado ao montante do
capital social. O estatuto social do Banco prevê a constituição dessa reserva do lucro líqui-
do por proposta da Diretoria. O Banco não constituiu reserva estatutária no exercício findo
de 31 de dezembro de 2024, bem como o saldo em sua totalidade registrado anteriormen-
te foi utilizado para abater o prejuízo acumulado. No exercício findo em 31 de dezembro de
2023 constituiu o montante de R$ 99.447, após as deduções de 5% da reserva legal, visan-
do a manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das opera-
ções do Banco.

20. Receitas de prestação de serviços:
2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Rendas de tarifas bancárias 993 3.029 3.135
Total 993 3.029 3.135
21. Despesas de pessoal:

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Salários (21.623) (40.328) (37.609)
Férias (2.658) (4.799) (4.601)
Benefícios (12.565) (24.293) (25.309)
Encargos sociais (9.863) (20.858) (20.539)
Outras despesas (1.334) (1.837) (539)
Total (48.043) (92.115) (88.597)
22. Outras despesas administrativas:

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Emolumentos judiciais, cartoriais e outros (1) (35.720) (50.701) (13.723)
Seguros (3.210) (7.273) (6.086)
Serviços de terceiros, manutenção e conservação (9.649) (16.123) (10.139)
Processamento de dados (11.893) (22.769) (19.012)
Serviços técnicos especializados (23.374) (64.181) (62.477)
Comunicação (347) (671) (674)
Promoções e relações públicas (2.042) (4.386) (5.305)
Aluguéis (2.240) (4.366) (4.428)
Viagem no país e exterior (1.901) (3.297) (3.586)
Amortização e depreciação (661) (1.374) (1.463)
Outras despesas administrativas (6.180) (11.002) (27.457)
Total (97.217) (186.143) (154.350)
(1) Aumento em 2024 devido aos custos associados aos procedimentos de cobrança da
carteira em atraso.
23. Outras receitas e despesas operacionais:

2024 2023
Outras receitas 2º Semestre Exercício Exercício
Recuperação despesas 8.728 14.945 11.356
Reversão de provisões passivos contingentes (Nota 17) 5.999 8.708 8.088
Rendas com variação monetária ativa 350 1.761 4.709
Outras rendas operacionais – 425 29.131
Total 15.077 25.839 53.284

2024 2023
Outras despesas 2º Semestre Exercício Exercício
Despesas com provisões passivos contingentes (Nota 17) (6.849) (11.959) (11.327)
Outras despesas operacionais (3.915) (10.260) (2.535)
Total (10.764) (22.219) (13.862)
24. Partes relacionadas: A controladora direta do Banco é a De Lage Landen Participa-
ções Ltda., uma subsidiária do grupo De Lage Landen que é parte integrante do grupo
Rabobank International. O Banco tem como controlada a DLL Corretora de Seguros Ltda.,
da qual detém 99,99% das quotas. As principais operações com as partes relacionadas,
realizadas em condições usuais de mercado da época da operação, podem ser resumidas
como seegue: a) Transações com a controladora direta:
De Lagee Landen Participações Ltda. 2024 2023

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Depósitoos a prazo (remuneração
média de 100% do CDI) (25.489) (857) (17.687) (3.034)

b) Transsações com a controladora indireta:
De Lagee Landen International B.V. 2024 2023

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Valores a receber de serviço
técnicoo especializado 305 – 666 –

Instrumeento de dívida elegíveis a capital (488.911) (140.210) (382.317) 18.146
Provisãoo Serviços Técnicos Exterior – (57.050) – (56.379)
c) Transsações com controlada:
DLL Coorretora de Seguros Ltda. 2024 2023

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Depósitoos a prazo (remuneração
média de 100% do CDI) (56.859) (5.102) (45.100) (4.631)

d) Transsações com outras partes relacionadas:
Banco RRabobank International Brasil S.A.

2024 2023
Ativos/

(passivos)
Receitas/

(despesas)
Ativos/

(passivos)
Receitas/

(despesas)
Aplicaçõões em depósitos

interfinanceiros (Nota 4) 154.258 22.722 144.538 25.779
Instrumeentos financeiros derivativos

(Nota 55)) – – 2.434 –
Depósitos interfinanceiros (1.1102.659) (69) (1.007.853) (68.758)
Instrumentos financeiros derivativos

(Nota 5) (26.692) 82.207 (151.541) (247.295)
De Lage Landen Ireland Company: 2024 2023

Ativos/
(paassivos)

Receitas/
(despesas)

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Obrigações por empréstimos do
exterior ((Nota 12)) (20.745) (38) (1.997.989) (37.795)

Obrigações por repasses no exterior
(Nota 13.b) (1.847.660) 19 (1.674.134) 19.120

e) Transações com entidades com influência significativa sobre o Banco:
2024 2023

Ativos/
(paassivos)

Receitas/
(despesas)

Ativos/
(passivos)

Receitas/
(despesas)

Receitas com subsídios (1) – (73.909) – 46.422
(1) Receita de operações subsidiadas porr fabricantes parceiros compondo resultado de
operações de créditos.
Remuneração do pessoal-chave da administração: O Banco define como pessoal cha-
ve, membros da diretoria e gerência, que ccompõem os diversos comitês estratégicos, ali-
nhados com o modelo de governança corpporativa do Banco. Os valores destinados para
essa responsabbiilliiddadde esttãão ddeffiiniiddos como remuneração fixa, a qual compõe os venci-
mentos contratuais individuais dos funcionários e remuneração variável a título de bonifica-
ção, substanciado por administração de performance, apurado anualmente. O Banco não
mantém outro tipo de remuneração junto a seus colaboradores.

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Total pró-labore 1.734 3.649 4.808
Total salários 5.970 10.420 8.977
Remuneração variável 394 5.827 5.770
Contribuição INSS 147 271 290
Total 8.245 20.167 19.845
Outras informações: a. O Banco não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de
contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave da admi-
nistração.
25. Limites operacionais: O Banco apura seus limites de patrimônio mínimo dentro dos
parâmetros estabelecidos pelas Resoluções nº 4.955/2021 e normativos complementares.

2024 2023
Patrimônio de referência Nível I 1.439.266 1.434.643
Patrimônio de referência Nível II 488.911 382.317
Patrimônio de referência (Nível I e II) 1.928.177 1.816.960
RWA - Risco de Crédito 12.384.848 12.574.955
RWACAM - Risco de Mercado 25.541 16.395
RWAOPAD - Risco Operacional 671.634 517.217
Total - RWA 13.082.023 13.108.567
Patrimônio líquido exigido 1.046.562 1.048.685
Adicional de Conservação de Capital 327.051 327.714
Índice de Basileia Nível I 11,00% 10,94%
Índice de Basileia Patrimônio de referência 14,74% 13,86%
26. Estrutura de gerenciamento de risco: A Gestão de Risco é considerada uma ativida-
de estratégica no Banco. A Área de Riscos é responsável pela divulgação, implementação
e adoção das políticas, sob orientação da Diretoria e acompanhamento da área de Contro-
les Internos. A implementação e aplicação dessas políticas se dá nas respectivas áreas
executoras. Sendo: a Área de Crédito para análise e concessão de crédito; Risco de Mer-
cado e Liquidez pela Área Financeira e Risco Operacional em toda organização, monitora-
do e acompanhado pela Diretoria de Risco e Comitê de Risco. O monitoramento é realizado
por meio de relatórios gerenciais preparados pelas Áreas de Risco e Financeira, os quais
são apresentados à Diretoria com análise específica, comentários e exposição do Banco a
cada um dos riscos e os direcionamentos e ações propostas, quando aplicável. Os princi-
pais riscos relacionados às operações do Banco são risco de crédito, risco de mercado e
risco operacional, sendo: Risco de crédito: decorre do risco da contraparte de não honrar
compromisso contratado, da degradação de garantias e da concentração em cliente ou
setor. A área de Risco é responsável pela avaliação do risco de crédito presente nas ope-
rações, bem como pela proposição de limites máximos para assunção de tais riscos. O
Banco segue as definições da Resolução nº 2.682/99 até 31/12/2024, permitindo a classi-
ficação de risco de toda a base de clientes da instituição.decorre do risco da contraparte de
não honrar compromisso contratado, da degradação de garantias e da concentração em
cliente ou setor. A área de Risco é responsável pela avaliação do risco de crédito presente
nas operações, bem como pela proposição de limites máximos para assunção de tais ris-
cos. O Banco segue as definições da Resolução nº 2.682/99, permitindo a classificação de
risco de toda a base de clientes da instituição. As áreas de concessão de crédito utilizam-se
de critérios internamente definidos para definição de limites de crédito a clientes.
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Risco operacional: é a probabilidade de perdas financeiras decorrentes de falhas ou ina-
dequação de pessoas, processos e sistemas, ou quaisquer outras situações adversas de
mercado. Risco de mercado: é a exposição criada por potenciais flutuações nas taxas de
juros, taxas de câmbio, preços cotados em mercado e outros valores, e em função do tipo
de produto, do volume de operações, prazo e condições do contrato e da volatilidade sub-
jacente. O Banco implementou política de Gestão de Riscos de Mercado, consoante com
os dispositivos da Resolução CMN nº4.557 de 23 de fevereiro de 2017. A área de Gestão
de Riscos monitora de forma independente das áreas executoras os níveis de riscos de
mercado, bem como a aplicação dos procedimentos instituídos em políticas corporativas. O
Banco se encontra apto a atender as exigências do BACEN que tratam da estrutura de
gerenciamento do risco de mercado. Em linha com as melhores práticas do sistema finan-
ceiro, o Banco instituiu uma política corporativa que versa sobre o gerenciamento do risco
operacional. A referida política encontra-se devidamente aprovada pela Diretoria observan-
do os preceitos dos dispositivos do Novo Acordo de Mensuração de Capital - Basileia III,
ratificados no Brasil Resolução CMN nº4.557 de 23 de fevereiro de 2017 e dispositivos
complementares. Risco Social, Ambiental e Climático: o risco social, ambiental e climá-
tico é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas da instituição devido a danos
socioambientais. Esses, geralmente, são riscos indiretos e decorrentes de negócios, in-
cluindo os realizados com clientes e fornecedores, e são relacionados com poluição, danos
à saúde humana, segurança, impactos em comunidades e ameaças à biodiversidade. Nes-
se sentido, o Banco DLL acredita que a sustentabilidade é essencial para o sucesso a
longo prazo para o seu negócio, para os negócios de seus clientes e para o mundo. Por
meio de iniciativas corporativas, o Banco apoia programas sociais e beneficentes no Brasil
e ao redor do mundo, promove uma forte responsabilidade do funcionário para a sociedade
através de voluntariado corporativo e programas de doação. Adicionalmente, o Banco DLL
mantém altos padrões éticos e ambientais na nossa forma de fazer negócios e tem como
objetivo oferecer soluções financeiras sustentáveis O gerenciamento do risco operacional
conta com o apoio das diversas unidades do Banco e é fundamentado em procedimentos
aplicados aos principais processos de negócios, sendo todas as áreas de negócios do
Banco responsáveis na observação dos riscos operacionais respectivos às suas funções,
inclusive no reporte desses eventos. Cabe a Área Riscos a responsabilidade pela gestão
centralizada do risco operacional, monitorando os aspectos gerais referentes ao tema, bem
como coordenar com as diversas áreas envolvidas na correta aplicação dos procedimentos

instituídos em política, reportando-se matricialmente à Administração todos os eventos
identificados como possíveis riscos operacionais. Gerenciamento de capital: O processo de
gerenciamento de capital tem como objetivo dar o suporte necessário para o Banco atingir
os seus objetivos estratégicos, considerando o ambiente econômico e as características
específicas de seus produtos e dos mercados nos quais atua. Em linha com a Resolução
nº 4.557/2017 do CMN, o Banco elabora periodicamente orçamentos de capital com base
nas informações e estimativas que tem disponível. Adicionalmente, acompanha a adequa-
ção do seu Patrimônio de Referência Exigido (PRE) em relação ao Patrimônio de Referên-
cia (PR) numa base diária, provendo dessa forma a informação de risco necessária para
que a Instituição possa conduzir seus negócios de maneira adequada enquanto gerência
os riscos existentes. Na elaboração e manutenção do Plano de Capital também são consi-
deradas ameaças e oportunidades, metas de crescimento e cenários de estresse, para os
quais existe um Plano de Contingência de Capital devidamente estabelecido e testado. O
BACEN determina que o PRE deve ser permanentemente compatível com o PR do Banco,
garantindo assim que o capital mantido pelos acionistas seja sempre suficiente para cobrir
no mínimo os riscos de crédito, mercado e operacional, conforme demonstrado na nota 25.
Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade realizada pelo Banco tem como ob-
jetivo mensurar, controlar e reportar o impacto dos movimentos das taxas de juros sobre o
balanço da Instituição. Desta forma, limites máximos de exposição total, por indexador e
prazo, são definidos e aplicados nas carteiras e buscam limitar exposições acima do apeti-
te de riscos definido pela Instituição. Os dados não observáveis significativos utilizados na
mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros da entidade são a taxa de juros em
moeda determinada que não seja observável e não possa ser corroborada por dados de
mercado observáveis em intervalos comumente cotados ou de outro modo para substan-
cialmente a totalidade do prazo do swap de moeda. Aumentos (reduções) significativos em
quaisquer dessas informações isoladamente resultariam na mensuração do valor justo sig-
nificativamente mais baixa (elevada). De modo geral, a mudança na premissa utilizada é
acompanhada por mudança direcionadamente similar na premissa utilizada para a gravida-
de da perda e uma mudança direcionadamente oposta na premissa utilizada para o objeto
de hedge, evitando impactos significativos. Maiores detalhes sobre o gerenciamento de
riscos podem ser consultados no site www.dllgroup.com.br (não auditado).

27. Outras informações: a. Despesas tributárias referem-se, à contribuição ao Programa
de Integração Social (PIS) calculada à alíquota de 0,65%, à Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS), calculada à alíquota de 4%, ao Imposto
Sobre Serviços (ISS) à alíquota de 5% e demais impostos, conforme abaixo:

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Contribuição para o financiamento da
seguridade social (COFINS) (9.303) (22.433) (20.636)

Imposto sobre serviços (ISS) (2.628) (7.574) (8.552)
Contribuição ao programa de integração social (PIS) (1.511) (3.645) (3.353)
Impostos de remessa para exterior (10.128) (23.884) (18.463)
Outros impostos (285) (437) (328)
Total (23.855) (57.973) (51.332)
b. O Banco patrocina Plano de Previdência Complementar para seus colaboradores e ad-
ministradores, que assegura com que recursos financeiros sejam acumulados durante a
carreira profissional. As contribuições são realizadas parte pela Patrocinadora e parte pelo
próprio participante. A Contribuição Patronal foi no montante de R$ 865 no exercício e
R$ 446 no semestre findo em 31 de dezembro de 2024 (R$ 814 em 31 de dezembro de
2023). A modalidade do Plano de Previdência Complementar é de Contribuição Definida. c.
Em atendimento as normas previstas no CPC nº 33 e Resolução nº 4.424 do CMN, de 25
de junho de 2015, a Administração efetuou uma avaliação preliminar com o propósito de
identificar e determinar o montante dos passivos atuariais relativos a benefícios a empre-
gados. Esta avaliação concluiu que o Banco não possuía passivo com essas características
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.
28. Resultados não recorrentes: De acordo com a Resolução BCB nº 2/2020, determina-
se que o resultado não recorrente trata-se do resultado que: I - não esteja relacionado ou
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Instituição; e II - não esteja
previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Os resultados não recorrentes
estão compostos da seguinte forma: 2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Resultado não operacional -

alienação imobilizado em uso 5 14 (186)
5 14 (186)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas Banco De Lage Landen Brasil S.A. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras do Banco De Lage Landen Brasil S.A. (“Instituição”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Instituição em 31 de dezembro de2024, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em
relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Audito-
ria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria
do semestre e exercício correntes. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses
assuntos. Porque é um PAA: Mensuração da provisão para perdas
associadas ao risco de crédito: Conforme divulgado nas Notas 3(d) e
6, na determinação da provisão para perdas associadas ao risco de cré-
dito a administração da Instituição leva em consideração as determina-
ções do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, notada-
mente a Resolução CMN nº 2.682/99. No cumprimento dessa norma, a administração da
Instituição exerce julgamentos e aplica determinadas premissas para definição do risco de
crédito das contrapartes das operações, bem como considera a expectativa de realização
da carteira de crédito. Consideramos essa uma área de foco de auditoria, pois o uso de
julgamentos e premissas de forma incorreta ou a aplicação indevida da regulamentação
vigente poderia resultar em estimativa incorreta da provisão para perdas associadas ao
risco de crédito, resultando em variações significativas dessa provisão. Como o assunto
foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos consideraram, entre outros, a
atualização do nosso entendimento e a execução de testes de controles relevantes relacio-
nados à (i) aprovação da política de crédito, (ii) concessão de crédito; (iii) operações
renegociadas; (iv) atribuição de nível de risco; (v) reconciliação dos saldos contábeis com

os relatórios auxiliares; e (vi) elaboração das notas explicativas. Efetuamos, também, (i)
análise, em base amostral, dos critérios descritos em política e sua consistência com os
utilizados pela Administração para determinação do risco de crédito das operações, (ii) re-
cálculo das provisões com base na classificação de risco e no atraso das operações, e (iii)
teste sobre a totalidade e integridade da base de dados extraída dos sistemas subjacentes
que servem de base para a apuração da provisão. Consideramos que os critérios e premis-
sas adotados pela administração para a mensuração e registro contábil da provisão para
perdas associadas ao risco de crédito são consistentes e estão alinhados com as informa-
ções analisadas em nossa auditoria. Valor recuperável de créditos tributários: Conforme
divulgado nas Notas 3(m) e 15(b) e (c) a Instituição possui créditos tributários diferidos
decorrentes de diferenças temporárias, constituídos nos termos da legislação em vigor,
conforme Resolução nº 4.842/2020 e Resolução BCB nº 15/2020. Esses créditos foram
constituídos considerando as expectativas de realização determinadas com base em proje-
ções de resultados futuros. Na elaboração das referidas projeções foram utilizados julga-
mentos e premissas de natureza subjetiva, estabelecidos pela administração, bem como
estimativas de prazos de realização das diferenças temporárias. Nesse contexto, essa é
uma área foco de auditoria, pois a utilização de diferentes premissas poderia alterar signi-
ficativamente a projeção dos lucros tributáveis e os prazos estimados de realização dos
créditos tributários, podendo impactar, consequentemente, no valor do ativo fiscal reconhe-
cido nas demonstrações financeiras da Instituição. Nossos procedimentos de auditoria con-
sideraram, entre outros, a análise da razoabilidade das premissas relevantes e das proje-
ções de lucros tributáveis futuros contidas no estudo de realização do valor recuperável do
crédito tributário elaborado pela administração. Comparamos as premissas críticas utiliza-
das com as projeções orçamentárias elaboradas pela administração e, quando aplicável,
com projeções macroeconômicas divulgadas no mercado. Adicionalmente, comparamos as
projeções utilizadas em anos anteriores com os resultados efetivos e obtivemos explica-
ções para as principais variações. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que
os julgamentos e as principais premissas utilizados pela administração para a avaliação do
valor recuperável desses ativos são razoáveis e as divulgações estão consistentes e alinha-
das com as informações analisadas em nossa auditoria. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-

ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do semestre e exercício correntes
e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determi-
narmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os
benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 25 de março de 2025
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Marcelo Luis Teixeira Santos
CRC 2SP000160/F-6 Contador CRC 1PR050377/O-6

Responsáveis Técnicos

Guilherme Pieri Pacheco - CRC RS 098418/O-5 - Gerente Contábil
Claudiomiro Schutz Mengue - CRC RS 056825/O-8 - Especialista Contábil
Isadora Michelon Marini - CRC RS 100132/O-1 - Coordenadora Contábil

Diretoria

José Luiz Souza de Campos - Diretor Presidente
Paulo Ricardo Magalhães Rocha - Diretor Executivo

Anderson Juliano dos Santos - Diretor Executivo
Juliana Gilioli - Diretora Executiva

Assuntos

Por que é

um PAA?

Como o

assunto foi

conduzido
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PALUDO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 93.169.340/0001-21 – NIRE 43 3 0003125 0

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Paludo Participações S.A. submete à apreciação de Vossas
Senhorias as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024.
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais. Porto Alegre, RS, 27 de março de 2025. A Administração.

Controladores
Reserva de lucros Outros Participação dos Total do

Capital Reserva Reserva Lucros a Ações em resultados Lucros acionistas não Patrimônio
Nota social legal especial realizar tesouraria abrangentes acumulados Total controladores Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 400.000 35.855 389.511 73.622 (30.030) 29.925 - 898.883 24.240 923.123
Participação minoritária oriunda da consolidação MTLA - - - - - - - - 5.205 5.205
Realização líquida do custo atribuído - controlada 19.c - - - - - (4.237) 4.237 - - -
Outros resultados abrangentes 11 - - - - - (197.745) - (197.745) (1) (197.746)
Reversão de dividendos - - - 15.698 - - - 15.698 - 15.698
Lucro líquido do exercício - - - - - - 381.008 381.008 13.699 394.707
Destinações:
Constituição de reserva legal 19.b - 19.050 - - - - (19.050) - - -
Dividendos obrigatórios propostos 19.d - - - - - - (90.489) (90.489) (2.938) (93.427)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - - (491) (491)
Dividendos adicionais de anos anteriores propostos 19.d - - - - - - - - (6.640) (6.640)
Constituição de reserva especial 19.b - - 275.706 - - - (275.706) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 400.000 54.905 665.217 89.320 (30.030) (172.057) - 1.007.355 33.074 1.040.429
Realização líquida do custo atribuído - controlada 19.c - - - - - (3.901) 3.901 - - -
Outros resultados abrangentes 11 - - - - - 392.073 - 392.073 1 392.074
AFAC - - - - - - - - 3.499 3.499
Aumento do capital social 19.a 300.000 (35.855) (264.145) - - - - - - -
Constituição de reservas - 11.242 (64.642) 53.400 - - - - - -
Reversão de dividendos 19.d - - - 40.489 - - - 40.489 - 40.489
Aquisição de ações em tesouraria - - - - (46) - - (46) - (46)
Cancelamento de ações 19.e - - (8.464) - 8.464 - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 151.716 151.716 10.467 162.183
Destinações:
Constituição de reserva legal 19.b - 7.586 - - - - (7.586) - - -
Dividendos obrigatórios propostos 19.d - - - - - - (36.033) (36.033) (2.817) (38.850)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - - (629) (629)
Dividendos adicionais de anos anteriores propostos 19.d - - - - - - - - (8.303) (8.303)
Constituição de reserva especial 19.b - - 111.998 - - - (111.998) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 700.000 37.878 439.964 183.209 (21.612) 216.115 - 1.555.554 35.292 1.590.846

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Paludo Participações S.A. (“Companhia”), com sede na Av. Severo
Dullius, 1395, 9º andar, Porto Alegre/RS, tem como objetivo representações comerciais, participa-
ções em outras sociedades, administração de imóveis, prestação de serviços a empresas contro-
ladas e coligadas. 1.1. Transações relevantes no exercício: Contrato de mútuo: Em 24 de janeiro
de 2024, foi firmado contrato de empréstimo entre partes relacionadas, a Companhia e Vipal S.A.,
controlada indireta da Controlada Borrachas Vipal, no valor de AR$12.645.400 (milhares de pe-
sos argentinos), equivalentes a R$75.822. O Conselho de Administração da Companhia autorizou
a operação nesta mesma data. Em 08 de abril de 2024, foi firmado um segundo mútuo com a
Vipal S.A., no valor de AR$1.700.000 (milhares de pesos argentinos), equivalentes a R$9.921. Os
contratos são remunerados à taxas de 3% e 5% a.a., com vencimento em 31 de outubro de 2027.
Em 31 de janeiro de 2024, a controlada indireta Vipal S.A., adquiriu títulos argentinos, referentes ao
Bonos Bopreal Série 1 no montante de USD8.189 (milhares de dólares) e equivalentes a R$40.801,
com taxa de rendimento de 5% a.a. Em 21 de março de 2024, foi adquirida a Série 3, no valor de
USD7.970 (milhares de dólares) equivalentes a R$39.706, com rendimento de 3% a.a. Os títulos
argentinos, possuem data de vencimento estimadas em novembro de 2025, fevereiro e maio de
2026 e abril e outubro de 2027. Assunção de dívida: Em 16 de abril de 2024, foi aprovado pelo
Conselho de Administração da controlada Borrachas Vipal S.A. a realização da Assunção, contrato
de confissão de dívida e outras avenças, em que a Borrachas Vipal S.A. assume e confessa a dívida
decorrente do mútuo firmado pela Vipal S.A. perante a Companhia. Com isso, a Controlada passou
a deter créditos em relação a sua controlada, Vipal S.A., e um contas a pagar com a Companhia.
Os créditos assumidos foram capitalizados na controlada indireta, Vipal S.A., com objetivo de liqui-
dar a dívida entre as partes e esta transação foi registrada como integralização de capital social na
Vipal S.A. no montante de R$86.915. Cessão de títulos Bopreal: Em 17 de setembro de 2024, foi
realizada a cessão parcial dos títulos, Bonos Bopreal, que estavam em posse da Vipal S.A. para a
Borrachas Vipal S.A., no montante de USD13.937 (milhares de dólares) equivalentes a R$75.923.
A cessão dos referidos títulos foi registrada à rubrica de aplicações financeiras no não circulante
no balanço patrimonial da Controlada e em contrapartida foi realizada a liquidação com o saldo
de contas a receber da controlada indireta Vipal S.A. A transação foi aprovada em reunião do
Conselho de Administração da Controlada, datada em 14 de agosto de 2024. Em 10 de outubro
de 2024, o mútuo firmado entre a Companhia e a controlada Borrachas Vipal S.A. foi liquidado
parcialmente no montante de USD14.256 (milhares de dólares) (US$13.937 principal e US$319
de juros), equivalentes a R$79.575 na data da operação por meio de cessão dos referidos títulos
Bonos Bopreal para a Companhia. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo contábil desta operação
totaliza USD14.007 (milhares de dólares), equivalentes a R$86.737. Em 31 de dezembro de 2024,
a Companhia possui saldo de mútuo a receber no montante de R$12.698 com a controlada Bor-
rachas Vipal S.A., referente as aplicações financeiras em títulos Bonos Bopreal. Aquisição de De-
bêntures: Em 21 de março de 2024, a Companhia adquiriu Debêntures no montante de USD2.300
(milhões de dólares), equivalentes a R$14.849. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo contábil desta
operação totaliza R$14.078, com rendimento de 6,25% a.a.. Enchentes no Estado do Rio Grande do
Sul: Durante o mês de maio de 2024, o estado do Rio Grande do Sul foi afetado por um período de
fortes e contínuas chuvas que consequentemente causaram enchentes generalizadas em diversas
regiões do estado. A Companhia e suas controladas acompanharam os impactos destes eventos e
em especial atenção a eventos que proporcionariam riscos a continuidade das operações e de seus
colaboradores. Apesar dos grandes desafios, as atividades industriais forammantidas e não se ob-
servou oscilações em seu desempenho produtivo e econômico, não sendo impactada diretamente
pelas enchentes. Em apoio às comunidades afetadas, entidades e colaboradores, foram realizadas
algumas ações em conjunto com seus parceiros em prol das famílias e municípios atingidos.
2. Sumário das principais políticas contábeis: 2.1. Base de preparação e apresentação das
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com obser-
vância aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor,
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são
mensurados pelo valor justo. As políticas contábeis, estimativas e julgamentos, gestão de riscos
e métodos de mensuração são os mesmos que aqueles adotados na elaboração das últimas
demonstrações financeiras anuais. Todos os pronunciamentos em vigor na data de elaboração
das demonstrações financeiras foram aplicados pela Companhia e suas Controladas. A prepara-
ção das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e julgamentos
da Administração da Companhia, sendo as mais relevantes divulgadas na nota explicativa nº 3.
A conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi autorizada em reunião do Conselho de Adminis-
tração realizada em 27 de março de 2025. 2.2. Bases de consolidação: As demonstrações finan-
ceiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas,
cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:

Percentual de participação Direta

Empresas 2024 2023

Borrachas Vipal S.A. 99,998 99,998

BR Plast Participações Ltda. 100,000 100,000

Vicêncio Paludo, Filhos & Cia Ltda. 99,999 99,999

Vipal Participações Ltda. 100,000 100,000

As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulga-
ção que o da controladora, utilizando políticas contábeis uniformes e consistentes com aquelas
utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos entre as empresas, receitas e despesas e ganhos e
perdas não realizados, oriundos de transações entre as empresas, são eliminados por completo.
As controladas em conjunto (joint ventures) Fate S.A.I.C.I e Fate Pneus do Brasil S.A., nas quais a
Companhia possui participação de 49% e 51%, respectivamente, são joint ventures com parceiros
argentinos e são registradas nas demonstrações financeiras da Companhia através do método de
equivalência patrimonial, conforme prevê o CPC 19 (R2) – Investimento em empreendimentos em
conjunto. 2.3. Participação em Joint Ventures: A Companhia mantém participação em joint ventu-

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 18.264 112.274 539.970 644.326
Títulos e valores mobiliários 5 16.288 - 18.402 63.011
Instrumentos financeiros derivativos 24 - - 19.613 -
Contas a receber de clientes 6 - - 459.716 422.961
Ativo de contrato - - 3.421 2.157
Contas a receber de partes relacionadas 9 - - 1.836 965
Estoques 7 - - 719.714 505.781
Impostos a recuperar 8 656 749 132.462 83.552
Despesas antecipadas 67 94 10.718 8.859
Dividendos a receber 66.804 71.933 - -
Outras contas a receber 878 883 70.163 28.024

102.957 185.933 1.976.015 1.759.636

Ativo não circulante

Aplicações financeiras 5 100.036 13.709 112.670 17.911
Contas a receber de clientes 6 - - 120.276 45.103
Ativo de contrato - - 24.709 17.615
Impostos a recuperar 8 - - 26.475 28.676
Impostos diferidos 23 744 742 72.070 68.936
Créditos com partes relacionadas 9 12.698 - - -
Outros créditos 10 181 148 86.775 61.033

113.659 14.599 442.975 239.274
Investimentos 11 1.399.351 928.975 517.082 302.073
Propriedades para investimento 12 45.483 45.907 66.993 66.410
Imobilizado 13 105 120 750.944 644.726
Intangível 14 214 214 78.722 57.963
Ativos de direito de uso 15 - - 17.238 21.841

1.558.812 989.815 1.873.954 1.332.287

Total do ativo 1.661.769 1.175.748 3.849.969 3.091.923

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 16 3.048 3.036 393.941 492.947
Instrumentos financeiros derivativos 24 - - 1.790 -
Fornecedores 297 127 267.379 146.563
Contas a pagar a partes relacionadas 9 - - - 7.364
Obrigações fiscais e sociais 17 1.966 10.903 168.327 125.311
Obrigações e provisões trabalhistas 454 435 33.552 26.268
Dividendos propostos 9/19.d 41.396 90.489 44.745 93.845
Débitos com partes relacionadas 9 - - 3.158 21.572
Passivo de direito de uso 15 - - 10.581 11.550
Outras contas a pagar - 74 52.185 76.601

47.161 105.064 975.658 1.002.021
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 8.476 11.468 1.081.481 844.690
Fornecedores - - 5 16
Obrigações fiscais e sociais 17 2.672 - 7.234 26.120
Débitos com partes relacionadas 9 40.147 43.720 60.493 43.666
Impostos diferidos 23 2.436 2.244 117.057 110.635
Provisão para litígios 18 293 293 4.224 7.238
Passivo a descoberto em controlada 11 238 904 - -
Passivo de direito de uso 15 - - 7.873 12.121
Outras contas a pagar 4.792 4.700 5.098 4.987

59.054 63.329 1.283.465 1.049.473
Patrimônio líquido 19
Capital social 700.000 400.000 700.000 400.000
Reservas de lucros 661.051 809.442 661.051 809.442
Ações em tesouraria (21.612) (30.030) (21.612) (30.030)
Outros resultados abrangentes 216.115 (172.057) 216.115 (172.057)
Total da participação dos controladores 1.555.554 1.007.355 1.555.554 1.007.355
Participação de acionistas não controladores - - 35.292 33.074
Total do patrimônio líquido 1.555.554 1.007.355 1.590.846 1.040.429
Total do passivo e patrimônio líquido 1.661.769 1.175.748 3.849.969 3.091.923

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação, expresso em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 20 3.256 3.319 2.671.163 2.678.235
Custo dos produtos vendidos 21 - - (1.725.630) (1.717.109)
Lucro bruto 3.256 3.319 945.533 961.126
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 21 - - (277.740) (246.320)
Despesas administrativas e gerais 21 (6.741) (19.296) (271.045) (253.692)
Resultado da equivalência patrimonial 11 142.206 484.755 (129.299) 188.048
Outras receitas (despesas) líquidas 21 (5.268) (3.096) 13.294 24.302
Resultado operacional 133.453 465.682 280.743 673.464
Receitas financeiras 22 40.862 93.606 392.723 303.701
Despesas financeiras 22 (18.751) (169.923) (419.392) (547.739)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 155.564 389.365 254.074 429.426
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 23 (4.421) (8.253) (81.337) (40.706)
Diferido 23 573 (104) (10.554) 5.987
Lucro líquido do exercício 151.716 381.008 162.183 394.707
Atribuível a:
Acionistas controladores 151.716 381.008
Acionistas não controladores 10.467 13.699

162.183 394.707
Lucro por ação do capital social - em Reais 5.628,34 13.911,48

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 151.716 381.008 162.183 394.707
Outros resultados abrangentes:
Efeito ajuste reflexo de economia hiperin-
flacionária em controladas e filiais no exterior 4.793 9.577 4.793 9.577

Variação cambial de coligada e reflexa de
controladas e filiais no exterior 387.280 (207.322) 387.281 (207.323)

Resultado abrangente para o exercício,
líquido de impostos 543.789 183.263 554.257 196.961
Atribuível a:
Acionistas controladores 543.789 183.263
Acionistas não controladores 10.468 13.698

554.257 196.961

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 155.564 389.365 254.074 429.426
Ajustes p/conciliar o resultado às disponibili-
dades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 445 432 72.602 60.811
Baixa propriedade para investimento - 153 400 312
Efeito Hiperinflação - CPC 42 - - (30.141) (9.443)
Resultado nas baixas de invest. e imobilizado - - 12.766 6.325
Realização de ajuste a valor presente - CPC 06 - - 1.246 1.783
Resultado da equivalência patrimonial (142.206) (484.755) 129.299 (188.048)
Perda estimada p/créditos de liquidação duvidosa - - (6.549) 7.737
Perda estimada para estoques obsoletos - - 1.738 (1.252)
Provisão para litígios - 277 (3.014) 3.377
Variações em derivativos - - (17.823) -
Compra vantajosa em combinação de negócios - - - (10.821)
Ganho valor justo imobilizado - - - (25.250)
Juros e atualizaçãomonetária sobre empréstimos 4.484 3.432 245.404 137.450

18.287 (91.096) 660.002 412.407
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber - - (122.097) 17.894
Estoques - - (216.205) 177.847
Impostos a recuperar 93 (307) (45.942) (11.375)
Outras contas a receber (1) (104) (69.740) 23.115
Dividendos recebidos 69.300 387.375 - 342.786

69.392 386.964 (453.984) 550.267
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 170 13 113.442 (28.458)
Obrigações fiscais e sociais 134 4.203 (13.325) 46.775
Outras contas a pagar 18 (2) 2.109 32.348
Imposto de renda e contribuição social pagos (10.038) (8.253) (36.599) (51.876)

(9.716) (4.039) 65.627 (1.211)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados
pelas atividades operacionais 77.963 291.829 271.645 961.463
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Em propriedades para investimento - (1.500) (1.860) (14.424)
Em aplicações financeiras (102.615) (13.647) (50.150) (75.548)
Em investimentos (934) (144.219) 3.499 (142.455)
Em imobilizado (6) (21) (126.832) (153.802)
No intangível - - (20.188) (7.431)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos aplicados
nas atividades de investimento (103.555) (159.387) (195.531) (393.660)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aquisição de ações em tesouraria (46) - (46) -
Créditos com coligadas (12.698) - - -
Recebimento de empréstimos de coligadas
e pessoas ligadas - 54 3.506 4.458
Pagamento de empréstimos de coligadas
e pessoas ligadas (6.112) (5.926) (10.516) (5.937)
Pagamentos realizados arrendamento - - (14.369) (13.181)
Pagamento de dividendos (44.637) (25.000) (56.296) (59.998)
Empréstimos e financiamentos tomados - - 713.010 1.274.502
Juros de empréstimos pagos (1.932) (2.933) (172.557) (191.559)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (2.993) (6.143) (643.202) (1.164.072)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos aplicados
nas atividades de financiamento (68.418) (39.948) (180.470) (155.787)
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (94.010) 92.494 (104.356) 412.016

Caixa e equiv. de caixa – no início do exercício 112.274 750 644.326 236.123
Caixa e equiv. de caixa de invest. incorporado - 19.030 - -
Caixa oriundo de aquisição de partic. acionária - - - 3.813
Caixa e equiv. de caixa – no final do exercício 18.264 112.274 539.970 644.326
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (94.010) 92.494 (104.356) 412.016

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

res, na qual os empreendedoresmantêm acordo contratual que estabelece o controle conjunto de
várias atividades das Companhias. As demonstrações financeiras das joint ventures são prepara-
das para o mesmo período de divulgação. Os ajustes são efetuados, quando necessário, para ali-
nhar as políticas contábeis com as adotadas pela Companhia bem como para eliminar ganhos e
perdas não realizados sobre transações entre a Companhia e as suas joint ventures. Perdas em
transações são reconhecidas imediatamente se a perda fornece evidências de redução do valor
realizável de ativos. 2.4. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que
for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando possa ser mensurada de forma
confiável. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como
principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também
ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de produtos e prestação de servi-
ços: A receita de venda de produtos é reconhecida pelo valor que reflete a expectativa que a
Companhia e suas Controladas têm de receber pela contrapartida dos produtos e serviços ofere-
cidos aos clientes. Abatimentos por volume (bonificação por performance comercial): As Controla-
das oferecem abatimentos por volume para determinados clientes quando a quantidade de pro-
dutos adquiridos durante o período excede um limite especificado em contrato. Os abatimentos
são compensados com valores a pagar pelo cliente. As Controladas também são partes de contra-
tos nos quais entregam cargas bonificadas de produtos a clientes, tendo como contrapartida por
parte desses clientes o atingimento de metas de compras durante um período determinado con-
tratualmente. Os custos incorridos a título de bonificação são considerados custos incrementais
necessários para a obtenção de um contrato com cliente e, portanto, são registrados como despe-
sa antecipada no momento da entrega dos produtos e amortizado pelo tempo do contrato e con-
forme o atingimento dasmetas pelo cliente. Receita de juros: Para todos os instrumentos financei-
ros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou despesa fi-
nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubri-
ca receita financeira, na demonstração do resultado. 2.5. Conversão de saldos denominados em
moeda estrangeira: Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Reais que é a moeda funcional da Companhia. As
demonstrações financeiras da coligada e das controladas indiretas localizadas no exterior são
convertidas para Reais (BRL) pela taxa de câmbio das datas de fechamento dos balanços e os re-
sultados apurados pelas taxas médias mensais dos exercícios, sendo os efeitos dessa conversão
registrados em conta específica do patrimônio líquido da controladora. Economia hiperinflacioná-
ria: Para fins de conversão dos saldos contábeis das unidades na Argentina para a moeda de apre-
sentação (Reais (BRL) utilizada nas demonstrações financeiras contábeis da controlada Borrachas
Vipal S.A., foram adotados os seguintes procedimentos requeridos pelo CPC 02 (R2) / IAS 21 –
Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras: • Os mon-
tantes de ativos, passivos e itens do patrimônio líquido foram convertidos pela taxa de câmbio da
data de encerramento do exercício de $0,006012 Pesos argentinos por Reais em 31 de dezembro
de 2024 ($0,005992 em 31 de dezembro de 2023); e • Os montantes de receitas e despesas do
exercício foram convertidos pela taxa de câmbio da data de encerramento do exercício de
$0,006012 Pesos argentinos por Reais em 31 de dezembro de 2024 ($0,005992 em 31 de dezem-
bro de 2023). Correção Monetária por hiperinflação – CPC 42 /IAS 29: Com inflação acumulada
superior a 100% nos últimos três anos na Argentina, a aplicação do CPC 42 / IAS 29 - Contabilida-
de em economia hiperinflacionária - passou a ser requerida no exercício de 2018 para as unida-
des da Controlada nesse país. A inflação acumulada no exercício findo em 31 de dezembro de
2024 foi de 117,8% (211,4% em 31 de dezembro de 2023), conforme IPC. A controlada Borrachas
Vipal S.A. efetuou a correção monetária na sua controlada Vipal S.A., sediada na Argentina, e em
sua filial Borrachas Vipal Argentina. Os ativos e passivos não monetários registrados pelo custo
histórico e o patrimônio líquido foram atualizados pela inflação. Os impactos da correçãomonetá-
ria até o exercício de 2017 foram registrados em “outros resultados abrangentes”, no patrimônio
líquido. O efeito em 2024 no consolidado foi um ganho de R$27.837 (perda de R$1.926 em 2023).
Considerando que as Demonstrações Financeiras da coligada FATE S.A.I.C.I. não atendem as práti-
cas adotadas no Brasil, o impacto da hiperinflação foi considerado como variação cambial e regis-
trado em “outros resultados abrangentes”, no patrimônio líquido. O efeito em 2024 foi um ganho
de R$343.646 (perda de R$179.053 em 2023). Transações denominadas em moeda estrangeira:
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a mo-
eda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais.
Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de
câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como
receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.6. Estoques: Os estoques estão avaliados ao
custo médio de aquisição ou de produção, que não excede ao seu valor de mercado. As perdas
estimadas para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando considera-
das necessárias pela Administração. Matérias primas, materiais de embalagens, intermediários e
diversos: Valorizadas ao custo médio de aquisição. Produtos acabados e em elaboração: Custo
dos materiais diretos e mão de obra e uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de
fabricação com base na capacidade operacional normal. 2.7. Investimentos: Os investimentos
em controladas e coligadas são avaliados por equivalência patrimonial, conforme CPC18 (R3) /
IAS 18, para fins de demonstrações financeiras da controladora. O investimento é deduzido de
estimativa de perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Após reduzir até zero o
saldo contábil da participação do investidor, perdas adicionais devem ser consideradas, e um
passivo deve ser reconhecido, somente na extensão em que o investidor tiver incorrido em obri-
gações legais ou construtivas (não formalizadas) ou tiver feito pagamentos em nome da investi-
da. 2.8. Imobilizado: Imobilizados são mensurados ao custo de aquisição e/ou construção, acres-
cido de juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável para casos de ativos
qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por impairment, quando
aplicável. Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais são revisados a cada data de
relatório e ajustados, se apropriado. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida
útil do ativo, às taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens. 2.9. Ágio, mais
valia e outros ativos intangíveis: Ágio: O ágio apurado em aquisição de investimento é inicial-
mente mensurado como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líqui-
dos a valor justo adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). O
ágio não é amortizado, sendo sujeito a testes de perda por desvalorização anualmente ou sem-

pre que existirem indícios de eventual perda de valor. O ágio é registrado como ativo e incluído nas
contas de “intangível”, no consolidado. Em situações de venda de uma controlada, entidade con-
trolada em conjunto, ou coligada, o ágio será incluído na determinação dos ganhos e perdas. Mais
valia de ativos: Os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios são registrados
pelo valor justo, deduzido da amortização acumulada e de perdas pela não recuperabilidade, quan-
do aplicável. A mais valia de ativos é reclassificado para as rubricas correspondentes, no consolida-
do. Outros ativos intangíveis: São avaliados ao custo de aquisição e subsequentemente deduzidos
da amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos
intangíveis são compostos principalmente por software e outros. Os ativos intangíveis que pos-
suem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização efetiva ou um método que
reflita o benefício econômico do ativo intangível. 2.10. Perda por redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não
financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo
tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é reconhecida
uma perda por desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recu-
perável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 2.11. Provisões: Provisões são reconhecidas quan-
do a Companhia e suas Controladas têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em
consequência de um evento passado, é provável que recursos econômicos sejam requeridos para
liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 2.12. Tribu-
tação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos
sobre vendas, exceto: • quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou servi-
ços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas
é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso;
• quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre
vendas e, • o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas

Controladora Consolidado

ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 7% a 18%

IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados - 0 % a 18%

COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,6% 3% a 9,50%

PIS - Programa de Integração Social 1,65% 0,65% a 2%

IVA – Imposto sobre Valor Adicionado (Exterior) - 0,50% a 22%

Imposto de renda e contribuição social correntes: A despesa de imposto de renda e contribuição
social corrente é calculada de acordo com as bases legais tributárias vigentes no Brasil na data de
apresentação das demonstrações financeiras e nos países onde a Coligada e as controladas da
controlada Borrachas Vipal S.A. operam e geram resultado tributável. Impostos diferidos: Imposto
diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e
passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de
imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liqui-
dado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço.
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2.13. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Reconhe-
cimento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu
valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor
justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício.
Mensuração subsequente: Amensuração subsequente dos instrumentos financeiros ocorre a cada
data do balanço de acordo com a classificação dos instrumentos: • Os principais ativos financei-
ros reconhecidos são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber de
clientes. Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo por meio
de resultado e ativos mensurados pelo custo amortizado. • Os principais passivos financeiros são:
contas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar, dividendos a pagar, débitos com partes rela-
cionadas e empréstimos e financiamentos. 2.14. Subvenções governamentais: Subvenções gover-
namentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e
que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item
de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática
em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo,
é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida
útil esperada do correspondente ativo. 2.15. Arrendamento mercantil: A controlada Borrachas
Vipal S.A. reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito de uso na data da assinatura
do contrato de arrendamento. A administração da Controlada considera como componente de
arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de arrendamen-
to. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros de
arrendamento e aluguéis, ajustado a valor presente, considerando a taxa incremental de juros
para fins de desconto. Os contratos que atendem a esta norma são de aluguel de imóvel e da frota
de veículos. Para cálculo do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento foi aplicado uma
taxa de 10,5% a.a. (10,5% a.a. em 2023) para o aluguel do imóvel e 4,1% a.a. (4,1% a.a. em 2023)
para frota de veículos. Essas taxas foram utilizadas com base em simulação junto aos bancos que a
Controlada opera. 2.16. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento
contábil CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitidos pelos CPC/IFRS. A Com-
panhia e suas controladas classificam dividendos recebidos como fluxos de caixa de atividades
operacionais. Os dividendos pagos são demonstrados como fluxos de caixa de financiamento.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações financeiras da Companhia e suas Controladas requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demons-
trações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em
períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, en-
volvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo
exercício financeiro, são destacadas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não
financeiros (“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evi-
dências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é reconhecida uma
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os fluxos de caixa deri-
vam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as
quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que
melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. Impostos: A Companhia
e suas Controladas constituem provisões com base em estimativas confiáveis, para possíveis con-
sequências em eventuais fiscalizações por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições
em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de fiscaliza-
ções anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela Companhia e pela
autoridade fiscal responsável. Provisões para litígios: A Companhia e as Controladas reconhecem
provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Modalidade 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades 12 12 50.996 33.732
Aplicações em moeda nacional 15.924 8.761 484.241 501.086
Aplicações em moeda estrangeira 2.328 103.501 4.733 109.508
Total 18.264 112.274 539.970 644.326

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de
curto prazo, sendo representados, basicamente, por saldos de disponibilidades. As aplicações fi-
nanceiras em 31 de dezembro de 2024 são remuneradas a taxas de 92% a 107% do CDI (98% a
107% do CDI em 31 de dezembro de 2023). A aplicação emmoeda estrangeira em 31 de dezembro
de 2023, na Controladora, referia-se, em sua maioria, a aplicação no Banco Santander (Argentina),
que estavam bloqueados pelo prazo de 360 dias, em razão das atuais restrições impostas pelo
governo argentino. Em 2024, os recursos foram redirecionados para outros investimentos, aplica-
ções financeiras, conforme descrito na nota 1.1. e 5. No consolidado, adicionalmente, refere-se ao
fundo de aplicação multimercado da controlada indireta Vipal S.A. cujo rendimento acumulado é
de 63,32% à data base de 31 de dezembro de 2024 (125,56% a.a. em 31 de dezembro de 2023).

5. Aplicações financeiras: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Aplicações financeiras – CDB 15.447 13.647 16.169 80.698
Aplicação financeira – Capitalização 62 62 340 213
Aplicações em moeda estrangeira 100.815 - 114.563 11

116.324 13.709 131.072 80.922

Circulante 16.288 - 18.402 63.011
Não circulante 100.036 13.709 112.670 17.911
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), remuneradas
às taxas de 98% a 120%, do Certificado de Depósito Interbancário – CDI (98% a 120% do CDI em
31 de dezembro de 2023). As “aplicações emmoeda estrangeira” referem-se, aos títulos públicos
argentinos, Bonos Bopreal, conforme nota 1.1. A Série 1 possui rendimentos de 5% a.a. e a Série
3 rendimentos de 3% a.a. Os títulos possuem vencimento entre novembro de 2025 e outubro de
2027 e estão classificados na categoria de títulos mantidos até o vencimento.

6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Clientes mercado interno 1.814 1.814 573.203 488.762
Clientes mercado externo - - 92.832 64.404

1.814 1.814 666.035 553.166
(-) Provisão p/créditos de liquid. duvidosa (1.814) (1.814) (86.043) (85.103)
Total contas a receber - - 579.992 468.064

Circulante - - 459.716 422.961
Não circulante - - 120.276 45.103
Os valores classificados no ativo não circulante referem-se às renegociações de créditos junto a
clientes. Essas novações, usualmente, possuem prazo superior a um ano, sendo os saldos atuali-
zados monetariamente, acrescidos de juros compatíveis com os praticados no mercado. A movi-
mentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo no início do exercício (1.814) (1.814) (85.103) (82.347)
Saldo inicial pela aquisição de
Controlada Indireta - - - (524)
Adições - - (17.706) (25.976)
Recuperações/realizações - - 24.255 18.763
Variação cambial - - (7.489) 4.981
Saldo no final do exercício (1.814) (1.814) (86.043) (85.103)

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

A vencer - - 553.029 444.459
Vencidos: 1.814 1.814 113.006 108.707
De 1 a 30 dias - - 48.631 58.646
De 31 a 60 dias - - 10.569 11.189
De 61 a 90 dias - - 8.000 5.608
Há mais de 90 dias 1.814 1.814 45.806 33.264
Total 1.814 1.814 666.035 553.166

7. Estoques: Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Produtos prontos 323.525 226.359
Produtos em elaboração 48.417 35.660
Matérias-primas 310.251 202.299
Materiais de embalagem 8.296 5.854
Materiais intermediários e diversos 35.885 39.996
(-) Perda estimada (6.660) (4.387)
Total 719.714 505.781

Consolidado
2024 2023

Saldo no início do exercício (4.387) (5.811)
Adições (7.484) (8.084)
Reversões 5.746 9.336
Variação cambial (535) 172
Saldo no final do exercício (6.660) (4.387)

8. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda 507 517 36.087 27.955
Contribuição social 38 38 7.234 8.811
ICMS sobre ativo imobilizado - - 8.510 5.423
PIS/COFINS sobre ativo imobilizado - - 4.541 5.176
ICMS - - 20.721 10.686
IPI - - 3.437 1.935
PIS/COFINS - - 46.072 33.821
Imposto sobre valor agregado - - 14.307 7.721
Outros 111 194 18.028 10.700
Total 656 749 158.937 112.228

Circulante 656 749 132.462 83.552
Não circulante - - 26.475 28.676
Imposto de renda e contribuição social: Corresponde às antecipações de imposto de renda e
contribuição social, que serão compensados com tributos da mesma natureza, além de saldo
negativo de IRPJ e CSLL os quais serão realizadas mediante a compensação com impostos e
contribuições federais. ICMS, PIS e COFINS sobre o imobilizado: São valores referentes à parcela
do crédito fiscal incidente sobre as aquisições de imobilizado das Controladas tais como má-
quinas, equipamentos, construções, imóveis, e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
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adquiridos com a finalidade de utilização na produção de bens e/ou serviços destinados à venda.
ICMS, PIS e COFINS: Referem-se a créditos gerados nas operações normais das Controladas,
podendo ser compensados com tributos da mesma natureza. A estimativa de realização dos
impostos sobre as vendas é avaliada pela Administração das Controladas com base em projeções
estimadas de vendas de produtos e em ressarcimento ou compensação de PIS e COFINS com
outros impostos gerados pela operação. Os prazos estimados de realização desses ativos são em
até 90 dias respeitando a competência para pedidos de ressarcimento.

9. Informações sobre partes relacionadas:Os saldos e transações mantidas pela Companhia com
suas controladas e demais partes relacionadas são apresentadas a seguir:

Controladora

Ativo não Passivo não
circulante circulante Receitas Despesas

Borrachas Vipal S.A. 12.698 - 6.228 -
APFPAR Participações S.A. - 5.752 - (752)
Vitapar Participações Ltda - 535 - (58)
Acionistas minoritários pessoas físicas - 33.860 - (1.729)
Totais em 31 de dezembro de 2024 12.698 40.147 6.228 (2.539)
APFPAR Participações S.A. - 5.000 - 58
Arpal Participações S.A. - - - 678
BR Plásticos Indústria Ltda - 54 - -
Vitapar Participações Ltda - 579 - 74
Acionistas minoritários pessoas físicas - 38.087 255 -
Totais em 31 de dezembro de 2023 - 43.720 255 810

Consolidado
Passivo Passivo

circulante circulante Passivo
Ativo (Contas (Débitos com não Re- Des-

circulante a Pagar) partes relac.) circulante ceitas pesas
Cya Rubber Distribuidora Ltda 1.830 - - - 3.552 -
Fate Brasil 6 - - - 69 10
APFPAR Participações S.A. - - - 5.752 - 752
Vitapar Participações Ltda - - - 535 - 58
Marangoni S.P.A. - - 3.158 358 - -
Acionistas minoritários
pessoas físicas - - - 53.848 - 4.603
Totais em 31 de dezembro de 2024 1.836 - 3.158 60.493 3.621 5.423
Cya Rubber Distribuidora Ltda 956 - - - 4.124 -
Fate Brasil 9 - - - 81 -
APFPAR Participações S.A. - - - 5.000 - 58
Arpal Participações S.A. - - - - - 678
Vitapar Participações Ltda - - - 579 - 74
Marangoni S.P.A. - 7.364 4.458 - - -
Acionistas minoritários
pessoas físicas - - 17.114 38.087 - 2.588
Totais em 31 de dezembro de 2023 965 7.364 21.572 43.666 4.205 3.398

Fate Sociedad
Borrachas BR Plast Partici- Vicêncio Paludo, Anonima Industrial, Fate Pneus do Totais Totais

Vipal S.A. (a) pações Ltda Filhos & Cia Ltda Comercial e Imobiliaria Brasil S.A. 2024 2023
Total de ativos 2.621.871 - 9.679 1.601.450 31.605 - -
Total de passivos 1.741.996 238 2.605 576.137 8.782 - -
Receita líquida 1.432.137 - 17.657 1.921.045 7.790 - -
Capital social 470.000 255.000 540 6.922 10.010 - -
Patrimônio líquido/(Passivo a descoberto) 879.875 (238) 7.074 1.025.313 22.823 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 270.201 (268) 1.538 (260.051) (3.675) - -
Percentual de participação (%) 99,998% 100,000% 99,999% 49,000% 51,000% - -
Saldos em 31/12/2023 623.743 (904) 5.536 286.183 13.513 928.071 936.497
Variação cambial/ efeito de ajuste de economia
hiperinflacionária reflexo 48.427 - - 343.646 - 392.073 (197.745)
Integralização de capital social - 934 - - - 934 144.219
Incorporação - - - - - - (25.846)
Resultado da equivalência patrimonial - realização
do lucro na venda de propriedade para investimento 39 - - - - 39 39
Resultado da equivalência patrimonial 270.196 (268) 1.538 (127.425) (1.874) 142.167 484.716
Dividendos (64.171) - - - - (64.171) (413.809)
Saldo final 878.234 (238) 7.074 502.404 11.639 1.399.113 928.071
Passivo a descoberto - 238 - - - 238 904
Saldo final Investimentos 878.234 - 7.074 502.404 11.639 1.399.351 928.975
(a) Empresa auditada por outro auditor independente.

12. Propriedades para investimento: As propriedades para investimento são mensuradas ao custo histórico de aquisição, e comparadas periodicamente ao valor justo.
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Terrenos, prédios e benfeitorias 45.483 45.907 66.993 66.410
Total de propriedades para investimento 45.483 45.907 66.993 66.410

13. Imobilizado: Controladora
Saldos em 31/12/2022 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2023 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2024

Móveis e utensílios/equip. informática e Outros 119 21 (20) 120 6 (21) 105
Total 119 21 (20) 120 6 (21) 105

Consolidado
Vida útil Saldos em Ativos oriundos de Efeito Variação Transfe- Saldos em
em anos 31/12/2022 controlada adquirida Adições Depreciação Baixas hiperinflação cambial rências 31/12/2023

Terrenos - 25.379 - 15.042 - - 1.362 (2.741) - 39.042
Prédios 55 149.825 - 41.786 (5.302) - 5.775 (12.058) 297 180.323
Benfeitorias 42 2.171 - 18 (69) - - - - 2.120
Instalações Industriais 26 30.898 - 4 (2.421) 31 2.486 (4.291) 80 26.787
Máquinas/acessórios 21 227.963 29.751 13.347 (33.498) (1.478) 9.983 (22.596) 27.680 251.152
Outros 9 16.083 134 4.532 (4.928) (204) 1.372 (2.449) 4.935 19.475
Obras em andamento - 75.248 1.560 54.954 - (4.668) - - (20.398) 106.696
Adiantamento a fornecedores - 7.606 - 24.119 - - - - (12.594) 19.131
Total - 535.173 31.445 153.802 (46.218) (6.319) 20.978 (44.135) - 644.726

Consolidado
Vida útil Saldos em Efeito Variação Saldos em
em anos 31/12/2023 Adições Depreciação Baixas hiperinflação cambial Transferências 31/12/2024

Terrenos - 39.042 - - (140) 2.527 47 - 41.476
Prédios 55 180.323 1.985 (6.465) (49) 10.127 3.307 - 189.228
Benfeitorias 42 2.120 73 (70) (19) - - 61 2.165
Instalações Industriais 26 26.787 224 (2.780) (3) 3.585 21 1.668 29.502
Máquinas/acessórios 21 251.152 24.829 (41.503) (2.771) 16.650 8.728 61.838 318.923
Outros 9 19.475 3.011 (5.042) (399) 1.855 824 350 20.074
Obras em andamento - 106.696 72.319 - (6.255) - 337 (48.075) 125.022
Adiantamento a fornecedores - 19.131 24.391 - (3.126) - - (15.842) 24.554
Total - 644.726 126.832 (55.860) (12.762) 34.744 13.264 - 750.944

14. Intangível: Consolidado
Saldos em Amorti- Variação Aquisição de Saldos em Amorti- Variação Saldos em

31/12/2022 Adições zação cambial controlada 31/12/2023 Adições Baixa zação cambial 31/12/2023
Goodwill 12.622 - - (84) - 12.538 - - - 417 12.955
Mais valia de ativos 18.742 - (1.286) (1.308) - 16.148 - - (1.383) 4.300 19.065
Mais valia em tecnoligia - - (994) - 8.947 7.953 - - (1.491) - 6.462
Marcas 2.141 7 (262) - 10.823 12.709 5 - (369) - 12.345
Software 1.863 93 (987) 8 - 977 1.481 (4) (899) (3) 1.552
Intangível em andamento - 7.331 - - - 7.331 18.691 - - - 26.022
Outros 332 - (18) (7) - 307 11 - (15) 18 321
Total 35.700 7.431 (3.547) (1.391) 19.770 57.963 20.188 (4) (4.157) 4.732 78.722

Termos e condições de transações com partes relacionadas: a) Débitos com partes relacionadas:
A Companhia possui saldo a pagar a acionistas minoritários pessoas físicas referente ao contrato
de compra e venda de ações, conforme mencionado na nota 19.e., com atualização à taxa de
juros de mercado e prazo final previsto para maio de 2027. A controlada Borrachas Vipal S.A.
possui saldo de débitos com partes relacionadas pessoas físicas referente aomútuo com acionis-
ta do grupo, com vencimento renegociado para julho de 2027. A partir de 2024, a dívida está su-
jeita a encargos financeiros equivalentes à variação do CDI mais 4,5% a.a. e, o inadimplente, está
sujeito a multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o total da dívida, além dos juros de mora
e demais despesas. O saldo de débitos com partes relacionadas existente em 31 de dezembro de
2024 com aMarangoni SPA refere-se aos compromissos que a controlada, Marangoni Tread Lati-
no América S.A – Em recuperação judicial, possui com os sócios minoritários. Os montantes refe-
rem-se aos saldos de royalties e aquisição de ativos imobilizado. b) Outras operações:O saldo de
dividendos a pagar no consolidado (R$44.745) refere-se a dividendos obrigatórios da Companhia
referente ao exercício de 2024 R$36.033) e, um saldo de 2023 (R$5.363), a acionista minoritário,
e, dividendos a pagar pela controlada Borrachas Vipal S.A. e sua controlada Borrachas Vipal Nor-
deste S.A. aos acionistas minoritários (R$2.815), e, juros sobre o capital próprio (R$535) parcela
devida pela empresa Alpar Participações Ltda, pela controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste
S.A.. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Osmontantes referentes à remuneração
do pessoal chave da Administração estão representados por dispêndios com benefícios de curto
prazo que totalizam R$1.153 (R$1.073 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia não possui
remuneração em outras categorias de i) benefícios pós-emprego, ii) benefícios de longo prazo,
iii) benefícios de rescisão de contrato de trabalho e iv) remuneração baseada em ações.

10. Outros créditos: O saldo registrado a rubrica de “outros créditos” no ativo não circulante
da Companhia refere-se, principalmente, aos depósitos judiciais realizados pela controlada Borra-
chas Vipal S.A. e a sua controlada Borrachas Vipal Nordeste S.A. a fimde discutir a cobrança do Di-
ferencial de Alíquota ICMS (DIFAL) nas operações interestaduais commercadorias vendidas a con-
sumidores finais não-contribuintes do ICMS. Em 31 de dezembro de 2024, possuía o montante
de R$79.732 no Consolidado (R$53.505 em 31 de dezembro de 2023) depositados judicialmente.

11. Investimentos: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Empresas controladas, coligada e

sociedade controlada em conjunto 1.399.351 928.975 - -

Empresas controladas, coligada e
sociedade controlada em conjunto
não consolidadas
Fate S.A.I.C.I. - - 502.404 286.183

Fate Pneus do Brasil S.A. - - 11.639 13.513

Outros - - 3.039 2.377

Total 1.399.351 928.975 517.082 302.073

Passivo a descoberto em controladas 238 904 - -

Total 238 904 - -

Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos: Ativos com vida
útil indefinida: Os ágios da controlada Borrachas Vipal S.A. encontram-
se associados às seguintes unidades geradoras de caixa:
Unidade Geradora de Caixa (UGC) 31/12/2024 31/12/2023
Marangoni North America (MTNA) 11.885 11.467
Vipal Máquinas 1.071 1.071

12.956 12.538

Foram desenvolvidos testes de recuperabilidade para os ágios com vida
útil indefinida. Todos os fluxos de caixa foram projetados para o período
de 5 anos e perpetuados a partir do 6º ano.

15. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento:
Movimentação do ativo de direito de uso Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 29.843
Saldo de aquisição de controlada 1.239
(+/-) Remensuração de contratos 2.318
(-) Depreciação (10.640)
(-) Crédito PIS/COFINS (761)
Variação cambial (158)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 21.841
Novos contratos 4.924
(+/-) Remensuração de contratos 2.627
(-) Depreciação (11.707)
(-) Crédito PIS/COFINS (768)
Variação cambial 321
Saldo em 31 de dezembro de 2024 17.238

Movimentação do passivo de arrendamento Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31.507
Saldo de aquisição de controlada 1.408
(+/-) Remensuração de contratos 2.318
(+) Juros do contrato 1.783
(-) Pagamentos realizados (13.181)
Variação cambial (164)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 23.671
Novos contratos 4.924
(+/-) Remensuração de contratos 2.627
(+) Juros do contrato 1.246
(-) Pagamentos realizados (14.369)
Variação cambial 355
Saldo em 31 de dezembro de 2024 18.454

Passivo circulante 10.581
Passivo não circulante 7.873

Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:
Consolidado

2026 4.978
2027 2.047
2028 147
Acima de 2029 701

7.873

16. Empréstimos e financiamentos: As operações de empréstimos e financiamentos podem ser assim resumidas:
Taxa média Controladora Consolidado
ponderada (i) Indexador 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Capital de giro:

Em moeda nacional 13,19% a.a. CDI/IPCA/Taxa fixa 11.524 14.504 600.145 381.458

Adiantamento de
contrato de câmbio 8,80% a.a. SOFR/Taxa fixa - - 114.240 169.392

Pré pagamento
de exportação 13,45% a.a. CDI/Taxa fixa - - 111.395 72.739

Finame 6,05% a.a. TJLP/Taxa fixa - - 127.937 117.794

Financiamento de
contas a pagar (a) 16,81% a.a. Taxa fixa - - - 10.472

Debêntures (b) 15,15% a.a. CDI/Taxa fixa - - 521.705 585.782

11.524 14.504 1.475.422 1.337.637

Circulante 3.048 3.036 393.941 492.947
Não circulante 8.476 11.468 1.081.481 844.690
(i) A taxa média ponderada inclui o indexador.

A controlada Borrachas Vipal S.A. possui contratos de em-
préstimos que preveem o cumprimento de cláusulas restri-
tivas (“covenants”) financeiras e não financeiras. A medição
das cláusulas restritivas ocorre de forma trimestral. Em 31
dezembro de 2024, a Controlada estava atendendo o limite
das cláusulas restritivas. Em 31 de dezembro de 2024, en-
contram-se dados em garantia de empréstimos e financia-
mentos os seguintes saldos:

Consolidado
Hipotecas e alienação fiduciária de
ativos imobilizados 297.015
Aplicações financeiras 646
Seguros garantias e cartas fianças 176.860

474.521

Osmontantes registrados no passivo não circulante apre-
sentam o seguinte cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2024 2024

2026 2.992 366.299
2027 2.992 355.124
2028 2.492 277.117
2029 - 33.744
2030 - 11.404
2031 - 11.412
Acima de 2031 - 26.381

8.476 1.081.481
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a) Financiamento de contas a pagar: A rubrica de Financiamento de contas a pagar refere-se a
operações de confirming efetuadas pela Controlada com duplicatas emitidas por seus forne-
cedores. Nessas operações a Controlada define que o fornecedor é requerido a participar do
programa, o qual recebe os valores na data de vencimento original dos títulos, e a Controlada
se beneficia de prazos de pagamento alongados através de financiamento feito pela instituição
financeira credora em contrapartida ao pagamento de juros. Nessa operação o fornecedor não
tem nenhuma redução de seus preços. Considerando que há incidência de despesas financeiras
para a Controlada e os prazos de pagamento e características das transações com fornecedores
são afetados, tais operações são classificadas como empréstimos e financiamento e apresenta-
das na demonstração do fluxo de caixa como fluxo das atividades de financiamentos. No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024, não há saldo em aberto destas operações no Consolidado
(R$10.472 em 2023). b) Debêntures: Referem-se à captação realizada pela controlada Borrachas
Vipal S.A. em 20 de setembro de 2023 (1ª emissão) no montante total de R$600.000. As debên-
tures foram emitidas com prazo final de pagamento em setembro de 2028, com pagamentos
trimestrais, carência do principal até novembro de 2023 e taxas de CDI + 4,5% a.a. Os custos
de transação foram mensurados em R$18.584 e o custo efetivo (TIR) da transação em 17,81%
a.a. A emissão foi realizada através do Instrumento Particular de Escritura Pública da 1º emissão
Pública de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da espécie Quirografária firmado
entre a Controlada e os Garantidores, Vortx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.,
na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão debenturistas. O contrato possui
cláusulas restritivas (“covenants”) financeiras e não financeiras. A tabela a seguir, apresenta os
covenants financeiros pelos quais a Controlada está submetida.

Descrição dos covenants Índice requerido

Índice de Alavancagem - dívida financeira líquida/EBITDA Igual ou inferior a 3 vezes

A medição das cláusulas restritivas ocorre de forma trimestral. Em 31 de dezembro de 2024 a
Controlada estava atendendo os limites das cláusulas restritivas. Em 31 de dezembro de 2024
encontra-se em garantia de debêntures os seguintes saldos:

Consolidado
Hipotecas e alienação fiduciária de ativos imobilizados 134.700

Adicionalmente, 40% das ações do capital da Controlada, também se encontram dados em ga-
rantia às operações de debêntures. Em 04 de fevereiro de 2025, a Moody’s Local BR Agência de
Classificação de Risco Ltda (“Moody’s Local”) atribuiu o Rating de Emissor ‘A.br’ à Controlada. Ao
mesmo tempo, atribuiu ‘A.br’ à 1ª Emissão de Debêntures simples.
17. Obrigações fiscais e sociais: Controladora Consolidado
Encargos sociais sobre folha 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
de pagamento 112 240 8.155 7.988
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (i) - - 16.993 47.425
PIS/COFINS 87 4.084 5.201 10.116
Parcelamento ordinário -
débitos Federais e Estaduais 3.534 - 4.132 1.415
Imposto de Renda 550 - 38.292 9.371
Contribuição Social 200 6.368 10.952 6.583
Imposto s/Produtos Industrializados - - 3.739 4.413
Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço 25 39 25 57
Imposto sobre Valor Agregado - - 5.297 4.643
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (DIFAL) - - 72.800 50.830
INSS 89 141 89 200
Outros 41 31 9.886 8.390

4.638 10.903 175.561 151.431

Circulante 1.966 10.903 168.327 125.311
Não circulante 2.672 - 7.234 26.120
(i) Em 26 de abril de 2024 a Procuradoria do Estado de São Paulo deferiu termo de aceite ao qual
concedeu a Controlada Borrachas Vipal S.A. o reparcelamento referente ao débito existente pela
utilização de precatórios alimentares para compensação de ICMS. A reversão do valor de principal
e multa aplicada pelo Estado de São Paulo foi registrada na rubrica de outras receitas e despesas
líquidas no montante de R$9.442, bem como as correções financeiras ao resultado financeiro,
no montante de R$13.017, remanescendo um saldo de R$3.240 em 31 de dezembro de 2024.
18. Provisão para litígios: A Companhia e algumas controladas são partes em processos ju-
diciais e administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, oriundos no curso
normal das operações, os quais envolvem questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A perda
estimada foi provisionada no passivo não circulante, com base na opinião de seus assessores
jurídicos para os casos em que o desembolso financeiro é provável. O quadro a seguir demonstra
os valores estimados do risco contingente (perda), conforme opinião de seus assessores jurídicos:

Controladora Consolidado
Cível Total Tributário Cível Trabalhista Total

Saldos em 31/12/2022 16 16 107 483 3.271 3.861
Complementos e atualizações 277 277 333 253 654 1.240
Saldo oriundos da aquisição - - 99 1.831 2.622 4.552
(-) Reversões - - (39) (1.405) (971) (2.415)
Saldos em 31/12/2023 293 293 500 1.162 5.576 7.238
Complementos e atualizações - - 23 34 674 731
(-) Reversões - - (100) (578) (3.067) (3.745)
Saldos em 31/12/2024 293 293 423 618 3.183 4.224

O quadro a seguir demonstra os valores estimados de perda possível, conforme opinião de seus
assessores jurídicos, para os quais, portanto, não foram constituídas provisão para litígios:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Trabalhista 198 198
Tributário 634.434 908.548
Cível 3.095 27.066

637.727 935.812

Trabalhista - diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em sua maioria a vários pleitos inde-
nizatórios. Cíveis - A controlada Borrachas Vipal S.A. e as controladas indiretas Borrachas Vipal
Nordeste S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda figuram como rés em causas cíveis, objetivando des-
constituir títulos de crédito e indenizações. Tributários - A controlada Borrachas Vipal S.A. e as
controladas indiretas Borrachas Vipal Nordeste S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda, figuram como
rés em causas tributárias, cuja probabilidade de perda apontada pelos assessores jurídicos é pos-
sível, para as quais, portanto não foram constituídas provisão para litígios. (i) Glosa de créditos
de ICMS referente a operações intercompany originárias de Estado incentivado: A controlada Bor-
rachas Vipal S.A. obteve uma sentença favorável de 1º grau em 02/04/2024, reconhecendo a im-
procedência dos autos de infração expedidos. Omontante envolvido na demanda é de R$111.902.
(ii) Em 21 de julho de 2023 foram lavrados os autos de infração nº 10314-720.223/2023-10,
10314-720.232/2023-01 e 10314-720.234/2023-91 ao qual a Controlada foi apontada como res-
ponsável solidária sobre o valor aduaneiro das mercadorias exportadas em operações de perfor-
mance realizadas no exercício de 2020 e 2021. O montante lavrado nestes três processos somam
R$283.885. Em paralelo, em 12 de julho de 2023 a Controlada foi individualmente penalizada
com multa de 10% sobre os valores das exportações referente ao processo administrativo nº
10314-720.207/2023-19 correspondente a R$28.423. Em agosto de 2023 foram apresentadas
impugnações aos autos de infração e, em abril de 2024 foram proferidas decisões negando o
provimento às impugnações. Em 28 de novembro de 2024, a Controlada obteve decisão favorável
e de forma unanime no CARF, onde a Companhia não é responsável solidária, para o processo
n° 10314.720223/2023-10 no montante aproximado de R$144 milhões. As referidas operações
de performance têm como caráter a liquidação de contratos de Pré-Pagamento de Exportações
(PPE) com instituições financeiras do exterior para exportação de mercadorias do segmento de
commodities. A finalidade do PPE tem como antecipação de recursos para financiamento das
exportações futuras que posteriormente serão liquidadas com a concretização da operação.

19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 09 de dezembro de 2024, a Assembleia Geral
Extraordinária deliberou o aumento do capital social da Companhia, passando de R$400.000
para R$700.000, através da capitalização de R$35.855 da Reserva Legal e R$264.145 da Reser-
va Especial, sem a emissão de novas ações. Está representado por 26.955 ações nominativas,
sendo 12.165 ações ordinárias nominativas e 14.790 ações preferenciais nominativas, sem valor
nominal, pertencentes em sua totalidade a acionistas domiciliados no País. b) Reservas de lucros:
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva especial: Tem
por finalidade assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante
e expansão das atividades sociais. Lucro a realizar: Montante remanescente de lucros retidos é
objeto de proposta da Administração da Companhia para futura distribuição. O saldo das reservas
de lucros, excetuadas as reservas de incentivos fiscais e reservas de lucro a realizar, é limitado ao
capital social da Companhia, devendo quando houver excedente ao capital social ser levado à
Assembleia Geral Ordinária para deliberação. c) Outros resultados abrangentes: Custo atribuído
ativo imobilizado: A Companhia reconhece nesta rubrica o saldo de reserva de reavaliações de
ativos permanentes efetuada em anos anteriores e o novo saldo do custo atribuído (deemed cost)
registrado, líquidos dos efeitos tributários, de controladas e coligadas de forma reflexa. Esses
efeitos são revertidos para lucros acumulados na proporção em que os ativos são depreciados
ou somente no caso de alienação ou baixa do ativo. Variação cambial de coligada e controladas
indiretas no exterior: A Companhia reconhece nessa rubrica os efeitos da variação cambial sobre
os investimentos em empresas coligada e controladas indiretas domiciliadas no exterior de forma
reflexa. O efeito da variação cambial acumulada sobre os investimentos somente é transferido
para o resultado do exercício no momento da ocorrência da alienação desses investimentos.
A composição dos efeitos de variação cambial relacionados à controlada e filial no exterior são
assim demonstrados: Controladora Consolidado
Variação cambial reflexa de 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
conversão de filiais no exterior 2 (568) 2 (568)
Variação cambial reflexa de
conversão de controladas no
exterior e joint venture - Nota 11 384.378 (202.536) 384.379 (202.537)
Variação cambial reflexa ágio de
controlada indireta no exterior 417 (84) 417 (84)
Variação cambial reflexa mais
valia de controlada indireta 2.483 (4.134) 2.483 (4.134)

387.280 (207.322) 387.281 (207.323)

d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo obrigatório é computado
com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após constituições das reservas
previstas em lei. 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 151.716
Constituição de reserva legal (7.586)
Base de cálculo dos dividendos 144.130
Dividendo mínimo obrigatório 36.033

Em 09 de dezembro de 2024, a Assembleia Geral Ordinária deliberou pelo pagamento dos di-

videndos obrigatórios referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, no montante
de R$50.000 e o saldo de R$40.489 foram alocados à conta de Reserva de Lucros a Realizar. e)
Ações em tesouraria: Em 09 de dezembro de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária delibe-
rou o cancelamento de 433 ações preferenciais da Companhia, mantidas em tesouraria, sem
redução do valor do capital, permanecendo um saldo de 1.109 ações preferencias de acionistas
minoritários, equivalente a 4,1% do capital social em 31 de dezembro de 2024.
20. Receita operacional líquida: A receita líquida de vendas apresenta a seguinte composi-
ção: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de vendas e serviços 3.588 3.657 3.467.182 3.440.476
Devolução de vendas - - (77.115) (62.986)
Impostos sobre a venda (332) (338) (718.904) (699.255)
Receita operacional líquida 3.256 3.319 2.671.163 2.678.235
21. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por
função. Conforme requerido pelo CPC 26 / IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis,
apresenta, a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
Despesas por função 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custo dos produtos vendidos - - (1.725.630) (1.717.109)
Despesas com vendas - - (277.740) (246.320)
Despesas administrativas e gerais (6.741) (19.296) (271.045) (253.692)
Outras (despesas) receitas, líquidas (5.268) (3.096) 13.294 24.302

(12.009) (22.392) (2.261.121) (2.192.819)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (443) (431) (51.566) (43.098)
Amortização de ativos de direito
de uso CPC 06 - - (11.783) (10.640)
Amortização de mais valia de ativos - - (9.324) (7.165)
Despesas com pessoal (5.396) (5.427) (387.866) (347.409)
Matéria prima e materiais de uso
e consumo - - (1.414.164) (1.436.931)
Fretes - - (121.633) (111.903)
Consultoria e assessoria (1.648) (15.391) (27.662) (49.598)
Bonificações em produto - - (50.898) (17.485)
Compra vantajosa
(Businnes Combination) - - - 10.821
Energia elétrica - - (40.281) (34.849)
Ganho valor justo do imobilizado - - - 25.250
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa - - 6.431 (7.213)
Outras despesas, líquidas (4.522) (1.143) (152.375) (162.599)

(12.009) (22.392) (2.261.121) (2.192.819)

22. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Juros recebidos de clientes 33 17 22.288 8.399
Descontos recebidos - - 3.879 438
Rendimentos em aplicações financeiras 2.648 2.213 63.084 41.963
Rendimentos em aplicações
financeiras (exterior) 11.596 86.939 11.596 86.939
Ajuste de hiperinflação de controlada - - 27.837 -
Variação cambial ativa 26.584 4.437 211.226 150.069
Reversão de avais de terceiros - - - 4.034
Ganho em operações c/derivativos - - 19.613 -
Outras receitas financeiras 1 - 33.200 11.859

40.862 93.606 392.723 303.701
Despesas financeiras
Juros passivos (4.429) (566) (18.209) (5.447)
Descontos concedidos - - (3.100) (2.354)
Juros sobre financiamentos (1.945) (2.878) (159.378) (156.735)
Impostos s/operações financeiras - - (1.787) (264)
Variação cambial passiva (9.706) (158.773) (217.037) (363.454)
Ajustes de hiperinflação de
controlada indireta - - - (1.926)
Perda em operações c/derivativos - - (1.790) -
Despesas bancárias (6) (3) (5.220) (7.489)
Outras despesas financeiras (2.665) (7.703) (12.871) (10.070)

(18.751) (169.923) (419.392) (547.739)
22.111 (76.317) (26.669) (244.038)

23. Imposto sobre o lucro: A conciliação entr0cal nos exercícios findos em 31 de dezembro de
2024 e 2023 está descrita a seguir: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 155.564 389.365 254.074 429.426
Alíquota fiscal de 34% (52.892) (132.384) (86.385) (146.005)
- Resultado de equivalência patrimonial 48.350 164.817 (43.942) 63.936
- Tributos diferidos s/prejuízo fiscal e base
negativa ref. a exercícios anteriores 763 - 763 -
- Compensação de prejuízos fiscais - - - 67
- Ajustes inovação tecnológica - - 4.044 4.782
- Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal
e base negativa não reconhecido - (32.412) (10.077) (29.089)

- Incentivos fiscais de controladas - - 47.357 86.005
- Juros sobre capital próprio - - 1.577 167
- Juros s/empréstimos não dedutíveis - - - (95)
- Lucros auferidos no exterior - (8.253) - (8.253)
- Outros (69) (125) (5.227) (6.234)

(3.848) (8.357) (91.890) (34.719)

Imposto de renda e contribuição
social corrente (4.421) (8.253) (81.337) (40.706)
Imposto de renda e contribuição
social diferido 573 (104) (10.553) 5.987
Alíquota efetiva 2,47% 2,15% 36,17% 8,08%

Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos em 31 de dezembro refere-se: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo diferido
Provisão para litígios 99 99 574 349
Provisão p/créditos de liq. duvidosa 617 617 14.632 14.120
Provisão para participação nos lucros 28 26 62 60
Provisão para comissões - - 1.052 979
Lucros a realizar em controladas - - 19.480 17.775
Provisão para fretes - - 1.675 879
Exigibilidade suspensa s/obrigações fiscais - - 21.923 16.837
Provisão para honorários jurídicos - - 5.476 5.029
Outras provisões - - 7.196 12.908
Total ativo diferido 744 742 72.070 68.936
Passivo diferido
Custo atribuído ativo imobilizado - - (22.316) (23.949)
Capitalização de juros - - (5.190) (3.371)
Arrendamento mercantil - - (1.728) (1.875)
Depreciação vida útil (2.436) (2.244) (40.076) (43.773)
Depreciação acelerada - fiscal - - (181) (178)
Imposto diferido sobre a mais valia - - (11.664) (17.601)
Reversão de avais de terceiros - - - (3.017)
Compra vantajosa - - (2.085) (3.250)
Valor justo do imobilizado - - (7.841) (8.385)
Provisão ativo de contrato - - (6.857) (4.764)
Outras provisões - - (19.119) (472)
Total passivo diferido (2.436) (2.244) (117.057) (110.635)
Ativo (passivo) diferido, líquido (1.692) (1.502) (44.987) (41.699)

24. Objetivos e políticas para gestão de risco financeiro: Classificação dos instrumentos
financeiros: A controlada Borrachas Vipal S.A. mantém operações com instrumentos financei-
ros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e
controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de ins-
trumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da
exposição ao risco que a Administração pretende cobrir. A Controlada não efetua aplicações de
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia e suas
Controladas usam a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumen-
tos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajuste) nos mercados
ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados
que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou in-
diretamente; e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Gerenciamento de risco:
As atividades de gerenciamento de riscos seguem a política de gestão de risco das Controladas,
sob a administração dos seus diretores e o Conselho de Administração da controlada Borrachas
Vipal S.A.. A administração destes riscos é efetuada com base na política de controle, que esta-
belece as técnicas de acompanhamento, mensuração e monitoramento contínuo da exposição.
Não houve alterações quanto às políticas ou processos em 31 de dezembro de 2024 em relação a
31 de dezembro de 2023. A Controlada possui exposição a riscos associados à utilização de seus
instrumentos financeiros, conforme descrito a seguir: Risco de crédito: Decorre da possibilidade
de a Controlada sofrer perdas oriundas de inadimplência de suas contrapartes ou de institui-
ções financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses
riscos, a Controlada adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente
das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Controlada somente realiza
operações com instituições financeiras consideradas pela Administração como de baixo risco.

No caso de constatação de risco iminente de não realização destes ativos, a Controlada registra
provisões para trazê-los ao seu valor provável de realização. O risco de crédito de saldos com
bancos e instituições financeiras é administrado pela Tesouraria da Controlada de acordo com
a política por esta estabelecida. Os recursos excedentes são investidos apenas em instituições
financeiras autorizadas e aprovadas pela Diretoria Executiva objetivando minimizar a concentra-
ção de riscos e mitigar o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte.
Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiridos: Decorre da
possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou produzidos
pelas Controladas e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de
preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos das Controladas. Para
mitigar esses riscos, as Controladas monitoram permanentemente os mercados locais e interna-
cionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. Risco de taxa de juros: Com finalidade
de verificar a sensibilidade dos indexadores dos empréstimos das Controladas foram definidos
três cenários diferentes. A análise de sensibilidade dos juros utilizou como cenário provável as
taxas projetadas pelo Banco Central para o ano seguinte, e os cenários possível e remoto levam
em consideração uma variação nessa taxa de 25% e 50% respectivamente. Risco de taxa de
câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras
utilizadas pelas Controladas para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação
de instrumentos financeiros, principalmente do dólar norte-americano, que encerrou o ano de
2024 com ganho de 27,9%. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, as
Controladas tem fluxos operacionais de compras e vendas em outras moedas. As Controladas
avaliam permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Não
havia instrumentos dessa natureza contratados nas datas dos balanços, para mitigar riscos de
taxa de câmbio. Abaixo está demonstrada a exposição cambial da Companhia e Controladas para
operações em moedas estrangeiras: 31/12/2024 31/12/2023
A. Ativos líquidos em dólares norte-americanos 83.717 64.055
B. Empréstimos/financiamentos em dólares
norte-americanos e euros (27.947) (49.584)
C. Superávit/Déficit apurado (A+B) 55.770 14.471

Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: A tabela abaixo demonstra a sen-
sibilidade a uma variação que possa ocorrer na taxa de câmbio do US$, mantendo-se todas as
outras variáveis constantes, do lucro Consolidado antes da tributação (e do patrimônio líquido).
Também são considerados três cenários, sendo o cenário provável o adotado pela Companhia e
Controladas, mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável do risco considera-
do. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administração para as variações
da taxa de câmbio nas datas de vencimento dos respectivos contratos sujeitos a estes riscos.

Aumento de taxa Redução de taxa
Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário

Operação Provável Possível Remoto Possível Remoto
Taxa +25% +50% -25% -50%
Dólar 6,19 7,74 9,29 4,64 3,1
Superávit apurado 345.214 431.657 518.100 258.771 172.886
Efeito do lucro antes da tributação - 86.443 172.886 (86.443) (172.328)

Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia e Controladas não
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das diferentes
moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de
caixa da Companhia e Controladas é monitorado diariamente pela tesouraria, de modo a garan-
tir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam
suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de
liquidez para ambas. O quadro abaixo resume o perfil do vencimento do passivo financeiro con-
solidado em 31 de dezembro de 2024 com base nos pagamentos contratuais não descontados.

Menos de 1 ano 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Empréstimos 393.941 1.043.688 37.793 1.475.422
Fornecedores 267.379 5 - 267.384

661.320 1.043.693 37.793 1.742.806

Instrumentos financeiros derivativos: A controlada Borrachas Vipal S.A. avalia constantemente
a contratação de operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar
riscos inerentes à sua operação. Em 2024, a Controlada contratou operações de swap, visando a
proteção da variação cambial de empréstimos contratado em moeda estrangeira. Abaixo estão
apresentados os ganhos e perdas alocados no resultado financeiro, por seu valor justo, no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2024.

Consolidado
Instrumento Notional Vencimento 2024 2023
Swap cambial 99.725 18/06/2029 9.756 -
Swap cambial 24.407 15/08/2028 2.564 -
Swap cambial 20.000 17/09/2029 (1.790) -
Swap cambial 109.000 29/09/2028 7.293 -

17.823 -

Gestão de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e as Controladas fazem para financiar suas ope-
rações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia e as Controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acor-
do com os padrões de mercado. Os objetivos da Companhia e de suas Controladas, ao adminis-
trar seu capital, são os de salvaguardar a capacidade de continuidade, para oferecer retorno aos
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital
ideal. O passivo consolidado da Companhia para relação ajustada do capital ao final do exercício
é apresentado a seguir: 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e financiamentos 1.475.422 1.337.637
(-) Caixa e equivalentes de caixa (539.970) (644.326)
(-) Aplicações financeiras (131.072) (80.922)
Instrumentos financeiros derivativos - SWAP (17.823) -
Dívida líquida (A) 786.557 612.389
Total do patrimônio líquido (B) 1.590.846 1.040.429

Relação endividamento líquida s/patrimônio líquido (A/B) 0,49 0,59

25. Subvenções governamentais: A controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste goza de in-
centivos fiscais descritos abaixo. Desenvolve: O Governo do Estado da Bahia, através da Lei nº
7.980 de 12 de dezembro de 2001, instituiu o programa de desenvolvimento industrial e de inte-
gração econômica do Estado da Bahia – DESENVOLVE, o qual foi concedido à Controlada Indireta.
Os valores apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de ICMS a recolher em con-
trapartida ao resultado, na rubrica deduções de vendas e impostos, não sendo mais necessária a
constituição de reserva de patrimônio líquido ou a tributação de imposto sobre sua distribuição
mediante a medida judicial do processo nº 1017128-66.2019.4.01.3304. Em 2024, o montante
total relativo a este incentivo, registrado no resultado do exercício da Controlada Indireta, foi de
R$116.461 (R$118.851 em 2023). Em 18 de dezembro de 2018, a controlada indireta obteve a
renovação do incentivo Desenvolve. A vigência do benefício se estenderá até dezembro de 2030.
Lucro da exploração: Com fundamento no art. 32 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005,
em 18 de agosto de 2009, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), de
acordo com a competência que lhe foi atribuída pelo inciso XVII do art. 6º do Decreto nº 8.276,
de 27 de junho de 2014, aprovou o Laudo Constitutivo nº 0093/2009, concedendo o direito à
redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não restituíveis à Controlada Indireta, cal-
culado com base no Lucro da Exploração, concedendo um prazo de vigência de 10 anos, com
início no ano calendário de 2009, com término previsto para o ano calendário de 2018. Em 26 de
dezembro de 2018, a Controlada Indireta obteve a renovação do direito de redução de 75% do
imposto de renda e adicionais, calculado com base no lucro da exploração. A renovação é válida
até dezembro de 2028. O pedido de renovação foi atendido pois cumpriu com a exigência do
laudo anterior que foi a modernização total do empreendimento. Os valores apurados a título
de incentivo estão registrados por competência no resultado do exercício da controlada indireta,
e, posteriormente, destinados para a conta de reserva de lucros (reserva de incentivo fiscal) no
patrimônio líquido. Em 2024, o montante total relativo a este incentivo, registrado no resultado
do exercício da controlada indireta, foi de R$43.319 (R$38.869 em 2023). Incentivo de reinves-
timento: Conforme o Art. 27 da Portaria nº 283/2013 do Ministério de Integração Nacional, as
pessoas jurídicas com empreendimentos em operação nas áreas da SUDENE possuem benefício
para reinvestimento de 30% do imposto de renda devido em projetos de modernização ou com-
plementação de equipamento, até o ano de 2028. Os valores apurados a título de incentivo estão
registrados por competência no resultado do exercício da controlada indireta, e, posteriormente,
destinados para a conta de reserva de lucros (reserva de incentivo fiscal) no patrimônio líquido.
Em 2024, o montante total relativo a esse benefício foi registrado no resultado do exercício na
Controlada Indireta foi de R$2.274. (R$2.355 em 2023). Redução base de cálculo ICMS: A partir
da vigência da Lei Complementar nº 160/2017, que incluiu o parágrafo 4º ao artigo 30 da Lei nº
12.973/2014, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, conce-
didos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, po-
dendo ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e CSLL. Em 2023, foi registrado o valor de R$7.298,
constituindo reserva de incentivos fiscais. O parágrafo 4° do artigo 30 da Lei n° 12.973/2014 foi
revogado pela Lei 14.789/2023, portanto, para o ano de 2024, a Controlada indireta passou a não
se utilizar a Redução e Isenção da base de cálculo do ICMS como subvenção para investimentos.
26. Participação em sociedade controlada em conjunto (Joint Venture): A Companhia
possui participação acionária de 49% na FATE S.A.I.C.I. e 51% na FATE Pneus do Brasil S.A., sendo
elas joint ventures que se dedicam a fabricação e comercialização de pneus, respectivamente.
A composição dos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, bem como das
receitas e despesas, das entidades controladas em conjunto é a seguinte:

FATE S.A.I.C.I. FATE Pneus Brasil S.A.
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante 951.691 893.840 16.666 18.564
Ativo não circulante 649.759 237.290 14.939 16.844
Passivo circulante 456.735 504.256 387 515
Passivo não circulante 119.402 42.827 8.395 8.395
Patrimônio líquido 1.025.313 584.047 22.823 26.498
Receita líquida 1.921.045 1.453.967 7.790 7.516
Custo dos produtos vendidos (1.359.462) (734.411) (7.232) (6.254)
Receitas e despesas operacionais (905.617) (143.867) (3.199) (3.587)
Impostos sobre lucro 83.983 (189.497) (1.034) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (260.051) 386.192 (3.675) (2.325)

27. Cobertura de seguros: A Companhia e suas Controladas, com base na avaliação de seus
consultores, mantêm coberturas de seguros por montantes considerados pela Administração
como suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e de responsabilidade civil.

Limite
Risco 31/12/2024 31/12/2023
Incêndio e riscos diversos 663.179 545.155
Lucros cessantes 185.242 91.884
Responsabilidade civil administradores 50.000 50.000
Responsabilidade civil geral 10.000 8.000

Arlindo Paludo Miguel Paludo Marcelo Berbigier Weber
Presidente Vice-Presidente Conselheiro

Conselho de Administração Diretoria
Arlindo Paludo Nadir Luiz Guidolin

Diretor Presidente Diretor
Cleusa Vendramin Telles

Gerente Contábil - CRC RS - 072781/O-0 - CPF 540.876.270-04

Área Contábil

Continua »»»
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»»» Continuação PALUDO PARTICIPAÇÕES S.A. RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Paludo Participações S.A. Porto Alegre - RS

Opinião com Ressalva sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: Examinamos as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas da Paludo Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos assuntos descritos no parágrafo a seguir intitulado “Base para opinião
com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Paludo
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
individuais e consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para Opinião com Ressalva Sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Investimentos: Os valores dos investi-
mentos na coligada Fate S.A.I.C.I., estão detalhados na nota explicativa “11”. No entanto, esses valores não foram convertidos para atendimento
da totalidade das práticas contábeis adotadas no Brasil – IFRS, cujos efeitos nos Investimentos, Resultado do Exercício e, por consequência no
Patrimônio Líquido, não foram possíveis quantificar. As demonstrações financeiras da coligada foram auditadas pela PricewaterhouseCoopers –
PwC, de acordo com as práticas contábeis adotadas na Argentina, relativas ao período encerrado em 30 de junho de 2024, sem modificação de
opinião, considerando que os encerramentos dos exercícios são diferentes do Brasil. O período de julho a dezembro de 2024 não foi auditado
até a presenta data. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas e o Relatório do Auditor:A administração
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se,
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações

financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas con-
troladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas
durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 27 de março de 2025.

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC-RS Nº 006472/O-1

GEORGE ANGNES - Contador - CRC/PR 42667/O-1

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC-RS Nº 006472/O-1

FLÁVIO JOSÉ DOS SANTOS JUNIOR - Contador CRC/PR N° 053251/O-8 T/RS S/PR
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Lojas Quero-Quero S.A. (“Companhia”) a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, às
9:00 horas, no Auditório da Companhia, localizado na Rua Tapajós nº 15, sala 201, cidade de Cachoeirinha,
Estado do Rio Grande do Sul (“Auditório”), endereço distinto e próximo daquele da sede social da Companhia,
a fim de deliberar acerca das seguintes matérias: Em sede deAssembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas
dos Administradores da Companhia, e examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório anual da administração, e
dos pareceres dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Companhia; (ii)
Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2024; e (iii) Fixar o limite de valor da remuneração anual global dos administradores para o exercício social
de 2025, conforme proposta da administração. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar a
alteração do caput do Artigo 6° do Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social da
Companhia, conforme aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 19 de dezembro
de 2024 e homologado em reunião realizada em 06 de março de 2025; e (ii) Consolidar o Estatuto Social da
Companhia. O detalhamento das deliberações propostas, e das regras e dos procedimentos sobre como os
acionistas poderão participar e votar naAssembleia (incluindo instruções gerais para preenchimento e envio do
boletim de voto a distância) encontram-se na Proposta daAdministração divulgada nesta data pela Companhia.
Instruções Gerais - Modo Presencial. Nos termos da legislação e regulação aplicáveis, a Assembleia será
realizada de modo presencial, no Auditório. A escolha do formato para a realização da Assembleia considerou
diversos fatores relevantes, incluindo níveis históricos de presença e engajamento dos acionistas, que têm
se mostrado satisfatórios e compatíveis com as características da Companhia. Além disso, buscou-se um
equilíbrio entre os custos de realização da Assembleia e os custos que os acionistas eventualmente teriam
para participar, garantindo a viabilidade econômica do evento sem comprometer a efetiva participação dos
interessados. Local da Assembleia. A administração esclarece que optou pela realização da Assembleia no
Auditório da Companhia, no mesmo município e próximo da sua sede, para maior comodidade e conforto de
seus acionistas, tendo em vista não possuir um espaço físico adequado para comportar muitos acionistas
em sua sede. Participação na Assembleia. Nos termos do artigo 6º, §1º da Resolução CVM nº 81/22, os
acionistas que pretenderem participar da Assembleia deverão enviar e-mail ao Departamento de Relações
com Investidores da Companhia (ri@quero-quero.com.br) até 2 (dois) dias antes da Assembleia (i.e. até o dia
28 de abril de 2024), apresentando os seguintes documentos à Companhia, conforme aplicáveis:

Documentação a ser encaminhada Pessoa Física Pessoa Jurídica Fundos de Investimento
Documento de identidade com foto do
acionista ou de seu representante legal (1)

X X X

Estatuto social ou contrato social consolidado
e os documentos societários que comprovem - X X
a representação legal do acionista (2)

Regulamento consolidado do fundo (2) - - X
(1) Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional
oficialmente reconhecida.

(2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto.
Nos termos da Resolução CVM nº 81/22, a Companhia informa que o percentual mínimo de participação
no capital social votante necessário para pedido de instalação do Conselho Fiscal é 2%. Os acionistas que
forem representados por meio de procuração deverão apresentar o respectivo instrumento de mandato
outorgado nos termos do artigo 126, §1º, Lei das Sociedades por Ações. Ressalta-se que os acionistas
poderão participar da Assembleia ainda que não apresentem previamente os documentos acima referidos,
bastando que compareçam àAssembleia munidos de tais documentos até a abertura dos trabalhos, conforme
o art. 6º, §2º da Resolução CVM n° 81/22. Nesse caso, solicita-se que os acionistas compareçam com
antecedência de modo que a conferência dos documentos possa ser realizada em tempo hábil para a sua
participação. Os documentos societários e de representação das pessoas jurídicas e fundos de investimentos
lavrados em língua estrangeira deverão ser traduzidos para a língua portuguesa, exceto os documentos
elaborados em inglês ou espanhol. Ainda, a Companhia informa que não serão exigidos autenticação de
cópias, reconhecimento de firma, notarização ou consularização/apostilamento. A Companhia ressalta, por
fim, que os documentos a serem enviados de forma digitalizada deverão ser produzidos e assinados com
uso da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Nos termos da Resolução CVM nº 81/22, a
Companhia adotará, também, o sistema de votação a distância mediante a entrega dos respectivos boletins
de voto a distância diretamente à Companhia, aos agentes custodiantes, à central depositária ou à instituição
financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, BTG Pactual Serviços
Financeiros S.A. DTVM, de acordo com as instruções contidas na Proposta da Administração, conforme
modelo do boletim de voto a distância disponibilizado pela Companhia. Nos casos acima, os boletins deverão
ser enviados pelos acionistas no prazo de até 4 (quatro) dias antes da data de Assembleia, ou seja, até 26 de
abril de 2025, inclusive. Eventuais boletins recebidos após esse prazo serão desconsiderados. A Companhia
informa que se encontram a disposição dos acionistas, na sua sede, no seu site de Relações com Investidores
(https://ri.quero-quero.com.br/), bem como nos sites da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e
da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm), o presente Edital de Convocação e a Proposta da
Administração, que contém as informações requeridas pela Resolução CVM nº 81/22 sobre as matérias a
serem examinadas e discutidas na Assembleia.
Cachoeirinha, 31 demarço de 2025. FlávioBenicio Jansen Ferreira - Presidente doConselho deAdministração

LOJAS QUERO-QUERO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ sob n° 96.418.264/0218-02 | NIRE n° 4330002898-4
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INDAC - INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ 92.690.817/0001-57
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Indac - Investimentos e Participações S.A. apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia,
preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social de 2024. A Indac, empresa holding, tem seus resultados provenientes principalmente do investimento em participação direta ou indireta na Metalúrgica Gerdau S.A.. Esse investimento
representava R$ 3,15 bilhões em 31 de dezembro de 2024 e gerou, durante o exercício, uma receita de equivalência patrimonial de R$ 237,5 milhões. O lucro líquido da Indac, no exercício de 2024, foi de R$ 360,1 milhões, representando um lucro de R$ 0,22 por ação. Dentro
do nosso compromisso de retornar valor aos nossos acionistas, no exercício de 2024, a Companhia creditou dividendos acima do mínimo obrigatório, no total de R$ 98,6 milhões. Em 31 de dezembro de 2024, o patrimônio líquido era de R$ 5,5 bilhões, correspondente a um valor
patrimonial de R$ 3,42 por ação. Sendo nosso principal negócio o investimento na Metalúrgica Gerdau S.A., que completou 124 anos de história em janeiro de 2025, continuaremos focados em alcançar um novo patamar de competitividade e em contribuir ativamente para um
mundo mais sustentável. Agradecemos mais uma vez aos nossos colaboradores e colaboradoras, clientes, fornecedores, parceiros, acionistas e demais stakeholders pela confiança e pelo apoio na construção de nossa história e na geração contínua de valor. Permanecemos à
disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 28 de março de 2025. A Administração.

Nota 1 - Informações Gerais: A Indac -
Investimentos e Participações S.A. (“Companhia”)
controlada por Frepar Participações Societárias S.A.,
Jopar Participações Societárias S.A., Klapar
Participações Societárias S.A. e Gepar Participações
Societárias S.A., com sede em Porto Alegre, Rio
Grande do Sul, tem por objeto e principal atividade a
participação, direta ou indireta, na Metalúrgica
Gerdau S.A. e empresas relacionadas, como descrito
na nota 5.
Nota 2 - Base para Preparação das
Demonstrações Financeiras: a) Demonstrações
Financeiras: As Demonstrações Financeiras foram
elaboradas e estão apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas
disposições contidas na Lei das Companhias por
Ações, pronunciamentos, orientações e
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, evidenciam todas as
informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na
sua gestão. Em 28 de março de 2025, foi autorizada
pela Administração da Companhia a emissão das
demonstrações financeiras. b) Demonstrações
Financeiras Consolidadas: A Companhia elaborou
suas Demonstrações Financeiras Consolidadas para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
e apresentadas separadamente dessas
Demonstrações Financeiras Individuais, as quais
devem ser lidas em conjunto. Base de mensuração:
As Demonstrações Financeiras foram preparadas
com base no custo histórico, com exceção dos
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo
através do resultado. Moeda funcional e moeda de
apresentação: As Demonstrações Financeiras são
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da
Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais
nestas Demonstrações Financeiras foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. Uso de estimativas e
julgamentos: Na elaboração das Demonstrações
Financeiras é necessário utilizar estimativas para
contabilizar certos ativos, passivos e outras
transações. Para efetuar estas estimativas, a
Administração utilizou as melhores informações
disponíveis na data da preparação das
Demonstrações Financeiras, bem como a experiên-
cia de eventos passados e/ou correntes, consideran-
do ainda pressupostos relativos a eventos futuros. A
Companhia revisa as estimativas e premissas, no
mínimo, anualmente e concluiu que em 31/12/2024
não há estimativas críticas nas demonstrações
financeiras individuais ("controladora"). Riscos de
conflitos internacionais: Conflitos internacionais
podem ter um efeito material adverso no ambiente
macroeconômico geral, que pode incluir a demanda
por aço e minério de ferro e os preços, bem como o
aumento dos custos de energia. Tanto o conflito em
si quanto as sanções impostas (e outras sanções
adicionais que podem vir a ser impostas), bem como
as possíveis respostas às sanções, podem ter mais
efeitos desestabilizadores nos mercados financeiros
e em certos mercados de commodities. Um conflito
pode escalar militarmente tanto regional quanto
globalmente; qualquer escalada substancial teria um
efeito material adverso nas condições macroeco-
nômicas. Além disso, as sanções podem permanecer
em vigor além da duração do conflito militar e ter um
impacto duradouro na região e globalmente, podendo
afetar negativamente os resultados operacionais e a
condição financeira da Companhia em função das
operações de empresas controladas diretas e
indiretas (“empresas”). Reforma tributária: Em
16/01/2025 foi sancionado o Projeto de Lei
Complementar (“PLP”) 68/2024, convertido na Lei
Complementar 214/25, que regulamenta a Reforma
Tributária do Consumo prevista pela Emenda
Constitucional (“EC”) nº 132/2023. O novo modelo
está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas
competências, uma federal (Contribuição sobre Bens
e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS,
e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços
- IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência
federal, que incidirá sobre a produção, extração,
comercialização ou importação de bens e serviços
prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos
termos de lei complementar. Embora a regulamenta-
ção e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido
inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo
projeto de regulamentação da Reforma, que ainda
será apreciado pelo Senado Federal, parte da
tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024,
aprovado como acima mencionado que, entre outras
previsões, determinou a instituição, até 31/12/2025,
do referido Comitê, responsável pela administração
do referido imposto. Haverá um período de transição
de 2026 até 2032, em que os dois sistemas
tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos
da Reforma na apuração dos tributos acima
mencionados, a partir do início do período de
transição, somente serão plenamente conhecidos
quando da finalização do processo de regulamenta-
ção dos temas pendentes por lei complementar.
Consequentemente, não há qualquer efeito da
Reforma nas Demonstrações Financeiras da
Companhia em 31/12/2024. Novas normas

Notas Explicativas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Fluxo de caixa de ativ. operacional
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líquido ao
fluxo de caixa das ativ. operacionais:
Resultado de equivalência
patrimonial (nota 5)
IR e contribuição social
Receitas de juros de aplicações financ.

Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa aplicado nas
atividades operacionais
Pagamento de IR e contrib. social
Fluxo de caixa líquido aplicado
nas atividades operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de investim.
Recebimento de dividendos e juros
sobre o capital próprio
Fluxo de caixa líquido gerado
pelas atividades de investimento
Fluxo de caixa das ativ. de financiam.
Dividendos pagos
Fluxo de caixa líquido aplicado
nas atividades de financiamentos
Redução do caixa e equivalentes
de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício

2024

360.100

(360.790)
-

(12)
(702)

(43)

(745)
-

(745)

99.194

99.194

(98.600)

(98.600)

(151)

591

440

2023

661.575

(674.238)
8.374

-
(4.289)

(35)

(4.324)
(2.512)

(6.836)

408.850

408.850

(404.000)

(404.000)

(1.986)

2.577

591

Balanço Patrimonial

Ativo circulante

Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante

Investimentos

Total do ativo

2024

440
147
587

5.500.248
5.500.248

5.500.835

2023

591
119
710

4.508.147
4.508.147

4.508.857

Nota

4
7

5

Passivo circulante
Fornecedores
Impostos e contrib. sociais
Salário a pagar

Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de lucros
Ajuste de aval. patrim.

Total passivo e
epatrimônio líquido

2024

-
9
33
42

1.610.610
2.132.669
1.757.514
5.500.793

5.500.835

2023

23
9
37
69

1.610.610
1.871.169
1.027.009
4.508.788

4.508.857

Demonstração do Resultado

Receitas (Desp.) Operacionais
Resultado da equiv. patrimonial
Despesas gerais e administr.
Lucro antes doRes. Financeiro
Resultado Financeiro
Receitas financeiras
Lucro antes dos Impostos
IR e contrib. social - corrente
Lucro LíquidodoExercício
Lucro por ação do capital social
ao final do exercício - R$

2024

360.790
(778)

360.012

88
360.100

-
360.100

0,22

2023

674.238
(4.561)
669.677

272
669.949
(8.374)
661.575

0,41

Nota

5
9

11

Demonstração do Resultado Abrangente

Lucro líquido apurado na
demonstração dos resultados
Valores potenc. reclassificáveis para
DemonstraçãodosResultadosno futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira (*)
(Perdas) Ganhos não realizados em
ahedge de investimento líquido (*)
Ganhos não realizadas

Valores potenc. reclassificáveis para
DemonstraçãodosResultadosno futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
complano pensão de benef. definido (*)

Outros resultados abrangentes,
líquidos de impostos
Resultado abrangente para o
exercício, líquido de impostos

2024

360.100

743.164

(77.961)
2

665.205

3.826
3.826

669.031

1.029.131

2023

661.575

(197.454)

22.043
70

(175.341)

8.577
8.577

(166.764)

494.811

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes
de investimento em empresa controlada.

... continuação da nota 6.

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente no Brasil
Fundos de investimentos

2024
57
383
440

2023
115
476
591

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos res. abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos res. abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2024

Reservas de lucros

Capital social
1.610.610

-
-
-
-
-
-
-

1.610.610
-
-
-
-
-
-
-

1.610.610

Legal
119.500

-
-
-
-

33.079
-
-

152.579
-
-
-
-

18.005
-
-

170.584

Total do
patrimônio líquido

4.414.207
661.575
(166.764)
494.811
3.770

-
-

(404.000)
4.508.788
360.100
669.031

1.029.131
61.474

-
-

(98.600)
5.500.793

Lucros
acumulados

-
661.575

-
661.575

-
(33.079)
(224.496)
(404.000)

-
360.100

-
360.100

-
(18.005)
(243.495)
(98.600)

-

Ajustes de avaliação
patrimonial
1.190.003

-
(166.764)
(166.764)

3.770
-
-
-

1.027.009
-

669.031
669.031
61.474

-
-
-

1.757.514

Lucros a realizar
1.494.094

-
-
-
-
-

224.496
-

1.718.590
-
-
-
-
-

243.495
-

1.962.085

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma). As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Nota 6 - Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: A Companhia através de suas controladas
mantém operações com instrumentos financeiros, cujos riscos são administrados através de estratégias de
posições financeiras e sistemas de controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes de caixa, outros ativos
circulantes, fornecedores, outros passivos circulantes e outros passivos não circulantes.
b) Valor de mercado: Os instrumentos financeiros, que estão reconhecidos nas Demonstrações Financeiras
de suas controladas pelo seu valor contábil, são substancialmente similares aos que seriam obtidos se fossem
negociados no mercado. No entanto, por não possuírem um mercado ativo, poderiam ocorrer variações caso
a Companhia resolvesse liquidá-los antecipadamente.
c) Fatores de risco: Os seguintes são os fatores de risco que podem afetar os resultados da Companhia em
função das operações de empresas controladas: Risco de taxas de juros: É o risco do efeito de flutuações
de taxas de juros no valor dos ativos e passivos financeiros ou de fluxos de caixa e receitas futuras de suas
controladas. As empresas controladas avaliam sua exposição a estes riscos: (i) comparando ativos e passivos
financeiros denominados em taxas de juros fixas e flutuantes e (ii) monitorando os movimentos de taxas de
juros como Libor e CDI. Desta forma, podem contratar swaps de taxas de juros com objetivo de reduzir este
risco. Risco de taxas de câmbio: Esse risco está atrelado à possibilidade de alteração nas taxas de câmbio,
afetando o patrimônio líquido das controladas da Companhia em virtude dos investimentos no exterior
mantidos por suas controladas. Risco de crédito: Esse risco advém da possibilidade de as controladas da
Companhia, através de suas controladas, não receber valores decorrentes de operações de vendas ou de
créditos detidos junto a instituições financeiras gerados por operações de investimento financeiro. Para
atenuar esse risco, as empresas adotam como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira
de seus clientes, estabelecimento de um limite de crédito e acompanhamento permanente do seu saldo
devedor. Com relação às aplicações financeiras, as empresas somente realizam aplicações em instituições
com baixo risco de crédito avaliado por agências de rating. Além disso, cada instituição possui um limite
máximo de saldo de aplicação. Risco de preço das commodities: Esse risco está relacionado à
possibilidade de oscilação no preço dos produtos vendidos ou no preço das matérias-primas e demais
insumos utilizados no processo de produção de suas controladas. Em função de operar num mercado de
commodities, as empresas poderão ter sua receita de vendas e seu custo dos produtos vendidos afetados por
alterações nos preços internacionais de seus produtos ou matérias-primas. Para minimizar esse risco, são
monitoradas permanentemente as oscilações de preços no mercado nacional e internacional.
d) Instrumentos financeiros por categoria: Síntese dos instrumentos financeiros por categoria:

Nota 5 - Investimentos: Os investimentos em controladas e sua movimentação, podem ser demonstrados
como segue:

Em 31/12/2024 os valores de ajustes de avaliação patrimonial referem-se a R$ 669.031 de Outros resultados
abrangentes e R$ 61.474 de outras movimentações de controladas.

Saldo em 01/01/2023
Equivalência
Ajustes de avaliação patrimonial
Dividen./Juros sobre o capital própio
Saldo em 31/12/2023
Equivalência
Ajustes de avaliação patrimonial
Dividendos recebidos
Saldo em 31/12/2024

Metalúrgica
Gerdau S.A.
2.518.532
391.836
(93.962)
(251.292)
2.565.114
237.504
421.121
(71.121)
3.152.618

Obras
de arte
1.473

-
-
-

1.473
-
-
-

1.473

Total
4.411.679
674.238
(162.993)
(414.777)
4.508.147
360.790
730.505
(99.194)
5.500.248

Açoter
Participações

819.430
122.267
(29.897)
(70.800)
841.000
53.409
134.010
(12.200)
1.016.219

Grupo Gerdau
Empreedimentos

Ltda.
1.072.244
160.135
(39.134)
(92.685)
1.100.560
69.877
175.374
(15.873)
1.329.938

Participação no capital total (%)

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro liquido do exercício

15,73514%
31/12/2024
20.089.634
20.035.526
1.544.820

99,99958%
31/12/2024
1.016.223
1.016.223
53.409

56,68794%
31/12/2024
2.350.699
2.346.069
123.319

2024
Ativos
Caixa e equiv. de caixa
Outros ativos circulantes
Total
Passivos
Imp. e contrib. sociais a rec.
Outros passivos circulantes
Total

Total
440
147
587

Custo amortizado
440
147
587

Total
9
33
42

Custo amortizado
9
33
42

2023
Ativos
Caixa e equiv. de caixa
Outros ativos circulantes
Total
Passivos
Fornecedores
Imp. e contrib. sociais a rec.
Outros passivos circulantes
Total

Total
591
119
710

Custo amortizado
591
119
710

Total
23
9
37
69

Custo amortizado
23
9
37
69

Nota 8 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em
31/12/2024 o capital social subscrito e integralizado é de
R$ 1.610.610 (R$ 1.610.610 em 31/12/2023) dividido em
1.610.609.684 ações no valor de R$ 1,00 cada uma
(1.610.609.684 ações em 31/12/2023). b) Ajustes de
avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta
rubrica o efeito das variações cambiais sobre os
investimentos no exterior em controladas da Companhia,
detidas direta ou indiretamente. Esse efeito acumulado
será revertido para o resultado do exercício como ganho
ou perda somente em caso de alienação ou baixa do
investimento. Também são considerados nesta rubrica os
ganhos e perdas não realizados em instrumentos
financeiros derivativos até o momento em que estes são
realizados, assim como o efeito da participação de
controladas e o efeito de opção de ações de coligada. c)
Reservas de lucros: 1) Legal - pela legislação societária
brasileira, a Companhia deve transferir 5% do lucro
líquido anual apurado nos seus livros societários,
preparados de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, para a reserva legal até que essa
reserva seja equivalente a 20% do capital integralizado. 2)
Lucros a realizar - ACompanhia transfere para a reserva
de lucros a realizar o montante do lucro líquido do
exercício remanescente após a constituição da reserva
legal e distribuição dos dividendos. A destinação dos
valores excedentes constituídos em reserva de lucros a
realizar será distribuída conforme disponibilidade de caixa
da Companhia. d) Dividendos: A Companhia, conforme
ata de reunião de diretoria, amparada na competência
conferida pelo seu Estatuto Social, distribuirá, no mínimo
25% do lucro líquido ajustado, calculado de acordo com o
art. 202 da Lei 6404/76. Podendo, distribuir dividendo
inferior ao obrigatório, se aprovado por unanimidade de
seus acionistas em Assembleia Geral. A administração
proporá à Assembleia de Acionistas formas de destinação
dos excedentes e valores constituídos na reserva de
lucros a realizar para deliberação pelos Acionistas,
conforme disponibilidade de caixa da Companhia. Em
2024 a Companhia calculou os dividendos mínimos
obrigatórios na forma do previsto em seu estatuto no
montante de R$ 85.524 (R$ 157.124 em 2023), adicional-
mente, distribuiu, antecipadamente, dividendos adicionais
ao mínimo obrigatório no montante de R$ 13.076 (R$
246.876 em 2023), totalizando o montante de R$ 98.600
(R$ 404.000 em 2023) pagos ao longo do exercício,
conforme demonstrado nos quadros abaixo:

Data de deliberação
21/02/2024
03/05/2024
01/08/2024
06/11/2024

Data de pagamento
13/03/2024
28/05/2024
21/08/2024
17/12/2024

Valor
10.000
48.000
12.400
28.200
98.600

Cálculo dos dividendos
Lucro Líquido do Exercício
Reserva Legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório
- 25% do lucro líquido ajustado
Dividendos adicionais ao mín.obrig.
Total de dividendos distribuídos

2024
360.100
(18.005)
342.095

85.524
13.076
98.600

2023
661.575
(33.079)
628.496

157.124
246.876
404.000

Nota 7 - Créditos tributários e impostos e contruições
a recolher:
a) Créditos tributários
Saldo credor de Imposto de Renda e
Contribuição Social

b ) Impostos e contrib. sociais a recolher
Encargos socias s/ folha provisionadas
Impostos retidos s/ serviços de terceiros

2024

147
147

9
-
9

2023

119
119

8
1
9

Nota 9 - Despesa por natureza: A Companhia optou
por apresentar a Demonstração do Resultado por
função. Conforme requerido pelo CPC 26 (R1) -
Apresentação das Demonstrações Contábeis,
apresenta, a seguir, o detalhamento da Demonstração
do Resultado por Natureza:

Nota 10 - Resultado por ação: Conforme requerido
pelo CPC 41, Resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com os montantes utilizados para
calcular o resultado por ação básico e diluído:

Despesa de pessoal
Despesas tibutárias e fiscais
Honorários de terceiros
Software
Seguro de bens
Despesas gerais

2024
(177)
(4)

(102)
(259)
(178)
(58)
(778)

2023
(148)

(3.670)
(152)
(174)
(348)
(69)

(4.561)

Nota 11 - Cálculo do Imposto de Renda e
Contribuição Social: No ano de 2024 a companhia
registrou prejuízo fiscal no total de R$ 623. Em 2023 o
total de imposto de renda e contribuição social
calculado foi de R$ 8.374.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2024
Ações

360.100

1.610.609.684

0,22

2023
Ações

661.575

1.610.609.684

0,41

(Em milhares, exceto ações
e dados por ações)

Nota 12 - Contingências: A Companhia é parte em ações
judiciais de natureza tributária e, na avaliação de seus
consultores legais juntamente com à admnistração, esses
processos possuem expectativa de perda avaliada como
possível (mas, não provável). Devido a esta classificação,
não são efetuadas provisões contábeis, de acordo com as
normas do CPC. Em 31/12/2024 as causas passivas da
Companhia comprobabilidade de perda possível somamR$
4.118 (R$ 8.466 em 31/12/2023).
Nota 13 - Evento Subsequente: I) Em 21/01/2025, a
Metalúrgica Gerdau S.A., através das suas controladas
Gerdau Aços Longos S.A. e Sul Renováveis Participações
S.A., celebrou com a Atiaia Energia S.A., contratos para
aquisição da totalidade das ações das empresas Rio do
Sangue S.A. e Paranatinga Energia S.A., detentoras,
respectivamente, das Pequenas Centrais Hidrelétricas
(PCHs) denominadasGarganta da Jararaca eParanatinga II
pelo preço de aproximadamente R$ 440 milhões. Este valor
está sujeito a ajustes em função dos níveis de caixa e dívida
a serem apurados na data de fechamento, conforme termos
e condições usuais em transações dessa natureza e
estabelecidos nos contratos. O preço de aquisição será
pago à vista, na data do fechamento, com recursos próprios
disponíveis. O fechamento está condicionado à verificação
de condições precedentes usuais para este tipo de
operação, incluindo a aprovação pela autoridade concorren-
cial brasileira.As PCHsGarganta da Jararaca e Paranatinga
II estão localizadas no estado do Mato Grosso. As PCHs
fornecerão energia renovável para unidades produtoras de
aço da Gerdau no Brasil, em regime de autoprodução. A
aquisição desses ativos está alinhada à estratégia da
Gerdau de gerar maior competitividade no custo dos seus
negócios, aumentando a autoprodução de energia limpa, e
em linha com o processo de descarbonização já divulgado
pela Companhia. II) Em 10/02/2025, a Metalúrgica Gerdau
S.A., após o cumprimento de todas as condições
precedentes, incluindo a aprovação pelas autoridades
concorrenciais, concluiu a transação com a Sumitomo
Corporation eThe JapanSteelWorks Ltd., para aquisição de
39,53% e 1,74%, respectivamente, do total de ações de
emissão da Gerdau Summit Aços Fundidos e Forjados S.A.
(“Gerdau Summit”). Com o fechamento da transação, a
Companhia passa a deter 100% do capital social da Gerdau
Summit. O preço de aquisição, pago à vista com recursos
próprios, foi de aproximadamente US$ 32,6 milhões
(equivalentes a R$ 188,6 milhões na data da conclusão da
transação), substancialmente equivalente ao valor
patrimonial. A Gerdau Summit está localizada em
Pindamonhangaba, no estado de São Paulo, e produz aços
fundidos e forjados, especialmente para a produção de
cilindros e eixos nos setores de aço, alumínio, sucroalcoolei-
ro e de energia. A transação está alinhada à estratégia da
Companhia de gerar maior sinergia entre seus negócios e
oferecer produtos e serviços de maior valor agregado aos
seus clientes. A Gerdau Summit, até então uma empresa
controlada em conjunto, com essa transação, passa a ser
umaempresa controlada daCompanhia. III)Em19/02/2025,
a Metalúrgica Gerdau S.A. comunicou seus acionistas e ao
mercado em geral que, a partir da divulgação dos resultados
do primeiro trimestre de 2025, passará a divulgar as
informações e os resultados de seus segmentos de negócio
da seguinte forma: • Segmento Brasil: inclui as operações de
aços longos, planos, especiais e a operação de minério de
ferro localizadas no Brasil. • Segmento América do Norte:
inclui as operações de aços longos e especiais localizadas
no Canadá e Estados Unidos e a controlada em conjunto
localizada no México; • Segmento América do Sul: inclui as
operações na Argentina, Peru e Uruguai. Com essas
alterações, as informações e resultados do então segmento
de negócio Aços Especiais, que incluía as operações de
aços especiais localizadas no Brasil e nos Estados Unidos,
passam a ser divulgados conjuntamente com os demais
segmentos, de acordo com a sua localização geográfica,
como segmento de negócio Brasil e segmento de negócio
América do Norte, respectivamente. Esse novo formato de
divulgação das informações e dos resultados está alinhado
às recentesmudanças no cenário global da indústria do aço,
que têm levado a uma regionalização cada vez maior dos
mercados, dinâmicas de negócios e moedas locais destas
operações, aprimorando a apresentação dos resultados da
Gerdau no Brasil e na América do Norte, principais regiões
de sua atuação.

Lucro líquido antes do IRPJ
Adições
Exclusões (equivalência patrim.)
Lucro antes das compensações
Compensações de prej. fiscais
Lucro real
IRPJ (15%)
Limite adicional anual
Base de cálculo adicional
IRPJ adicional (10%)
IRRF Fonte
Imposto de renda

2024
360.100

67
(360.790)

(623)
-

(623)
-

(240)
-
-

15
-

2023
667.726
2.288

(634.727)
35.287
(10.586)
24.701
3.705
(240)
24.461
2.446

2
6.151

IRPJ

Lucro líquido antes da CSLL
Adições
Exclusões
Lucro antes das compensações
Compensações de base negativa
Lucro real
Contribuição social (9%)
Total do Imposto de renda e
ada Contribuição social

2024
360.100

67
(360.790)

(623)
-

(623)
-

-

2023
669.949

65
(634.727)
35.287
(10.586)
24.701
2.223

8.374

CSLL

Diretor: Marcelo de Souza Potenza
Contador: Denise Abreu Lanzoni - CRC/RS nº 93282/O

contábeis: As emissões/alterações de normas
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
que são efetivas para o exercício iniciado em 2024
não tiveram impactos nas Demonstrações Financei-
ras da Companhia. Alterações de normas novas
que ainda não estão em vigor: O IASB emitiu/revi-
sou algumas normas IFRS, as quais tem sua adoção
para o exercício de 2025 ou após. A adoção antecipa-
da de normas, embora encorajada pelo IASB, não é
permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento
Contábeis (CPC). Não se espera que essas novas
normas e alterações de normas tenham impacto
significativo sobre as demonstrações financeiras da
Companhia. Não há outras normas contábeis CPC
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter
impacto significativo sobre as demonstrações
financeiras da Companhia.
Nota 3 - Políticas Contábeis Materiais: 3.1 -
Conversão de saldos em moeda estrangeira:
Moeda funcional e de apresentação: A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente
econômico primário em que ela opera. As
Demonstrações Financeiras são apresentadas em
reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia e de suas controladas.
Todos os saldos foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3.2 - Ativos financeiros: No reconhecimento inicial,
um ativo financeiro é classificado como mensurado: a
custo amortizado, a valor justo por meio do resultado
ou a valor justo por meio de outros resultados
abrangentes. Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos
financeiros. A Companhia realiza uma avaliação do
objetivo do modelo de negócios em que um ativo
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido. a)
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes
de caixa incluem caixa e contas bancárias, sendo
demonstrados pelo custo e acrescido de juros
auferidos, quando aplicável. 3.3 - Investimentos: Os
investimentos em empresas controladas, diretas ou
indiretas, são reconhecidos pelo método de
equivalência patrimonial desde a data que o
investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas
são reconhecidas nas Demonstrações Financeiras ao
custo de aquisição, e são ajustadas periodicamente
pelo valor correspondente à participação da
Companhia nos resultados líquidos tendo como
contrapartida uma conta de resultado operacional,
com exceção das variações patrimoniais destas
empresas, as quais são registradas em conta

específica do patrimônio líquido, denominada “ajustes
de avaliação patrimonial”. Estes efeitos serão
reconhecidos em receitas e despesas quando da
venda ou baixa do investimento. Adicionalmente, os
saldos dos investimentos poderão ser reduzidos pelo
reconhecimento de perdas por recuperação do
investimento (impairment). Os dividendos recebidos
destas empresas são registrados como uma redução
do valor dos investimentos. 3.4 - Distribuição de
dividendos: O estatuto social da Companhia prevê
dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido anual,
ajustado em 5% representando a constituição de
reserva legal, portanto, a Companhia registra
provisão, no encerramento do exercício social, no
montante do dividendo mínimo que ainda não tenha
sido distribuído durante o exercício até o limite do
dividendo mínimo obrigatório descrito acima. 3.5 -
Imposto de renda e contribuição social: A despesa
de imposto de renda e contribuição social corrente é
calculada de acordo com as bases legais tributárias
vigentes na data de apresentação das Demonstrações
Financeiras. Periodicamente a Administração avalia
posições tomadas com relação a questões tributárias
que estão sujeitas à interpretação e reconhece
provisão quando há expectativa de pagamento de
imposto de renda e contribuição social conforme as
bases tributárias. O imposto corrente é o imposto a
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício, as taxas de impostos com
vigência na data base das Demonstrações Financeiras
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação
aos exercícios anteriores. A Companhia, utiliza o
Lucro Real como forma de tributação, às alíquotas de
25% para o Imposto de renda (15% mais o adicional
de 10%) e 9% para a Contribuição social, para os
exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2023. 3.6 -
Outros ativos e passivos circulantes e não
circulantes: São demonstrados pelos valores de
realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias
incorridas (passivos).
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no País e aplicações de liquidez imediata.
Aplicações de liquidez imediata incluem investimentos
com prazo de vencimento de até 90 dias, ou
prontamente resgatáveis, ou seja, que possuem
liquidez imediata e baixo risco de variação do valor
justo. São compostas por Fundo Referenciado e de
renda fixa com rendimento em torno de 100% do CDI.
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2024
89.970

185.791

(19.490)

1
166.302

957
957

167.259

257.229

Capital social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Saldo em 01/01/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2024

Legal
29.678

-
-
-
-

8.267
-
-

37.945
-
-
-
-

4.498
-
-

42.443

Fluxo de caixa de atividade operac.
Lucro liquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
eao fluxo de caixa das ativ. operacionais:
Resultado de equiv. patrimonial
Receitas financeiras
Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
eatividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades
ede financiamento
Pagamento de dividendos
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
eatividades de financiamento
Fluxo de caixa das ativ. de investimento
Recebimento de dividendos
Fluxo de caixa líquido geradopelas
eatividades de investimentos
Redução do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equiv. de caixa início do exerc.
Caixa e equiv. de caixa final do exerc.

Patrimônio líquido
Capital social

Reservas de lucros
Ajuste de avaliação
epatrimonial

Total passivo e
epatrimônio Líquido

Nota 1 - Informações Gerais: A Frepar
Participações Societárias S.A. (“Companhia”),
com sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul,
é uma sociedade anônima de capital fechado e
tem por objeto e principal atividade a
participação em outras empresas. As
demonstrações financeiras da Frepar
Participações Societárias S.A. foram aprovadas
pela Administração em 24 de março de 2025.
Nota 2 - Base de Preparação das
Demonstrações Financeiras: As
demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil incluindo os pronunciamentos,
interpretações e orientações emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, as quais estão consistentes com
as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros mensura-
dos pelo valor justo através do resultado.
Riscos de conflitos internacionais: Conflitos
internacionais podem ter um efeito material
adverso no ambiente macroeconômico geral,
que pode incluir a demanda por aço e minério
de ferro e os preços, bem como o aumento dos
custos de energia. Tanto o conflito em si quanto
as sanções impostas (e outras sanções
adicionais que podem vir a ser impostas), bem
como as possíveis respostas às sanções,
podem ter mais efeitos desestabilizadores nos
mercados financeiros e em certos mercados de
commodities. Um conflito pode escalar
militarmente tanto regional quanto globalmente;
qualquer escalada substancial teria um efeito
material adverso nas condições macroeconômi-
cas. Além disso, as sanções podem
permanecer em vigor além da duração do
conflito militar e ter um impacto duradouro na
região e globalmente, podendo afetar negativa-
mente os resultados operacionais e a condição
financeira das empresas investidas e,
consequentemente, da Companhia. Reforma
tributária: Em 16/01/2025 foi sancionado o
Projeto de Lei Complementar (“PLP”) 68/2024,
convertido na Lei Complementar 214/25, que
regulamenta a Reforma Tributária do Consumo
prevista pela Emenda Constitucional (“EC”) nº
132/2023. O novo modelo está baseado num
IVA repartido (“IVA dual”) em duas competên-
cias, uma federal (Contribuição sobre Bens e
Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a
COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre
Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS
e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo
(“IS”) – de competência federal, que incidirá
sobre a produção, extração, comercialização ou
importação de bens e serviços prejudiciais à
saúde ou ao meio ambiente, nos termos de lei
complementar. Embora a regulamentação e
instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido
inicialmente tratada no PLP nº 108/2024,
segundo projeto de regulamentação da
Reforma, que ainda será apreciado pelo
Senado Federal, parte da tratativa já foi
incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como
acima mencionado que, entre outras previsões,
determinou a instituição, até 31/12/2025, do
referido Comitê, responsável pela
administração do referido imposto. Haverá um
período de transição de 2026 até 2032, em que
os dois sistemas tributários – antigo e novo –
coexistirão. Os impactos da Reforma na
apuração dos tributos acima mencionados, a
partir do início do período de transição,
somente serão plenamente conhecidos quando
da finalização do processo de regulamentação
dos temas pendentes por lei complementar.
Consequentemente, não há qualquer efeito da
Reforma nas Demonstrações Financeiras da
Companhia em 31/12/2024. Novas normas
contábeis: As emissões/alterações de normas
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis que são efetivas para o exercício
iniciado em 2024 não tiveram impactos nas
Demonstrações Financeiras da Companhia.
Alterações de normas novas que ainda não
estão em vigor: O IASB emitiu/revisou
algumas normas IFRS, as quais tem sua
adoção para o exercício de 2025 ou após. A
adoção antecipada de normas, embora
encorajada pelo IASB, não é permitida, no
Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento
Contábeis (CPC). Não se espera que essas
novas normas e alterações de normas tenham
impacto significativo sobre as demonstrações
financeiras da Companhia. Não há outras
normas contábeis CPC que ainda não entraram
em vigor que poderiam ter impacto significativo
sobre as demonstrações financeiras da
Companhia. Nota 3 - Políticas Contábeis
Materiais - 3.1 - Conversão de saldos em
moeda estrangeira - Moeda funcional e de
apresentação: A moeda funcional de uma

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
ede caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimentos

Total do ativo

Balanço Patrimonial

2024

89.970

(90.025)
-

-

(55)

(24.650)

(24.650)

24.650

24.650
(55)
104
49

2024

90.025
(53)

89.972
-

(2)
89.970

0,22

Despesas e receitas operac.
Resultado da equiv. patrimonial
Despesas gerais e administrativas
Lucro antes do
eresultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro liquido do exercício
Lucro por ação do capital
esocial ao final do exercício - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

2024

49
6
55

1.375.199
1.375.199

1.375.254

Total do
patrim. líq.
1.103.718
165.339
(41.691)
123.648

942
-
-

(101.000)
1.127.308
89.970
167.259
257.229
15.367

-
-

(24.650)
1.375.254

Lucros
acumulados

-
165.339

-
165.339

-
(8.267)
(56.072)
(101.000)

-
89.970

-
89.970

-
(4.498)
(60.822)
(24.650)

-

Notas explicativas

Nota

7.a

7.c

7.b

Aj. de avaliação
patrimonial

316.729
-

(41.691)
(41.691)

942
-
-
-

275.980
-

167.259
167.259
15.367

-
-
-

458.606

Lucros a realizar
343.679

-
-
-
-
-

56.072
-

399.751
-
-
-
-
-

60.822
-

460.573

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota

4

5

2023

165.339

(165.394)
(1)

4

(52)

(101.000)

(101.000)

101.000

101.000
(52)
156
104

Nota

5

8

Nota

5

7.c

2023

104
6

110

1.127.198
1.127.198

1.127.308

2024

413.632

503.016

458.606
1.375.254

1.375.254

2023

413.632

437.696

275.980
1.127.308

1.127.308

Lucro liq. apuradonademonstração result.
Valores potenc. reclassificáveis para a
edemonstração dos resultados no futuro
Ajustes cumulativos de conversão
epara moeda estrangeira (*)
Ganhos (perdas) não realizadas em
ehedge de investimentos líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa (*):
eGanhos não realizados

Valores potenc. não reclassific. para a
edemonstração dos resultados no futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
ec/plano de pensão de beneficio definido (*)

Outros resultados abrangentes,
elíquidos de impostos
Resultado abrangente para o exercício
elíquido de impostos

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

entidade é a moeda do ambiente econômico primário em
que ela opera. As demonstrações financeiras são
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e
de apresentação da Companhia e de suas coligadas.
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
Transações e saldos: As operações com moedas
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional,
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações. Todas as diferenças resultantes de
conversão de taxas de câmbio são reconhecidas no
Patrimônio Líquido, na Demonstração dos Resultados
Abrangentes, na linha “Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira”. 3.2 - Ativos financeiros: No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado
como mensurado: ao custo amortizado, a valor justo por
meio do resultado ou a valor justo por meio de outros
resultados abrangentes. A classificação depende da
finalidade para a qual os ativos financeiros foram
adquiridos. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem caixa e contas bancárias,
sendo demonstrados pelo custo e acrescido de juros
auferidos, quando aplicável. 3.3 - Investimentos: Os
investimentos em empresas coligadas são reconhecidos
pelo método de equivalência patrimonial desde a data em
que o investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas são
reconhecidas nas demonstrações financeiras ao custo de
aquisição, e são ajustadas periodicamente pelo valor
correspondente à participação da Companhia nos
resultados líquidos tendo como contrapartida uma conta
de resultado operacional, com exceção das variações
patrimoniais destas empresas, as quais são registradas
em conta específica do patrimônio líquido, denominada
“ajustes de avaliação patrimonial”. Estes efeitos serão
reconhecidos em receitas e despesas quando da venda
ou baixa do investimento. Adicionalmente, os saldos dos
investimentos poderão ser reduzidos pelo reconhecimen-
to de perdas por recuperação do investimento
(impairment). Os dividendos recebidos destas empresas
são registrados como uma redução do valor dos
investimentos. 3.4 - Dividendos distribuídos: O estatuto
social da Companhia prevê dividendos não inferiores a
25% do lucro líquido anual, ajustado em 5% representan-
do a constituição de reserva legal, portanto, a Companhia
registra provisão, no encerramento do exercício social, no
montante do dividendo mínimo que ainda não tenha sido
distribuído durante o exercício até o limite do dividendo
mínimo obrigatório descrito acima. 3.5 - Imposto de
renda e contribuição social: A despesa de imposto de
renda e contribuição social corrente é calculada de
acordo com as bases legais tributárias vigentes na data
de apresentação das demonstrações financeiras.
Periodicamente a Administração avalia posições tomadas
com relação a questões tributárias que estão sujeitas à
interpretação e reconhece provisão quando há expectati-
va de pagamento de imposto de renda e contribuição
social conforme as bases tributárias. O imposto corrente
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro
ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos
com vigência na data base das demonstrações
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com
relação aos exercícios anteriores. A Companhia, utiliza o
lucro real como forma de tributação, às alíquotas de 25%
para o Imposto de renda (15% mais o adicional de 10%)
e 9% para a Contribuição social, para os exercícios findos
em 31/12/2024 e 31/12/2023.
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no país.

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Frepar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer
esclarecimentos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 24 de março de 2025. A Administração.

FREPAR PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. CNPJ 33.571.943/0001-23

Reservas de Lucros

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes
de investimento em empresa coligada.

2023

165.394
(53)

165.341
1
(3)

165.339

0,40

2023
165.339

(49.363)

5.511

17
(43.835)

2.144
2.144

(41.691)

123.648

Nota 9 - Evento Subsequente: I) Em 21/01/2025, a
Metalúrgica Gerdau S.A., através das suas controladas
Gerdau Aços Longos S.A. e Sul Renováveis Participações
S.A., celebrou com a Atiaia Energia S.A., contratos para
aquisição da totalidade das ações das empresas Rio do
Sangue S.A. e Paranatinga Energia S.A., detentoras,
respectivamente, das Pequenas Centrais Hidrelétricas
(PCHs) denominadas Garganta da Jararaca e Paranatin-
ga II pelo preço de aproximadamente R$ 440 milhões.
Este valor está sujeito a ajustes em função dos níveis de
caixa e dívida a serem apurados na data de fechamento,
conforme termos e condições usuais em transações
dessa natureza e estabelecidos nos contratos. O preço de
aquisição será pago à vista, na data do fechamento, com
recursos próprios disponíveis. O fechamento está
condicionado à verificação de condições precedentes
usuais para este tipo de operação, incluindo a aprovação
pela autoridade concorrencial brasileira. As PCHs
Garganta da Jararaca e Paranatinga II estão localizadas
no estado do Mato Grosso. As PCHs fornecerão energia
renovável para unidades produtoras de aço da Gerdau no
Brasil, em regime de autoprodução. A aquisição desses
ativos está alinhada à estratégia da Gerdau de gerar
maior competitividade no custo dos seus negócios,
aumentando a autoprodução de energia limpa, e em linha
com o processo de descarbonização já divulgado pela
Companhia. II) Em 10/02/2025, a Metalúrgica Gerdau
S.A., após o cumprimento de todas as condições
precedentes, incluindo a aprovação pelas autoridades
concorrenciais, concluiu a transação com a Sumitomo
Corporation e The Japan Steel Works Ltd., para aquisição
de 39,53% e 1,74%, respectivamente, do total de ações
de emissão da Gerdau Summit Aços Fundidos e Forjados
S.A. (“Gerdau Summit”). Com o fechamento da transação,
a Companhia passa a deter 100% do capital social da
Gerdau Summit. O preço de aquisição, pago à vista com
recursos próprios, foi de aproximadamente US$ 32,6
milhões (equivalentes a R$ 188,6 milhões na data da
conclusão da transação), substancialmente equivalente
ao valor patrimonial. A Gerdau Summit está localizada em
Pindamonhangaba, no estado de São Paulo, e produz
aços fundidos e forjados, especialmente para a produção
de cilindros e eixos nos setores de aço, alumínio,
sucroalcooleiro e de energia. A transação está alinhada à
estratégia da Companhia de gerar maior sinergia entre
seus negócios e oferecer produtos e serviços de maior
valor agregado aos seus clientes. A Gerdau Summit, até
então uma empresa controlada em conjunto, com essa
transação, passa a ser uma empresa controlada da
Companhia. III) Em 19/02/2025, a Metalúrgica Gerdau
S.A. comunicou seus acionistas e ao mercado em geral
que, a partir da divulgação dos resultados do primeiro
trimestre de 2025, passará a divulgar as informações e os
resultados de seus segmentos de negócio da seguinte
forma: • Segmento Brasil: inclui as operações de aços
longos, planos, especiais e a operação de minério de ferro
localizadas no Brasil. • Segmento América do Norte: inclui
as operações de aços longos e especiais localizadas no
Canadá e Estados Unidos e a controlada em conjunto
localizada no México; • Segmento América do Sul: inclui
as operações na Argentina, Peru e Uruguai. Com essas
alterações, as informações e resultados do então
segmento de negócio Aços Especiais, que incluía as
operações de aços especiais localizadas no Brasil e nos
Estados Unidos, passam a ser divulgados conjuntamente
com os demais segmentos, de acordo com a sua
localização geográfica, como segmento de negócio Brasil e
segmento de negócio América do Norte, respectivamente.
Esse novo formato de divulgação das informações e dos
resultados está alinhado às recentes mudanças no cenário
global da indústria do aço, que têm levado a uma
regionalização cada vez maior dos mercados, dinâmicas
de negócios e moedas locais destas operações, aprimoran-
do a apresentação dos resultados da Gerdau no Brasil e na
América do Norte, principais regiões de sua atuação.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disp. p/os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2024
Ações

89.970

413.632.263

0,22

2023
Ações

165.339

413.632.263

0,40

(Em milhares, exceto ações
e dados por ações)

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido
pelo CPC 41 – Resultado por ação, as tabelas a

Diretor-Presidente:
Guilherme Chagas Gerdau Johannpeter

Diretor-Superintendente:
Arthur Chagas Gerdau Johannpeter

Contador:
Denise Abreu Lanzoni - CRC RS - 93282/O

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado de outra forma).

Data de deliberação
21/02/2024
28/05/2024
28/05/2024
01/08/2024
01/08/2024
06/11/2024

Data de pagamento
13/03/2024
28/05/2024
26/06/2024
21/08/2024
18/09/2024
17/12/2024

Valor
2.500
9.600
2.400
2.480
620

7.050
24.650

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2024
49
49

2023
104
104

Em 31/12/2024 os valores de ajustes de avaliação
patrimonial referem-se a R$ 167.259 de Outros
resultados abrangentes e R$ 15.367 de outras movimen-
tações de coligadas. Nota 6 - Instrumentos Financei-
ros: a) Considerações gerais: A Companhia, através de
suas coligadas mantém operações com instrumentos
financeiros, cujos riscos são administrados através de
estratégias de posições financeiras e sistemas de
controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as
operações estão integralmente reconhecidas na
contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes de caixa,
aplicação financeira, outros ativos circulantes,
fornecedores, outros passivos circulantes e outros
passivos não circulantes. b) Fatores de risco: Os
seguintes são os fatores de risco que podem afetar os

Nota 5 - Investimentos: Os investimentos em coligadas, e
sua movimentação, podem ser demonstrados como segue:

Saldo 01/01/2023
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo 31/12/2023
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2024
Particip. capital total

Indac Invest.
e Particip. S.A.

1.103.551
165.394
(40.748)
(101.000)
1.127.197
90.025
182.626
(24.650)
1.375.198
25,00%

Açoter
Part. Ltda.

1
-
-
-
1
-
-
-
1

0,01%

Total
1.103.552
165.394
(40.748)
(101.000)
1.127.198
90.025
182.626
(24.650)
1.375.199

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro liquido do exercício

31/12/2024
5.500.835
5.500.793
360.100

31/12/2024
1.016.223
1.016.223
53.409

Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório -
25% do elucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distribuídos

2024
89.970
(4.498)
85.472

21.368
3.282
24.650

2023
165.339
(8.267)
157.072

39.268
61.732
101.000

resultados da Companhia em função das operações
de empresas coligadas e outras controladas
indiretamente (“empresas”): Risco de taxas de
juros: É o risco do efeito de flutuações de taxas de
juros no valor dos ativos e passivos financeiros ou de
fluxos de caixa e receitas futuras de suas coligadas.
As empresas avaliam sua exposição a estes riscos: (i)
comparando ativos e passivos financeiros denomina-
dos em taxas de juros fixas e flutuantes e (ii)
monitorando os movimentos de taxas de juros como
Libor e CDI. Desta forma, podem contratar swaps de
taxas de juros com objetivo de reduzir este risco.
Risco de taxas de câmbio: Esse risco está atrelado
à possibilidade de alteração nas taxas de câmbio,
afetando notadamente o patrimônio líquido da
Companhia em virtude dos investimentos no exterior
mantidos pelas empresas coligadas. Risco de
crédito: Esse risco advém da possibilidade das
empresas não receberem valores decorrentes de
operações de vendas ou de créditos detidos junto a
instituições financeiras gerados por operações de
investimento financeiro. Para atenuar esse risco, as
empresas adotam como prática a análise detalhada da
situação patrimonial e financeira de seus clientes,
estabelecimento de um limite de crédito e acompanha-
mento permanente do seu saldo devedor. Com
relação às aplicações financeiras, as empresas
somente realizam aplicações em instituições com
baixo risco de crédito avaliado por agências de rating.
Além disso, cada instituição possui um limite máximo
de saldo de aplicação. Risco de preço das commodi-
ties: Esse risco está relacionado à possibilidade de
oscilação no preço dos produtos vendidos ou no preço
das matérias-primas e demais insumos utilizados no
processo de produção das empresas. Em função de
operar num mercado de commodities, as empresas
poderão ter sua receita de vendas e seu custo dos
produtos vendidos afetados por alterações nos preços
internacionais de seus produtos ou matérias-primas.
Para minimizar esse risco, são monitoradas
permanentemente as oscilações de preços no
mercado nacional e internacional.
Nota 7 - Patrimônio Líquido - a) Capital social: Em
31/12/2024 o capital subscrito e integralizado é de R$
413.632 (R$ 413.632 em 31/12/2023) dividido em
413.632.263 ações (413.632.263 em 31/12/2023) no
valor de R$ 1,00 cada uma. b) Ajustes de avaliação
patrimonial: A Companhia reconhece nesta rubrica o
efeito das variações cambiais sobre os investimentos
no exterior em sua coligada. Esse efeito acumulado
será revertido para o resultado do exercício como
ganho ou perda somente em caso de alienação ou
baixa do investimento. Também são considerados
nesta rubrica os ganhos e perdas não realizados em
instrumentos financeiros derivativos até o momento
em que estes são realizados, assim como o efeito de
aumento de participação em coligadas e o efeito de
opção de ações de coligadas. c) Reserva de lucros:
1) Legal - pela legislação societária brasileira, a
Companhia deve transferir 5% do lucro líquido anual
apurado nos seus livros societários, preparados de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
para a reserva legal até que essa reserva seja
equivalente a 20% do capital integralizado. 2) Lucros
a realizar - A Companhia transfere para a reserva de
lucros a realizar o montante do lucro líquido do
exercício remanescente após a constituição da
reserva legal e distribuição dos dividendos. A
destinação dos valores excedentes constituídos em
reserva de lucros a realizar será distribuída conforme
disponibilidade de caixa da Companhia. d) Dividen-
dos: A Companhia, conforme ata de reunião de
diretoria, amparada na competência conferida pelo
seu Estatuto Social, distribuirá 25% do lucro líquido
ajustado, calculado de acordo com o art. 202 da Lei
6404/76. Podendo distribuir dividendo inferior ao
obrigatório, se aprovado pela unanimidade de seus
acionistas em Assembleia Geral. A destinação dos
valores excedentes constituídos em reserva de lucros
a realizar será deliberada em Assembleia de
Acionistas, conforme disponibilidade de caixa da
Companhia. Em 2024 a Companhia calculou os
dividendos mínimos obrigatórios na forma do previsto
em seu estatuto no montante de R$ 21.368 (R$
39.268 em 2023), adicionalmente, distribuiu,
antecipadamente, dividendos adicionais ao mínimo
obrigatório no montante de R$ 3.282 (R$ 61.732 em
2023), totalizando o montante de R$ 24.650 (R$
101.000 em 2023) pagos ao longo do exercício,
conforme demonstrado nos quadros abaixo:

seguir reconciliam o lucro com os montantes utilizados
para calcular o resultado por ação básico e diluído:

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras.
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2024
89.970

185.791

(19.490)

1
166.302

957
957

167.259

257.229

2023
165.339

(49.363)

5.511

17
(43.835)

2.144
2.144

(41.691)

123.648

Lucros a
realizar
343.662

-
-
-
-
-

56.072
-

399.734
-
-
-
-
-

60.822
-

460.556

Fluxo de caixa de ativid. operac.
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líquido
ao fluxo de caixa das ativ. operacionais:
Resultado da equivalência patrimonial
Receitas financeiras
Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa líq. aplic. nas ativ. operac.
Fluxo de caixa das ativ. de financiam.
Pagamento de dividendos
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
atividades de financiamento
Fluxo de caixa das ativ. de investimento
Recebimento de dividendos
Fluxo de Caixa líq. gerado p/ativ. de invest.
Redução do caixa e equiv. de caixa
Caixa e equiv. de caixa início do exercício
Caixa e equiv. de caixa final do exercício

Patrimônio Líquido

Capital social
Reservas de lucros
Ajustes de avaliação
patrimonial

Total do Passivo e do
Patrimônio Líquido

Cap. social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Nota 1 - Informações Gerais: A Klapar
Participações Societárias S.A. (“Companhia”),
com sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, é
uma sociedade anônima de capital fechado e tem
por objeto e principal atividade a participação em
outras empresas. As demonstrações financeiras
da Klapar Participações Societárias S.A. foram
aprovadas pela Administração em 24 de março de
2025.Nota 2 - Base de Preparação Das
Demonstrações Financeiras: As demonstrações
financeiras foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os
pronunciamentos, interpretações e orientações
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e evidenciam todas as
informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as
quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo
histórico, com exceção dos instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo através
do resultado. Riscos de conflitos internacion-
ais: Conflitos internacionais podem ter um efeito
material adverso no ambiente macroeconômico
geral, que pode incluir a demanda por aço e
minério de ferro e os preços, bem como o
aumento dos custos de energia. Tanto o conflito
em si quanto as sanções impostas (e outras
sanções adicionais que podem vir a ser impostas),
bem como as possíveis respostas às sanções,
podem ter mais efeitos desestabilizadores nos
mercados financeiros e em certos mercados de
commodities. Um conflito pode escalar
militarmente tanto regional quanto globalmente;
qualquer escalada substancial teria um efeito
material adverso nas condições macroeconômi-
cas. Além disso, as sanções podem permanecer
em vigor além da duração do conflito militar e ter
um impacto duradouro na região e globalmente,
podendo afetar negativamente os resultados
operacionais e a condição financeira das
empresas investidas e, consequentemente, da
Companhia. Reforma tributária: Em 16/01/2025
foi sancionado o Projeto de Lei Complementar
(“PLP”) 68/2024, convertido na Lei Complementar
214/25, que regulamenta a Reforma Tributária do
Consumo prevista pela Emenda Constitucional
(“EC”) nº 132/2023. O novo modelo está baseado
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas
competências, uma federal (Contribuição sobre
Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a
COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre
Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o
ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”)
– de competência federal, que incidirá sobre a
produção, extração, comercialização ou
importação de bens e serviços prejudiciais à
saúde ou ao meio ambiente, nos termos de lei
complementar. Embora a regulamentação e
instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido
inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo
projeto de regulamentação da Reforma, que ainda
será apreciado pelo Senado Federal, parte da
tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024,
aprovado como acima mencionado que, entre
outras previsões, determinou a instituição, até
31/12/2025, do referido Comitê, responsável pela
administração do referido imposto. Haverá um
período de transição de 2026 até 2032, em que os
dois sistemas tributários – antigo e novo –
coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração
dos tributos acima mencionados, a partir do início
do período de transição, somente serão
plenamente conhecidos quando da finalização do
processo de regulamentação dos temas
pendentes por lei complementar. Consequente-
mente, não há qualquer efeito da Reforma nas
Demonstrações Financeiras da Companhia em
31/12/2024. Novas normas contábeis: As
emissões/alterações de normas emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis que são
efetivas para o exercício iniciado em 2024 não
tiveram impactos nas Demonstrações Financeiras
da Companhia. Alterações de normas novas
que ainda não estão em vigor:O IASB emitiu/re-
visou algumas normas IFRS, as quais tem sua
adoção para o exercício de 2025 ou após. A
adoção antecipada de normas, embora encoraja-
da pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Não
se espera que essas novas normas e alterações
de normas tenham impacto significativo sobre as
demonstrações financeiras da Companhia. Não
há outras normas contábeis CPC que ainda não
entraram em vigor que poderiam ter impacto
significativo sobre as demonstrações financeiras
da Companhia. Nota 3 - Políticas Contábeis
Materiais - 3.1 - Conversão de saldos em
moeda estrangeira - Moeda funcional e de
apresentação: A moeda funcional de uma
entidade é a moeda do ambiente econômico
primário em que ela opera. As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é
a moeda funcional e de apresentação da Compan-
hia e de suas coligadas. Todos os saldos foram

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimento

Total do ativo

Balanço Patrimonial

2024

89.970

(90.025)
-

-
(55)

(24.650)

(24.650)

24.650
24.650
(55)
86
31

2023

165.339

(165.394)
(1)

5
(51)

(101.000)

(101.000)

101.000
101.000

(51)
137
86

2024

90.025
(53)

89.972
-

(2)
89.970

0,22

2023

165.394
(52)

165.342
1
(4)

165.339

0,40

Despesas e receitas
operacionais
Result. da equiv. patrimonial
Desp. gerais e administrativas
Lucro antes do result. financ.
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro Líquido do exercício
Lucro por ação do cap. social
ao final do exercício - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2024

2024

413.632
502.999

458.606
1.375.237

1.375.237

2023

413.632
437.679

275.979
1.127.290

1.127.290

2024

31
7
38

1.375.199
1.375.199

1.375.237

2023

86
6
92

1.127.198
1.127.198

1.127.290

Total do
patrim. líq.
1.103.701
165.339
(41.691)
123.648

941
-
-

(101.000)
1.127.290
89.970
167.259
257.229
15.368

-
-

(24.650)
1.375.237

Lucros
acumulados

-
165.339

-
165.339

-
(8.267)
(56.072)
(101.000)

-
89.970

-
89.970

-
(4.498)
(60.822)
(24.650)

-

Notas explicativas

Nota

7.a
7.c

7.b

Aj. de avaliação
patrimonial

316.729
-

(41.691)
(41.691)

941
-
-
-

275.979
-

167.259
167.259
15.368

-
-
-

458.606

Demonstração do Resultado Abrangente

Nota

4

5

Nota

5

8

Lucro Liq. apuradonademonst. dos result.
Valores potenc. reclassificáveis p/a
demonstração dos result. no futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira (*)
Ganhos (perdas) não realizadas em
hedge de investimentos líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa (*)
Ganhos não realizados

Valores potenc. não reclassific. p/a
demonstração dos result. no futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
c/plano de pensão de benefício defininido (*)

Outros resultados abrangentes,
líquidos de impostos
Resultado abrangente para o
exercício, líquido de impostos

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes de
investimento em empresas coligadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

arredondados para o milhar mais próximo, exceto
quando indicado de outra forma. Transações e
saldos: As operações com moedas estrangeiras são
convertidas para a moeda funcional, utilizando as
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações.
Todas as diferenças resultantes de conversão de
taxas de câmbio são reconhecidas no Patrimônio
Líquido, na Demonstração dos Resultados Abrangen-
tes, na linha “Ajustes cumulativos de conversão para
moeda estrangeira”. 3.2 - Ativos financeiros: No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifica-
do como mensurado: ao custo amortizado, a valor
justo por meio do resultado ou a valor justo por meio
de outros resultados abrangentes. A classificação
depende da finalidade para a qual os ativos
financeiros foram adquiridos. a) Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa
e contas bancárias, sendo demonstrados pelo custo e
acrescido de juros auferidos, quando aplicável. 3.3 -
Investimentos: Os investimentos em empresas
coligadas são reconhecidos pelo método de
equivalência patrimonial desde a data em que o
investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas
são reconhecidas nas demonstrações financeiras ao
custo de aquisição, e são ajustadas periodicamente
pelo valor correspondente à participação da Compan-
hia nos resultados líquidos tendo como contrapartida
uma conta de resultado operacional, com exceção das
variações patrimoniais destas empresas, as quais são
registradas em conta específica do patrimônio líquido,
denominada “ajustes de avaliação patrimonial”. Estes
efeitos serão reconhecidos em receitas e despesas
quando da venda ou baixa do investimento. Adicional-
mente, os saldos dos investimentos poderão ser
reduzidos pelo reconhecimento de perdas por
recuperação do investimento (impairment). Os
dividendos recebidos destas empresas são
registrados como uma redução do valor dos
investimentos. 3.4 – Dividendos distribuídos: O
estatuto social da Companhia prevê dividendos não
inferiores a 25% do lucro líquido anual, ajustado em
5% representando a constituição de reserva legal,
portanto, a Companhia registra provisão, no
encerramento do exercício social, no montante do
dividendo mínimo que ainda não tenha sido distribuído
durante o exercício até o limite do dividendo mínimo
obrigatório descrito acima. 3.5 - Imposto de renda e
contribuição social: A despesa de imposto de renda
e contribuição social corrente é calculada de acordo
com as bases legais tributárias vigentes na data de
apresentação das demonstrações financeiras.
Periodicamente a Administração avalia posições
tomadas com relação a questões tributárias que estão
sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando
há expectativa de pagamento de imposto de renda e
contribuição social conforme as bases tributárias. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, as taxas de impostos com vigência na data
base das demonstrações financeiras e qualquer ajuste
aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. A Companhia, utiliza o lucro real como
forma de tributação, às alíquotas de 25% para o
Imposto de renda (15%mais o adicional de 10%) e 9%
para a Contribuição social, para os exercícios findos
em 31/12/2024 e 31/12/2023.
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no país.

Relatório da administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Klapar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 24 de março de 2025. A Administração
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Legal
29.678

-
-
-
-

8.267
-
-

37.945
-
-
-
-

4.498
-
-

42.443

Reservas de Lucros

Diretor-Presidente:
Claudio Johannpeter

Diretor-Superintendente: Cristiano Johannpeter
Contador: Denise Abreu Lanzoni - CRC RS - 93282/O

Nota 5 - Investimentos: Os investimentos em
coligadas, e sua movimentação, estão demonstrados
como segue:

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2024
31
31

2023
86
86

Saldo em 01/01/2023
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2023
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2024
Part. capital total

Indac
Invest. e

Particip. S.A.
1.103.552
165.394
(40.749)
(101.000)
1.127.197
90.025
182.626
(24.650)
1.375.198
25,00%

Açoter
Particop.

Ltda.
1
-
-
-
1
-
-
-
1

0,01%

Total
1.103.553
165.394
(40.749)
(101.000)
1.127.198
90.025
182.626
(24.650)
1.375.199

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro líquido do exercício

31/12/2024
5.500.835
5.500.793
360.100

31/12/2024
1.016.223
1.016.223
53.409

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido pelo
CPC 41 - Resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com os montantes utilizados para
calcular o resultado por ação básico e diluído:

Nota 9 - Evento Subsequente: I) Em 21/01/2025, a
Metalúrgica Gerdau S.A., através das suas controladas
Gerdau Aços Longos S.A. e Sul Renováveis Participações
S.A., celebrou com a Atiaia Energia S.A., contratos para
aquisição da totalidade das ações das empresas Rio do
Sangue S.A. e Paranatinga Energia S.A., detentoras,
respectivamente, das Pequenas Centrais Hidrelétricas
(PCHs) denominadas Garganta da Jararaca e Paranatinga
II pelo preço de aproximadamente R$ 440 milhões. Este
valor está sujeito a ajustes em função dos níveis de caixa e
dívida a serem apurados na data de fechamento, conforme
termos e condições usuais em transações dessa natureza
e estabelecidos nos contratos. O preço de aquisição será
pago à vista, na data do fechamento, com recursos
próprios disponíveis. O fechamento está condicionado à
verificação de condições precedentes usuais para este tipo
de operação, incluindo a aprovação pela autoridade
concorrencial brasileira. As PCHs Garganta da Jararaca e
Paranatinga II estão localizadas no estado do Mato Grosso.
As PCHs fornecerão energia renovável para unidades
produtoras de aço da Gerdau no Brasil, em regime de
autoprodução. A aquisição desses ativos está alinhada à
estratégia da Gerdau de gerar maior competitividade no
custo dos seus negócios, aumentando a autoprodução de
energia limpa, e em linha com o processo de descarbon-
ização já divulgado pela Companhia. II) Em 10/02/2025, a
Metalúrgica Gerdau S.A., após o cumprimento de todas as
condições precedentes, incluindo a aprovação pelas
autoridades concorrenciais, concluiu a transação com a
Sumitomo Corporation e The Japan Steel Works Ltd., para
aquisição de 39,53% e 1,74%, respectivamente, do total de
ações de emissão da Gerdau Summit Aços Fundidos e
Forjados S.A. (“Gerdau Summit”). Com o fechamento da
transação, a Companhia passa a deter 100% do capital
social da Gerdau Summit. O preço de aquisição, pago à
vista com recursos próprios, foi de aproximadamente US$
32,6 milhões (equivalentes a R$ 188,6 milhões na data da
conclusão da transação), substancialmente equivalente ao
valor patrimonial. A Gerdau Summit está localizada em
Pindamonhangaba, no estado de São Paulo, e produz aços
fundidos e forjados, especialmente para a produção de
cilindros e eixos nos setores de aço, alumínio, sucroalco-
oleiro e de energia. A transação está alinhada à estratégia
da Companhia de gerar maior sinergia entre seus negócios
e oferecer produtos e serviços de maior valor agregado aos
seus clientes. A Gerdau Summit, até então uma empresa
controlada em conjunto, com essa transação, passa a ser
uma empresa controlada da Companhia. III) Em
19/02/2025, a Metalúrgica Gerdau S.A. comunicou seus
acionistas e ao mercado em geral que, a partir da
divulgação dos resultados do primeiro trimestre de 2025,
passará a divulgar as informações e os resultados de seus
segmentos de negócio da seguinte forma: • Segmento
Brasil: inclui as operações de aços longos, planos,
especiais e a operação de minério de ferro localizadas no
Brasil. • Segmento América do Norte: inclui as operações
de aços longos e especiais localizadas no Canadá e
Estados Unidos e a controlada em conjunto localizada no
México; • Segmento América do Sul: inclui as operações na
Argentina, Peru e Uruguai. Com essas alterações, as
informações e resultados do então segmento de negócio
Aços Especiais, que incluía as operações de aços
especiais localizadas no Brasil e nos Estados Unidos,
passam a ser divulgados conjuntamente com os demais
segmentos, de acordo com a sua localização geográfica,
como segmento de negócio Brasil e segmento de negócio
América do Norte, respectivamente. Esse novo formato de
divulgação das informações e dos resultados está alinhado
às recentes mudanças no cenário global da indústria do
aço, que têm levado a uma regionalização cada vez maior
dos mercados, dinâmicas de negócios e moedas locais
destas operações, aprimorando a apresentação dos
resultados da Gerdau no Brasil e na América do Norte,
principais regiões de sua atuação.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2024
Ações

89.970

413.632.263

0,22

2023
Ações

165.339

413.632.263

0,40

(Em milhares, exceto ações
e dados por ações)

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Em 31/12/2024 os valores de ajustes de avaliação
patrimonial referem-se a R$ 167.259 de Outros
resultados abrangentes e R$ 15.368 de outras
movimentações de coligadas. Nota 6 - Instrumentos
Financeiros - a) Considerações gerais: A Compan-
hia, através de suas coligadas mantém operações
com instrumentos financeiros, cujos riscos são
administrados através de estratégias de posições
financeiras e sistemas de controles de limites de
exposição aos mesmos. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e
restritas ao caixa e equivalentes de caixa, aplicação
financeira, outros ativos circulantes, fornecedores,

outros passivos circulantes e outros passivos não
circulantes. b) Fatores de risco: Os seguintes são os
fatores de risco que podem afetar os resultados da
Companhia em função das operações de empresas
coligadas e outras controladas indiretamente
(“empresas”): Risco de taxas de juros: É o risco do
efeito de flutuações de taxas de juros no valor dos ativos
e passivos financeiros ou de fluxos de caixa e receitas
futuras de suas coligadas. As empresas avaliam sua
exposição a estes riscos: (i) comparando ativos e
passivos financeiros denominados em taxas de juros
fixas e flutuantes e (ii) monitorando os movimentos de
taxas de juros como Libor e CDI. Desta forma, podem
contratar swaps de taxas de juros com objetivo de
reduzir este risco. Risco de taxas de câmbio: Esse
risco está atrelado à possibilidade de alteração nas
taxas de câmbio, afetando notadamente o patrimônio
líquido da Companhia em virtude dos investimentos no
exterior mantidos pelas empresas coligadas. Risco de
crédito: Esse risco advém da possibilidade das
empresas não receberem valores decorrentes de
operações de vendas ou de créditos detidos junto a
instituições financeiras gerados por operações de
investimento financeiro. Para atenuar esse risco, as
empresas adotam como prática a análise detalhada da
situação patrimonial e financeira de seus clientes,
estabelecimento de um limite de crédito e acompanha-
mento permanente do seu saldo devedor. Com relação
às aplicações financeiras, as empresas somente
realizam aplicações em instituições com baixo risco de
crédito avaliado por agências de rating. Além disso,
cada instituição possui um limite máximo de saldo de
aplicação. Risco de preço das commodities: Esse
risco está relacionado à possibilidade de oscilação no
preço dos produtos vendidos ou no preço das
matérias-primas e demais insumos utilizados no
processo de produção das empresas. Em função de
operar num mercado de commodities, as empresas
poderão ter sua receita de vendas e seu custo dos
produtos vendidos afetados por alterações nos preços
internacionais de seus produtos ou matérias-primas.
Para minimizar esse risco, são monitoradas permanen-
temente as oscilações de preços no mercado nacional e
internacional. Nota 7 - Patrimônio Líquido - a) Capital
social: Em 31/12/2024 o capital subscrito e integraliza-
do é de R$ 413.632 (R$ 413.632 em 31/12/2023)
dividido em 413.632.263 ações (413.632.263 em
31/12/2023) no valor de R$ 1,00 cada uma. b) Ajustes
de avaliação patrimonial: A Companhia reconhece
nesta rubrica o efeito das variações cambiais sobre os
investimentos no exterior em sua coligada. Esse efeito
acumulado será revertido para o resultado do exercício
como ganho ou perda somente em caso de alienação
ou baixa do investimento. Também são considerados
nesta rubrica os ganhos e perdas não realizados em
instrumentos financeiros derivativos até o momento em
que estes são realizados, assim como o efeito de
aumento de participação em coligadas e o efeito de
opção de ações de coligadas. c) Reserva de lucros: 1)
Legal - pela legislação societária brasileira, a Compan-
hia deve transferir 5% do lucro líquido anual apurado
nos seus livros societários, preparados de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, para a reserva
legal até que essa reserva seja equivalente a 20% do
capital integralizado. 2) Lucros a realizar - A Compan-
hia transfere para a reserva de lucros a realizar o
montante do lucro líquido do exercício remanescente
após a constituição da reserva legal e distribuição dos
dividendos. A destinação dos valores excedentes
constituídos em reserva de lucros a realizar será
distribuída conforme disponibilidade de caixa da
Companhia. d) Dividendos: A Companhia, conforme
ata de reunião de diretoria, amparada na competência
conferida pelo seu Estatuto Social, distribuirá 25% do
lucro líquido ajustado, calculado de acordo com o art.
202 da Lei 6404/76. Podendo distribuir dividendo
inferior ao obrigatório, se aprovado pela unanimidade
de seus acionistas em Assembleia Geral. A destinação
dos valores excedentes constituídos em reserva de
lucros a realizar será deliberada em Assembleia de
Acionistas, conforme disponibilidade de caixa da
Companhia. Em 2024 a Companhia calculou os
dividendos mínimos obrigatórios na forma do previsto
em seu estatuto no montante de R$ 21.368 (R$ 39.268
em 2023), adicionalmente, distribuiu, antecipadamente,
dividendos adicionais ao mínimo obrigatório no
montante de R$ 3.282 (R$ 61.732 em 2023), totalizando
o montante de R$ 24.650 (R$ 101.000 em 2023) pagos
ao longo do exercício, conforme demonstrado nos
quadros abaixo:
Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório -
25% do lucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distribuídos

2024
89.970
(4.498)
85.472

21.368
3.282
24.650

2023
165.340
(8.267)
157.073

39.268
61.732
101.000

Data de deliberação
21/02/2024
28/05/2024
28/05/2024
01/08/2024
01/08/2024
06/11/2024

Data de pagamento
13/03/2024
28/05/2024
26/06/2024
21/08/2024
18/09/2024
17/12/2024

Valor
2.500
7.200
4.800
1.860
1.240
7.050
24.650

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Nota

5
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CEASA/RS

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL S/A
SOCIEDADE DE CAPITAL AUTORIZADO

CNPJ(MF) Nº 92.983.147/0001-67

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PROCEDIDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 CEASA/RS

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO PASSIVO

 31/12/2024 31/122023
 R$ R$
CIRCULANTE NOTAS 7.815.552,59 14.029.890,75
Caixa 4  50.456,40 83.494,14
Bancos 4  726.888,89 868.355,66
Aplicações de Liquidez Imediata 4  2.292.428,09 9.216.401,40
Clientes 5  3.747.143,76 3.483.767,03
Estoques 6  125.745,99 279.074,07
Impostos a Recuperar 7  865.934,74 63.190,78
Outros Direitos 8  5.584,36 25.414,81
Despesas do exercício seguinte  1.370,36 10.192,86
NÃO CIRCULANTE  10.548.850,18 10.979.469,49
Clientes 9.1  2.640.186,39   1.973.446,08 
Outros Créditos 9.2  1.559.980,11   1.706.363,81 
(-) Provisão Perdas no Recebimento   
 de Créditos 9.3  (3.778.240,25)  (3.192.070,42)
Depósitos Judiciais 9.4  2.478.766,71   2.527.403,19 
Bens Inserviveis 10.2  4.002,70  0,00
Investimentos   23.543,15   23.543,15 
Imobilizado 10.1  29.067.351,75   29.888.442,11 
(-) Depreciações Acumuladas 10.2  (21.478.680,07)  (21.947.658,43)
Intangível 11   225.317,95  0,00
(-) Amortização Acumulada 11   (193.378,26) 0,00
TOTAL ATIVO  18.364.402,77 25.009.360,24

 31/12/2024 31/122023
 R$ R$
CIRCULANTE NOTAS 4.491.796,93 4.337.742,59
Fornecedores 12.1 2.056.265,13 1.283.447,51
Ordenados e Salários a Pagar 12.2 114.210,04 155.171,86
Obrigações Sociais 12.3 505.046,88 1.165.105,79
Obrigações Tributárias 12.4 228.032,42 213.670,34
Provisões Constituídas 12.5 456.372,54 425.697,94
Programa Demissão Voluntária  12.6 667.937,70 667.516,90
Outras Exigibilidades 12.7 463.932,22 427.132,25
NÃO CIRCULANTE  1.170.154,00 2.324.828,61
Programa Demissão Voluntária  12.8 238.690,22 260.797,58
Provisões Constituídas Trabalhistas 12.8/12.9 918.768,78 1.000.764,16
Provisões Constituídas Civel 12.8/12.10 12.695,00 73.344,69
Provisões Constituídas Programa   
  Demissão Voluntária 12.8 0,00 989.922,18
PATRIMONIO LÍQUIDO  12.702.451,84 18.346.789,04
Capital Social 13.1 21.877.617,98 21.877.617,98
Reservas de Capital  3.369.174,48 3.369.174,48
Prejuízos Acumulados 13.2  (12.544.340,62)  (6.900.003,42)
TOTAL PASSIVO  18.364.402,77 25.009.360,24

 31/12/2024 31/12/2023
 R$ R$
RECEITA OPERACIONAL BRUTA NOTAS 15.177.407,94 18.919.047,33
Serviços Prestados 14.1  15.177.407,94   18.919.047,33 
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA   (3.480.336,85)  (4.484.321,42)
Abatimentos   (180.863,48)  (155.871,03)
Impostos Incidentes s/ receitas   (3.299.473,37)  (4.328.450,39)
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA  11.697.071,09 14.434.725,91
LUCRO BRUTO  11.697.071,09 14.434.725,91
(+) RECEITAS OPERACIONAIS 14.2  2.274.668,84   1.809.304,08 
Receitas Financeiras   1.271.356,19   1.807.830,43 
Outras Receitas   1.003.312,65  1.473,65
(-) DESPESAS OPERACIONAIS 15   (19.451.638,52)  (16.004.402,81)
Despesas com Pessoal   (6.354.041,69)  (6.716.679,91)
Programa Demissão Voluntária   (1.092.285,03)  (1.135.439,57)
Gastos Gerais e Administrativos   (1.960.668,68)  (4.408.665,58)
Serviços e Seguros   (9.145.666,77)  (1.731.549,36)
Encargos, Impostos e Taxas   (11.441,16)  (13.958,21)
Depreciações e Amortizações   (659.798,88)  (725.954,62)
Financeiras   (84.517,96)  (177.937,43)
Provisões   (702.389,92)  4.208.269,58 
Provisão Programa Demissão Voluntária   989.922,18   (3.244.627,86)
Convênios (Programa Social)   (60.751,03)  (77.828,44)
Indenizações Processos Judiciais Trabalhistas   (1.976,80)  (134.412,08)
Indenizações Processos Judiciais Cíveis   (46.884,75)  (160.878,01)
Devedores Incobráveis  0,00  (1.684.741,32)
Outras Despesas   (321.138,03) 0,00
RESULTADO OPERACIONAL   (5.479.898,59)  239.627,18 
(+/-) RECEITAS E DESPESAS NÃO
 OPERACIONAIS   (164.438,61)  131.500,00 
Venda Bens Imobilizado   -    131.500,00
Baixa Bens Imobilizado   (164.438,61) 0,00
RESULTADO ANTES DA CSLL E DO IRPJ 16   (5.644.337,20)  371.127,18 
(-) Provisão para Imposto de Renda  0,00 0,00
(-) Provisão para Contribuição Social  0,00 0,00
RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO   (5.644.337,20)  371.127,18 
LUCRO (PREJ.) LIQUIDO POR AÇÃO  (0,257995967) 0,016963784 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

 31/12/2024 31/12/2023
 R$ R$
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO   (5.644.337,20)  371.127,18 
AJUSTES AO LUCRO LIQUIDO   113.401,46   (254.346,94)
Depreciações e Amortizações   659.798,88   725.954,62 
Provisão Contingências Trabalhistas   (81.995,38) 130.287,97
Provisão Contingências Cíveis   (60.649,69)  (28.822,04)
Provisão Programa Demissão Voluntária   (989.922,18)  (1.109.173,86)
Provisão Perdas no Recebimento de Créditos   586.169,83   27.406,37 
VARIAÇÕES ATIVO E PASSIVO  
Ativo Realizável a Curto Prazo   (884.139,66)  1.917.448,25 
Permissionários   (263.376,73)  1.176.924,91 
Estoques   153.328,08   (110.005,30)
Impostos a Recuperar   (802.743,96)  57.202,35 
Outros Direitos   19.830,45   643.152,31 
Despesas Pagas Antecipadamente   8.822,50   150.173,98 
Ativo Realizável a Longo Prazo   (475.722,83)  (408.639,56)
Permissionários   (666.740,31)  676.008,89 
Depósitos Judiciais   48.636,48   (318.983,53)
Outros Direitos   142.381,00   (765.664,92)
Passivo Exigível a Curto Prazo   154.054,34   (1.223.407,33)
Fornecedores   772.817,62   (1.416.813,01)
Ordenados e Salários a Pagar   (40.961,82)  (7.432,13)
Programa Demissão Voluntária    420,80   315.193,14 
Obrigações Sociais   (660.058,91)  408.918,56 
Obrigações Tributárias   14.362,08   42.977,96 
Provisões Constituídas   30.674,60   (707.582,72)
Adiantamento de Clientes   105.421,87   (3.388,85)
Outras Exigibilidades   (68.621,90)  144.719,72 
Passivo Exigível a Longo Prazo   (22.107,36)  (185.029,79)
Obrigações Sociais e Fiscais  0,00  (216.773,90)
Programa Demissão Voluntária    (22.107,36)  31.744,11 
CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS   (6.758.851,25) 217.151,81
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições Ativo Imobilizado   (605.394,88)  (561.251,77)
Baixas Ativo Imobilizado   265.768,31   825.476,11 
CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS  (339.626,57) 264.224,34
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Integralização de Capital Social  0,00 0,00
CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 0,00 0,00
GERAÇÃO LIQUIDA DE CAIXA   (7.098.477,82) 481.376,15
SALDO INICIAL DE CAIXA E EQUIVALENTES  10.168.251,20 9.686.875,05
SALDO FINAL DE CAIXA E EQUIVALENTES  3.069.773,38 10.168.251,20

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

    LUCROS 
 CAPITAL CAPITAL RESERVAS DE (PREJUÍZOS) 
DISCRIMINAÇÃO SUBSCRITO A REALIZAR CAPITAL ACUMULADOS TOTAL

  SALDO EM 31/12/2022  21.877.617,98  0,00  3.369.174,48   (7.271.130,60) 17.975.661,86      
  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL     0,00      
  SUBSCRIÇÃO DE CAPITAL     0,00      
  AJUSTES EX.ANTERIORES     0,00      
  LUCRO(PREJUÍZO)PERÍODO    371.127,18  371.127,18       
  SALDO EM 31/12/2023 21.877.617,98 0,00 3.369.174,48  (6.900.003,42) 18.346.789,04      
  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL     0,00      
  SUBSCRIÇÃO DE CAPITAL     0,00      
  AJUSTES EX. ANTERIORES     0,00      
  LUCRO(PREJUÍZO)PERÍODO     (5.644.337,20)  (5.644.337,20)      
  SALDO EM 31/12/2024 21.877.617,98 0,00 3.369.174,48  (12.544.340,62) 12.702.451,84      

DEMONSTRACÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
DESENVOLVIMENTO RURAL

continua>>>>>

NOTA 1: CONTEXTO OPERACIONAL
A Centrais de Abastecimento do Estado do Rio Grande do Sul S/A - CEASA/RS é 
uma sociedade por ações de economia mista, cuja gestão compete ao Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul através de sua Secretaria de Desenvolvimento Rural. 
A CEASA/RS foi constituída através da Lei Estadual nº 5993/70 e da Lei Municipal 
nº 3413/70. Posteriormente, através do Decreto nº 70.502/72 que regulamenta o 
SINAC (Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento), a União Federal ficou 
com a gestão das Centrais de Abastecimento, e através da Lei nº 8819/89 foi dada 
ao Estado do Rio Grande do Sul autorização para receber as ações da União Fe-
deral, o que deixou o Estado na condição de acionista majoritário da Centrais de 
Abastecimento do Rio Grande do Sul. Suas atividades de comercialização iniciaram 
em 25 de setembro de 1973, com a transferência dos usuários do Mercado da 
Praia de Belas para as dependências da CEASA/RS, à Avenida Fernando Ferrari  
n° 1001 no Bairro Anchieta em Porto Alegre. A Sociedade tem por objeto principal:  
construir, instalar e administrar Centrais de Abastecimento e Mercados destinados a 
orientar e disciplinar a distribuição e colocação de hortigranjeiros e outros produtos 
alimentícios em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul. Dentre seus objeti-
vos está o aspecto social de sua atividade, com orientação e fiscalização do mercado 
hortifrutigranjeiro, representando um centro polarizador entre produtores, comerciantes 
e consumidores. A CEASA/RS propicia um equilíbrio de preços, em razão da maior 
oferta, ocasionando o controle da elevação abusiva de preços e combate à formação 
de monopólios na distribuição de alimentos.
NOTA 2: APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis inerentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
tomando-se como base a Lei n° 6.404/1976 e suas alterações posteriores, conjugadas 
às demais práticas emanadas da legislação societária brasileira e aos princípios de 
contabilidade geralmente aceitos. 
NOTA 3: PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
3.1 – Regime de Tributação: O imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido foram apurados com base no Lucro Real. 3.2 - Caixa e Equivalentes 
de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários à vista 
e aplicações financeiras realizáveis em até noventa dias da data da aplicação ou con-
siderados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. O fluxo de caixa 
dos investimentos a curto prazo é demonstrado pelos valores líquidos (aplicações e 
resgates).   3.3 - Contas a Receber: Os valores a receber são registrados e mantidos 
no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis. A empresa não 
constitui provisão para créditos de liquidação duvidosa dos direitos realizáveis no curto 
prazo, considerando que não haverá perdas na realização dos créditos em razão do 
perfil de carteira de clientes e dos procedimentos de lacre dos estabelecimentos, o quais 
são aplicados aos permissionários em débito com a tesouraria a partir do terceiro mês 
de emissão sem pagamento. 3.4 – Estoques: Os estoques foram avaliados pelo Preço 
Médio de Estoque, consistindo de material de reposição em almoxarifado. 3.5 - Não 
Circulante: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 meses subse-
quentes à data das demonstrações contábeis são considerados como não circulantes.  
3.6 – Imobilizado: Os bens integrantes do imobilizado estão demonstrados pelo custo 
de aquisição e ajustados por depreciações acumuladas. Os bens são depreciados 
pelo método linear, com base nas vidas úteis estimadas. 3.7 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos – Impairment: Considerando o pronunciamento NBC TG 27, 
o tempo de constituição e as recomendações da auditoria independente, a companhia 
contratou a PLM Consultoria & Auditoria, empresa especializada em laudos/pareceres 
de impairment, para analisar se os ativos não estão registrados por valores superiores 
ao seu valor recuperável, para realizar a revisão de vida útil e o valor de mercado. O 
trabalho foi realizado com base na posição contábil de 31/08/2024, e o resultado do 
respectivo laudo foi de que não há indícios de perda do valor recuperável dos ativos 
da empresa no exercício em questão. 3.8 - Valor Presente de Ativos e Passivos de 
Longo Prazo: Os ativos e passivos de longo prazo da Empresa são, quando aplicável, 
ajustados a valor presente utilizando taxas de desconto que refletem a melhor estimativa 
da empresa. 3.9 - Receitas e Despesas: A companhia tem como prática a adoção 
do regime de competência para o registro das mutações patrimoniais ocorridas no 
exercício, assim como reconhecimento das receitas e despesas e custos, independen-
temente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 3.10 – Provisão Para Perdas no 
Recebimento de Créditos: As perdas no recebimento de créditos foram deduzidas 
como despesas conforme observado pelos artigos 9º ao 14º da Lei 9430/96 e Medida 
Provisória 656/2014.  3.11 – Provisão para Contingências Trabalhistas e Cíveis: 
A provisão para Riscos Trabalhistas e Cíveis foi constituída neste exercício com base 
no parecer da Assessoria Jurídica da Empresa. Os valores registrados correspondem 
aos processos em que a Ceasa/RS é parte e que estão classificados como “provável 
ou praticamente certo” de perda, de acordo com NBC TG 25(R2).  3.12 – Provisão 
Programa Demissão Voluntária: A provisão para PDV foi elaborada conforme dispo-
sição do CPC33 (artigos 165 e 166) que embasam os lançamentos contábeis, sendo 
que uma vez assinados os termos e fixada a data de desligamentos, os lançamentos 
devem ser elaborados desde a data de aceite da oferta.
Nota 4: CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Os valores de Caixa e Equivalentes de Caixa será apresentado no valor de R$ 
3.069.773,38, sendo composto por saldos em tesouraria, contas bancárias de movi-
mentação de recebimentos e pagamentos e aplicações financeiras.
Caixa e Equivalentes de Caixa  31/12/2024 31/12/2023
Caixa 50.456,40 83.494,14
Bancos 726.888,89 868.355,66
Aplicações de Liquidez Imediata 2.292.428,09 9.216.401,40
Total   3.069.773,38   10.168.251,20

As aplicações financeiras de liquidez imediata foram efetuadas em investimentos de 
baixo risco, com prazo de vencimento de até 90 dias. A redução de 70% desse saldo 
ao longo de 2024 se deve, principalmente, ao evento da enchente de maio de 2024 
que assolou o estado do Rio Grande do Sul, acarretando redução expressiva de re-
ceita, em contrapartida ao aumento das despesas na manutenção da operação para 
garantir o abastecimento da população no respectivo período (maio e junho), no Centro 
de Distribuição da Farmácia São João, em Gravataí, bem como na recuperação do 
complexo da Ceasa no retorno presencial a partir de julho.
NOTA 5: CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 
Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das variações mone-
tárias ou cambiais, quando aplicável. A empresa não constitui provisão para créditos de 
liquidação duvidosa de créditos de curto prazo, considerando que não haverá perdas 
na realização dos créditos em razão do perfil de carteira de clientes. 
O saldo a receber nas contas de grupos de permissionários se refere às emissões 

mensais do TPRU contratado com a Ceasa/RS.

Clientes 31/12/2024 31/12/2023
Usuários Permanentes 3.695.691,44 3.436.686,96
Usuários GNP 15.260,61 18.612,36
Usuários GNP-Permanentes 30.697,96 23.193,73
Usuários Ambulantes 38,40 0,00
Usuários Flores 5.455,35 5.723,98
Total 3.747.143,76 3.843.767,03

NOTA 6: ESTOQUES
O estoque de mercadorias é mensalmente conferido e apurado pelo custo médio, e todos 
os itens são destinados para aplicação nas atividades operacionais e manutenção do 
complexo, conforme quadro abaixo:

Almoxarifado 31/12/2024   31/12/2023
Material de Consumo de Construções  51.564,01  68.428,50 
Material de Consumo de Máquinas e Instalações  47.059,16  100.179,66 
Material de Conservação, Proteção e Segurança       0,00       376,55 
Material de Expediente  6.802,91  51.954,10 
Material de Limpeza e Higiene  20.319,91  58.135,26 
Total  125.745,99  279.074,07 

A variação negativa de 65% no saldo de estoque de 2023 para 2024 se deve ao desastre 
natural da enchente de maio de 2024, a qual assolou o estado do Rio Grande do Sul. No 
retorno presencial, mediante inventário físico dos itens atingidos pelo alagamento em 
26/07/2024, constatou-se que praticamente 75% do estoque que existia foi totalmente 
deteriorado e inutilizável pela enchente, e o registro foi contabilizado como perda na 
respectiva data.
NOTA 7: IMPOSTOS A RECUPERAR
Os saldos de impostos a recuperar são provenientes de pagamento a maior e valores a 
compensar créditos de operações com permissionários e aplicações financeiras. Os va-
lores serão objeto de revisão para futura compensação com tributos de mesma natureza.
NOTA 8: OUTROS DIREITOS
8.1 - Adiantamentos a Fornecedores: Os valores de adiantamentos a fornecedores (R$ 
5.526,78) se referem a pagamentos antecipados à entrega de mercadoria pelos forne-
cedores e alguns casos de pagamento a maior devido a inconsistências em retenções 
tributárias. Quanto a este último, a conciliação contábil/financeira foi encaminhada para 
compensação em faturas a vencer do fornecedor. 8.2 – Adiantamentos a Empregados: 
Os adiantamentos a empregados cujo valor apresentado é R$ 57,58 é composto por 
pagamentos de reajustes de benefícios sobre as parcelas de PDV.

Outros Direitos 31/12/2024   31/12/2023
Adiantamentos a empregados 57,58  64,81 
Adiantamentos a fornecedores  5.526,78  25.350,00 
Total 5.584,36 25.414,81 

NOTA 9: REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
9.1 – Permissionários em Cobrança Judicial ou com Acordos Firmados. O valor 
apresentado no exercício somando R$ 2.640.186,39 é composto por saldos de acordos 
firmados com permissionários do complexo em débito, permissionários em cobrança 
judicial e permissionários em recuperação judicial. Por conta da enchente de maio de 
2024, no estado do Rio Grande do Sul, houve aumento expressivo do saldo de usuários 
que entraram em cobrança judicial, por não conseguirem mais honrar com as obrigações 
perante a Ceasa, tampouco firmar acordo de dívida.
Clientes Longo Prazo 31/12/2024   31/12/2023
Usuários Permanentes em Cobrança Judicial 1.372.884,70 534.177,12 
Usuários com Acordos de Dívida em Pagamento 400.505,97 572.473,24 
Usuários em Recuperação Judicial 866.795,72 866.795,72 
Total 2.640.186,39 1.973.446,08 

9.2 – Outros Direitos de Longo Prazo. A composição deste grupo de créditos reúne os 
valores de contrato com fornecedores de serviços terceirizados em processos judiciais 
de cobrança, bem como figura créditos com ex-diretores da companhia. A relevante 
diminuição do saldo dos ex-diretores se explica pelo acordo que foi feito com uma das 
partes, retornando à Ceasa os valores devidos com a respectiva correção monetária.

Outros Direitos 31/12/2024   31/12/2023
Fornecedores em Cobrança 1.460.600,90 1.460.600,90 
Ex-Diretores 99.379,21 245.762,91 
Total   1.559.980,11 1.706.363,81 

9.3 – Provisão para Devedores Duvidosos. As provisões para devedores duvidosos 
estão constituídas em montante considerado suficiente para fazer face às eventuais 
perdas na realização das contas a receber. O valor da provisão é R$3.778.240,25, 
considerando as dívidas em atraso e os credores sem acordo no longo prazo, com difícil 
chance de realização. 9.4 – Depósitos Judiciais. O saldo de depósitos judiciais em 
31/12/2024, no valor de R$ 2.478.766,71, corresponde aos recursos que a companhia 
está litigando no judiciário para processos trabalhistas de natureza direta ou solidária.
NOTA 10: IMOBILIZADO: 10.1 - Valor Residual do Imobilizado

Custo Depreciação Valor Contábil
Corrigido Acumulada 2024 2023

Terras e Terrenos 369.060,98 369.060,98 369.060,98
Benfeitorias e Urba-
nizações 15.785.772,04 11.294.794,28 4.490.977,76 4.853.806,68

Edificações e Cons-
truções 9.752.158,92 8.216.623,33 1.535.535,59 1.634.014,66

Máquinas e Equipa-
mentos 593.071,91 197.226,63 395.845,28 177.121,37

Instalações 1.407.493,31 1.289.907,59 117.585,72 58.786,75
Veículos 0,00 0,00 0,00 0,00
Móveis e Utensílios 704.595,06 430.865,89 273.729,17 279.216,00
Equipamentos de 
Comunicação 10.092,69 5.903,93 4.188,76 7.839,76

Equipamentos de 
Informática 169.451,07 43.358,42 26.092,65 201.779,28

Equipamento em veí-
culos de terceiro 0,00 0,00 0,00 0,00

Direito de uso de 
Software 0,00 0,00 0,00 53.780,05

Imobil izações em 
Andamento 275.655,77 0,00 275.655,77 305.378,15

TOTAL 29.067.351,75 21.478.680,07 7.588.671,68 7.940.783,68

10.2 - Vidas Úteis e Taxas de Depreciação: Conforme o laudo de avaliação e determinação da 
vida útil dos bens móveis realizado pela empresa PLM Consultoria & Auditoria, com base nos saldos 
contábeis de 31/08/2024, houve mudança de critério nas taxas de depreciação. O resultado do 
trabalho culminou em uma diferença de R$7.433,71 entre o valor contábil líquido e o valor total após 
a avaliação, cujo lançamento foi desdobrado em débito na depreciação acumulada (pelo estorno 
do valor residual para o ativo imobilizado) e crédito na reversão de despesas (resultado) pelo valor 
residual. Essa diferença se deve aos bens totalmente depreciados que estão em uso e que estão 
separados para descarte ou leilão, estes últimos classificados como bens inservíveis no ativo não 
circulante. A depreciação dos ativos imobilizados foi realizada pelo método linear com base nas 
taxas de depreciação fiscais e societária praticadas. 
10.3 - Redução ao Valor Recuperável – Impairment: O teste de recuperabilidade – Impairment 
realizado pela empresa PLM Consultoria & Auditoria, cuja posição contábil foi a de 31/08/2024, 
indicou através do laudo que não há indícios de perda do valor recuperável dos ativos da Ceasa 
no exercício em questão.
NOTA 11: INTANGÍVEL
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, 
quando aplicável. No âmbito da Ceasa, o intangível é composto por softwares, licenças de uso de 
programas. Os valores do ativo intangível foram oriundos de reclassificação do ativo imobilizado.

Custo Amortização Valor Contábil
Corrigido Acumulada 2024 2023

Direito de Uso de Software 225.317,95 193.378,26   31.939,69 0,00
TOTAL 225.317,95 193.378,26   31.939,69 0,00

NOTA 12: PASSIVO
O Passivo compreende as obrigações da entidade com terceiros, resultante de eventos ocorridos 
que exigem ativos para sua liquidação. O passivo é constituído pelo “Passivo Circulante”, “Passivo 
Não Circulante” e “Patrimônio Líquido”. 12.1 - Fornecedores: Compreende os valores a pagar de 
produtos e serviços adquiridos para a correta manutenção das atividades da Companhia. O acrés-
cimo de R$772.817,62 nessa conta (aproximadamente 60% sobre o saldo de 2023), explica-se pela 
emissão de uma nota em dezembro do prestador de mão de obra continuada, que representa o 
maior montante mensal de despesa, em face de uma inconsistência apontada na nota fiscal do mês 
de novembro.  Essa situação isolada significou um valor a pagar ao final de 2024 de R$527.237,94.  
A outra ocorrência que justifica o aumento de saldo remete à glosa no pagamento de prestação de 
serviço de limpeza pesada, que foi demandada após a enchente, dado a ausência de comprovação 
da execução das atividades, conforme previsão em contrato.

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 2.056.265,13 1.283.447,51

12.2 – Ordenados e Salários a Pagar: A respectiva rubrica compreende a obrigação com os 
empregados da Companhia relativas à última competência de 2024. Neste ano houve a saída de 
4 funcionários por PDV (Programa de Demissão Voluntária) e 1 saída espontânea; o saldo de R$ 
114.210,04 atualmente representa apenas 2,54% do total do “Passivo Circulante”.

31/12/2024  31/12/2023
Ordenados e salários a pagar 114.210,04  155.171,86

12.3 – Obrigações Sociais: As obrigações sociais estão demonstradas pelos valores exigíveis até 
o término do exercício seguinte, decorrentes do pagamento de salários e das transações usuais 
apropriadas segundo o regime de competência. O saldo de R$ 505.046,88 é composto pelas 
obrigações retidas em folha de pagamento dos colaboradores, de pagamentos a terceiros, além 
dos tributos sobre faturamento, representando 11,24% do total do “Passivo Circulante”. A redução 
significativa desse saldo se deve à quitação do parcelamento dos impostos federais e à apuração 
de saldo credor de PIS e COFINS de dezembro.

Obrigações sociais 31/12/2024 31/12/2023
Tributos federais sobre faturamento 27.120,25 550.446,03
Tributos sobre a folha de pagamento 245.351,90 273.168,44 
Retenções federais de terceiros 232.574,73 120.479,20
Parcelamento de impostos federais 0,00 221.012,12
TOTAL 505.046,88 1.165.105,79

12.4 – Obrigações Tributárias: Referem-se às obrigações fiscais decorrentes das atividades pró-
prias da Companhia ou retidas de terceiros. O valor de R$ 228.032,42 engloba tributos como taxas 
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PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  DO EXERCÍCIO FINDO EM 31.12.2024.

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Os Membros do Conselho de Administração da Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Sul S/A - CEASA/RS, tendo examinado as Demonstrações Contábeis levantadas em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas de Notas Explicativas e  Parecer do Conselho 
Fiscal, após análise dos referidos documentos e de esclarecimentos prestados pela Diretoria aprovam por unanimidade as Demonstrações Contábeis, considerando que as mesmas estão em condições de serem apreciadas pela Assembleia Geral de Acionistas, 
ressalvado o apontamento realizado pela Auditoria Externa Independente, relativo aos saldos dos depósitos judiciais.

Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2025.
 PAULO ROBERTO DA SILVA RODRIGO RIZZO
 Representante do Governo do Estado do Rio Grande do Sul - Presidente Representante do Governo do Estado do Rio Grande do Sul

 JOCIMAR RABAIOLI  LUIZ FERNANDO SCHREINER
 Representante do Governo do Estado do Rio Grande do Sul Representante da Prefeitura Municipal de Porto Alegre

 Evandro Finkler GILBERTO AGIA MOYSÉS CLÁUDIA TERESINHA DOS SANTOS
 Representante da Associação dos Produtores da CEASA/RS Representante da Associação dos Usuários da CEASA/RS Representante da Associação dos Funcionários da CEASA/RS

O Comitê de Auditoria Estatutário da Ceasa/RS, no uso de suas atribuições, após efetuar o exame das Demonstrações Contábeis de Encerramento do Exercício findo em 31 de dezembro de 2024, em reunião ordinária realizada no último dia 24 de fevereiro do corrente ano, 
opina que o resultado expressa a situação econômica e financeira da companhia no período e, acompanhando o Parecer da Auditoria Independente, recomenta a sua aprovação pelo Conselho de Administração. 

Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2025.
 Feres Augusto Frank Uequed Flávio Smaniotto
 Membro do Comitê Membro do Comitê

PARECER DO CONSELHO FISCAL

municipais, ISSQN, ISSQN-RET e IRRF, representando 5,08% do “Passivo Circulante”.

Obrigações Tributárias 31/12/2024 31/12/2023
Tributos municipais sobre faturamento 9.591,49 7.034,58
IRRF e ISSQN retidos 218.440,93 206.635,76
TOTAL 228.032,42 213.670,34

12.5 – Provisões Constituídas: Essas provisões visam fazer frente às obrigações que 
certamente ocorrerão no futuro, relativas aos pagamentos do décimo terceiro salário, 
férias e aos encargos incidentes. Do saldo de “Passivo Circulante”, a rubrica em questão 
representa 10,16%; com relação a variação anual, houve um pequeno aumento dado a 
boa parte dos funcionários programarem férias em janeiro de 2025.

Provisões Constituídas 31/12/2024 31/12/2023
Férias 273.400,36 306.857,40
FGTS e INSS sobre férias 182.972,18 118.840,54
TOTAL 456.372,54 425.697,94

12.6 – Programa Demissão Voluntária: O programa de demissão voluntária (PDV) foi 
adotado em 2022 com o objetivo de reduzir o quadro de colaboradores de forma negociada 
e voluntária. O saldo da conta representa 14,87% do “Passivo Circulante”, totalizando R$ 
667.937,70 a pagar em 2025.

31/12/2024       31/12/2023
Programa Demissão Voluntária 667.937,70       667.516,90

12.7 – Outras Exigibilidades: O total de R$ 463.932,22 se refere a obrigações com as 
remunerações dos conselheiros, diretores, adiantamento de clientes e repasses a associa-
ções; colabora com 10,32% na composição do “Passivo Circulante”. O saldo remanescente 
na conta de adiantamento de clientes corresponde a pagamentos antecipados de emissões 
de competências do exercício seguinte realizadas por permissionários ou usuários do 
complexo; em novembro, em especial, ocorrem os adiantamentos referente aos meses de 
dezembro e janeiro dos “Usuários Melancia”, devido à sazonalidade da safra.

Outras Exigibilidades 31/12/2024 31/12/2023
Credores Diversos 173.170,28 280.930,26
Remuneração Comitê Estatutário, Conselhos e Diretoria 61.861,34 24.156,90
Adiantamento de Clientes 223.516,15 117.809,94
Outras contas a pagar 5.384,45 4.235,15
TOTAL 463.932,22 427.132,25

12.8 - Exigível a Longo Prazo: O Passivo Não Circulante é integrante do exigível do 
Balanço Patrimonial e colabora com 4,87% do total do Passivo da Companhia. Neste 
subgrupo ocorrem os registros de todas as obrigações que devem ser quitadas após o 
final do exercício seguinte ao encerramento do balanço. Os referidos compromissos são 
compostos em sua grande maioria por provisões contábeis, à exceção dos valores a recolher 
das parcelas de PDV com vencimento no ano 2026. A redução de quase 50% do saldo em 
2024 se deve ao término das saídas de funcionários pelo Programa de Demissão Voluntária.

Exigível a Longo Prazo 31/12/2024 31/12/2023
Programa Demissão Voluntária
Provisões Constituídas Trabalhistas
Provisões Constituídas Cível
Provisões Constituídas Programa Demissão Voluntária

238.690,22
918.768,78
12.695,00

0,00

260.797,58
1.000.764,16

73.344,69
989.922,18

TOTAL 1.170.154,00 2.324.828,61

12.9 - Provisões Constituídas Trabalhistas: Foram constituídas com base nas análises de 
risco para cobrir possíveis indenizações trabalhistas. O saldo de R$ 918.768,78 representa 
78,52% do Exigível A Longo Prazo.  12.10 - Provisões Constituídas Cível: Essas provisões 
também foram constituídas com o objetivo de cobrir possíveis ações cíveis, baseando-se 
também em criteriosa análise de risco. 
NOTA 13: – PATRIMÔNIO LIQUIDO
13.1 - Capital Social: O Capital Social Autorizado conforme estatuto é de R$ 40.000.000,00. 
O Capital Social Integralizado está representado por 21.877.617 Ações Ordinárias Nomina-

NOTAS EXPLICATIVAS - continuação
tivas, com o valor nominal de R$ 1,00 cada uma, cuja composição vem a seguir:

ACIONISTAS R$ %
Estado do Rio Grande do Sul 20.617.565,92 94,24%
Prefeitura Municipal de Porto Alegre 1.153.636,10 5,27%
Outros 106.415,96 0,49%
TOTAL 21.877.617,98 100,00%

13.2 – PREJUÍZO DO EXERCÍCIO: O resultado negativo apresentado no exercício de 2024 
está diretamente relacionado aos impactos da enchente de maio 2024, que trouxe grandes 
prejuízos ao estado do Rio Grande do Sul. Uma vez que por mais de 30 dias o complexo 
da Ceasa/RS ficou praticamente submerso, não houve fato gerador para a principal fonte 
de receita; contudo, as despesas continuaram, dada a transferência da operação da Ceasa 
para o Centro de Distribuição da Farmácia São João, em Gravataí, cedido por esta empresa. 
Isso consumiu severamente as disponibilidades, sem contrapartida de receita, inviabilizando 
suficiente recuperação em 2024 e impactando diretamente no prejuízo do exercício.
NOTA 14 – RECEITAS OPERACIONAIS
14.1 – Receita de Serviços: Os valores dessa rubrica estão representados pelas receitas 
da atividade fim da Companhia, tais como concessão de espaços e serviços prestados aos 
permissionários. 14.2 – Demais Receitas Operacionais: O total de R$ 2.274.668,84, até 
31 dezembro de 2024, é composto principalmente por receitas financeiras oriundas de multa 
e juros de mora previstos nos contratos mantidos pela Companhia e relativas às aplicações 
financeiras. A conta de “outras receitas” teve aumento significativo em 2024, por conta dos 
sinistros dos veículos utilizados pela Ceasa/RS, os quais foram totalmente danificados pela 
enchente, das doações em dinheiro e em imobilizado, de restituição de créditos tributários 
e, principalmente, por causa de alvarás liberados em processos judiciais. 

Receitas Operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Receitas Financeiras 1.271.356,19 1.807.830,43
Outras Receitas 1.003.312,65 1.473,65
• Sinistros de veículos 288.478,76 0,00
• Doações em dinheiro 30.000,00 0,00
• Doações em imobilizado 106.835,26 0,00
• Restituição de crédito tributário na Receita Federal 19.709,49 0,00
• Recuperação de créditos por alvarás judiciais 558.289,14 0,00
TOTAL 2.274.668,84 1.809.304,08

NOTA 15 – DESPESAS OPERACIONAIS
As despesas operacionais, cujo saldo é de R$ 19.451.638,52, estão diretamente ligadas à 
manutenção das atividades da Companhia e apresentaram um aumento de 22%, conside-
rando o exercício anterior, dados os impactos da enchente de maio de 2024 que assolou o 
estado do Rio Grande do Sul, tendo como Porto Alegre um dos municípios mais atingidos 
pela calamidade. Os gastos com pessoal, serviços prestados no complexo e os movimentos 
nas contas de provisão representam a maior parcela dos custos.

Despesas Operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com Pessoal (6.354.041,69) (6.716.679,91)
Programa Demissão Voluntária (1.092.285,03) (1.135.439,57)
Gastos Gerais e Administrativos (1.960.668,68) (4.408.665,58) 
Serviços e Seguros (9.145.666,77) (1.731.549,36)
Encargos, Impostos e Taxas (11.441,16) (13.958,21)
Depreciações e Amortizações (659.798,88) (725.954,62)
Financeiras (84.517,96) (177.937,43)

Provisões          (702.389,92) 
         

4.208.269,58 
Provisão Programa Demissão Voluntária 989.922,18 (3.244.627,86)
Convênios (Programa Social) (60.751,03) (77.828,44)
Indenizações Processos Judiciais Trabalhistas (1.976,80) (134.412,08)
Indenizações Processos Judiciais Cíveis (46.884,75) (160.878,01)
Devedores Incobráveis 0,00 (1.684.741,32)
Outras Despesas (321.138,03) 0,00
TOTAL (19.451.638,52) (16.004.402,81)

Os Membros do Conselho Fiscal da Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Sul S/ A - CEASA/RS, reunidos em cumprimento ao disposto no item VII do artigo 163 da Lei 6.404/76, conjugadas as demais práticas emanadas da legislação societária brasi-
leira e Estatuto Social da Companhia, examinaram as Demonstrações Contábeis levantadas em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das notas explicativas e do relatório da Administração. Considerando a análise realizada e o acompanhamento efetuado 
pelo Conselho Fiscal durante o Exercício de 2024, somos de opinião que as Demonstrações Contábeis representam a situação atual da Empresa e estão aptas de serem submetidas à Assembleia Geral de Acionistas, ressalvado o apontamento realizado pela 
Auditoria Externa Independente, relativo aos saldos dos depósitos judiciais.

Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2025.

 Maria Betânia Braun  Urbano Schmitt Jairo dos Reis Oliveira
 Membro do Conselho Fiscal Membro do Conselho Fiscal Membro do Conselho Fiscal

NOTA 16 – RESULTADO 
O resultado referente ao ano de 2024 apresentou considerável prejuízo, em função dos já 
supracitados impactos da enchente de maio de 2024 que atingiu severamente o complexo 
da Ceasa/RS. 

31/12/2024 31/12/2023
RESULTADO ANTES DA CSLL E DO IRPJ (5.644.337,20) 371.127,18
(-) Provisão para Imposto de Renda 0,00 0,00
(-) Provisão para Contribuição Social 0,00 0,00
RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO (5.644.337,20) 371.127,18
LUCRO (PREJ.) LIQUIDO POR AÇÃO (0,257995967) 0,016963784 

NOTA 17: ENCHENTE DE MAIO DE 2024 NO RIO GRANDE DO SUL
O Estado do Rio Grande do Sul esteve em 2024 diante de situação de calamidade pública 
extrema causada pelas enchentes caracterizadas como desastre natural de nível III, reco-
nhecida pelo Decreto Nº 57.596/2024-RS. O estado de calamidade pública foi reconhecido 
pelos Decretos Estaduais nº 57.600/2024 e Decreto nº 57.614/2024. Com uma área utilizada 
de 42 hectares, a CEASA/RS teve todos os espaços, prédios, pavilhões, lojas, ruas (tra-
fegabilidade) submersos, causando prejuízos incalculáveis tanto para a Companhia e seu 
patrimônio, como para todos os comerciantes, permissionários, produtores, prestadores de 
serviços, enfim, toda a cadeia que utiliza o complexo de abastecimento da CEASA/RS como 
entreposto de comercialização de hortifrutigranjeiros e produtos atípicos. 
NOTA 18: EVENTOS SUBSEQUENTES
Diante do cenário pós desastre natural, iniciou-se um movimento por parte da Administração 
da Ceasa/RS a fim de obter recursos financeiros extraordinários junto ao Governo do Estado, 
acionista majoritário da Companhia, para suportar o custeio das obrigações administrativas 
e operacionais do período, para suprir as despesas extraordinárias decorrentes dos preju-
ízos da adversidade e para garantir o restabelecimento e a manutenção deste serviço de 
abastecimento que é essencial para o Estado do Rio Grande do Sul.  O pedido de aporte 
financeiro solicitado para o Estado foi no valor de R$ 11.282.497,00 (onze milhões, duzentos 
e oitenta e dois mil, quatrocentos e noventa e sete reais) para suportar o fluxo de caixa do 
período que compreendeu os meses de maio e junho de 2024 em que a CEASA/RS ficou 
sem operação e, por consequência, não auferiu as receitas ordinárias previstas nestas 
competências, bem como para fazer frente às despesas emergenciais para reestabelecer 
os serviços e para a recuperação estrutural e patrimonial após a calamidade. Considerando 
a importância social e econômica das Centrais de Abastecimento do Estado e os prejuízos 
causados pelo desastre, o aporte dos recursos oriundos do FUNRIGS, teve sua aprovação 
concedida pela Lei Estadual nº.16.211 de 16 de dezembro de 2024, sob a classificação 
de: “Participação ou Aumento de Capitais de Empresas - Despesas de Capital - Tesouro 
Livre, no valor de R$ 11.282.497,00.” Estima-se que o ingresso dos recursos se efetive no 
primeiro trimestre do exercício de 2025, após conclusão da tramitação legal do processo, 
com o ato de integralização ao capital social da Companhia pelo Estado do Rio Grande do 
Sul. O aporte garantirá o retorno do equilíbrio financeiro da Companhia e os investimentos 
necessários para a sua recuperação.

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2024.

Carlos Siegle de Souza
Presidente
Ceasa/RS

Silvana Dalmás
Diretora Administrativo Financeiro

Ceasa/RS

Stefan Ludwig
Diretor Técnico Operacional

Ceasa/RS

Aurora Duarte Morossino
Contadora CRC/RS 103136/O-4

Ceasa/RS

Leonardo Lara de Galisteo
Contador CRC/RS 068030/O-7
Apcont Assessoria Contábil

Aos Acionista, Conselheiros e Administradores da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. - CEASA/RS
CNPJ(MF) 19.198.118/0001-02
Av. Fernando Ferrari, nº 1001 – Bairro Anchieta - CEP 92.200-041 - Porto Alegre – RS
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE 
DO SUL S.A. - CEASA/RS, ou “Companhia”, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado do exercício, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos 
efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para Opinião com Ressalva” as demonstrações contábeis acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial, financeira e orçamentária da CEASA/RS, 
em 31 de dezembro de 2024, o resultado de suas variações patrimoniais e de seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para Opinião com Ressalva 
Depósitos judiciais: O saldo contábil de depósitos judiciais em 31 de dezembro de 2024 (R$ 2.478.766,71), diverge do saldo apresentado 
no relatório disponibilizado pela assessoria jurídica da Companhia (R$ R$ 1.484.596,46). Eventuais processos judiciais liquidados, quando 
em desfavor da companhia, devem ser reconhecidos com perdas, a exemplo, portanto evidência de risco relevante de distorção do saldo 
apresentados na conta de depósito judicial (ativo circulante), assim como o risco relevante quanto ao contencioso jurídico provisionado 
na conta de provisão para contingência (passivo circulante). Nesse sentido, nossa opinião está limitada em relação a estes saldos. 
Outros Assuntos 
Eventos Climáticos: Considerando a NBC TA 560 – Eventos Subsequentes, somos requeridos a executar procedimentos de auditoria 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente de que todos os eventos ocorridos entre a data das demonstrações contábeis e 
a data do relatório do auditor independente, que precisam ser ajustados ou divulgados nas demonstrações contábeis, foram identificados.  
Neste sentido, é de amplo conhecimento os eventos ocorridos em maio e junho de 2024, onde houve um evento climático extremo no 
Rio Grande do Sul, particularmente em Porto Alegre, no que resultou em comprometimentos substanciais e significativos às operações 
da CEASA/RS, que por consequência, não  auferiu as receitas ordinárias previstas nestas competências, impactando significativamente 
no resultado, tendo um prejuízo apresentado para o exercício de 2024 (R$ 5.644.337,20). Considerando a importância social e econô-
mica  da CEASA/RS e os prejuízos causados pelo desastre, o Estado do Rio Grande Sul, acionista majoritário, viabilizou o aporte 
dos recursos oriundos do FUNRIGS, que teve sua aprovação concedida pela Lei Estadual nº.16.211 de 16 de dezembro de 2024, 
sob a classificação de: “Participação ou Aumento de Capitais de Empresas - Despesas de Capital - Tesouro Livre, no valor de R$ 
11.282.497,00, estimando-se que o ingresso destes recursos se efetive no primeiro trimestre do exercício de 2025, com a finalidade 
de suprir as despesas extraordinárias decorrentes dos prejuízos da adversidade climática e para garantir o restabelecimento e a 
manutenção deste serviço de abastecimento, de natureza essencial para o Estado do Rio Grande do Sul, conforme Notas Explicativa 
nº 18. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Relatório da Administração: A administração da Companhia é responsável por essas informações que compreendem o Relatório da 
Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as de-
monstrações contábeis e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com as precitadas demonstrações ou com o cenário 
econômico-financeiro observado na auditoria ou, de outra forma aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Nesse sentido, 
não temos nada a relatar. 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, apresentadas exclusivamente para fins de comparabilidade, foram examinadas por nossos auditores, cujo Relatório de Auditoria foi 
emitido em 20 de março de 2024, com opinião modificada acerca dos saldos de depósito judicial e de ativo imobilizado . 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da CEASA/RS continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-

nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a CEASA/RS ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da CEASA/RS são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
ü Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

ü Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da CEASA/RS.

ü Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.

ü Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da CEASA/RS. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a CEASA/RS a não mais se manter em continuidade 
operacional.

ü Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consi-
deravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Porto Alegre/RS, 21 de fevereiro de 2025. 

AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC/PE 000150/O – CNAI/PJ n° 0029 - Registro CVM nº12.327

Luciano Gonçalves de Medeiros Pereira
Contador - CRC/PE 010483/O-9“S”RS

CNAI nº 1592 - Sócio Sênior
 Phillipe de Aquino Pereira  Jairo Aires de Sant´Ana
 Contador - CRC/PE 028157/O-2“S”RS  Contador – r - CRC/MT  015226/O-7 “
 CNAI nº 4747  CNAI 4187

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES ACERCA DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2024
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Fluxo de caixa de ativ. operac.
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líquido ao
fluxo de caixa das ativid. operacionais
Resultado da equival. patrimonial
Receitas financeiras
Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
atividades operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de financ.
Pagamento de dividendos
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
atividades de financiamento
Fluxo de caixa das ativ. de investim.
Recebimento de dividendos
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
atividades de investimento
Redução do caixa e equiv. de caixa
Caixa e equiv. de caixa início exercício
Caixa e equiv. de caixa final exercício

Patrimônio líquido

Capital social
Reservas de lucros
Ajustes de avaliação
patrimonial

Total do passivo e do
patrimônio Liquido

Capital social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Nota 1 - Informações Gerais: A Gepar
Participações Societárias S.A. (“Companhia”), com
sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, é uma
sociedade anônima de capital fechado e tem por
objeto e principal atividade a participação em outras
empresas. As demonstrações financeiras da Gepar
Participações Societárias S.A. foram aprovadas
pela Administração em 24 de março de 2025. Nota
2 - Base de Preparação das Demonstrações
Financeiras: As demonstrações financeiras foram
preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos,
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenci-
am todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as
quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo
histórico, com exceção dos instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo através do
resultado. Riscos de conflitos internacionais:
Conflitos internacionais podem ter um efeito
material adverso no ambiente macroeconômico
geral, que pode incluir a demanda por aço e minério
de ferro e os preços, bem como o aumento dos
custos de energia. Tanto o conflito em si quanto as
sanções impostas (e outras sanções adicionais que
podem vir a ser impostas), bem como as possíveis
respostas às sanções, podem ter mais efeitos
desestabilizadores nos mercados financeiros e em
certos mercados de commodities. Um conflito pode
escalar militarmente tanto regional quanto
globalmente; qualquer escalada substancial teria
um efeito material adverso nas condições
macroeconômicas. Além disso, as sanções podem
permanecer em vigor além da duração do conflito
militar e ter um impacto duradouro na região e
globalmente, podendo afetar negativamente os
resultados operacionais e a condição financeira das
empresas investidas e, consequentemente, da
Companhia. Reforma tributária: Em 16/01/2025
foi sancionado o Projeto de Lei Complementar
(“PLP”) 68/2024, convertido na Lei Complementar
214/25, que regulamenta a Reforma Tributária do
Consumo prevista pela Emenda Constitucional
(“EC”) nº 132/2023. O novo modelo está baseado
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competên-
cias, uma federal (Contribuição sobre Bens e
Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS,
e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e
Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi
também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de
competência federal, que incidirá sobre a produção,
extração, comercialização ou importação de bens e
serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente,
nos termos de lei complementar. Embora a
regulamentação e instituição do Comitê Gestor do
IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº
108/2024, segundo projeto de regulamentação da
Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado
Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP
nº 68/2024, aprovado como acima mencionado
que, entre outras previsões, determinou a
instituição, até 31/12/2025, do referido Comitê,
responsável pela administração do referido
imposto. Haverá um período de transição de 2026
até 2032, em que os dois sistemas tributários -
antigo e novo - coexistirão. Os impactos da
Reforma na apuração dos tributos acima menciona-
dos, a partir do início do período de transição,
somente serão plenamente conhecidos quando da
finalização do processo de regulamentação dos
temas pendentes por lei complementar.
Consequentemente, não há qualquer efeito da
Reforma nas Demonstrações Financeiras da
Companhia em 31/12/2024. Novas normas
contábeis: As emissões/alterações de normas
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis que são efetivas para o exercício
iniciado em 2024 não tiveram impactos nas
Demonstrações Financeiras da Companhia.
Alterações de normas novas que ainda não
estão em vigor: O IASB emitiu/revisou algumas
normas IFRS, as quais tem sua adoção para o
exercício de 2025 ou após. A adoção antecipada de
normas, embora encorajada pelo IASB, não é
permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamen-
to Contábeis (CPC). Não se espera que essas
novas normas e alterações de normas tenham
impacto significativo sobre as demonstrações
financeiras da Companhia. Não há outras normas
contábeis CPC que ainda não entraram em vigor
que poderiam ter impacto significativo sobre as
demonstrações financeiras da Companhia. Nota 3 -
Políticas Contábeis Materiais - 3.1 - Conversão
de saldos em moeda estrangeira - Moeda
funcional e de apresentação: A moeda funcional
de uma entidade é a moeda do ambiente econômi-
co primário em que ela opera. As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é
a moeda funcional e de apresentação da Compan-
hia e de suas coligadas. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto
quando indicado de outra forma. Transações e
saldos: As operações com moedas estrangeiras
são convertidas para a moeda funcional, utilizando
as taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações. Todas as diferenças resultantes de

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimentos

Total do ativo

Balanço Patrimonial

2024

89.970

(90.025)
-

-

(55)

(24.650)

(24.650)

24.650

24.650
(55)
104
49

2023

165.338

(165.394)
(1)

6

(51)

(101.000)

(101.000)

101.000

101.000
(51)
155
104

2024

90.025
(53)

89.972
-

(2)
89.970

0,22

2023

165.394
(53)

165.341
1
(4)

165.338

0,40

Despesas e receitas
operacionais
Result. da equiv. patrimonial
Despesas gerais e administr.
Lucro antes do result. financ.
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro líquido do exercício
Lucro por ação do capital
social ao final do exerc. - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuidos
Saldo em 31/12/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuidos
Saldo em 31/12/2024

2024

413.632
503.016

458.606
1.375.254

1.375.254

2023

413.632
437.695

275.981
1.127.308

1.127.308

2024

49
6
55

1.375.199
1.375.199

1.375.254

2023

104
6

110

1.127.198
1.127.198

1.127.308

Total do
patrim. líq.
1.103.718
165.338
(41.691)
123.647

943
-
-

(101.000)
1.127.308
89.970
167.259
257.229
15.367

-
-

(24.650)
1.375.254

Lucros
acumulados

-
165.338

-
165.338

-
(8.267)
(56.071)
(101.000)

-
89.970

-
89.970

-
(4.498)
(60.822)
(24.650)

-

Notas explicativas

Nota

7.a
7.c

7.b

Aj. de aval.
patrimonial

316.729
-

(41.691)
(41.691)

943
-
-
-

275.980
-

167.259
167.259
15.367

-
-
-

458.606

Legal
29.678

-
-
-
-

8.267
-
-

37.945
-
-
-
-

4.498
-
-

42.443

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota

4

5

Nota

5

8

2024
89.970

185.791

(19.490)

1
166.302

957
957

167.259

257.229

2023
165.338

(49.363)

5.511

17
(43.835)

2.144
2.144

(41.691)

123.647

Lucro Líq. apurado na demonst. result.
Valores potenc. reclassificáveis p/a
demonstração dos resultados no futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira (*)
Ganhos (perdas) não realizadas em
hedge de investimentos líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa (*)
Ganhos não realizados

Valores potenc. não reclassific. p/a
demonstração dos result. no futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
c/plano de pensão de benefício definido (*)

Outros result. abrang., líq. de impostos
Resultado abrangente para o exercício,
líquido de impostos

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes de
investimento em empresas coligadas.

Em 31/12/2024 os valores de ajustes de avaliação
patrimonial referem-se a R$ 167.259 de Outros
resultados abrangentes e R$ 15.367 de outras
movimentações de coligadas. Nota 6 - Instrumentos
Financeiros - a) Considerações gerais: A Compan-
hia, através de suas coligadas, mantém operações
com instrumentos financeiros, cujos riscos são
administrados através de estratégias de posições
financeiras e sistemas de controles de limites de
exposição aos mesmos. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e
restritas ao caixa e equivalentes de caixa, aplicação
financeira, outros ativos circulantes, fornecedores,
outros passivos circulantes, outros passivos não
circulantes. b) Fatores de risco:Os seguintes são os
fatores de risco que podem afetar os resultados da
Companhia em função das operações de empresas
coligadas e outras controladas indiretamente
(“empresas”): Risco de taxas de juros: É o risco do

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

conversão de taxas de câmbio são reconhecidas no
Patrimônio Líquido, na Demonstração dos
Resultados Abrangentes, na linha “Ajustes
cumulativos de conversão para moeda estrangeira”.
3.2 - Ativos financeiros: No reconhecimento inicial,
um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado, a valor justo por meio do
resultado ou a valor justo por meio de outros
resultados abrangentes. A classificação depende da
finalidade para a qual os ativos financeiros foram
adquiridos. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa
e equivalentes de caixa incluem caixa e contas
bancárias, sendo demonstrados pelo custo e
acrescido de juros auferidos, quando aplicável. 3.3 -
Investimentos: Os investimentos em empresas
coligadas são reconhecidos pelo método de
equivalência patrimonial desde a data em que o
investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas
são reconhecidas nas demonstrações financeiras ao
custo de aquisição, e são ajustadas periodicamente
pelo valor correspondente à participação da Compan-
hia nos resultados líquidos tendo como contrapartida
uma conta de resultado operacional, com exceção
das variações patrimoniais destas empresas, as
quais são registradas em conta específica do
patrimônio líquido, denominada “ajustes de avaliação
patrimonial”. Estes efeitos serão reconhecidos em
receitas e despesas quando da venda ou baixa do
investimento. Adicionalmente, os saldos dos
investimentos poderão ser reduzidos pelo reconheci-
mento de perdas por recuperação do investimento
(impairment). Os dividendos recebidos destas
empresas são registrados como uma redução do
valor dos investimentos. 3.4 - Dividendos distribuí-
dos: O estatuto social da Companhia prevê
dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido
anual, ajustado em 5% representando a constituição
de reserva legal, portanto, a Companhia registra
provisão, no encerramento do exercício social, no
montante do dividendo mínimo que ainda não tenha
sido distribuído durante o exercício até o limite do
dividendo mínimo obrigatório descrito acima. 3.5 -
Imposto de renda e contribuição social: A despesa
de imposto de renda e contribuição social corrente é
calculada de acordo com as bases legais tributárias
vigentes na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Periodicamente a
Administração avalia posições tomadas com relação
a questões tributárias que estão sujeitas à
interpretação e reconhece provisão quando há
expectativa de pagamento de imposto de renda e
contribuição social conforme as bases tributárias. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, as taxas de impostos com vigência na data
base das demonstrações financeiras e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. A Companhia utiliza o lucro
Real como forma de tributação, às alíquotas de 25%
para o Imposto de renda (15% mais o adicional de
10%) e 9% para a Contribuição social, para os
exercícios findos em 31/12//2024 e 31/12/2023.
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no país.

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Gepar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 24 de março de 2025. A Administração.

GEPAR PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. CNPJ 33.639.148/0001-20

Lucros a
realizar
343.679

-
-
-
-
-

56.071
-

399.751
-
-
-
-
-

60.822
-

460.573

Diretora-Presidente: Germana Johannpeter Steiman
Diretor-Superintendente: Lourenço Johannpeter Nabuco
Contador: Denise Abreu Lanzoni – CRC/RS nº 93282/O

Reservas de Lucros

Nota 5 - Investimentos: Os investimentos em
coligadas, e sua movimentação, estão demonstrados
como segue:

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2024
49
49

2023
104
104

Nota 9 - Evento Subsequente: I) Em 21/01/2025, a
Metalúrgica Gerdau S.A., através das suas controladas
Gerdau Aços Longos S.A. e Sul Renováveis Participações
S.A., celebrou com a Atiaia Energia S.A., contratos para
aquisição da totalidade das ações das empresas Rio do
Sangue S.A. e Paranatinga Energia S.A., detentoras,
respectivamente, das Pequenas Centrais Hidrelétricas
(PCHs) denominadas Garganta da Jararaca e Paranatinga
II pelo preço de aproximadamente R$ 440 milhões. Este
valor está sujeito a ajustes em função dos níveis de caixa e
dívida a serem apurados na data de fechamento, conforme
termos e condições usuais em transações dessa natureza
e estabelecidos nos contratos. O preço de aquisição será
pago à vista, na data do fechamento, com recursos próprios
disponíveis. O fechamento está condicionado à verificação
de condições precedentes usuais para este tipo de
operação, incluindo a aprovação pela autoridade
concorrencial brasileira. As PCHs Garganta da Jararaca e
Paranatinga II estão localizadas no estado do Mato Grosso.
As PCHs fornecerão energia renovável para unidades
produtoras de aço da Gerdau no Brasil, em regime de
autoprodução. A aquisição desses ativos está alinhada à
estratégia da Gerdau de gerar maior competitividade no
custo dos seus negócios, aumentando a autoprodução de
energia limpa, e em linha com o processo de descarbon-
ização já divulgado pela Companhia. II) Em 10/02/2025, a
Metalúrgica Gerdau S.A., após o cumprimento de todas as
condições precedentes, incluindo a aprovação pelas
autoridades concorrenciais, concluiu a transação com a
Sumitomo Corporation e The Japan Steel Works Ltd., para
aquisição de 39,53% e 1,74%, respectivamente, do total de
ações de emissão da Gerdau Summit Aços Fundidos e
Forjados S.A. (“Gerdau Summit”). Com o fechamento da
transação, a Companhia passa a deter 100% do capital
social da Gerdau Summit. O preço de aquisição, pago à
vista com recursos próprios, foi de aproximadamente US$
32,6 milhões (equivalentes a R$ 188,6 milhões na data da
conclusão da transação), substancialmente equivalente ao
valor patrimonial. A Gerdau Summit está localizada em
Pindamonhangaba, no estado de São Paulo, e produz aços
fundidos e forjados, especialmente para a produção de
cilindros e eixos nos setores de aço, alumínio, sucroalco-
oleiro e de energia. A transação está alinhada à estratégia
da Companhia de gerar maior sinergia entre seus negócios
e oferecer produtos e serviços de maior valor agregado aos
seus clientes. A Gerdau Summit, até então uma empresa
controlada em conjunto, com essa transação, passa a ser
uma empresa controlada da Companhia. III) Em
19/02/2025, a Metalúrgica Gerdau S.A. comunicou seus
acionistas e ao mercado em geral que, a partir da
divulgação dos resultados do primeiro trimestre de 2025,
passará a divulgar as informações e os resultados de seus
segmentos de negócio da seguinte forma: • Segmento
Brasil: inclui as operações de aços longos, planos,
especiais e a operação de minério de ferro localizadas no
Brasil. • Segmento América do Norte: inclui as operações
de aços longos e especiais localizadas no Canadá e
Estados Unidos e a controlada em conjunto localizada no
México; • Segmento América do Sul: inclui as operações na
Argentina, Peru e Uruguai. Com essas alterações, as
informações e resultados do então segmento de negócio
Aços Especiais, que incluía as operações de aços
especiais localizadas no Brasil e nos Estados Unidos,
passam a ser divulgados conjuntamente com os demais
segmentos, de acordo com a sua localização geográfica,
como segmento de negócio Brasil e segmento de negócio
América do Norte, respectivamente. Esse novo formato de
divulgação das informações e dos resultados está alinhado
às recentes mudanças no cenário global da indústria do
aço, que têm levado a uma regionalização cada vez maior
dos mercados, dinâmicas de negócios e moedas locais
destas operações, aprimorando a apresentação dos
resultados da Gerdau no Brasil e na América do Norte,
principais regiões de sua atuação.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2024
Ações

89.970

413.632.263

0,22

2023
Ações

165.338

413.632.263

0,40

(Em milhares, exceto ações
e dados por ações)

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido pelo
CPC 41 – Resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com os montantes utilizados para calcular
o resultado por ação básico e diluído:

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

efeito de flutuações de taxas de juros no valor dos
ativos e passivos financeiros ou de fluxos de caixa
e receitas futuras de suas coligadas. As empresas
avaliam sua exposição a estes riscos: (i)
comparando ativos e passivos financeiros
denominados em taxas de juros fixas e flutuantes e
(ii) monitorando os movimentos de taxas de juros
como Libor e CDI. Desta forma, podem contratar
swaps de taxas de juros com objetivo de reduzir
este risco. Risco de taxas de câmbio: Esse risco
está atrelado à possibilidade de alteração nas
taxas de câmbio, afetando notadamente o
patrimônio líquido da Companhia em virtude dos
investimentos no exterior mantidos pelas empresas
coligadas. Risco de crédito: Esse risco advém da
possibilidade das empresas não receberem valores
decorrentes de operações de vendas ou de
créditos detidos junto a instituições financeiras
gerados por operações de investimento financeiro.
Para atenuar esse risco, as empresas adotam
como prática a análise detalhada da situação
patrimonial e financeira de seus clientes,
estabelecimento de um limite de crédito e
acompanhamento permanente do seu saldo
devedor. Com relação às aplicações financeiras,
as empresas somente realizam aplicações em
instituições com baixo risco de crédito avaliado por
agências de rating. Além disso, cada instituição
possui um limite máximo de saldo de aplicação.
Risco de preço das commodities: Esse risco está
relacionado à possibilidade de oscilação no preço
dos produtos vendidos ou no preço das
matérias-primas e demais insumos utilizados no
processo de produção das empresas. Em função
de operar num mercado de commodities, as
empresas poderão ter sua receita de vendas e seu
custo dos produtos vendidos afetados por
alterações nos preços internacionais de seus
produtos ou matérias-primas. Para minimizar esse
risco, são monitoradas permanentemente as
oscilações de preços no mercado nacional e
internacional. Nota 7 – Patrimônio Líquido: a)
Capital social: Em 31/12/2024 o capital subscrito e
integralizado é de R$ 413.632 (R$ 413.632 em
31/12/2023) dividido em 413.632.263 ações
(413.632.263 em 31/12/2023) no valor de R$ 1,00
cada uma. b) Ajustes de avaliação patrimonial: A
Companhia reconhece nesta rubrica o efeito das
variações cambiais sobre os investimentos no
exterior em sua coligada. Esse efeito acumulado
será revertido para o resultado do exercício como
ganho ou perda somente em caso de alienação ou
baixa do investimento. Também são considerados
nesta rubrica os ganhos e perdas não realizados
em instrumentos financeiros derivativos até o
momento em que estes são realizados, assim
como o efeito de aumento de participação em
coligadas e o efeito de opção de ações de
coligadas. c) Reserva de lucros: 1) Legal - pela
legislação societária brasileira, a Companhia deve
transferir 5% do lucro líquido anual apurado nos
seus livros societários, preparados de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, para a
reserva legal até que essa reserva seja equivalente
a 20% do capital integralizado. 2) Lucros a realizar
– A Companhia transfere para a reserva de lucros a
realizar o montante do lucro líquido do exercício
remanescente após a constituição da reserva legal
e distribuição dos dividendos. A destinação dos
valores excedentes constituídos em reserva de
lucros a realizar será distribuída conforme
disponibilidade de caixa da Companhia. d)
Dividendos: A Companhia, conforme ata de
reunião de diretoria, amparada na competência
conferida pelo seu Estatuto Social, distribuirá 25%
do lucro líquido ajustado, calculado de acordo com
o art. 202 da Lei 6404/76. Podendo distribuir
dividendo inferior ao obrigatório, se aprovado pela
unanimidade de seus acionistas em Assembleia
Geral. A destinação dos valores excedentes
constituídos em reserva de lucros a realizar será
deliberada em Assembleia de Acionistas, conforme
disponibilidade de caixa da Companhia. Em 2024 a
Companhia calculou os dividendos mínimos
obrigatórios na forma do previsto em seu estatuto
no montante de R$ 21.368 (R$ 39.268 em 2023),
adicionalmente, distribuiu, antecipadamente,
dividendos adicionais ao mínimo obrigatório no
montante de R$ 3.282 (R$ 61.732 em 2023),
totalizando o montante de R$ 24.650 (R$ 101.000
em 2023) pagos ao longo do exercício, conforme
demonstrado nos quadros abaixo:

Data de deliberação
21/02/2024
28/05/2024
28/05/2024
01/08/2024
01/08/2024
06/11/2024

Data de pagamento
13/03/2024
28/05/2024
26/06/2024
21/08/2024
18/09/2024
17/12/2024

Valor
2.500
8.000
4.000
2.067
1.033
7.050
24.650

Saldo 01/01/2023
Equivalência
Ajustes de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2023
Equivalência
Ajustes de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2024
Part. capital total

Indac
Invest. e

Particip. S.A.
1.103.552
165.394
(40.749)
(101.000)
1.127.197
90.025
182.626
(24.650)
1.375.198
25,00%

Açoter
Particip.
Ltda.

1
-
-
-
1
-
-
-
1

0,01%

Total
1.103.553
165.394
(40.749)
(101.000)
1.127.198
90.025
182.626
(24.650)
1.375.199

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro líquido do exercício

31/12/2024
5.500.835
5.500.793
360.100

31/12/2024
1.016.223
1.016.223
53.409

Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório -
25% do lucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distrib.

2024
89.970
(4.498)
85.472

21.368
3.282
24.650

2023
165.338
(8.267)
157.071

39.268
61.732
101.000

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Nota

5

7.c
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MELNICK DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 12.181.987/0001-77 - NIRE 43.300.052.885
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a ser realizada em 29 de abril de 2025

Ficam convocados os senhores acionistas da MELNICK DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. (“Companhia”) para
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada de modo exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira
convocação, no dia 29 de abril de 2025, às 14:00 horas, por meio da plataforma digital Zoom (“Plataforma Digital”), a
fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
Em Assembleia Geral Ordinária, deliberar sobre:
(i) as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório da Administração, Relatório do Comitê
de Auditoria e do Parecer dos Auditores Independente da Companhias;
(ii) a proposta dos administradores para a destinação do lucro líquido relativo ao exercício social findo em 31 de dezem-
bro de 2024 e a distribuição de dividendos;
(iii) a revisão do Orçamento de Capital da Companhia aprovado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da
Companhia realizada em 29 de abril de 2024; e
(iv) a fixação do limite da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025.
E, em Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre:
(i) a alteração do número de membros do Conselho de Administração no mandato atual;
(ii) a eleição de um novo membro independente para o Conselho de Administração da Companhia.
Informações Gerais:
Todos documentos pertinentes à Assembleia estão à disposição dos senhores acionistas, na sede social da Companhia
e nos websites da Companhia (http://ri.melnick.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão
(“B3”) (www.b3.com.br), nos termos da RCVM 81, incluindo a Proposta da Administração relativa à Assembleia (“Pro-
posta da Administração”) e os Boletins de Voto a Distância.
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, podendo os acionistas participar e votar por meio da
Plataforma Digital ou via Boletins de Voto a Distância, em observância ao disposto na RCVM 81.
A Companhia entende que a forma exclusivamente digital é a mais adequada para a realização desta Assembleia por
facilitar a participação de seus acionistas, que poderão participar da Assembleia sem a necessidade de compareci-
mento presencial em sua sede. Além disso, esta foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias.
As orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a participação na Assembleia constam da Proposta
da Administração.
Esclarecemos que os acionistas poderão participar via sistema eletrônico diretamente ou por procurador devidamente
constituído, sendo que as regras para outorga de procuração encontram-se detalhadas na Proposta da Administração.
Participação remota por meio de sistema eletrônico.O acionista que desejar participar da Assembleia pela Plataforma
Digital deverá enviar à Companhia, no endereço eletrônico ri@melnick.com.br, com solicitação de confirmação de
recebimento, com, nomínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da realização da Assembleia, ou seja, até o dia 27
de abril de 2025, e-mail contendo a documentação indicada abaixo (“Solicitação de Acesso”).
As regras e orientações detalhadas, bem como os procedimentos e informações adicionais para a participação do
Acionista na Assembleia por meio da Plataforma Digital constam na Proposta da Administração.
Participação mediante envio dos Boletins de Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme detalhado na
Proposta, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto a Dis-
tância poderão:
(i) preenchê-los e enviá-los diretamente à Companhia por e-mail acompanhado dos documentos indicados na Proposta
da Administração; ou
(ii) enviar as instruções de voto para os seguintes prestadores de serviço utilizando os canais por eles disponibilizados,
sendo que: (ii.1) no caso de acionistas detentores de ações de emissão da Companhia que estejam depositadas na
Central Depositária da B3, as instruções de voto poderão ser enviadas por intermédio dos respectivos agentes de
custódia ou da Central Depositária da B3; ou (ii.2) no caso de acionistas detentores de ações que estejam em ambiente
escritural, as instruções de voto poderão ser enviadas por intermédio do BTG Pactual Serviços Financeiros S/A DTVM,
escriturador das ações da Companhia.
Em cumprimento ao disposto na RCVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário para pedido de
instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos do artigo 161,
§2º, da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o artigo 4º da RCVM 70.
Em caso de dúvida com relação aos procedimentos acima, favor contatar:
Melnick Desenvolvimento Imobiliário S.A
A/C: Relações com Investidores
Sr. Juliano Melnick
E-mail: ri@melnick.com.br

Porto Alegre (RS), 28 de março de 2025.
Milton Melnick

Presidente do Conselho de Administração
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Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de lucros
Ajustes de avaliação
epatrimonial
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Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Jopar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 24 de março de 2025. A Administração.

JOPAR - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. CNPJ 33.571.764/0001-96

Nota 1 - Informações Gerais: A Jopar Participações
Societárias S.A. (“Companhia”), com sede em Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, é uma sociedade
anônima de capital fechado e tem por objeto e
principal atividade a participação em outras
empresas. As demonstrações financeiras da Jopar
Participações Societárias S.A. foram aprovadas pela
Administração em 24 de março de 2025. Nota 2 –
Base de Preparação das Demonstrações
Financeiras: As demonstrações financeiras foram
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas
no Brasil incluindo os pronunciamentos,
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais
estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros
mensurados pelo valor justo através do resultado.
Riscos de conflitos internacionais: Conflitos
internacionais podem ter um efeito material adverso
no ambiente macroeconômico geral, que pode incluir
a demanda por aço e minério de ferro e os preços,
bem como o aumento dos custos de energia. Tanto o
conflito em si quanto as sanções impostas (e outras
sanções adicionais que podem vir a ser impostas),
bem como as possíveis respostas às sanções,
podem ter mais efeitos desestabilizadores nos
mercados financeiros e em certos mercados de
commodities. Um conflito pode escalar militarmente
tanto regional quanto globalmente; qualquer
escalada substancial teria um efeito material adverso
nas condições macroeconômicas. Além disso, as
sanções podem permanecer em vigor além da
duração do conflito militar e ter um impacto
duradouro na região e globalmente, podendo afetar
negativamente os resultados operacionais e a
condição financeira das empresas investidas e,
consequentemente, da Companhia. Reforma
tributária: Em 16/01/2025 foi sancionado o Projeto
de Lei Complementar (“PLP”) 68/2024, convertido na
Lei Complementar 214/25, que regulamenta a
Reforma Tributária do Consumo prevista pela
Emenda Constitucional (“EC”) nº 132/2023. O novo
modelo está baseado num IVA repartido (“IVA dual”)
em duas competências, uma federal (Contribuição
sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS
e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre
Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o
ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) –
de competência federal, que incidirá sobre a
produção, extração, comercialização ou importação
de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio
ambiente, nos termos de lei complementar. Embora a
regulamentação e instituição do Comitê Gestor do
IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº
108/2024, segundo projeto de regulamentação da
Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado
Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP
nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que,
entre outras previsões, determinou a instituição, até
31/12/2025, do referido Comitê, responsável pela
administração do referido imposto. Haverá um
período de transição de 2026 até 2032, em que os
dois sistemas tributários – antigo e novo –
coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração
dos tributos acima mencionados, a partir do início do
período de transição, somente serão plenamente
conhecidos quando da finalização do processo de
regulamentação dos temas pendentes por lei
complementar. Consequentemente, não há qualquer
efeito da Reforma nas Demonstrações Financeiras
da Companhia em 31/12/2024. Novas normas
contábeis: As emissões/alterações de normas
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
que são efetivas para o exercício iniciado em 2024
não tiveram impactos nas Demonstrações Financei-
ras da Companhia. Alterações de normas novas
que ainda não estão em vigor: O IASB emitiu/revi-
sou algumas normas IFRS, as quais tem sua adoção
para o exercício de 2025 ou após. A adoção
antecipada de normas, embora encorajada pelo
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de
Pronunciamento Contábeis (CPC). Não se espera
que essas novas normas e alterações de normas
tenham impacto significativo sobre as
demonstrações financeiras da Companhia. Não há
outras normas contábeis CPC que ainda não
entraram em vigor que poderiam ter impacto
significativo sobre as demonstrações financeiras da
Companhia. Nota 3 - Políticas Contábeis Materiais
- 3.1 - Conversão de saldos emmoeda estrangeira
- Moeda funcional e de apresentação: A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente
econômico primário em que ela opera. As
demonstrações financeiras são apresentadas em
reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia e de suas coligadas.
Todos os saldos foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. Transações e saldos: As operações com
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas
datas das transações. Todas as diferenças
resultantes de conversão de taxas de câmbio são
reconhecidas no Patrimônio Líquido, na
Demonstração dos Resultados Abrangentes, na linha

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
ede caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimentos

Total do ativo

Balanço Patrimonial

Fluxo de caixa de ativ. operac.
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líq. ao fluxo
ede caixa das atividades operacionais:
Resultado de equiv. patrimonial
Receitas financeiras
Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa liq. aplic. nas ativ. operac.
Fluxo de caixa ativid. financiamento
Pagamento de dividendos
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
eatividades de financiamento
Fluxo de caixa ativid. de investimento
Recebimento de dividendos
Fluxo de caixa líquido geradopelas
eatividades de investimentos
Redução do caixa e equiv. de caixa
Caixa e equiv. de caixa início exerc.
Caixa e equiv. de caixa final do exerc.

2024

89.970

(90.025)
-

(1)
(56)

(24.650)

(24.650)

24.650

24.650
(56)
101
45

2024

90.025
(54)

89.971
1
(2)

89.970

0,22

Despesas e receitas operacionais
Resultado da equival. patrimonial
Despesas gerais e administrativas
Lucro antes do result. financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro liquido do exercício
Lucro por ação do Capital
social ao final do exercício - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2023
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em coligadas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2024

2024

413.632
503.018

458.606
1.375.256

1.375.256

2024

45
12
57

1.375.199
1.375.199
1.375.256

Nota 5 - Investimentos: Os investimentos em
coligadas, e sua movimentação, podem ser demonstra-
dos como segue:

Reservas de lucros

Notas explicativas

Nota

7.a
7.c

7.b

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota

4

5

Nota

5

8

2023

413.632
437.698

275.980
1.127.310

1.127.310

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2023
101
101

2024
45
45

Saldo em 31/12/2022
Equivalência
Ajustes de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2023
Equivalência
Ajustes de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2024
Particip. no capital total

Indac
Invest. e

Particip. S.A.
1.103.552
165.394
(40.749)
(101.000)
1.127.197
90.025
182.626
(24.650)
1.375.198
25,00%

Açoter
Particip.
Ltda.

1
-
-
-
1
-
-
-
1

0,01%

Total
1.103.553
165.394
(40.749)
(101.000)
1.127.198
90.025
182.626
(24.650)
1.375.199

Em 31/12/2024 os valores de ajustes de avaliação
patrimonial referem-se a R$ 167.259 de Outros
resultados abrangentes e R$ 15.367 de outras
movimentações de coligadas. Nota 6 - Instrumen-
tos Financeiros: a) Considerações gerais: A
Companhia, através de suas coligadas mantém
operações com instrumentos financeiros, cujos
riscos são administrados através de estratégias de
posições financeiras e sistemas de controles de
limites de exposição aos mesmos. Todas as
operações estão integralmente reconhecidas na
contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes de
caixa, aplicação financeira, outros ativos circulantes,
fornecedores, outros passivos circulantes e outros
passivos não circulantes. b) Fatores de risco: Os
seguintes são os fatores de risco que podem afetar
os resultados da Companhia em função das
operações de empresas coligadas e outras controla-
das indiretamente (“empresas”): Risco de taxas de
juros: É o risco do efeito de flutuações de taxas de
juros no valor dos ativos e passivos financeiros ou
de fluxos de caixa e receitas futuras de suas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

“Ajustes cumulativos de conversão para moeda
estrangeira”. 3.2 - Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado, a valor justo por
meio do resultado ou a valor justo por meio de outros
resultados abrangentes. A classificação depende da
finalidade para a qual os ativos financeiros foram
adquiridos. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa
e equivalentes de caixa incluem caixa e contas
bancárias, sendo demonstrados pelo custo e
acrescido de juros auferidos, quando aplicável. 3.3 -
Investimentos: Os investimentos em empresas
coligadas são reconhecidos pelo método de
equivalência patrimonial desde a data em que o
investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas
são reconhecidas nas demonstrações financeiras ao
custo de aquisição, e são ajustadas periodicamente
pelo valor correspondente à participação da Compan-
hia nos resultados líquidos tendo como contrapartida
uma conta de resultado operacional, com exceção
das variações patrimoniais destas empresas, as quais
são registradas em conta específica do patrimônio
líquido, denominada “ajustes de avaliação patrimoni-
al”. Estes efeitos serão reconhecidos em receitas e
despesas quando da venda ou baixa do investimento.
Adicionalmente, os saldos dos investimentos poderão
ser reduzidos pelo reconhecimento de perdas por
recuperação do investimento (impairment). Os
dividendos recebidos destas empresas são
registrados como uma redução do valor dos
investimentos. 3.4 - Dividendos distribuídos: O
estatuto social da Companhia prevê dividendos não
inferiores a 25% do lucro líquido anual, ajustado em
5% representando a constituição de reserva legal,
portanto, a Companhia registra provisão, no
encerramento do exercício social, no montante do
dividendo mínimo que ainda não tenha sido
distribuído durante o exercício até o limite do
dividendo mínimo obrigatório descrito acima. 3.5 -
Imposto de renda e contribuição social: A despesa
de imposto de renda e contribuição social corrente é
calculada de acordo com as bases legais tributárias
vigentes na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Periodicamente a
Administração avalia posições tomadas com relação
a questões tributárias que estão sujeitas à
interpretação e reconhece provisão quando há
expectativa de pagamento de imposto de renda e
contribuição social conforme as bases tributárias. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, as taxas de impostos com vigência na data
base das demonstrações financeiras e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. A Companhia, utiliza o lucro
real como forma de tributação, às alíquotas de 25%
para o Imposto de renda (15% mais o adicional de
10%) e 9% para a Contribuição social, para os
exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2023. Nota
4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de caixa
e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no país.

2024

89.970

185.791

(19.490)

1
166.302

957
957

167.259

257.229

Lucro líquido apuradona
edemonstração dos resultados
Valores potencialmente reclassif. para
ea demonstr.dos resultados no futuro
Ajustes cumulativos de conversão para
emoeda estrangeira (*)
Ganhos (perdas) não realizadas em hedge
de investimento líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa (*)
eGanhos não realizados

Valores potencialmente não reclassif.
ep/a demonstr. dos resultados no futuro
Ganhos atuariais líq. não realizados com
eplano de pensão de benefício definido (*)

Outros res. abrang., líq. de impostos
Resultado abrangente para o
eexercício, líquido de impostos

2023

165.340

(49.363)

5.511

17
(43.835)

2.144
2.144

(41.691)

123.649
(*) Correspondem a outros resultados abrangentes de

investimento em empresas coligadas.

Capital social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Legal
29.678

-
-
-
-

8.267
-
-

37.945
-
-
-
-

4.498
-
-

42.443

Total do
patrim. líquido

1.103.719
165.340
(41.691)
123.649

942
-
-

(101.000)
1.127.310
89.970
167.259
257.229
15.367

-
-

(24.650)
1.375.256

Lucros
acumulados

-
165.340

-
165.340

-
(8.267)
(56.073)
(101.000)

-
89.970

-
89.970

-
(4.498)
(60.822)
(24.650)

-

Aj. de avaliação
patrimonial

316.729
-

(41.691)
(41.691)

942
-
-
-

275.980
-

167.259
167.259
15.367

-
-
-

458.606

Lucros a realizar
343.680

-
-
-
-
-

56.073
-

399.753
-
-
-
-
-

60.822
-

460.575

2023

165.394
(52)

165.342
1
(3)

165.340

0,40

2023

165.340

(165.394)
(1)

-
(55)

(101.000)

(101.000)

101.000

101.000
(55)
156
101

2023

101
11
112

1.127.198
1.127.198
1.127.310

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro líquido do exercício

31/12/2024
5.500.835
5.500.793
360.100

31/12/2024
1.016.223
1.016.223
53.409

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido
pelo CPC 41 – Resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com os montantes usados para
calcular o resultado por ação básico e diluído:

Nota 9 - Evento Subsequente: I) Em 21/01/2025, a
Metalúrgica Gerdau S.A., através das suas controladas
Gerdau Aços Longos S.A. e Sul Renováveis
Participações S.A., celebrou com a Atiaia Energia S.A.,
contratos para aquisição da totalidade das ações das
empresas Rio do Sangue S.A. e Paranatinga Energia
S.A., detentoras, respectivamente, das Pequenas
Centrais Hidrelétricas (PCHs) denominadas Garganta
da Jararaca e Paranatinga II pelo preço de aproximada-
mente R$ 440 milhões. Este valor está sujeito a ajustes
em função dos níveis de caixa e dívida a serem
apurados na data de fechamento, conforme termos e
condições usuais em transações dessa natureza e
estabelecidos nos contratos. O preço de aquisição será
pago à vista, na data do fechamento, com recursos
próprios disponíveis. O fechamento está condicionado à
verificação de condições precedentes usuais para este
tipo de operação, incluindo a aprovação pela autoridade
concorrencial brasileira. As PCHs Garganta da Jararaca
e Paranatinga II estão localizadas no estado do Mato
Grosso. As PCHs fornecerão energia renovável para
unidades produtoras de aço da Gerdau no Brasil, em
regime de autoprodução. A aquisição desses ativos está
alinhada à estratégia da Gerdau de gerar maior
competitividade no custo dos seus negócios, aumentan-
do a autoprodução de energia limpa, e em linha com o
processo de descarbonização já divulgado pela
Companhia. II) Em 10/02/2025, a Metalúrgica Gerdau
S.A., após o cumprimento de todas as condições
precedentes, incluindo a aprovação pelas autoridades
concorrenciais, concluiu a transação com a Sumitomo
Corporation e The Japan Steel Works Ltd., para
aquisição de 39,53% e 1,74%, respectivamente, do total
de ações de emissão da Gerdau Summit Aços Fundidos
e Forjados S.A. (“Gerdau Summit”). Com o fechamento
da transação, a Companhia passa a deter 100% do
capital social da Gerdau Summit. O preço de aquisição,
pago à vista com recursos próprios, foi de aproximada-
mente US$ 32,6 milhões (equivalentes a R$ 188,6
milhões na data da conclusão da transação),
substancialmente equivalente ao valor patrimonial. A
Gerdau Summit está localizada em Pindamonhangaba,
no estado de São Paulo, e produz aços fundidos e
forjados, especialmente para a produção de cilindros e
eixos nos setores de aço, alumínio, sucroalcooleiro e de
energia. A transação está alinhada à estratégia da
Companhia de gerar maior sinergia entre seus negócios
e oferecer produtos e serviços de maior valor agregado
aos seus clientes. A Gerdau Summit, até então uma
empresa controlada em conjunto, com essa transação,
passa a ser uma empresa controlada da Companhia. III)
Em 19/02/2025, a Metalúrgica Gerdau S.A. comunicou
seus acionistas e ao mercado em geral que, a partir da
divulgação dos resultados do primeiro trimestre de
2025, passará a divulgar as informações e os
resultados de seus segmentos de negócio da seguinte
forma: • Segmento Brasil: inclui as operações de aços
longos, planos, especiais e a operação de minério de
ferro localizadas no Brasil. • Segmento América do
Norte: inclui as operações de aços longos e especiais
localizadas no Canadá e Estados Unidos e a controlada
em conjunto localizada no México; • Segmento América
do Sul: inclui as operações na Argentina, Peru e
Uruguai. Com essas alterações, as informações e
resultados do então segmento de negócio Aços
Especiais, que incluía as operações de aços especiais
localizadas no Brasil e nos Estados Unidos, passam a
ser divulgados conjuntamente com os demais segmen-
tos, de acordo com a sua localização geográfica, como
segmento de negócio Brasil e segmento de negócio
América do Norte, respectivamente. Esse novo formato
de divulgação das informações e dos resultados está
alinhado às recentes mudanças no cenário global da
indústria do aço, que têm levado a uma regionalização
cada vez maior dos mercados, dinâmicas de negócios e
moedas locais destas operações, aprimorando a
apresentação dos resultados da Gerdau no Brasil e na
América do Norte, principais regiões de sua atuação.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
epara os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
e- básico e diluído

2024
Ações

89.970

413.632.263

0,22

2023
Ações

165.340

413.632.263

0,40

(Em milhares, exceto ações
e dados por ações)

Diretor-Presidente:
André Bier Gerdau Johannpeter
Diretora-Superintendente:
Beatriz Bier Johannpeter

Contador:
Denise Abreu Lanzoni - CRC/RS nº 93282/O

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em31dedezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicadodeoutra forma)

coligadas. As empresas avaliam sua exposição a
estes riscos: (i) comparando ativos e passivos
financeiros denominados em taxas de juros fixas e
flutuantes e (ii) monitorando os movimentos de taxas
de juros como Libor e CDI. Desta forma, podem
contratar swaps de taxas de juros com objetivo de
reduzir este risco. Risco de taxas de câmbio: Esse
risco está atrelado à possibilidade de alteração nas
taxas de câmbio, afetando notadamente o patrimônio
líquido da Companhia em virtude dos investimentos
no exterior mantidos pelas empresas coligadas.
Risco de crédito: Esse risco advém da possibili-
dade das empresas não receberem valores
decorrentes de operações de vendas ou de créditos
detidos junto a instituições financeiras gerados por
operações de investimento financeiro. Para atenuar
esse risco, as empresas adotam como prática a
análise detalhada da situação patrimonial e financei-
ra de seus clientes, estabelecimento de um limite de
crédito e acompanhamento permanente do seu
saldo devedor. Com relação às aplicações financei-
ras, as empresas somente realizam aplicações em
instituições com baixo risco de crédito avaliado por
agências de rating. Além disso, cada instituição
possui um limite máximo de saldo de aplicação.
Risco de preço das commodities: Esse risco está
relacionado à possibilidade de oscilação no preço
dos produtos vendidos ou no preço das matérias-pri-
mas e demais insumos utilizados no processo de
produção das empresas. Em função de operar num
mercado de commodities, as empresas poderão ter
sua receita de vendas e seu custo dos produtos
vendidos afetados por alterações nos preços
internacionais de seus produtos ou matérias-primas.
Para minimizar esse risco, são monitoradas
permanentemente as oscilações de preços no
mercado nacional e internacional. Nota 7 - Patrimô-
nio Líquido - a) Capital social: Em 31/12/2024 o
capital subscrito e integralizado é de R$ 413.632 (R$
413.632 em 31/12/2023) dividido em 413.632.263
ações (413.632.263 em 31/12/2023) no valor de R$
1,00 cada uma. b) Ajustes de avaliação patrimoni-
al: A Companhia reconhece nesta rubrica o efeito
das variações cambiais sobre os investimentos no
exterior em sua coligada. Esse efeito acumulado
será revertido para o resultado do exercício como
ganho ou perda somente em caso de alienação ou
baixa do investimento. Também são considerados
nesta rubrica os ganhos e perdas não realizados em
instrumentos financeiros derivativos até o momento
em que estes são realizados, assim como o efeito de
aumento de participação em coligadas e o efeito de
opção de ações de coligadas. 1) Legal - pela
legislação societária brasileira, a Companhia deve
transferir 5% do lucro líquido anual apurado nos seus
livros societários, preparados de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, para a reserva
legal até que essa reserva seja equivalente a 20% do
capital integralizado. 2) Lucros a realizar - A
Companhia transfere para a reserva de lucros a
realizar o montante do lucro líquido do exercício
remanescente após a constituição da reserva legal e
distribuição dos dividendos. A destinação dos
valores excedentes constituídos em reserva de
lucros a realizar será distribuída conforme disponibili-
dade de caixa da Companhia. d) Dividendos: A
Companhia, conforme ata de reunião de diretoria,
amparada na competência conferida pelo seu
Estatuto Social, distribuirá 25% do lucro líquido
ajustado, calculado de acordo com o art. 202 da Lei
6404/76. Podendo distribuir dividendo inferior ao
obrigatório, se aprovado pela unanimidade de seus
acionistas em Assembleia Geral. A destinação dos
valores excedentes constituídos em reserva de
lucros a realizar será deliberada em Assembleia de
Acionistas, conforme disponibilidade de caixa da
Companhia. Em 2024 a Companhia calculou os
dividendos mínimos obrigatórios na forma do
previsto em seu estatuto no montante de R$ 21.368
(R$ 39.268 em 2023), adicionalmente, distribuiu,
antecipadamente, dividendos adicionais ao mínimo
obrigatório no montante de R$ 3.282 (R$ 61.732 em
2023), totalizando o montante de R$ 24.650 (R$
101.000 em 2023) pagos ao longo do exercício,
conforme demonstrado nos quadros abaixo:

Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório - 25%
edo lucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distribuídos

2024
89.970
(4.498)
85.472

21.368
3.282
24.650

2023
165.340
(8.267)
157.073

39.268
61.732
101.000

Data de deliberação
21/02/2024
28/05/2024
01/08/2024
06/11/2024

Data de pagamento
13/03/2024
28/05/2024
21/08/2024
17/12/2024

Valor
2.500
12.000
3.100
7.050
24.650

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Nota

5

7.c
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FUGA S.A. CNPJ Nº 91.302.349/0001-33 - NIRE Nº 43.300.015.289. Assembleia Geral Ordinária: Convidamos os acionistas para
se reunirem em nossa sede social, na Rua José Fuga, nº 1155, Bairro Constante Fuga em Marau/RS, às 09 (nove) horas do dia
30/04/2025, a fim de tratar: Ordem do Dia: em Assembleia Geral Ordinária (AGO): 1. Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar o balanço patrimonial e demais demonstrações previstas no Art. 176 da Lei nº 6404/76, correspondente ao
exercício social findo em 31.12.2024; 2. Deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3.
Deliberar acerca das gratificações aos Administradores; e 4) Fixação da Remuneração da Diretoria e do Conselho de Administração.
Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, os documentos a que se refere o
art. 133 da Lei nº 6404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, relativo ao exercício encerrado em 31.12.2024,
onde poderão obter cópia dosmesmos. MARAU, 28/03/2025. Constante Caetano Fuga – Presidente do Conselho de Administração.
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RECRUSUL S/A - Companhia Aberta - CNPJ n. 91.333.666/0001-17 - NIRE 43.300.005.003
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os Senhores Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de
2025, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Luiz Pasteur n° 1020, em Sapucaia do Sul,
RS, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em regime ordinário (1) tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos Auditores Inde-
pendentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, (2) eleger os membros do Conselho
de Administração, bem como o Presidente e Vice-Presidente do órgão, e (3) fixar o montante da remuneração dos
administradores.

Informações Gerais:
1 – Realizaremos a Assembleia de forma presencial em função do histórico de assembleias anteriores. Para a Compa-
nhia, a assembleia presencial é relevante porque permite a aproximação entre os acionistas, e dos acionistas com a
administração. Nos anos em que as assembleias foram obrigatoriamente realizadas de modo digital, não houve parti-
cipação de outros acionistas, exceto dos que costumam comparecer presencialmente na sede da Companhia. 2 - Para
participar e votar na Assembleia os acionistas deverão observar o seguinte: (a) apresentar documento de identidade e
comprovante de titularidade de ações de emissão da Companhia, expedido pela instituição financeira depositária, ou,
se for o caso, pelo custodiante, em ambos os casos nos últimos 5 (cinco) dias; (b) caso o acionista seja representado
por procurador, este deverá estar constituído há menos de um ano, ser acionista, administrador da companhia, advo-
gado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar seus condôminos;
(c) apresentar os atos constitutivos dos acionistas pessoas jurídicas e os documentos comprobatórios da regularidade
da representação destas pelos signatários das procurações; 3- Informamos que o percentual mínimo de participação
no capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). 3 - Os documentos
relativos às matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, incluindo a proposta da administração e demais
informações exigidas pela Resolução CVM nº 81/22, encontram-se nos websites da Comissão de Valores Mobiliários –
CVM (www.cvm.gov.br), B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e de relações com investidores da Companhia
https://www.recrusul.com.br/investidores. Tais documentos encontram-se disponíveis também, desde a referida data,
na sede da Companhia, conforme exigido pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Sapucaia do Sul, RS, 31 de março de 2025.

BERNARDO FLORES - Presidente do Conselho de Administração
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Continua

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundada em 19 de abril de 2024, com sede localizada na cidade de Porto Alegre, RS,
Brasil, a Fazenda Preciosa Empreendimentos Agrícolas S.A., a seguir denominada como
“Preciosa” ou “Companhia” tem como objeto social as atividades de agricultura e pecuária,
produção e comercialização de sementes e mudas; beneficiamento e comercialização de
seus produtos, podendo exportá-los e importar bens para o seu uso e consumo próprio;
fornecimento de bens e produtos agropecuários primários e mercadorias aos seus
funcionários; prestação de serviços de recepção, limpeza, secagem e armazenamento de
cereais de terceiros; prestação de serviços com máquinas e implementos agrícolas para
terceiros; comércio, importação e exportação de produtos agrícolas; locação de veículos
automotores, máquinas e equipamentos; e atividade de armazém geral. A Companhia tem
o intuito de desenvolver conjuntamente a atividade de produção agrícola, na qual a
participação da SLC Agrícola S.A. será de 55% e de 45% da Agropecuária Rica S.A. Em
setembro de 2024, a Companhia iniciou o cultivo da safra 2024/25, com área planejada
total de 23.084 hectares.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação
societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº
11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade (“NBCTG”). Estas demonstrações financeiras apresentam o período de 8
meses, abrangendo o intervalo desde a data de sua constituição, em 19 de abril de 2024,
até 31 de dezembro de 2024. A Administração da Companhia entende que todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas
e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no OCPC 7 –
Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito Geral.
Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais não foram
incluídas nas demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras foi
autorizada pela diretoria em 19 de março de 2025. b) Base de mensuração: As
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo; • Os ativos biológicos, não classificados como
plantas portadoras, mensurados pelo valor justo, utilizando a abordagem de renda e de
mercado, deduzido das despesas com vendas e custos a incorrer a partir da transformação
biológica relevante das culturas; c) Moeda funcional e transações e saldos em moeda
estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio de moeda
funcional em vigor na data do balanço. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como operações de
hedge de fluxo de caixa qualificadas. d) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração no
processo de aplicação das políticas contábeis, para a contabilização de certos ativos,
passivos, receitas e despesas. Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de
maneira contínua e os resultados deste processo são reconhecidos tempestivamente e em
quaisquer períodos futuros afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas
estimativas quando de sua efetiva realização. As informações sobre julgamentos,
estimativas e premissas contábeis que podem resultar em efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão apresentadas a seguir:
Notas Natureza
6 Mensuração do valor justo de ativos biológicos
8 Taxa de desconto aplicada na mensuração do passivo de arrendamento
9 Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
12 Imposto de renda e contribuição social diferidos
16 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros
3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais têm sido aplicadas de maneira consistente a todo o
período apresentado nessa demonstração financeira e estão apresentadas nas notas
explicativas, exceto as abaixo: a) Demonstrações do valor adicionado e dos fluxos de caixa:
A Companhia elaborou demonstrações dos fluxos de caixa nos termos do pronunciamento
técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. b)
Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro
não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu
valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva
indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados e
que possam ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos
financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por
parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sob condições que a
Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para
um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou
prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por
redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: A
Companhia considera evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo custo
amortizado, tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente
significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis e
títulos de investimentos mantidos até o vencimento, individualmente significativos,
identificados como não tendo sofrido perda de valor são então avaliados coletivamente
quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada.
Ativos individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor

por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares. O CPC 48,
exige que a Companhia realize uma avaliação de risco de perdas esperadas em créditos,
avaliando o crédito junto à contraparte e registre os efeitos quando houver indicativos de
perdas. A Companhia avaliou seus ativos financeiros e estabeleceu os valores encontrados
como imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da
Companhia, que não os ativos biológicos, estoques e imposto de renda e contribuição
social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é
estimado. c) Normas novas ou revisadas: As seguintes normas são efetivas para os
próximos exercícios: IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis:
O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se
aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo
padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas a
classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e
perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de
operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a
apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades
não mudará; • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras; • Orientações aprimoradas
são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto
de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa
operacionais pelo método indireto. O Grupo ainda está no processo de avaliação do
impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de
lucros e perdas do Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais
exigidas para medidas de performance de mercado. O Grupo também está avaliando o
impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras,
incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02); • Classificação e
mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7).
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Política Contábil: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da
contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a um risco
insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de curto
prazo. Composição:

Rendimentos 31/12/2024
Disponibilidades em R$................................................... - 11
CDB-DI ............................................................................ 99,70% do CDI (1) 11.995
Operação compromissada .............................................. 99,00% do CDI (1) 11.910
Caixa e equivalentes de caixa ...................................... 23.916
(1) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2024.
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por aplicação
em certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado, atualizadas pelos
rendimentos auferidos até a data de 31 de dezembro de 2024, não excedendo o valor de
negociação. A exposição da Companhia a risco de taxa de juros e uma análise de
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa 16.
5. ESTOQUES
Política Contábil: Com base no Pronunciamento técnico CPC 16 (R1), que corresponde
nas normas internacionais à IAS 2, a Companhia mensura seus estoques ao final de cada
período. Esta Norma proporciona orientação sobre a determinação do valor de custo dos
estoques e sobre o seu subsequente reconhecimento como despesa em resultado,
incluindo qualquer redução ao valor realizável líquido. Também proporciona orientação
sobre o método e os critérios usados para atribuir custos aos estoques. Conforme este
pronunciamento os estoques de produtos agrícolas após colheita, são mensurados pelo
valor realizável líquido e suas alterações são reconhecidas no resultado do período em que
tenha sido verificada esta alteração. Os estoques de sementes, adubos, fertilizantes,
defensivos agrícolas, combustíveis, lubrificantes, embalagens e material de
acondicionamento, peças de reposição e outros estoques foram avaliados pelo custo
médio de aquisição. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são
constituídas quando consideradas necessárias pela administração. Composição: A
composição dos estoques da Companhia em 31 de dezembro de 2024 está assim
representada:

31/12/2024
Sementes, adubos, fertilizantes e defensivos agrícolas.................................. 27.022
Embalagens e material de acondicionamento................................................. 21
Peças de reposição ......................................................................................... 662
Outros estoques .............................................................................................. 491
Adiantamentos a fornecedores........................................................................ 1.061
Total ................................................................................................................ 29.257
6. ATIVO BIOLÓGICO
Política Contábil: Com base no Pronunciamento técnico CPC 29 (R2), a Companhia
mensura seus ativos biológicos ao final de cada período. As culturas são substancialmente
formadas por soja, milho e outras culturas de menor relevância, cujos produtos agrícolas
são vendidos a terceiros. Os ativos biológicos de culturas são mensurados pelos gastos
incorridos com a formação das safras até o ponto de transformação biológica significativa,
quando passam a ser avaliados pelo valor justo, deduzindo-se as despesas de vendas e
custos de produção para o ano agrícola vigente a incorrer. O CPC 46, no item 72, para
aumentar a consistência e a comparabilidade nas mensurações do valor justo, estabelece
uma hierarquia de valor justo. A mensuração a valor justo do ativo biológico das culturas
inclui preços cotado em mercado ativo, ajustados para refletir novas informações, o que
resulta na classificação como nível 3. Esta mensuração é baseada em diversas premissas
adotadas pela administração da Companhia, para as quais foram utilizadas informações
internas e externas, principalmente relacionadas a: volume de produtividade, rentabilidade,
custos necessários para colocação em condição de venda, preços e taxa de desconto. O
valor justo dos ativos biológicos é determinado utilizando-se abordagem de renda onde
converte-se valores futuros (fluxos de caixa descontado para um único valor presente
descontado), considerando basicamente: (a) Entradas de caixa obtidas pela multiplicação
da (i) produção estimada (hectares plantados multiplicados pela estimativa de

Fazenda Preciosa Empreendimentos Agrícolas Ltda.
CNPJ/MF 54.953.903/0001-16

Relatório da Administração

Demonstrações dos Resultados - Período de 19 de abril de 2024
(data de constituição) a 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota 31/12/2024
Receita operacional líquida .............................................................. -
Variação do valor justo dos ativos biológicos

e do valor realizável líquido dos produtos agrícolas.......................... 6.c 7.671
Custo dos produtos vendidos -
Resultado bruto ................................................................................. 7.671
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas ........................................................................ 19 (311)
Despesas gerais e administrativas...................................................... 19 (621)
Outras receitas operacionais............................................................... 20 3
Outras despesas operacionais ............................................................ 20 (1.683)

(2.612)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras................... 5.059
Receitas financeiras ............................................................................ 14 6.436
Despesas financeiras .......................................................................... 14 (13.669)
Resultado Financeiro ........................................................................ (7.233)
Resultado antes dos impostos ........................................................ (2.174)
Imposto de renda e contribuição social

Corrente............................................................................................. 12 -
Diferido .............................................................................................. 12 739

Prejuízo do período ........................................................................... (1.435)
Resultado por ação (básico e diluído) em R$................................. 13.b (0,7156)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Período de 19 de abril de 2024 (data de constituição) a 31 de dezembro de 2024 e

2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024
Prejuízo do período ...................................................................................... (1.435)
Ajustes de avaliação patrimonial a serem reclassificados

para o resultado em período subsequente:
Instrumentos financeiros derivativos - (hedge accounting) ............................. (8.564)
Imposto de renda e contribuição social diferidos ............................................ 2.912
Resultado abrangente do período : ............................................................. (7.087)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Período de 19 de abril de
2024 (data de constituição) a 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Capital
social

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Prejuízos

acumulados

Total do
Patrimônio

Líquido
Capital constituído .............................. 100 - - 100
Aumento de capital................................ 1.900 - - 1.900
Prejuízo do período ............................... - - (1.435) (1.435)
Instrumentos financeiros

derivativos (hedge) .............................. - (8.564) - (8.564)
Imposto de renda e contribuição

social diferidos..................................... - 2.912 - 2.912
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .. 2.000 (5.652) (1.435) (5.087)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Prejuízo antes dos impostos ............................................................... (2.174)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização................................................................. 19 1
Juros, variação cambial e atualização monetária................................ 7.037
Variação do valor justo dos ativos biológicos ...................................... (7.671)
Provisão programa de partic. dos resultados

e contingências trabalhistas .............................................................. 413
Realização do ajuste a valor presente dos arrendamentos ................ 8 5.234

2.840
Variação nos Ativos e Passivos:
Estoques e ativos biológicos ............................................................... (66.870)
Impostos a recuperar........................................................................... (3.693)
Despesas pagas antecipadamente ..................................................... (3)
Outras contas a receber ...................................................................... (14)
Adiantamento a fornecedores ............................................................. (3)
Fornecedores ...................................................................................... 41.350
Obrigações sociais e trabalhistas........................................................ 404

Nota 31/12/2024
Impostos, taxas e contribuições .......................................................... 586
Obrigações com partes relacionadas.................................................. 8
Operações com derivativos ................................................................. (5.134)
Caixa aplicado às atividades operacionais..................................... (30.529)
Juros sobre arrendamentos pagos...................................................... 8.e (13)
Fluxo de caixa aplicado às atividades operacionais ..................... (30.542)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de imobilizado..................................................................... (46.433)
Fluxo de caixa aplicados às atividades de investimento .............. (46.433)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Empréstimos e financiamentos tomados............................................. 11 98.992
Integralização de capital...................................................................... 2.000
Arrendamentos pagos ......................................................................... 8.e (101)
Fluxo de caixa gerados nas atividades de financiamentos .......... 100.891
Aumento no caixa e equivalentes de caixa..................................... 23.916
Caixa e equivalentes de caixa – no início do período ......................... 4 -
Caixa e equivalentes de caixa – no final do período ........................... 4 23.916
Aumento no caixa e equivalentes de caixa..................................... 23.916

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fazenda Preciosa Empreendimentos Agrícolas S/A, em conformidade com suas
obrigações legais e compromisso com a transparência, apresenta o Relatório da
Administração referente ao exercício fiscal de 2024, destacando os principais resultados
operacionais e financeiros da empresa.
1. Panorama do Setor Agrícola: No ano de 2024, o setor agrícola enfrentou desafios

como variações climáticas, oscilações nos preços de commodities e custos de insumos
elevados.
2. Resultados Operacionais: A Companhia iniciou suas atividades em setembro de 2024,
registrando resultado bruto de 7.671. O resultado líquido da companhia é composto,
basicamente, por variação do valor justo dos ativos biológicos da soja e resultado

financeiro, resultando em um prejuízo líquido de R$ 1.435 mil.
3. Desempenho Financeiro: Em 2024, os principais indicadores financeiros incluem:
• Prejuízo de R$ 1.435 mil; • Capex de R$ 51.256 mil substancialmente representado pelo
investimento em equipamentos agrícolas e instalações industriais; • EBITDA de (R$ 2.610
mil) e margem EBITDA de (34,0%).

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2024
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa........................................................... 4 23.916
Estoques............................................................................................ 5 29.257
Ativos biológicos................................................................................ 6 49.341
Tributos a recuperar........................................................................... 7 900
Outros créditos .................................................................................. 17
Despesa antecipada.......................................................................... 3

Total do ativo circulante.................................................................... 103.434
Não circulante

Tributos a recuperar........................................................................... 7 2.793
Operações com derivativos ............................................................... 16 3.649
Imposto de renda e contribuição social diferidos .............................. 12 3.651

10.093
Ativo de direito de uso ....................................................................... 8.a 100.997
Imobilizado ........................................................................................ 9 50.918

151.915
Total do ativo não circulante ............................................................ 162.008
Total do ativo...................................................................................... 265.442

Nota 31/12/2024
Passivo
Circulante
Fornecedores ...................................................................................... 10 46.173
Impostos, taxas e contribuições diversas............................................ 586
Obrigações sociais e trabalhistas........................................................ 816
Débitos com partes relacionadas ........................................................ 8
Passivo de arrendamentos com partes relacionadas.......................... 8.c 4.482
Passivo de arrendamentos com terceiros ........................................... 8.c 301
Operações com derivativos ................................................................. 16 3.876
Total do passivo circulante............................................................... 56.242
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ........................................................... 11 106.029
Passivo de arrendamentos com partes relacionadas.......................... 8.c 104.987
Passivo de arrendamento com terceiros ............................................. 8.c 67
Operações com derivativos ................................................................. 16 3.204
Total do passivo não circulante ....................................................... 214.287
Patrimônio líquido
Capital social ....................................................................................... 13.a 2.000
Prejuízo acumulado............................................................................. (1.435)
Ajustes de avaliação patrimonial ......................................................... 13.c (5.652)
Total do patrimônio líquido .............................................................. (5.087)
Total do passivo e do patrimônio líquido........................................ 265.442

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

produtividade), e do (ii) preço de mercado (preços fazenda) / preços dos contratos. (b)
Saídas de caixa representadas pelo custo total de produção para a safra tais como: (i)
sementes, fertilizantes, defensivos agrícolas, depreciações e mão de obra aplicada às
culturas. Com base na estimativa de receitas e custos, a Companhia determina os fluxos
de caixa descontados a serem gerados e traz os correspondentes montantes a valor
presente, considerando uma taxa de desconto, compatível com o custo médio ponderado
do capital. As variações no valor justo são registradas na rubrica de ativos biológicos e tem
como contrapartida a conta “Variação do valor justo dos ativos biológicos”, no resultado do
período. A aplicação do CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes,
no item 66, aborda que, se a entidade tiver um contrato oneroso, a obrigação presente de
acordo com o contrato deve ser reconhecida e mensurada como provisão. A Companhia
captura os efeitos existentes nos seus contratos na mensuração a valor justo dos seus
ativos biológicos, considerando em sua premissa de preço o valor dos seus contratos.
Composição: Os ativos biológicos da Companhia são formados por culturas temporárias
e a composição e movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante o período de
2024 é a seguinte:

Soja Milho
Outras

culturas (1) Total
Gastos com plantio............................................... 34.435 5.971 1.264 41.670
Variação do valor justo (2)...................................... 7.671 - - 7.671
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................. 42.106 5.971 1.264 49.341
Ativo biológico - custos de formação.................... 34.435 5.971 1.264 41.670
Ativo biológico – ajuste ao valor justo................... 7.671 - - 7.671
(1) Outras culturas são formadas por gergelim.
(2) Efeito do ativo biológico na demonstração do resultado do período, na linha de variação
do valor justo dos ativos biológicos e do valor realizável líquido dos produtos agrícolas.
Abaixo apresentamos as principais premissas e estimativas adotadas na determinação do
valor justo dos ativos biológicos referente a safra 2024/25 na data da mensuração:

31/12/2024
Soja
Área em ponto de colheita (ha) ....................................................................... 5.347
Produtividade estimada (sc/ha) ....................................................................... 70,15
Preço médio (R$/sc) (1) .................................................................................... 97,17
(1) Valor justo na data da apuração.
Para a determinação do valor justo dos ativos biológicos a Companhia adota a técnica de
avaliação de preços observáveis sobre abordagem de renda e inicia a mensuração a valor
justo no momento da transformação biológica relevante, representada pelo estádio
fenológico de cada cultura, sendo a partir do R5 para soja - onde correspondem ao
enchimento de grãos até atingirem o seu tamanho potencial e R2 para o milho – estádio
“grão bolha d’água”. A Companhia registra o valor justo das culturas, líquido das despesas
de vendas e dos custos. As culturas de soja e milho ocorrem nos seguintes períodos:

Culturas
Unidade Localização Soja Milho
Fazenda Preciosa................................ Querência – MT 10/10 a 25/03 20/01 a 15/07
Área Plantada: Apresentamos a área planejada para a safra 2024/25:
Culturas Área Área planejada safra 2024/25
Soja ...................................................................... ha 11.542
Milho..................................................................... ha 9.338
Outras culturas (1).................................................. ha 2.204
Total ..................................................................... 23.084
(1) As outras culturas compreendem as culturas de gergelim.
7.TRIBUTOS A RECUPERAR
Em 31 de dezembro de 2024, temos a seguinte composição em tributos a recuperar:

31/12/2024
ICMS................................................................................................................ 2.793
COFINS........................................................................................................... 629
PIS................................................................................................................... 138
IRRF a recuperar............................................................................................. 133
Total ................................................................................................................ 3.693
Parcela classificada no ativo circulante ........................................................... 900
Parcela classificada no ativo não circulante .................................................... 2.793
ICMS, PIS e COFINS a compensar/recuperar: Referem-se a créditos gerados nas
operações normais da Companhia, podendo ser compensados com tributos da mesma
natureza. A administração estima que os saldos existentes em 31 de dezembro de 2024
serão recuperados no curso normal de suas operações. A estimativa de realização dos
impostos sobre as vendas ICMS, PIS e COFINS é avaliada pela administração com base
em projeções estimadas de vendas de produtos agrícolas e compensação/ressarcimento
de PIS e COFINS com outros impostos gerados pela operação da Companhia. A
Companhia não espera perdas pela não realização dos saldos de impostos a recuperar. Os
prazos estimados de realização desses ativos estão descritos abaixo:
Prazo de realização ICMS COFINS PIS
em até 1 ano................................................................................. - 629 138
de 1 ano a 2 anos......................................................................... 698 - -
de 2 anos a 3 anos....................................................................... 1.397 - -
acima de 3 anos ........................................................................... 698 - -
Total ............................................................................................. 2.793 629 138
8. ATIVO DE DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTOS
Política Contábil: A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito
de uso na data do início da vigência do contrato de arrendamento. Os principais contratos
da Companhia se referem a operações de arrendamento de veículos e maquinários
agrícolas. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos
futuros de arrendamento, líquidos de efeitos tributários, ajustado a valor presente,
considerando a taxa nominal de desconto. A taxa incremental de captação, utilizada pela
Companhia para desconto, é composta pela “curva ponderada do CDI/Pré”, somado ao
risco de crédito da Companhia e a um spread de risco do ativo subjacente. A metodologia
de cálculo utilizada é do método retrospectivo modificado considerando o valor do direito
de uso do ativo mensurado pelo valor equivalente ao passivo de arrendamento, calculado
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a valor presente pela taxa de juros incremental do arrendatário na data de transição. Para
os casos abaixo não foram mensurados o ativo de direito de uso e o passivo de
arrendamento, por apresentarem incerteza na mensuração do valor (preço totalmente
variável), não apresentarem um valor mínimo a ser pago ou serem de curta duração:
• Outros arrendamentos de maquinários e equipamentos: contratos que possuem valor
variável, com base na utilização dos ativos subjacentes, além de terem prazo de vigência
inferior a um ano.
Composição:
a) Composição dos ativos de arrendamentos

31/12/2024
Máquinas e veículos........................................................................................ 362
Terras de cultura.............................................................................................. 100.635
Total ................................................................................................................ 100.997
b) Movimentação dos ativos de arrendamentos
Adições de contratos ....................................................................................... 113.085
Remensuração de contratos ........................................................................... (8.368)
(-) Depreciação do ativo de direito de uso....................................................... (3.720)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .............................................................. 100.997
Depreciação de direito de uso no período:
Terras de cultura.............................................................................................. (3.612)
Máquinas e veículos........................................................................................ (108)
Total do período............................................................................................. (3.720)
c) Composição dos passivos de arrendamentos

31/12/2024
Máquinas e veículos........................................................................................ 368
Terras de cultura.............................................................................................. 109.469
Total ................................................................................................................ 109.837
Passivo circulante ......................................................................................... 4.783
Passivo não circulante.................................................................................. 105.054
d) Movimentação dos passivos de arrendamentos
Adições de contratos ....................................................................................... 113.085
Remensuração de contratos ........................................................................... (8.368)
Realização do AVP sobre passivo de arrendamento ...................................... 5.234
(-) Pagamentos................................................................................................ (114)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .............................................................. 109.837
e) Pagamentos: O pagamento do arrendamento de R$ 114 no período é composto por
R$ 101 de principal e R$ 13 de juros.
9. IMOBILIZADO
Política Contábil: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo inclui gastos
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela
própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Custos de
empréstimos sobre ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar os ativos
nos locais e condições necessários para que esses sejam capazes de operar da forma
pretendida pela Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de
imobilizado. Ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são
reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do período com base
na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados
pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que
seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Os
ativos terras e terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível
para utilização. As vidas úteis estimadas para o período corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Correção e desenvolvimento do solo .......................................... 9,70% 11 anos
Prédios e benfeitorias.................................................................. 4,27% 23 anos
Móveis e utensílios ...................................................................... 10,00% 10 anos
Equipamentos e instalações de escritório................................... 20,00% 5 anos
Equipamentos agrícolas e instalações industriais....................... 10,23% 10 anos
Veículos ....................................................................................... 5,74% 17 anos
Outros.......................................................................................... 20,00% 5 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico
futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante da baixa
do ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor
contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no período em que o ativo for
baixado. No período findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia constatou que seus
ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária.
A Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso. Composição: a) Composição do ativo imobilizado: Em 31
de dezembro 2024 a composição do ativo imobilizado é a seguinte:

31/12/2024
Correção e desenvolvimento do solo .............................................................. 2.981
Prédios e benfeitorias...................................................................................... 331
Equipamentos agrícolas e instalações industriais........................................... 41.868
Veículos ........................................................................................................... 2.799
Móveis e utensílios .......................................................................................... 618
Equipamentos e instalações de escritório....................................................... 712
Total imobilizado em operação .................................................................... 49.309
Imobilizado em andamento ............................................................................. 1.609
Total ................................................................................................................ 50.918
b) Movimentação do ativo imobilizado:

Custo do imobilizado bruto Adições
Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2024

Correção e desenvolvimento do solo .............................. 2.981 - 2.981
Prédios e benfeitorias...................................................... 334 (3) 331
Equipamentos agrícolas e instalações industriais........... 42.112 (244) 41.868
Veículos ........................................................................... 2.872 (73) 2.799
Móveis e utensílios .......................................................... 627 (9) 618
Equipamentos e instalações de escritório....................... 721 (9) 712
Total imobilizado em operação .................................... 49.647 (338) 49.309
Imobilizado em andamento ............................................. 1.609 - 1.609
Total ................................................................................ 51.256 (338) 50.918
c) Imobilizado em andamento: Em 31 de dezembro 2024 o saldo das obras em andamento
no valor de R$ 1.609 está substancialmente representado por obras de expansão em
prédios administrativos.
10. FORNECEDORES

31/12/2024
Fornecedores em moeda nacional .................................................................. 29.855
Fornecedores em moeda estrangeira ............................................................. 16.318
Total ................................................................................................................ 46.173
A exposição do Grupo aos riscos de moeda relacionados a conta de fornecedores são
divulgados na nota explicativa 16.c.
11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Política Contábil: Os empréstimos e financiamentos contratados são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo e, em seguida, passam a ser mensurados pelo custo
amortizado, conforme previsto contratualmente acrescidos de encargos, juros calculados
pela taxa efetiva, variações cambiais e amortizações apurados ao final de cada período.
Composição: A movimentação da dívida bruta do período de 2024 é demonstrada
conforme abaixo:
Empréstimos e financiamentos tomados.............................................................. 98.992
Juros apropriados................................................................................................. 1.449
Variação cambial .................................................................................................. 5.588
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ................................................................... 106.029
Em 31 de dezembro de 2024 temos a seguinte composição de empréstimos e
financiamentos:

Taxas médias anuais de juros
Indexador 31/12/2024 31/12/2024

Aplicados no Capital de Giro
Crédito rural.................................. Swap US$/CDI, Pré 12,79% 49.729
Capital de giro .............................. Swap US$/CDI, Pré 13,05% 56.300
Total ............................................. 106.029
Parcela classificada no passivo

não circulante ............................. 106.029
Crédito Rural – Recursos destinados ao custeio e comercialização de safra, cujas regras,
finalidades e condições estão estabelecidas no Manual de Crédito Rural (MCR) elaborado
pelo Banco Central do Brasil. São garantidos por aval da SLC Agrícola S.A., com
vencimento em de 07/05/2027 a 24/12/2027. Capital de Giro - Linha com a finalidade de
suprir a necessidade de caixa, com vencimento entre o período de 04/10/2027 e
28/10/2027 lastreado em estoque ou produção.
12.TRIBUTOS SOBRE O LUCRO
Política Contábil: Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a
Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240
anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, que para a atividade rural é de até 100% do lucro real anual e nas

demais atividades está limitada a 30% do lucro real anual. A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam
relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas de impostos
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas aplicáveis às
diferenças temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em
consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o
pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação
a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores,
incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos
futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levaria a Companhia a
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente; tais alterações
impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas, se aplicável.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de
compensar passivos e ativos fiscais correntes, eles se relacionam a impostos de renda
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido por perdas
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a
cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais
provável. Composição: Foram constituídos imposto de renda e contribuição social
diferidos apresentando a seguinte natureza:

31/12/2024
Imposto

de Renda
Contribuição

Social Total
Ativos
Diferenças temporárias:
Provisão para participação nos resultados............ 103 37 140
Operações com derivativos - NDF......................... 1.207 434 1.641
Provisão deságio ICMS......................................... 421 151 572
Arrendamentos - Ativo........................................... 1.284 462 1.746
Prejuízos fiscais e base negativa .......................... 12.409 4.466 16.875
Subtotal ................................................................ 15.424 5.550 20.974
Passivos
Depreciação incentivada atividade rural................ (10.471) (3.769) (14.240)
Valor justo ativos biológicos................................... (1.918) (690) (2.608)
Operações com derivativos – Commodities .......... (43) (16) (59)
Operações com derivativos - SWAP...................... (306) (110) (416)
Subtotal ................................................................ (12.738) (4.585) (17.323)
Total ...................................................................... 2.686 965 3.651
Parcela classificada no passivo não circulante ..... 3.651
A Companhia, baseada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros,
fundamentada em estudo técnico aprovado pela Administração, reconheceu créditos
tributários sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças
temporárias, que não possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo diferido é
revisado anualmente pela Companhia e os ajustes decorrentes não têm sido significativos
em relação à previsão inicial da Administração. As estimativas de recuperação dos créditos
tributários foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em consideração
diversas premissas financeiras e de negócios. Consequentemente, essas estimativas
estão sujeitas a não se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a
essas previsões. a) Conciliação da despesa tributária com as alíquotas oficiais: O imposto
de renda e a contribuição social, calculados com base nas alíquotas nominais desses
tributos, estão reconciliados para o valor registrado como despesa de imposto de renda e
contribuição social como segue:

31/12/2024
IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro............................... (2.174) (2.174)
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal

de 25% e 9%, respectivamente...................................................... 543 196
Valor registrado no resultado........................................................ 543 196
Total dos impostos e contribuições sobre a renda..................... 739
Impostos diferidos ............................................................................ 739
Taxa efetiva ..................................................................................... 34,00%
b) Conciliação da variação do imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto
de renda e a contribuição social, registrados em contas de ativo e passivo tem a sua
movimentação demonstrada como segue:

Reconhecidos
no resultado

do período

Reconhecido
nos resultados

abrangentes
Saldo em

31/12/2024
Provisão para participação nos resultados 140 - 140
Provisão para ajuste de estoque a valor
de mercado.............................................. 1.641 - 1.641

Operações com derivativos ....................... (3.328) 2.912 (416)
Provisão Fethab......................................... 572 - 572
Arrendamentos.......................................... 1.746 - 1.746
Prejuízos fiscais e base negativa .............. 16.875 - 16.875
Depreciação incentivada atividade rural.... (14.240) - (14.240)
Arrendamentos.......................................... (59) - (59)
Valor justo ativos biológicos....................... (2.608) - (2.608)
Total .......................................................... 739 2.912 3.651
Parcela classificada no passivo não
circulante ................................................. 3.651

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 19 de abril de 2024, a Fazenda Preciosa Empreendimentos Agrícolas
Ltda. foi constituída, tendo como única sócia a SLC Agrícola S.A., com a integralização do
capital social no valor de R$ 100, correspondentes a 1 (uma) quota. Em 05 de setembro de
2024, em Assembleia Geral, foi aprovada a transformação do tipo societário da Companhia,
de sociedade limitada para sociedade por ações, além da conversão das quotas em ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal, com a substituição de 1 (uma) quota por
100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas. Foi deliberado também o aumento do
capital social da Companhia, com a incorporação de um novo acionista, a Agropecuária
Rica S.A. O capital social passou a ser de R$ 2.000, com a emissão de 1.905.036 (um
milhão, novecentas e cinco mil e trinta e seis) novas ações ordinárias, nominativas,
escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,997356 por ação. A
integralização do capital social foi realizada em moeda corrente, sendo R$ 1.100 aportados
pela SLC Agrícola S.A. e R$ 900 pela Agropecuária Rica S.A. Em 31 de dezembro de 2024
o capital social subscrito, no valor de R$ 2.000, está representado por 2.005.036 ações
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
A seguir apresentamos a distribuição das ações ordinárias entre os acionistas:

Número de Ações
Acionista 31/12/2024
SLC Agrícola S.A................................................................................ 1.102.770
Agropecuária Rica S.A. ...................................................................... 902.266
Total de ações do capital integralizado .......................................... 2.005.036
b) Resultado por ação: Política Contábil: O cálculo básico de lucro por ação é feito através
da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício conforme
pronunciamento técnico CPC 41. O cálculo do lucro diluído por ação é a divisão do lucro
líquido do exercício ajustado por quaisquer dividendos ou outros itens relacionados com
ações ordinárias potenciais diluidoras que tenham sido deduzidas para apurar o lucro ou
prejuízo atribuível aos titulares de capital próprio ordinário da Companhia, qualquer
participação reconhecida no período relacionada com as ações ordinárias potenciais
diluidoras, e quaisquer outras alterações nas receitas ou despesas que resultariam da
conversão das ações ordinárias potenciais diluidoras pelo número médio ponderado de
ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais
diluidoras em ações ordinárias. Composição: A tabela a seguir reconcilia o prejuízo do
período com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

31/12/2024
Numerador
Prejuízo do período (a).................................................................................... (1.435)
Denominador
Média ponderada do número de ações ordinárias (b)..................................... 2.005.036
Prejuízo básico e diluído por ação ordinária (Em Reais) (a)/(b) ............... (0,7156)
c) Ajustes de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio
líquido, líquidos dos efeitos tributários, são compostos como segue:

31/12/2024
Hedge accounting............................................................................................ (5.652)
Total ................................................................................................................ 5.652
14. RESULTADO FINANCEIRO
Política Contábil: As receitas financeiras abrangem receitas de juros, variação cambial de
saldos de contas a receber e fornecedores, variações no valor justo de ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de hedge que
são reconhecidos no resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em
outros resultados abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre
empréstimos, variação cambial de saldos de contas a receber e fornecedores, variações
no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado,

perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros
(exceto recebíveis), ajuste a valor presente dos contratos de arrendamento e perdas nos
instrumentos de hedge que estão reconhecidos no resultado. Custos de empréstimos que
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
Composição:

31/12/2024
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras ................................................................. 805
Variação cambial ............................................................................................. 497
Ganhos com operações de derivativos ........................................................... 5.134
Total ................................................................................................................ 6.436
Despesas financeiras
Juros passivos................................................................................................. (1.453)
Variação cambial ............................................................................................. (6.943)
Realização de AVP - Passivo arrendamento................................................... (5.234)
Outras.............................................................................................................. (39)
Total ................................................................................................................ (13.669)
Resultado financeiro ..................................................................................... (7.233)
15. COMPROMISSOS
A Companhia tem contratos de venda para entrega futura, conforme demonstrado a seguir:
Produto Data de entrega Quantidade Contratos Unidade Moeda Preço
Safra 2024/25
Milho.................. Jul/25 55.000 1 sc R$/sc 46,00
Soja ................... Jan/25-Mar/25 308.333 5 sc R$/sc 111,57
16. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Política Contábil: Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A
Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram
originados.Todos os outros ativos são reconhecidos inicialmente na data da negociação na
qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A
Companhia baixa um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual
participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida
como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao Valor Justo por meio de Resultado: • É mantido dentro de
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. (ii) Custo amortizado: Ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que
não são cotados no mercado. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. São medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. Abrangem contas a receber de clientes e outros créditos. (iii)
Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a
Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas
ou expiradas. A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria
de passivos mensurados ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado
através do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros
não derivativos: financiamentos e empréstimos, fornecedores, contratos de mútuos,
arrendamentos com partes relacionadas, arrendamentos com terceiros, títulos a pagar e
outras contas a pagar. (iv) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de
hedge: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos a termo
de moeda, contratos a termo de commodities e swaps de taxa de juros de proteção contra
o risco de variação das taxas de câmbio, o risco de variação dos preços de commodities e
o risco de variação das taxas de juros. Derivativos embutidos são separados de seus
contratos principais e registrados separadamente caso o contrato principal não seja um
ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. No momento da designação inicial do
hedge, a Companhia formalmente documenta o relacionamento entre os instrumentos de
hedge e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a
estratégia na condução da transação de hedge, juntamente com os métodos que serão
utilizados para avaliar a efetividade do relacionamento de hedge. A Companhia avalia, se
os objetos de hedge previstos ou contratados permanecem no mesmo montante e período
de vigência do instrumento de hedge. Adicionalmente é feito o acompanhamento
continuamente para verificar se existe uma expectativa que os instrumentos de hedge
sejam eficazes na compensação de variações no valor justo ou fluxos de caixa dos
respectivos itens objeto de hedge durante o exercício para o qual o hedge é designado.
Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os
derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são registradas
como descritas abaixo. (v) Hedges de fluxos de caixa: Quando um derivativo é designado
como um instrumento de hedge em uma proteção (hedge) da variabilidade dos fluxos de
caixa atribuível a um risco específico associado com um ativo ou passivo reconhecido ou
uma transação prevista altamente provável e que poderia afetar o resultado, a porção
efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados
abrangentes e apresentada na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido.
Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida
imediatamente no resultado. Quando o item sujeito a hedge é um ativo não financeiro, o
valor reconhecido em outros resultados abrangentes é transferido para o valor contábil do
ativo quando o ativo é realizado. O valor reconhecido em outros resultados abrangentes é
reclassificado para resultado no mesmo exercício que os fluxos de caixa protegidos
(hedged) afetam o resultado na mesma linha na demonstração de resultados como item
objeto de hedge. Se não houver mais expectativas quanto à ocorrência da transação
prevista, então o saldo em outros resultados abrangentes é reconhecido imediatamente no
resultado. Em outros casos o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é
transferido para o resultado no mesmo exercício em que o item objeto de hedge afeta o
resultado. Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de
hedge, expire, ou seja, vendido, encerrado, exercido, ou tenha a sua designação revogada,
então a contabilização de hedge é descontinuada prospectivamente. Os resultados
acumulados, anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e
apresentados na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali
até que a transação prevista afete o resultado. Para o período findo em 31 de dezembro de
2024, a Companhia possuía operações classificadas na categoria de hedge de fluxo de
caixa. Composição: A Companhia contrata operações de financiamentos no mercado
financeiro com taxas pré-fixadas ou pós-fixadas. Portanto, a Companhia apresenta um
risco à variação das taxas de juros no endividamento contratado com taxas de juros pós-
fixadas. Os valores justos são determinados com base em cotações de preços de mercado,
quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa esperados. Os
valores justos de caixa e equivalentes a caixa, de contas a receber de clientes, da dívida
de curto prazo e de contas a pagar a fornecedores são equivalentes aos seus valores
contábeis. Os valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não diferem
significativamente de seus valores contábeis. A hierarquia dos valores justos dos ativos e
passivos financeiros registrados a valor justo em base recorrente, foi realizada utilizando o
seguinte critério: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos
e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de
preços); Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A tabela abaixo apresenta o valor
contábil dos ativos e passivos financeiros:

Valor Contábil
Nível Hierárquico 31/12/2024

Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa....................................... 1 23.916
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos ........................................... 1 3.649
Total Ativos .................................................................. 27.565
Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos ..................................... 106.029
Fornecedores ................................................................ 46.173
Passivo arrendamento com partes relacionadas .......... 109.469
Passivo arrendamento com terceiros ............................ 368
Subtotal ........................................................................ 262.039
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos ........................................... 1 7.080
Total Passivos .............................................................. 269.119
O valor justo dos instrumentos financeiros acima se aproxima do valor contábil. a) Política
de utilização, objetivos e estratégias: O objetivo da utilização de instrumentos de derivativos
financeiros pela Companhia é a proteção das margens operacionais. A Companhia criou
um Comitê Executivo de Gestão de Riscos e aprovou, a Política de Gestão de Riscos na
reunião do Conselho de Administração. O Comitê Executivo de Gestão de Riscos é o órgão
de ligação entre o Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia. Sua missão
envolve o apoio cotidiano às decisões da Diretoria, a monitoração da obediência aos
limites de risco estabelecidos e, quando o caso, a análise e avaliação preliminares de
propostas de ajustes ou reformulação de políticas ou limites de risco para posterior
submissão à deliberação do Conselho de Administração. As operações de derivativos
financeiros são realizadas com instituições financeiras de primeira linha (instituições do
país com “Rating” de no mínimo “A” em pelo menos uma das três principais agências
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internacionais classificadoras de risco a saber: Moody’s, S&P e/ou Fitch), observando-se
limites e exposições ao risco de câmbio, de commodities e juros de suas contrapartes,
regularmente. b) Ganhos (perdas) em instrumentos financeiros no patrimônio líquido: As
operações de contratos a termo (NDF) e contratos futuros de commodities (vide nota 16.h),
são fixadas visando proteger a exposição das vendas futuras em dólar. Além disso, as
operações de swap de câmbio (vide nota 16.h) visam proteger a variação cambial futura
dos empréstimos em dólar. Essas operações são documentadas para registro através da
metodologia de contabilidade de hedge (“hedge accounting”), em conformidade com o
CPC 48. A Companhia registra em conta específica do patrimônio líquido os efeitos ainda
não realizados destes instrumentos contratados para operações próprias ou contratadas
no âmbito consolidado para cobertura de vendas futuras. c) Risco de câmbio: Com o
objetivo de proteção das receitas de vendas, da Companhia, que são sujeitas à volatilidade
da cotação do câmbio, são utilizados instrumentos derivativos financeiros, cujo portfólio
consiste, basicamente, de contratos de termo de moeda - NDF (Non Deliverable Forward).
Estas operações são realizadas diretamente com instituições financeiras, em ambiente de
balcão, onde não existem chamadas de margens. O impacto sobre o fluxo de caixa da
Companhia se dá somente na data da liquidação dos contratos. Entretanto, deve-se
considerar que a liquidação destas operações financeiras está associada ao recebimento
das vendas, as quais estão igualmente associadas à variação cambial, portanto,
compensando eventuais ganhos ou perdas nos instrumentos de derivativos de proteção
devido a variações na taxa de câmbio. Para análise da exposição ao risco da taxa de
câmbio é atualizado constantemente o Business Plan, considerando as seguintes
premissas: (I) projeção de área plantada; (II) produtividade esperada; (III) preços das
commodities, que são cotados na moeda dólar, considerando a média ponderada por
volume dos preços das vendas realizadas e os preços de mercado do volume a vender; e,
(IV) a distribuição das vendas nos períodos analisados. Após a definição do Business Plan

e a mensuração dos itens anteriormente expostos, chega-se na exposição cambial total.
Com base no custo já formado com a compra dos principais insumos (fertilizantes,
defensivos e sementes) e estimativa de custos fixos, é determinada a margem operacional
esperada. Desta forma, o Comitê de Gestão de Riscos irá executar os parâmetros descritos
na política de gestão de riscos, com o objetivo de reduzir o desvio padrão da margem
operacional definida como meta. No quadro abaixo demonstramos as posições, da
Companhia, com os valores nominais e justos de cada instrumento contratado, a saber:

Valor de referência (notional) Valor justo (MTM)
Moeda 31/12/2024 Moeda 31/12/2024

Contratos a termo (NDF):
Moeda estrangeira - Posição

vendida
Vencimento em 2025.................. USD 6.480 R$ (3.728)
Vencimento em 2026.................. USD 2.200 R$ (1.099)
Total ........................................... USD 8.680 R$ (4.827)
A seguir segue detalhamento com o cronograma de vencimento das operações de
derivativos e variação cambial diferida, que estão enquadradas na metodologia de “hedge

accounting”:
Vencimentos Moeda Contratos a termo (NDF)
Até 31/03/2025 ......................................................... R$ (1.684)
Até 30/06/2025 ......................................................... R$ (512)
Até 30/09/2025 ......................................................... R$ (1.273)
Até 31/12/2025 ......................................................... R$ (259)
Até 31/03/206 ........................................................... R$ (1.099)
Total ......................................................................... R$ (4.827)
No quadro abaixo demonstramos a abertura dos derivativos de câmbio por contraparte:

Valor de referência (notional) Valor justo
Moeda 31/12/2024 Moeda 31/12/2024

Banco Itaú BBA S.A.................... USD 460 R$ (11)
Banco Santander Brasil S.A. ...... USD 8.220 R$ (4.816)
Total ........................................... USD 8.680 R$ (4.827)

Para determinação do valor justo das operações de contrato a termo (NDF) foram utilizados
os seguintes critérios: curva futura do dólar publicada pela B3 no fechamento de cada
exercício. Com base nesta informação, o ajuste projetado no vencimento de cada operação
é descontado pela curva de juros DI x Pré B3 (www.b3.com.br) de fechamento de cada
exercício. Riscos da variação da taxa de câmbio: A Companhia projetou o impacto
potencial das operações destinadas à proteção cambial e do endividamento em dólares
em 5 cenários para os exercícios de 2025 e 2026, conforme segue: • Cenário Provável:
com base no relatório FOCUS (BACEN) de 30 de dezembro de 2024, definimos o cenário
provável com a cotação do dólar R$ 5,9600 variando para a taxa Ptax do dia 31 de
dezembro de 2024 de R$ 6,1923. • Queda de 15% da taxa de câmbio: neste cenário as
operações seriam liquidadas pela cotação R$ 5,0660, equivalente a 15% inferior à cotação
do Cenário Provável. • Queda de 30% da taxa de câmbio: neste cenário as operações
seriam liquidadas pela cotação R$ 4,1720, equivalente a 30% inferior à cotação do Cenário
Provável. • Aumento de 15% da taxa de câmbio: neste cenário as operações seriam
liquidadas pela cotação R$ 6,8540, equivalente a 15% superior à cotação do Cenário
Provável. • Aumento de 30% da taxa de câmbio: neste cenário as operações seriam
liquidadas pela cotação R$ 7,7480, equivalente a 30% superior à cotação do Cenário
Provável. A seguir demonstramos o resumo dos impactos consolidados em cada cenário
projetado:

Cenário
remoto

Cotação R$

Cenário
possível

Cotação R$

Cenário pela
cotação do

encerramento
do exercício
Cotação R$

Cenário
possível

Cotação R$

Cenário
remoto

Cotação R$
4,1720 5,0660 6,1923 6,8540 7,7480

Exercício 2025
Estimativa de
receita altamente
provável em
USD (1)................. (32.518) (16.259) 4.225 16.259 32.518

Estimativa de
compromissos
em USD (2)........... 7.384 3.692 (959) (3.692) (7.384)

Contratos a Termo
(NDF) (3)............... 4.202 2.101 (546) (2.101) (4.202)

Exposição líquida
em USD (1)-(2)-(3) (20.932) (10.466) 2.720 10.466 20.932

Exercício 2026
Estimativa de
receita altamente
provável em
USD (1)................. (43.148) (21.574) 5.606 21.574 43.148

Contratos a Termo
(NDF) (3)............... 3.934 1.967 (511) (1.967) (3.934)

Exposição líquida
em USD (1)-(3) ..... (39.214) (19.607) 5.095 19.607 39.214

Total ....................... (60.146) (30.073) 7.815 30.073 60.146
A seguir demonstramos a exposição líquida de câmbio:

31/12/2024
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Fornecedores (nota explicativa 10) ..................................... (16.318) (2.635)
Exposição liquida do balanço patrimonial...................... (16.318) (2.635)

d) Risco de preço: A maior parte da proteção contra a variação dos preços das commodities
é realizada através de vendas diretamente com nossos clientes com entrega física futura
(forward contracts). Além disso, também são utilizados contratos de futuros, negociados
em ambiente de bolsa, e operações financeiras de contratos de swaps, com instituições
financeiras no mercado de balcão. Estas operações são negociadas com referência em
preços das commodities cotados no mercado futuro. Todas as operações estão
relacionadas à produção da Companhia, de modo que toda operação tem seu lastro em
produto físico. As operações realizadas em ambiente de bolsa têm a necessidade da
disponibilização de margens iniciais e os ajustes são realizados diariamente, de acordo
com a variação do preço referencial. Já as operações realizadas com instituições
financeiras não necessitam de margens iniciais, pois estas operações são amparadas por
limite de crédito pré-aprovado pelas instituições financeiras. Na tabela abaixo,
demonstramos os instrumentos financeiros derivativos contratados para proteção contra
variação do preço das commodities, cujos efeitos estão registrados no patrimônio líquido
por estarem registradas na forma de hedge accounting.

Valor de referência (notional) Valor justo
Moeda 31/12/2024 Moeda 31/12/2024

Com vencimentos em 2025
Operações financeiras
Commodities - Milho................... USD 1.211 R$ (148)
Com vencimentos em 2026
Operações financeiras
Commodities - Soja .................... USD 1.913 R$ 321
Total ........................................... USD 3.124 R$ 173
Riscos da variação dos preços das commodities: A Companhia projetou o impacto
potencial da variação dos preços para cada cultura: algodão e soja com base no cenário
provável convertido a ptax de R$ 5,9600, conforme relatório FOCUS de 30 de dezembro de
2024. • Cenário Provável: Com base no preço de fechamento de 31 de dezembro de 2024
do contrato futuro de referência na bolsa no qual a produção é precificada; • Cenário
Possível com aumento de preços: aumento no preço do contrato futuro de referência na
bolsa no qual a produção é precificada, de acordo com cada cultura; • Cenário Possível
com queda de preços: queda no preço do contrato futuro de referência na bolsa no qual a
produção é precificada, de acordo com cada cultura. A avaliação de sensibilidade de
preços considera como exposição a totalidade da receita estimada (receita de venda
altamente provável) e a totalidade de instrumentos de proteção contratados, geralmente
representados por vendas futuras de produtos agrícolas, em relação à exposição desses
mesmos itens vendidos (receita altamente provável protegida). Demonstramos a exposição
líquida dos impactos para cada cenário projetado:

% cenários Exposição Líquida
Soja – 2025
Cenário provável........................................................... - 49.137
Cenário possível - com aumento de preços ................. 15,65 56.827
Cenário possível - com queda de preços ..................... (14,78) 41.873
e) Risco de juros: Uma parcela do endividamento referente a operações de financiamento
à exportação da Companhia, está vinculada a taxas de juros pré-fixadas, que é a taxa de
juros utilizada em empréstimos indexados ao dólar americano ou euro. Para proteção
contra a variação cambial de operações de empréstimos, financiamentos e fornecedores,
a Companhia realiza operações de hedge através de instrumentos de swap com
instituições financeiras de primeira linha. Estas operações consistem em uma troca de
variação cambial e taxas de juros pré-fixada ou IPCA e taxas de juros pré-fixada (posição
ativa) por taxa de juros em CDI mais Taxa Pré-fixada (posição passiva). O valor do principal
(nocional) e vencimentos da operação de swap é idêntico ao fluxo da dívida, objeto do
hedge. Desta forma, elimina-se o risco de flutuação do câmbio. A seguir segue
detalhamento da operação de swap de moeda e taxas de juros:

Contraparte
Instrumento

de hedge
Objeto

hedgeado MTM
Resultado
financeiro

Patrimônio
líquido

Itaú...............

Swap de R$ 20MM
(Ativo Pré /

Passivo CDI+Pré)

Dívida de R$ 20MM
a juros de

12,67% a.a. (1.693) 36 (1.729)

Itaú...............

Swap de R$ 30MM
(Ativo VC USD+Pré /

Passivo CDI+Pré)

Dívida de USD
5,5MM a juros
de 5,63% a.a. 2.267 3.547 (1.280)

Itaú...............

Swap de R$ 20MM
(Ativo VC USD+Pré /

Passivo CDI+Pré)

Dívida de USD
3,5MM a juros
de 6,35% a.a. 1.062 1.532 (470)

Itaú...............

Swap de R$ 29MM
(Ativo Pré /

Passivo CDI+Pré)

Dívida de R$ 29MM
a juros de

16,27% a.a. (413) 19 (431)
Total ............ 1.223 5.134 (3.910)
Riscos da variação das taxas de juros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade dos
indexadores nas dívidas da Companhia, com base na posição de 31 de dezembro de 2024
foram definidos 5 cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS (Bacen) de 30 de
dezembro de 2024 definimos os índices para o CDI, Câmbio e IPCA. Com base nestas
informações definimos o Cenário Provável para a análise e, a partir deste, foram calculadas
as variações de 25% e 50%. Para cada cenário foi considerada a despesa financeira ou
receita financeira bruta, não considerando incidência de tributos e o fluxo de vencimentos
das dívidas e resgates das aplicações financeiras programadas para 2025. A data base da
carteira foi 31 de dezembro de 2024 projetando os índices para um ano e verificando a
sensibilidade dos mesmos em cada cenário. A seguir demonstramos o resumo dos
impactos nos próximos 12 meses em cada cenário:

Taxa de
juros (1)

Saldo em
31/12/2024

Queda
de 50%

Queda
de 25%

Cenário
provável

Aumento
de 25%

Aumento
de 50%

Dívidas em
dólares

Capital de Giro. 2,15% 56.300 N/A N/A N/A N/A N/A
Dívidas em
pré swapada

Crédito Rural ... 14,77% 49.729 N/A N/A N/A N/A N/A
Aplicações
Financeiras

CDB................. 100% CDI 23.750 1.433 2.150 2.867 3.584 4.300
(1) Taxas médias anuais.
f) Risco de liquidez: Os fluxos brutos de saídas, divulgados abaixo representam os fluxos
de caixa contratuais não descontados relacionadas com passivos financeiros derivativos e
não derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmente não são
encerradas antes do vencimento contratual. A tabela apresenta fluxos de caixa líquidos
para derivados de caixa liquidados pela exposição líquida e fluxos de caixa bruto de saída
para os derivados que têm liquidação simultânea bruta.

Valor
contábil

Fluxo
de caixa

contratual
até

1 ano

de
1 a 2
anos

de
2 a 3
anos

de
3 a 4
anos

de
4 a 5
anos

acima
de 5

anos
31 de dezembro
de 2024

Passivos
financeiros

Não derivativos
Empréstimos e
financiamentos... 106.029 128.859 - 61.258 67.601 - - -

Fornecedores ...... 46.173 46.173 46.173 - - - - -
Passivo de
arrendamento .... 293.449 203.449 19.250 18.479 18.418 18.413 18.413 110.476

Subtotal .............. 445.651 378.481 65.423 79.737 86.019 18.413 18.413 110.476
Derivativos
Operações com
derivativos.......... (3.431) (3.431) (3.876) 445 - - - -

Total .................... 442.220 375.050 61.547 80.182 86.019 18.413 18.413 110.476
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade possam ocorrer
significativamente mais cedo ou em valores diferentes. g) Resumo das operações de
derivativos em aberto: A seguir estão apresentados os instrumentos financeiros derivativos
da Companhia e que estão refletidos nas contas patrimoniais:

Valor de
referência
(notional)

Valor justo
registrado
no ativo

Valor justo
registrado
no passivo

Moeda 31/12/2024 Moeda 31/12/2024 Moeda 31/12/2024
Operações de
proteção cambial

Milho - 16.c ........................ USD 1.913 R$ - R$ 148
Soja - 16.c ......................... USD 1.458 R$ 321 R$ -
Subtotal ............................ USD 3.371 R$ 321 R$ 148
Operações de
proteção dos produtos -
operações financeiras

Milho - 16.d........................ USD 2.280 R$ - R$ 1.421
Soja - 16.d ......................... USD 6.400 R$ - R$ 3.406
Subtotal ............................ USD 8.680 R$ - R$ 4.827
Operações de
proteção cambial

Swap VC+Pré x
CDI+Pré - 16.e................. USD 8.977 R$ 3.328 R$ -

Operações de
proteção de juros

Swap Pré x CDI+Pré - 16.e BRL 48.992 R$ - R$ 2.105
Total .................................. R$ 3.649 R$ 7.080
Parcela classificada no
circulante ......................... 3.649 3.876

Parcela classificada no
não circulante .................. - 3.204

h) Resultado com operações de derivativos: A seguir estão apresentados, por seu valor
justo, os ganhos e perdas no período, agrupados pelas principais categorias de riscos:

Alocado no
resultado
financeiro

Ganhos e perdas
registradas

no patrimônio líquido
Moeda 31/12/2024 31/12/2024

Operações de proteção cambial
Contratos NDF.......................................... R$ - (4.827)
Operações de proteção
de commodities

Commodities Agrícolas............................. R$ - 173
Operações de proteção de câmbio
Swap VC+Pré x CDI+Pré ......................... R$ 5.079 (1.750)
Operações de proteção de juros
Swap Pré x CDI+Pré ................................ R$ 55 (2.160)
Total ......................................................... R$ 5.134 (8.564)
i) Gestão do capital social: O objetivo principal da administração de capital é assegurar a
continuidade dos negócios da Companhia, mantendo uma política de baixo nível de
alavancagem, desta forma protegendo seu capital de oscilações da política econômica do
governo, maximizando o valor para o acionista. A Companhia administra a estrutura do
capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas do país. Para
manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode adequar a política de
pagamento de dividendos aos acionistas.

31/12/2024
Empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos................................. 106.029
(-) Caixa e equivalentes de caixa .................................................................... (23.916)
Dívida líquida ................................................................................................. 82.113
Patrimônio líquido ......................................................................................... (5.087)
Índice de alavancagem financeira................................................................ (1.614%)
17. PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS
Em conformidade com Acordos Coletivos de Trabalho firmados com as categorias de seus
colaboradores, a Companhia e suas controladas têm um programa de participação nos
resultados, extensivo a todos os seus colaboradores. O valor a ser distribuído a título de
participação nos resultados é calculado com base no lucro líquido da controladora, sendo
parte do valor distribuído livremente aos beneficiários e parte vinculados a metas
estabelecidas para cada unidade de produção. A participação é calculada aplicando-se 9%
ao resultado líquido da controladora. Sobre este valor, 60% serão distribuídos aos
beneficiários e 40% dependerão do atendimento das metas estabelecidas para cada
unidade de produção. O valor das metas é limitado a 2 (dois) salários nominais para cada
funcionário beneficiário do plano. Em 31 de dezembro de 2024, o montante provisionado
no resultado do período, no grupo de despesas administrativas, é de R$ 412.
18. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém apólices de seguros contratados junto às principais seguradoras do
país, definidas por orientação de especialistas considerando a natureza e o valor de risco
envolvido. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta os seguintes
detalhamentos de seguros e coberturas contratados:
Natureza Cobertura (R$)
Estoques de Grãos e Algodão.................................................................. 105.000
Prédios e benfeitorias............................................................................... 105.000
Máquinas e Equipamentos....................................................................... 60.000
Responsabilidade civil de administradores .............................................. 60.000
Responsabilidade civil geral ..................................................................... 10.000
Seguro de estoque de grãos e algodão – Cobertura da colheita, beneficiamento e estoque
de soja, milho, algodão, sendo produção própria ou de terceiros sobre sua responsabilidade.
Apólice com vencimento em 18/12/2025. Seguro de prédios e benfeitorias - Cobertura a
danos materiais, causados aos prédios e benfeitorias, ocasionados por incêndio, explosão,
vendaval e fumaça. Apólice com vencimento em 18/12/2025. Seguro de máquinas e
equipamentos – Cobertura a danos causados a Frota de Máquinas e Equipamentos
Agrícolas, gerados por incêndio, queda de raio, explosão de qualquer natureza e implosão.
Cada máquina e equipamento possui seu limite máximo de indenização correspondente
ao seu valor segurado.Apólice com vencimento em 09/10/2025.Seguro de responsabilidade
civil de administradores - Cobertura sobre danos involuntários causados a terceiros por
responsabilidade civil de executivos (diretores e administradores), com poder de gestão.
Apólices com vencimentos em 30/06/2025. Seguro de responsabilidade civil geral -
Cobertura de garantia de pagamento de indenizações, a título de reembolso, a danos que
a Companhia vier a ser responsável civilmente em sentença judicial transitada em julgado.
Apólice com vencimento em 22/02/2025.
19. DESPESAS POR NATUREZA
As demonstrações do resultado da Companhia são apresentadas por função. A seguir
demonstramos o detalhamento dos gastos por natureza:

31/12/2024
Despesas por função
Despesas com vendas .................................................................................... (311)
Despesas gerais e administrativas.................................................................. (621)
Outras despesas operacionais ........................................................................ (1.683)
Total ................................................................................................................ (2.615)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização............................................................................. (1)
Despesas com pessoal ................................................................................... (729)
Matéria prima e materiais................................................................................ (202)
Outras despesas operacionais ........................................................................ (1.683)
Total ................................................................................................................ (2.615)
20. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
A seguir demonstramos o detalhamento de outras receitas e despesas operacionais:

31/12/2024
Outras receitas operacionais
Receita com aluguel ........................................................................................ 3
Subtotal .......................................................................................................... 3
Outras despesas operacionais
Provisão para perda de impostos a recuperar (nota 7) ................................... (1.683)
Subtotal .......................................................................................................... (1.683)
Total ................................................................................................................ (1.680)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Fazenda Preciosa Empreendimentos Agrícolas S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Fazenda Preciosa Empreendimentos
Agrícolas S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 19 de abril (data da
constituição) a 31 de dezembro de 2024, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Fazenda Preciosa Empreendimentos Agrícolas S.A. em 31 de dezembro de 2024, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 19 de abril
(data da constituição) a 31 de dezembro de 2024, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas

na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório
dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está,
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a

relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
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eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.

– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.

– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Porto Alegre, 26 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda
CRC SP-014428/F-7
Luis Claudio de Oliveira Guerreiro
Contador CRC-RJ 093679/O-1
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 228 101
Contas a receber de clientes 6 383 512
Impostos e contribuições a recuperar 7 403 237
Adiantamentos diversos – 5 41
Estoques – 2 9
Despesas antecipadas – 126 73

Não circulante 1.147 973
Impostos e contribuições diferidos 16 16.755 11.536
Partes relacionadas 8 210 243
Despesas antecipadas – 182 214

17.147 11.993
Imobilizado – 1.365 1.141
Intangível operacional 9 74.954 63.303

76.319 64.444
93.466 76.437

Total do ativo 94.613 77.410

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante

Fornecedores – 1.651 1.367
Empréstimos e financiamentos 10 52.384 28.412
Obrigações e encargos trabalhistas – 699 1.695
Obrigações tributárias – 473 540
Adiantamento de clientes – 12 –
Outras obrigações a pagar – 94 93

Não circulante 55.313 32.107
Empréstimos e financiamentos 10 55.210 54.099
Partes relacionadas 8 6.893 3.868
Provisões para contingências – 22 –

Total do passivo 62.125 57.967
Patrimônio líquido 117.438 90.074

Capital social 11 9.795 9.795
Prejuízos acumulados – (32.620) (22.459)

Total do patrimônio líquido (22.825) (12.664)
Total do passivo e patrimônio líquido 94.613 77.410

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Urbia Cânions Verdes S.A.
CNPJ 42.699.600/0001-30

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2024, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos
de Caixa, os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 25 de março de 2025 (A Diretoria)

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 12 6.600 8.189

Custos dos serviços prestados 13 (6.895) (11.278)
Prejuízo bruto (295) (3.089)

Despesas comerciais, gerais e administrativas 14 (11.042) (10.943)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – 55 (70)

Prejuízo antes do resultado financeiro (11.282) (14.102)
Resultado financeiro

Receitas financeiras 15 82 19
Despesas financeiras 15 (4.179) (6.751)

(4.097) (6.732)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (15.379) (20.834)

Imposto de renda pessoa jurídica e
contribuição social sobre lucro líquido (diferidos) 16 5.218 7.077

Prejuízo do exercício (10.161) (13.757)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (10.161) (13.757)
Total do resultado abrangente do exercício (10.161) (13.757)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Capital social

Prejuízos acumulados
Total do patrimônio

líquidoSubscrito À integralizar Integralizado
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.230 (2.115) 2.115 (8.702) (4.472)

Integralização de capital social 5.565 2.115 (2.115) – 5.565
Prejuízo do exercício – – – (13.757) (13.757)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.795 – – (22.459) (12.664)
Prejuízo do exercício – – – (10.161) (10.161)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.795 – – (32.620) (22.825)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (15.379) (20.834)
Ajustes para conciliar o resultado às

disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Apropriação de encargos sobre mútuo 545 612
Apropriação de encargos sobre empréstimos 2.365 8.265
Provisões para contingências 22
Amortização do intangivel 2.023 1.607
Depreciação 188 129

(10.236) (10.221)
Variações nas contas patrimoniais

Contas a receber de clientes 129 157
Impostos e contribuições a recuperar (166) (51)
Adiantamento diversos 36 132
Estoques 7 43
Despesas antecipadas (21) (176)
Fornecedores 284 (522)
Obrigações e encargos trabalhistas (996) 721
Obrigações tributárias (67) 277
Adiantamento de clientes 12 –
Outras obrigações a pagar 1 (113)

(781) 468
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (11.017) (9.753)

Juros pagos (5.769) (11.582)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Custo de ativação do intangível (3.393) (12.837)
Aquisições do Imobilizado (412) (439)

Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos (3.805) (13.276)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com terceiros

Captação de empréstimos e financiamentos 52.540 86.013
Amortização de empréstimos e financiamentos (34.335) (58.999)

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 18.205 27.014
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas

Capital social – 7.680
Contas-correntes com partes relacionadas 2.513 (27)

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 2.513 7.653
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 127 56
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 101 45
No final do exercício 228 101

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 127 56
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional
Em 19 de maio de 2021, a Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Construcap”)
sagrou-se vencedora da Concorrência nº 1/2020, licitação realizada pelo Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), autarquia federal vinculada ao Minis-
tério do Meio Ambiente, para a seleção da proposta mais vantajosa para a contratação de
concessão destinada à realização dos serviços de apoio à visitação, turismo ecológico, in-
terpretação ambiental e recreação em contato com a natureza dos Parques Nacionais de
Aparados da Serra e da Serra Geral (“Parques”). Passado todo o processo licitatório e en-
trega de documentação necessária, foi concedida à Construcap o direito à assinatura do
Contrato de Concessão, seguida da constituição da sociedade de propósito específico
(“SPE”) que seria a subscritora do Contrato, conforme etapas e dispositivos previstos no
Edital de Licitação. A Urbia Cânions Verdes S.A. (“Sociedade” ou “Concessionária”) é a SPE
criada para a assinatura e assunção do Contrato de Concessão nº 01/2021 (“Contrato de
Concessão”), uma sociedade anônima de propósito específico de capital fechado, com sede
na Avenida Getúlio Vargas, 1.853, sala 02, Centro - Cambará do Sul - RS. Sua constituição
social foi registrada nos órgãos competentes em 13 de julho de 2021, sob o CNPJ
42.699.600/0001-30, e tem como objeto social a prestação de serviços de gestão, operação
e manutenção de parques nacionais sob o regime de concessão, mais especificamente
aqueles relacionados aos serviços de apoio à visitação, turismo ecológico, interpretação
ambiental e recreação em contato com a natureza dos Parques Nacionais de Aparados da
Serra e Serra Geral (“Parques”). O capital social da Sociedade foi subscrito no valor de
R$ 9.795. Houve o pagamento da Outorga Fixa (“Outorga Fixa”), no valor de R$ 20.500 mil,
devida ao ICMBio em contrapartida à delegação da exploração dos serviços integrantes da
concessão antes da assinatura do Contrato de Concessão. Decorrente dos processos e
etapas acima descritos, em 12 de agosto de 2021 foi assinado o Contrato de Concessão,
entre o ICMBio (“Poder Concedente”) e a Urbia Cânions Verdes S.A., no valor de R$ 29.867
mil, que corresponde à projeção do somatório dos investimentos obrigatórios previstos ao
longo da Concessão, somado à projeção das outorgas fixa e variável devidas ao longo de
toda a Concessão, conforme projetado nos documentos referenciais da Licitação e confor-
me Anexo I do Contrato de Concessão, com vigência total de 30 anos, sendo que durante
os quatro primeiros anos deverão ser realizados os principais investimentos da Concessão.
O extrato do Contrato de Concessão foi publicado no Diário Oficial da União nº 155, em 17
de agosto de 2021. Referente ao setor de atuação da Sociedade, de acordo com o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, instituído pela Lei Federal no
9.985/2000, em seu artigo 11, “os Parques Nacionais têm como objetivo básico a preserva-
ção de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitan-
do a realização de pesquisas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpreta-
ção ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico”. Além
disso, os Parques são porções do território nacional que, em virtude de seus elevados atri-
butos naturais ou histórico-culturais, estão sob cuidado do Governo Federal, garantido, as-
sim, seu caráter perene para o bem-estar da humanidade, a conservação da biodiversidade
e o provimento de serviços ambientais, com destaque ainda à visitação pública com fins
recreativos e educacionais, regulamentada pelo Plano de Manejo da Unidade. A operação,
direitos e deveres da Concessionária restringem-se às áreas de uso público dos Parques,
nas quais há fluxo de visitação, atividades comerciais e operacionais. Neste sentido, a So-
ciedade desempenha o serviço público de orientação à visitação e oferecimento de variados
serviços e facilidades aos visitantes, como bilheteria, controle de estacionamento, transpor-
te interno, banheiros, áreas de hospedagem, serviços de alimentação e bebidas entre ou-
tros. Além disso, as atividades operacionais da Sociedade focam-se nos serviços de gestão,
administração, operação, manutenção e serviços de engenharia dos parques, seguindo o
objeto do próprio Contrato de Concessão, acima destacado. Para o cumprimento das cláu-
sulas e encargos oriundos do Contrato de Concessão, principalmente aqueles relativos aos
investimentos, obras e intervenções a serem realizados e aos custos absorvidos dentro das
áreas de uso público, a Concessionária detém determinados direitos emergentes do Contra-
to, que se traduzem na arrecadação de receitas nos Parques. Incluem-se nestas a cobrança
de ingresso, e receitas acessórias, dentre outros direitos emergentes do Contrato de Con-
cessão, observados os limites e condições dispostos neste.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis
2.1. Declaração de conformidade e base de apresentação: As demonstrações contábeis
da Sociedade são apesentadas em reais (R$) e todos os valores arredondados para milha-
res de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis da So-
ciedade foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando
indicado de outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que podem ser
apresentados pelo valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação das demonstrações
contábeis da Sociedade está de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade
(NBCs) aceitas no Brasil e, requerem o uso de estimativas contábeis por parte da Adminis-
tração da Sociedade. As áreas que envolvem julgamento ou o uso de estimativas, relevantes
para as demonstrações contábeis estão demonstradas na nota explicativa nº 3. As demons-
trações contábeis foram aprovadas pela Administração em 14 de março de 2025. 3. Princi-
pais práticas contábeis adotadas: As estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo a
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base
em premissas, a Sociedade faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As esti-
mativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício
social, estão contempladas a seguir. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investimentos de cur-
to prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com risco insignificante
de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a compromissos de curto prazo. b.
Ativos e passivos contingentes e provisão para demandas judiciais: As práticas contá-
beis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as
seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando existem garantias
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; • Passivos
contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adiciona-
dos às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de
liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. Quando as estimativas de
perdas avaliadas como possíveis, elas são divulgadas em Notas Explicativas. Os passivos
contingentes avaliados como perdas possíveis trabalhistas foram reconhecidos no montante
de R$ 22, e os avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. c.
Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no mo-
mento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor
recuperável, quando for aplicável. Os ativos relacionados à concessão pública são reconhe-
cidos quando o operador recebe o direito de explorar comercialmente os espaços, edifica-
ções e áreas formados por estes ativos, após o período de investimento ter sido plenamen-
te concluído e atestado pelo Poder Concedente. Antes disso, trata-se de intangível em
andamento. Nesta circunstância, a receita da Concessionária está condicionada ao uso do
ativo e a sua geração de caixa esperada, dado que os riscos de mercado e demanda são
suportados, em situações de normalidade, pela própria Concessionária. Por se tratar de
uma concessão onerosa, não há previsão contratual de recebimento de qualquer contra-
prestação pecuniária por parte do Poder Concedente pela utilização e operação do ativo
intangível. O direito de exploração deste está atrelado ao devido pagamento das Outorgas
Fixa e Variável. Por este motivo, a Outorga Fixa foi contabilizada no Intangível desde o exer-

cício de seu pagamento, e é amortizada proporcionalmente ao prazo da Concessão e à
utilização dos ativos segundo a projeção da demanda operacional de cada parque. Até o
atual período, os itens ativados no Intangível dizem respeito à Outorga Fixa, juros capitaliza-
dos sobre empréstimos bancários, alguns investimentos realizados na infraestrutura e gas-
tos em desenvolvimento e prestação de serviços. d. Ativo imobilizado: O ativo imobilizado
está registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, adicionado de juros e de-
mais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvimento de projetos,
quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base de método li-
near, levando-se em consideração a vida útil estimada dos ativos. e. Contratos de conces-
são ICPC 01 (R1): A Sociedade contabiliza os deveres, encargos e direitos do Contrato de
Concessão conforme a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão emi-
tida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as condições a se-
rem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu al-
cance. A infraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo
imobilizado da Concessionária porque o Contrato de Concessão não transfere à Concessio-
nária o direito de propriedade da infraestrutura de serviços. É prevista apenas a cessão de
posse desses bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder
Concedente ao término do contrato. A Concessionária tem, portanto, direitos para operar a
infraestrutura em virtude da prestação de serviços públicos em nome do Poder Concedente,
nos termos do Contrato de Concessão, atuando como prestador de serviço público durante
o prazo determinado. A Concessionária reconhece um intangível à medida que recebe au-
torização (direito) de auferir receitas nos espaços destinados ao serviço público e não pos-
sui direito a receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente, a não ser em re-
visões extraordinárias do Contrato com vistas à manutenção do equilíbrio econômico e
financeiro. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resul-
tado do exercício de acordo com o prazo do Contrato de Concessão e proporcionalmente à
demanda operacional. O direito de outorga corresponde à obtenção de concessão para ex-
ploração, sendo a mesma onerosa. Outorga Fixa como critério licitatório foi paga à vista,
concomitantemente à assinatura do Contrato de Concessão. A amortização da outorga é
realizada com base no período contratual de 30 anos e proporcionalmente à demanda ope-
racional projetada em cada parque. Está previsto também no Contrato o pagamento da ou-
torga variável que corresponderá a um percentual de 1,6% sobre a Receita Operacional
Bruta, a ser recolhido mensalmente a partir do 49º mês de vigência do Contrato de Conces-
são, até o 10º dia útil do mês subsequente. O percentual da outorga variável pode ser
acrescido de até 1,0% nos termos do Capítulo V na Cláusula 18ª do Contrato de Concessão,
sistema de mensuração de desempenho. f. Redução ao valor recuperável de ativos não
financeiros: A Administração revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido de seus
ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ope-
racionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor re-
cuperável, é constituída provisão para ajuste do valor contábil líquido frente ao valor
recuperável. As premissas normalmente utilizadas para o cálculo do valor recuperável dos
ativos são baseadas nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade econômica
que demonstrem a recuperabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos desconta-
dos a valor presente, comparados ao Intangível Líquido presente (carrying amount). Não
foram apurados redução ao valor recuperável do ativo intangível (Impairment) para o pre-
sente exercício. g. Outros ativos e outros passivos: Um ativo é reconhecido no balanço
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em
favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo
é reconhecido no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos incorridos. As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são
demonstrados como não circulante. h. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade compactua formal-
mente das disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem aplicações finan-
ceiras, outros recebíveis, caixa e equivalente de caixa, fornecedores e outras dívidas. Os
instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado,
são acrescidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. i. Capital social:
Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. Todos
os aportes de capital obrigatórios segundo o Contrato de Concessão já foram executados
conforme prazos e condições ali dispostos. j. Apropriação de despesas: As despesas ad-
ministrativas e de consumo, necessárias à sua manutenção, foram reconhecidas conforme
o regime contábil da competência. k. Receita operacional: As receitas da Sociedade serão
registradas nas demonstrações contábeis de acordo com os dispositivos do Pronunciamen-
to técnico CPC 47 - Contratos com clientes. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso
normal das atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida dos impostos, das
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Sociedade reconhece a receita quando o
valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que prováveis benefícios econômi-
cos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. A
receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual se espera ter direito e
está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação do con-
trato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço da transa-
ção; 4) Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento
da receita. Essas operações estão relacionadas a venda de ingressos, cessão de espaço
para estacionamento, venda de alimentos e bebidas, publicidade, dentre outras, caracteriza-
das, para todos os fins, como “Receitas dos Parques”. l. Demonstrações dos Fluxos de
Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto
e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) Ias 7 - De-
monstrações dos fluxos de caixa. m. Contas a receber de clientes: O contas a receber de
clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados e quando se torna
parte das disposições contratuais. Exemplo o contrato de patrocinadores, segregando as
parcelas de curto e longo prazo. n. Imposto de renda e contribuição social corrente e
diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreen-
dem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido contábil. O encargo de imposto de renda
e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, pe-
riodicamente, as posições assumidas pela Sociedade na apuração de impostos sobre a
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a in-
terpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente
são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quan-
do os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando- se o método do
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais
dos ativos e passivos e seus valores nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilida-
de de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias
possam ser usadas. o. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto,
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passi-
vo circulante, a menos que a Sociedade e suas controladas tenham um direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (nota
10). p. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Julgamentos: A preparação
das demonstrações contábeis da Sociedade requer que a Administração faça julgamentos

e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem como as divulgações e passivos contingentes, na data-base das
demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou
passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas contábeis: As principais
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes
de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste sig-
nificativo no valor contábil de ativos e passivos no próximo exercício financeiro é: Perda da
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa periodi-
camente o valor contábil dos ativos de longo prazo, com o objetivo de avaliar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável, é constituída provisão no resultado do
exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Quando existir perda de seu
valor recuperável será constituída uma provisão no resultado do exercício ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável. Fato que não ocorreu no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2024. Amortização do intangível: A Sociedade possui ativos intangíveis opera-
cionais que são demonstrados ao custo da aquisição, deduzidos da amortização calculada
de acordo com a curva de demanda de cada Parque pelo período da concessão. q. Risco
de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria Administrativa e Finan-
ceira. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da
Sociedade para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades
operacionais. O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros,
depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo ins-
trumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem sufi-
ciente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. r. Gestão de capital: Os
objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade da Sociedade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras par-
tes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 3.1.
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: As normas
e alterações que passaram a vigorar a partir dos exercícios iniciados em, ou após, 1º de ja-
neiro de 2024 não produziram impactos materiais às demonstrações financeiras da Socie-
dade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das Demonstrações
Contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e
estas alterações esclareceram os seguintes pontos: • O direito da entidade de postergar a
liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após o período do relatório deve ser
substancial e existir antes do término deste período; • Se o direito da entidade de postergar
a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência
desse direito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant
existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como
circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu di-
reito de postergar a liquidação; e • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por op-
ção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade,
tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como circulante ou não cir-
culante somente se a opção for classificada como instrumento patrimonial. Essas alterações
não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas Demonstrações Contábeis. No
entanto, a classificação de certos empréstimos contraídos mudou de não circulante para
circulante como resultado da aplicação das emendas para o exercício atual, bem como para
o período comparativo. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento:
Acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e lease-
back, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como
venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback (relocação). Antes das
emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos para passivos de
arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de
uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes
de passivos de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário
deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos”
de forma que o vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacio-
nados ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito
nas demonstrações financeiras. c) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40
(R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstrações dos Fluxos
de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as
entidades forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) relaciona-
das aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco saca-
do). As alterações também fornecem orientações sobre as características dos acordos de
financiamento de fornecedores. 3.2. Novas normas e interpretações ainda não efetivas:
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: a) Alterações
na IAS 21/CPC 02 (R2 - exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários
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das demonstrações Contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40
(R1) e IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos
que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados
em ou após 01/01/2026; c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - podem
afetar significativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos
financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas de
transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após
01/01/2026; d) IFRS 18 apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras - a
nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e re-
sultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Pre-
paração de demonstrações financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas
Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reco-
nhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que tenha
um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudan-
ças incluem categorização e subtotais nas Demonstrações do Resultado, agregação/desa-
gregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho definidas
pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Res-
ponsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as
Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. Atualmente, a Sociedade está
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da
IFRS 19 a Sociedade espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação redu-
zidos. 4. Gestão de risco financeiro: a. Fatores de risco financeiro: As atividades da
Sociedade a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco
de liquidez. O programa de gestão de risco global da Sociedade concentra-se na imprevisi-
bilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desem-
penho financeiro. A Sociedade não utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger
exposições a risco. b. Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente
nulo em virtude de a Sociedade não possuir ativos ou passivos significativos denominados
em moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa de materiais impor-
tados para cumprimento dos contratos de construção. Adicionalmente, a Sociedade não
possui contratos de construção ou operação indexados em moeda estrangeira. (ii) Risco de
taxas de juros: A Sociedade está exposta à taxa de juros e relativo aos empréstimos con-
forme demonstrado na nota 10. c. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realiza-
da pela Diretoria Administrativa e Financeira. Este departamento monitora as previsões
contínuas das exigências de liquidez da Sociedade para assegurar que ele tenha caixa su-
ficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em
contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e tí-
tulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liqui-
dez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões aci-
ma mencionadas. d. Gestão de Capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma es-
trutura de capital ideal para reduzir esse custo.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 228 101

228 101
6. Contas a receber de clientes: 31/12/2024 31/12/2023
Tiqueteira 289 488
Outros 94 24

383 512
Os clientes são na sua totalidade em função da venda de ingressos, aluguel de equipamen-
tos e cessão de espaço nas dependências do Parque.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 31/12/2024 31/12/2023
Cofins a compensar 151 –
Saldo negativo de IRPJ 80 137
Impostos de renda sobre a fonte 65 56
INSS a recuperar 47 18
Pis a compensar 28 –
CSRF a recuperar 20 15
Saldo negativo de CSLL 6 5
ISS a recuperar 6 6

403 237
8. Transações com partes relacionadas: No Ativo não circulante:
Natureza

da operação:
31/12/2024 31/12/2023

Parte relacionada:
Conta corrente Construcap Ccps Engenharia e Comércio S A 210 243

210 243
No Intangível:
Natureza

da operação:
31/12/2024 31/12/2023

Parte relacionada:
Prestação

de Serviço Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 2.412 2.412
2.412 2.412

No Passivo circulante:
Natureza

da operação:
31/12/2024 31/12/2023

Parte relacionada:
Fornecedores Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 20 92

20 92
No Passivo não circulante:
Natureza

da operação:
31/12/2024 31/12/2023

Parte relacionada:
Mútuo Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 6.893 3.868

6.893 3.868
Demonstração do resultado:
Natureza

da operação:
31/12/2024 31/12/2023

Despesa financeira
Encargos

sobre mútuo Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (545) (692)
(545) (692)

9. Intangível operacional: As premissas adotadas para apropriação do Ativo Intangível e
concessão estão elaboradas de acordo com adoção do Pronunciamento Técnico CPC 04
(R1), itens 97 e 98: • Foi desenvolvido uma projeção do benefício econômico de cada par-
que, de acordo com a quantidade de usuários que visitam os parques; • O ativo intangível
da concessão é amortizado de forma proporcional ao benefício econômico projetado, a
partir da Data de Eficácia do Contrato de Concessão ou após o período de formação e re-
cebimento deste pelo Poder Concedente, portanto quando iniciado plenamente o seu uso;
• Os juros capitalizados referem-se aos juros sobre empréstimos com terceiros, conforme
nota 10. A parcela capitalizada foi calculada de maneira proporcional ao capital de terceiros
aplicado como forma de investimentos. A partir do momento em que esses investimentos
são concluídos, nos termos do Contrato de Concessão e gerando potenciais benefícios
econômicos à Sociedade, a parcela de sua demanda passa a ser considerada na propor-
ção do cálculo dos juros contabilizados como despesa financeira; • Os juros sobre resulta-
do financeiro capitalizados são oriundos da disponibilidade em caixa gerada pelo emprés-
timo bancário para financiamento até o início da atividade geradora de caixa;
• Investimentos pertinentes às melhorias previstas no objeto da Concessão, estudos, pro-
jetos e planos estratégicos, de maneira geral que contribuirão para a determinação futura
do intangível, para a devida exploração e geração de fluxo de caixa pela Concessionária e
atendimento aos encargos contratuais relativos a obras e projetos; • Taxa média de amorti-
zação utilizada no trimestre findo em 31 de dezembro de 2024 e prevista para os próximos
04 (quatro) anos proporcionalmente à expectativa de demanda operacional.
Ano 2023 2024 2025 2026 2027
Taxa média de amortização 2,62% 2,83% 3,06% 3,20% 3,36%
a) Composição: Amortização

Acumulada
31/12/2024 31/12/2023

Custo Líquido Líquido
Direito de outorga da concessão 20.500 (1.721) 18.779 19.326
Projetos 16.372 (1.150) 15.222 15.643
Melhorias de infraestrutura 6.547 (316) 6.231 5.791
Material 2.268 (131) 2.137 2.059
Desenvolvimento 13.433 (658) 12.775 10.497
Capitalização de encargos

sobre empréstimos 19.987 (667) 19.320 9.420
Capitalização de IOF sobre empréstimos 594 (47) 547 563
Capitalização de juros sobre

receita financeira (364) 29 (335) (345)
Softwares 438 (160) 278 349

79.775 (4.821) 74.954 63.303
b) Movimentação: 31/12/2023 Adições Amortização 31/12/2024
Direito de outorga da concessão 19.326 – (547) 18.779
Projetos 15.643 16 (437) 15.222
Melhorias de infraestrutura 5.791 609 (169) 6.231
Material 2.059 138 (60) 2.137
Desenvolvimento 10.497 2.614 (336) 12.775
Capitalização de encargos

sobre empréstimos 9.420 10.280 (380) 19.320
Capitalização de IOF

sobre empréstimos 563 – (16) 547
Capitalização de juros

sobre receita financeira (345) – 10 (335)
Softwares 349 17 (88) 278

63.303 13.674 (2.023) 74.954

10. Empréstimos e Financiamentos:
Instituição Financeira Modalidade Encargos 31/12/2024 31/12/2023
Banco Nacional de

Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) (a)

Fundo Clima
e FINEM*

4,57%
a.a. e TLP**
+ 5,93% a.a. 60.453 54.725

Banco Santander S.A. (b) Célula de crédito
CDI*** +
4,6300% a.a. – 15.130

Banco Abc Brasil S.A. (c) Conta Garantida
CDI +
2,7005% a.a 10.849 10.113

Banco Bradesco S.A. (d) Conta Garantida
CDI +
4,8845% a.a. – 2.543

Banco Bocom BBM S.A. (e) Célula de crédito
CDI +
1,7000% a.a 36.292 –

107.594 82.511
Circulante 52.384 28.412
Não circulante 55.210 54.099
* FINEM - Crédito para a produção de bens de capital sob encomenda; ** TLP - Taxa de
longo prazo; *** CDI - Certificado de Depósito Interbancário. (a) Em janeiro de 2023, a Urbia
Cânions Verdes S.A. assinou, junto ao BNDES, o contrato de financiamento que disponibili-
za crédito com a finalidade de apoiar os investimentos destinados a revitalização, moderni-
zação e manutenção de áreas dos Parques Nacionais de Aparados da Serra e de Serra
Geral, no âmbito do Contrato de Concessão ICMBio nº 01/2021, celebrado entre ICMBio e
Urbia Cânions Verdes S.A. em 12/08/2021 (“Contrato de Concessão” e “Projeto”, respec-
tivamente). O montante será desembolsado de maneira parcelada, conforme as condições
de liberação previstas, e está dividido em dois subcréditos, sendo R$ 43.800 provido com
recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) e R$ 53.028 oriundos do
FINEM. Esta operação não só qualifica a estrutura de capital da Sociedade, como reforça
seu compromisso socioambiental. Em maio e dezembro de 2023, os valores de R$ 40.407
e R$ 13.692 foram, respectivamente, creditados à Sociedade, conforme a linha de crédito
com o BNDES utilizados para fazer frente aos investimentos previstos no projeto. (b) Em
setembro de 2022, a Sociedade emitiu a Cédula de Crédito com o Banco Santander S.A.
foram liquidados durante o exercício de 2024; (c) Tendo em vista a anuência do BNDES para
financiamento adicional, conforme formalizado (waiver), houve a tomada de R$ 10.000 adi-
cionais durante o exercício de 2023 e R$ 15.000 adicionais durante o exercício de 2024;
(d) O saldo devedor dos empréstimos de capital de giro capitados junto ao Banco Bradesco
S.A. foram liquidados durante o exercício de 2024; (e) Em junho e setembro de 2024, os
valores de R$ 15.000 e R$ 20.000 foram, respectivamente, creditados à Sociedade Cédulas
de Crédito com o Banco BBM S.A. com vencimento em 25/06/2025 e 10/09/2025. As parce-
las do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:
Ano de vencimento 31/12/2024 31/12/2023
2025 – 4.825
2026 6.385 6.358
2027 7.026 7.065
2028 7.750 7.881
2029 8.572 8.824
Demais anos 25.477 19.146

55.210 54.099
Garantia da operação: Relativamente às garantias prestadas no contrato de financiamen-
to junto ao BNDES, trata-se de fiança fidejussória da acionista da Sociedade, segundo a
Cláusula 15ª, constituição de fiança bancária, em substituição à composição de Conta
Reserva, conforme parágrafo 7º da Cláusula 7ª do Contrato de Financiamento, e cessão
fiduciária dos recebíveis da Concessão, nos termos da Cláusula sétima. Relativamente às
demais dívidas de curto prazo trata-se de operações que contam apenas com fiança fide-
jussória da acionista e de seus acionistas. Cláusulas restritivas contratuais: Os Conve-
nants financeiros da Sociedade estão vinculados ao contrato de empréstimo com BNDES,
que estabelece os seguintes requisitos: Para pagamento aos acionistas a título de dividen-
dos e juros sobre capital próprio em cada exercício social deverá observar os seguintes
indicadores: i. Quando o ICSD for igual ou superior a 1,50, a cliente poderá distribuir recur-
sos, independentes de anuência prévia do BNDES; ii. Quando o ICSD for inferior a 1,50 e
igual ou superior a 1,3, a cliente poderá distribuir 25% do resultado, independentes de
anuência prévia do BNDES; iii. Quando o ICSD for inferior a 1,30 fica vedada a distribuição
de resultado pela cliente, sem previa anuência prévia do BNDES; iv. Em qualquer das hipó-
teses anteriores, deverá ser realizada a comunicação prévia ao BNDES do valor a ser dis-
tribuído, com a comprovação do atendimento dos requisitos mencionados nas alíneas an-
teriores. O cálculo é apresentado ao final de cada exercício anual, mediante as
demonstrações financeiras auditadas. Apesar da demonstração do covenant acima, deve-
se esclarecer que a Sociedade ainda está dentro do período de Completion Físico e Finan-
ceiro, não havendo quaisquer penalidades para o não atingimento dos valores acima refe-
ridos, uma vez que não há qualquer pagamento de dividendos ou Juros Sobre o Capital
Próprio no exercício.
ICSD= GOC/SD
GOC= EBITDA ajustado (–) Impostos sobre o lucro

(a) (b)
(a) EBITDA ajustado = lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos

(+) depreciação e amortização
(b) Impostos sobre o lucro = total do IRPJ e CSLL corrente
(c) Serviço da dívida (SD) = Apropriação dos juros dos empréstimos e IOF.

Cálculo: 31/12/2024 31/12/2023
EBITDA ajustado (9.071) (14.102)
Impostos sobre o lucro – –
GOC = (9.071) (14.102)
Serviço da dívida (SD) = 13.484 10.773
ISCD = (0,67) (1,31)

a) Sem prévia autorização do BNDES, a Sociedade não deverá obter preferência a ou-
tros créditos, não fazer a amortizações de ações, não emitir debêntures e partes bene-
ficiárias e nem assumir novas dívidas, ressalvado: i. O montante envolvido nessas ope-
rações, consideradas, em conjunto, que não exceda a qualquer tempo, 10% da Receita
Operacional Líquida apurada no exercício financeiro anterior, com base nas demonstrações
financeiras auditadas; e ii. Anuências específicas para endividamentos adicionais dadas pelo
BNDES, conforme observância das demonstrações financeiras anuais auditadas. Em outu-
bro de 2024, a Sociedade assinou junto ao BNDES o 2º Aditivo ao Contrato de Financiamen-
to para suspensão temporária de pagamentos e prorrogação do Termo Final de Amortização,
tendo em vista que desde o final do mês de abril de 2024, o Estado do Rio Grande do Sul se
encontra em situação de calamidade pública por conta do desastre natural extraordinário que
atingiu a região. O Aditivo suspende por 12 meses, de 14 de maio de 2024 a 14 de maio de
2025, o pagamento de juros e amortização do subcrédito 2 sem alteração da taxa de juros e
com modificação da amortização que teve prazo prorrogado em 12 meses.
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social está representado por 9.794.941
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, integralizados na sua totalidade. O montante
registrado até 31 de dezembro de 2024 é de R$ 9.795. 11.2. Reserva de lucros: Reserva le-
gal: Será constituída por um montante equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social, até atingir o limite de 20% do capital social. A Sociedade não constituiu reserva
legal em função do resultado.11.3.Dividendos: A Sociedade poderá efetuar a livre distribuição
de dividendos a seus acionistas ou pagamento de títulos de participação de lucros com base
no balanço levantado em cada ano civil, podendo, porém, sempre que permitido for levantar
balanços extraordinários para os fins retro-mencionado. Ressalta-se que em cada exercício, os
acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 1% (um por cento)
do lucro líquido ajustado. Conforme o Contrato de Financiamento com o BNDES, o pagamento
de dividendos pela Sociedade só poderá ocorrer quando: (i) Quando o ICSD for igual ou supe-
rior a 1,50. (ii) Quando o ICSD for inferior a 1,50 e igual ou superior a 1,3. (iii) Quando o ICSD
for inferior a 1,30 fica vedada a distribuição de resultados. (iv) Em qualquer das hipóteses ante-
riores, deverá ser realizada a comunicação prévia ao BNDES do valor a ser distribuído, com a
comprovação do atendimento dos requisitos mencionados nas alíneas anteriores. Até o mo-
mento, não foram registradas distribuições de dividendos.
12. Receita líquida operacional: 31/12/2024 31/12/2023
Bilheteria 5.134 7.692
Eventos e atrativos 585 698
Venda de mercadoria 537 539
Estacionamento 437 427
Patrocínio 321 –
Mobilidade 173 232
Cessão de Uso - Alimentação e bebida 83 123
Vendas Canceladas (176) (251)
Receita operacional bruta 7.094 9.460
Tributos sobre vendas (494) (1.271)
Receita operacional líquida 6.600 8.189
13. Custos dos serviços prestados e mercadoria vendida: 31/12/2024 31/12/2023
Custos dos serviços prestados
Pessoal (2.953) (3.581)
Amortização (1.935) (1.535)
Materiais (524) (1.169)
Serviços prestados (266) (3.537)
Manutenção (265) (674)
Aluguéis (71) (248)
Seguros (42) (123)
Outros custos (479) (30)

(6.535) (10.897)
Custos da mercadoria vendida (360) (381)

(6.895) (11.278)

14. Despesas comerciais, gerais e administrativas: 31/12/2024 31/12/2023
Pessoal (4.035) (3.738)
Serviços prestados (3.089) (3.033)
Aluguéis (1.888) (2.176)
Impostos e taxas (914) (124)
Materiais (170) (457)
Amortização (88) (73)
Seguros (78) –
Depreciação (61) (136)
Despesas não dedutíveis (7) (7)
Outras despesas (712) (1.199)

(11.042) (10.943)
15. Receitas e despesas financeiras:
Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas financeiras 72 20
Juros sobre aplicação financeira 15 –
Impostos sobre receitas financeiras (5) (1)

82 19

Despesas financeiras: 31/12/2024 31/12/2023

Encargos sobre empréstimos (12.646) (9.104)
Encargos sobre mútuos (545) (612)
Juros de mora (12) –
IOF s/ operações financeiras (293) (1.056)
Outras despesas financeiras (964) (570)
(–) Capitalização de encargos sobre empréstimos 10.281 4.591

(4.179) (6.751)
16. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Prejuízo fiscal:

Descrição 31/12/2024 31/12/2023

Base de cálculo do imposto de renda e da
contribuição social sobre prejuízo fiscal exercício anterior (33.930) (13.115)

Movimentação da base do diferido, líquidos (15.349) (20.815)
Base ajustada (49.279) (33.930)

No Ativo não circulante

IRPJ 12.320 8.482
CSLL 4.435 3.054

16.755 11.536

Na demonstração de resultados

IRPJ 3.837 5.204
CSLL 1.381 1.873

5.218 7.077
17. Seguros: As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua
natureza e peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações fi-
nanceiras e, dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. A Socieda-
de adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza e sua atividade. As apólices estão em
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A cobertura de seguros são as seguintes:

Montante da

Companhia Modalidade
Vencimento

das Apólices

cobertura em

(Milhares de R$)

Tokio Marine Compreensivo Empresarial 27/05/2025 6.065.254
Sompo Seguros Responsabilidade Civil Geral 19/12/2025 3.000.000
AXA Seguros S.A Seguro Garantia 02/08/2025 1.779.452

10.844.706
18. Obrigações e compromissos com o Poder Concedente: A Sociedade terá como
principais obrigações dispor de equipamentos, materiais, contratação de terceiros e equipe
adequada para consecução de todas as obrigações estabelecidas no Contrato, mantendo
durante todo o Contrato condições necessárias para execução do Objeto, bem como assu-
mir integralmente a responsabilidade pela execução e eficiência dos serviços obrigatórios.
A Sociedade dever realizar investimentos obrigatórios prevendo a melhoria das áreas e
infraestrutura de uso público e o oferecimento de novos serviços aos visitantes, conforme
cronograma e especificações contidas no Anexo I - Projeto Básico ao Edital. De modo a
viabilizar as intervenções e cumprimento de encargos do Anexo I, acima relacionados, e
investimentos eletivos pela Concessionária, o Poder Concedente deve dar a anuência ao
Plano de Intervenções da Concessionária, o qual foi dado em abril de 2022. Ato contínuo,
deve o Poder Concedente proceder aos ajustes necessários no Plano de Manejo das Uni-
dades de Conservação, além de disponibilizar as áreas e dar condições fundiárias para
que a Concessionária execute o Plano de Intervenções, cumprindo os encargos pertinen-
tes. Portanto, o cumprimento de tais encargos é dependente do cumprimento de tais requi-
sitos contratuais por parte do Poder Concedente. A Sociedade deverá cumprir com todas
as determinações legais e regulamentares quanto à legislação ambiental, tributária, traba-
lhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho em relação aos seus emprega-
dos, prestadores de serviços, contratados ou subcontratados, dentre outras. A Sociedade
deverá apresentar, até o quinto dia útil de cada mês, relatórios gerenciais contendo infor-
mações relacionadas ao fluxo de visitantes, contendo no mínimo os números de visitantes,
de isenções e cortesias, horários e dias de pico; e ao valor arrecadado com a cobrança de
ingresso e outras receitas dos Parques. Ademais, deverá apresentar ao Poder Concedente,
em até 30 (trinta) dias, contados a partir do fim do trimestre, suas demonstrações financei-
ras trimestrais completas e apresentar anualmente e em até 120 (cento e vinte) dias, con-
tados do encerramento do exercício, relatório auditado de sua situação contábil, incluindo,
dentre outros itens, o balanço patrimonial e a demonstração de resultados corresponden-
tes, além de relatório anual de conformidade, contendo a descrição das atividades realiza-
das e outros dados relevantes. 19. Eventos subsequentes: Desde o final do mês de abril
de 2024, o Estado do Rio Grande do Sul se encontra em situação de calamidade pública
por conta do desastre natural extraordinário que atingiu a região, gerando restrições de
trafegabilidade nas diversas vias de acesso do Estado, fechamento de aeroportos, prejuízo
à logística em geral e, consequentemente, prejudicando sobremaneira o desenvolvimento
de atividades de turismo no Estado e, inclusive, na região em que se inserem os Parques.
Tal situação compromete a circulação de visitantes em toda a região dos Parques, cujas
vias de acesso foram afetadas, comprometendo a chegada de turistas, o fluxo de recursos
e, enfim, comprometendo a capacidade de geração de caixa, por conta de materialização
dos efeitos da Força Maior e restrições impostas pelas autoridades públicas (Fato do Prín-
cipe). Esse evento extraordinário e superveniente permanece exercendo impacto na de-
manda dos Parques e no resultado da Concessionária e pode dar espaço a novo pedido de
reequilíbrio econômico e financeiro nos termos do Contrato de Concessão, uma vez que os
Parques tiveram de manter-se em funcionamento mesmo num cenário de completa dete-
rioração da demanda por motivos alheios à discricionariedade da Concessionária. Em 04
outubro de 2024, a Sociedade assinou junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social, nos termos do programa emergencial disponibilizado pelo Banco para as
empresas atingidas pela calamidade pública, o Aditivo nº 2 ao Contrato de Financiamento,
que suspende o pagamento de juros e amortização do subcrédito 2, pelo período de 12
(doze) meses, de 14 de maio de 2024 até 14 de maio de 2025. O mesmo Aditivo prevê a
prorrogação do prazo de pagamento pelo período de 12 (doze) meses, encerrando em 15
(quinze) de outubro de 2032. Em relação aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro
já protocolados, o primeiro deles, protocolado em 31 de agosto de 2023 foi indeferido ad-
ministrativamente, relativamente à não resolução dos acessos rodoviários aos núcleos de
visitação, e o segundo, a respeito da não atualização do Plano de Manejo e indisponibilida-
de fundiária de áreas dos Parques, protocolado em 13 de maio de 2024, obteve
manifestação favorável quanto ao mérito pela Procuradoria Federal alocada no Poder
Concedente. Neste contexto, permanecem pendentes de resolução o valor e método de
reequilíbrio econômico-financeiro, além de outros fatores que afetam a operação, os inves-
timentos e o resultado econômico da Sociedade. Por isso, seguindo o disposto no Contrato
de Concessão, a Sociedade ingressou com Arbitragem em face do ICMBio em 07 de outu-
bro de 2024. Além disso, tendo em vista a necessidade de salvaguardar os direitos da
Concessionária e mitigar os efeitos negativos sobre o Contrato, a Sociedade ingressou com
procedimento de árbitro de emergência, em 03 de setembro de 2024. Nesta esteira, em 07
de outubro de 2024, foi deferida pela Árbitra de Emergência a suspensão temporária da
exigibilidade de realização dos investimentos previstos do Contrato de Concessão até o
julgamento pelo Tribunal Arbitral ou até que ocorra a liberação fundiária das áreas e a
atualização do Plano de Manejo dos Parques. Em 20 de janeiro de 2025, foram indicados
pela Urbia e pelo ICMBio os Coárbitros. Atualmente, as Partes aguardam a conclusão da
fase de esclarecimentos adicionais dos coárbitros para que, até o mês de março de 2025,
a fase de definição dos árbitros seja concluída. Em abril de 2025, deverá ocorrer a escolha
do Árbitro Presidente e a definição e assinatura do Termo de Arbitragem.

Diretoria

Victor Serrano Pereira
Diretor Administrativo Financeiro

Responsável técnico pelas informações contábeis

Ana Cristina Rodrigues - Contadora - CRC 1SP 141776/O-2
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis da Urbia Cânions Verdes S.A.

Aos Acionistas e Administradores da Urbia Cânions Verdes S.A. - São Paulo - SP. Opinião
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Urbia
Cânions Verdes S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável

pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as foram inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9
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Outros
Patrimônio resultados Superávit

social abrangentes acumulado Total

Em 1° de janeiro de 2023 548.867 (1.628) 114.151 661.390

Incorporação ao patrimônio social 114.151 - (114.151) -
Remensuração do benefício de saúde pós-emprego - 3.766 - 3.766
Superávit do exercício - - 120.470 120.470

Em 31 de dezembro de 2023 663.018 2.138 120.470 785.626

Incorporação ao patrimônio social 120.470 - (120.470) -
Remensuração do benefício de saúde pós-emprego - 2.646 - 2.646
Superávit do exercício - - 79.153 79.153

Em 31 de dezembro de 2024 783.488 4.784 79.153 867.425

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO
CNPJ nº 92.685.833/0001-51

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Emmilhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Continua

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 536.204 535.328 536.281
Contas a receber 6 266.557 319.838 266.987
Estoques 7 76.588 72.834 76.588
Outros ativos 8.880 6.766 8.966

Total do ativo circulante 888.229 934.766 888.822

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 8 500 - -
Depósitos judiciais 16 27.089 35.002 27.089
Outros ativos 232 238 232
Propriedades para investimento 9 13.229 13.229 13.229

41.050 48.469 40.550

Investimentos 10 731 - -
Imobilizado 13 658.715 500.063 658.786
Intangível 12 13.105 12.087 13.765
Ativos de direito de uso 11 10.142 4.055 10.142

682.693 516.205 682.693

Total do ativo não circulante 723.743 564.674 723.243

Total do ativo 1.611.972 1.499.440 1.612.065

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024
Passivo circulante
Fornecedores 191.284 155.241 191.348
Empréstimos e financiamentos 14 67.437 82.318 67.437
Obrigações trabalhistas 15 71.414 72.714 71.433
Impostos e contribuições sociais 9.880 8.246 9.886
Provisão para contingências 16 11 2.943 11
Assistência social - projetos de
apoio ao SUS 17 21.650 - 21.650
Obrigações de arrendamento 11 2.279 1.773 2.279
Outros passivos 28.403 27.714 28.403

Total do passivo circulante 392.358 350.949 392.447
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 206.079 233.096 206.083
Provisão para contingências 16 126.830 111.829 126.830
Obrigações de arrendamento 11 7.928 2.409 7.928
Benefício de saúde pós-emprego 18 7.661 9.399 7.661
Outros passivos 3.691 6.132 3.691

Total do passivo não circulante 352.189 362.865 352.193
Total do passivo 744.547 713.814 744.640
Patrimônio líquido 19
Patrimônio social 783.488 663.018 783.488
Outros resultados abrangentes 4.784 2.138 4.784
Superávit acumulado 79.153 120.470 79.153

Total do patrimônio líquido 867.425 785.626 867.425
Total do passivo e patrimônio líquido 1.611.972 1.499.440 1.612.065

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024

Receita líquida 20 1.383.093 1.347.776 1.383.461
Custo do serviço prestado 21 (1.162.226) (1.120.298) (1.163.010)

Superávit bruto 220.867 227.478 220.451

Despesas com vendas, gerais
e administrativas 21 (126.596) (119.784) (126.635)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (469) - -
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas 21 (46.587) (21.516) (46.601)

Superávit operacional 47.215 86.178 47.215

Resultado financeiro 22
Receitas financeiras 62.579 62.926 62.579
Despesas financeiras (30.641) (28.634) (30.641)

Resultado financeiro, líquido 31.938 34.292 31.938

Superávit do exercício 79.153 120.470 79.153

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024

Superávit do exercício 79.153 120.470 79.153

Outros resultados abrangentes 19(b) 2.646 3.766 2.646

Superávit do exercício 81.799 124.236 81.799

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício 79.153 120.470 79.153

Ajustes de:
Depreciação e amortização 11, 12 e 13 55.994 51.707 55.997
Resultado na baixa de imobilizado 328 121 328
Constituição (reversão) de provisão
para perdas esperadas, líquida 6 5.433 (689) 5.433
Provisões para contingências
constituídas (revertidas), líquidas 16 34.775 28.309 34.775
Variação no valor justo do benefício
de saúde pós-emprego 18 908 1.449 908
Resultado de equivalência patrimonial 469 - -
Despesas de juros, variações
monetárias e cambiais 23 35.092 29.237 35.092

Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber 6 47.848 (39.024) 47.790
Estoques 7 (3.754) (7.163) (3.754)
Partes relacionadas - mútuo (500) - -
Depósitos judiciais e outros ativos 16 5.805 (4.733) 5.819
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores (19.556) 180 (19.578)
Obrigações trabalhistas 15 (1.300) 2.732 (1.297)
Assistência social (projetos de apoio
ao SUS) 17 25.241 (9.957) 25.241
Provisão para contingências 16 (22.706) (16.741) (22.706)
Impostos e contribuições sociais e
outros passivos (118) 6.544 (116)

Caixa gerado pelas operações 243.112 162.442 243.085

Juros pagos 23 (37.626) (26.896) (37.626)

Caixa líquido gerado pelas operações 205.486 135.546 205.459

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de controlada, líquida
do caixa adquirido (1.200) - (1.094)
Aquisição de ativo imobilizado 13 (156.361) (124.141) (156.361)
Aquisição de propriedades para
investimento 9 - (500) -
Aquisição de ativo intangível 12 (5.242) (3.779) (5.242)

Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento (162.803) (128.420) (162.697)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e
financiamentos 23 10.000 150.000 10.000
Pagamento de empréstimos e
financiamentos 23 (49.364) (73.655) (49.366)
Pagamento de arrendamentos 23 (2.443) (3.142) (2.443)

Caixa líquido aplicado nas atividades
de financiamento (41.807) 73.203 (41.809)

Aumento de caixa e equivalentes de
caixa, líquidos 876 80.329 953

Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício 5 535.328 454.999 535.328
Caixa e equivalentes de caixa no final
do exercício 5 536.204 535.328 536.281

Aumento de caixa e equivalentes de
caixa, líquidos 876 80.329 953

indexador dos empréstimos e financiamentos (Nota 22). O efeito líquido destas variações resultaria
em um aumento do superávit líquido do exercício de R$ 5.209 (na controladora e no consolidado).
(b) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decor-
rentes de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, depósitos em bancos e em outras
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber
em aberto. O risco de crédito é administrado corporativamente.Aárea de análise de crédito avalia
a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência
passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. As contas
a receber geradas pelos serviços prestados pela Entidade são liquidadas em dinheiro, transfe-
rências bancárias e outros meios de pagamento. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito
durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado.
Impairment de ativos financeiros
Os seguintes ativos financeiros mantidos pela Entidade estão sujeitos ao modelo de perdas de
crédito esperadas:
 contas a receber de clientes pela prestação de serviços hospitalares; e
 ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não foram identificados indicadores da necessidade de
impairment para os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
Contas a receber de clientes e ativos de contratos
A Entidade aplica a abordagem simplificada CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito
esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as
contas a receber de clientes e ativos de contratos. Paramensurar as perdas de crédito esperadas,
as contas a receber de clientes e os ativos de contratos foram agrupados com base nas caracte-
rísticas compartilhadas de risco de crédito e nos dias de atraso. As taxas de perdas esperadas
são baseadas nos perfis de pagamento de vendas de serviços realizados em um período de
36 meses antes de 31 de dezembro de 2024 ou 31 de dezembro de 2023, respectivamente, e
as perdas de crédito históricas correspondentes incorridas durante esse período. As taxas de
perdas históricas são ajustadas a fim de refletir informações atuais e prospectivas sobre fatores
que afetam a capacidade dos clientes de liquidarem os recebíveis.
A provisão para perdas em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 foi determinada para contas a
receber de clientes e ativos de contratos e está apresentada na Nota 6.
As contas a receber de clientes e os ativos de contratos são baixados quando não há expectativa
razoável de recuperação. Os indícios de que não há expectativa razoável de recuperação incluem,
entre outros: incapacidade do devedor de participar de um plano de renegociação de sua dívida
ou de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas há mais de 360 dias.
Quando aplicável, as perdas por impairment em contas a receber de clientes e ativos de contratos
são apresentadas como perdas por impairment líquidas, no superávit operacional. Recuperações
subsequentes de valores previamente baixados são creditadas na mesma conta.
(c) Risco de liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada pela tesouraria, a qual monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Entidade para assegurar que ele tenha caixa suficiente para
atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas
de crédito disponíveis a qualquer momento. Essa previsão leva em consideração os planos de
financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quo-
ciente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por
exemplo, restrições de moeda.

Seção A – Informações gerais
1.1 Contexto operacional
AAssociação Hospitalar Moinhos de Vento (“Entidade”) é uma associação civil, sem fins
lucrativos, beneficente, assistencial e educacional, cuja sede está localizada em Porto
Alegre –RS.AEntidade assume responsabilidade social junto à comunidade e desenvolve
emPortoAlegre projetos sociais, ambientais e culturais que buscam atender a demandas
comunitárias com amesma competência técnica que caracteriza sua atividade principal.
De acordo com o Estatuto Social, os principais objetivos da Entidade são:
 Prestar serviços na área de saúde, sem distinção de condições sociais, nacionalidade
ou credo religioso, observando o princípio da universalidade do atendimento, sendo
vedado dirigir atividades exclusivas a seus associados ou a determinada categoria
profissional;

 Promover a melhoria da qualidade de vida e a satisfação das pessoas, mediante a
prática da melhor medicina, através de uma organização hospitalar autossustentável;

 Investir no conhecimento humano e nas mais avançadas tecnologias, bem como
promover, participar, incentivar e subsidiar encontros científicos e publicações conexas
às atividades antes referidas;

 Criar e manter unidades de ensino técnico-hospitalares e/ou de graduação, pós-
graduação, extensão, escolas de enfermagem e outros departamentos ou outras
iniciativas de educação e/ou pesquisa que julgue convenientes paramelhor atendimento
de sua finalidade;

 Prestar auxílio a comunidades carentes integradas aos esforços da sociedade,mediante
assistência hospitalar e comunitária, de educação básica e educação infantil, creches,
combate ao câncer e clínica pastoral;

 Promover e participar de programas de parceria escola e empresa;
 Defender, preservar e conservar o meio ambiente e promover o desenvolvimento
sustentável;

 Promover o desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;
 Promover o voluntariado;
 Promover a assistência social;
 Promover consultoria na área médica, assistencial, de educação, de pesquisa, de
gestão hospitalar e de saúde;

 Desenvolver, importar, exportar e distribuir tecnologia, produtos, serviços e equipamen-
tos, inclusive ferramentas digitais, relacionados às suas finalidades, podendo, para
tanto, firmar acordos ou associar-se a pessoas físicas e jurídicas, de direito público
ou privado, para a comercialização de produtos e serviços resultantes das referidas
parcerias;

 Promover, de forma complementar aos demais objetivos, a comercialização de artigos
com sua marca para fins de reverter o produto das vendas em ações de qualidade de
vida, saúde, educação, meio-ambiente, assistência social e demais atividades previstas
em seu Estatuto Social;

 Investir em instituições, empresas e/ou sociedades de propósitos semelhantes aos
da Entidade visando expandir, diversificar, qualificar, aprimorar e tornar mais ágil
e eficiente a execução das atividades previstas em seu Estatuto Social, conforme
legislação aplicável;

 Promover, de forma complementar aos demais objetivos, o conhecimento, a cultura,
a qualidade de vida, o esporte e a arte, através de congressos, exposições, feiras,
bibliotecas, atividades de museu e outras atividades artísticas, culturais e esportivas.

Como associação civil sem fins lucrativos, a Entidade é imune às contribuições e impostos
federais, estaduais e municipais, de acordo com as disposições da Constituição Federal,
Código Tributário Nacional e legislação aplicável às entidades beneficentes e sem fins
lucrativos. Desde o ano de 2008, a Associação Hospitalar Moinhos de Vento integra
o Grupo de Hospitais Estratégicos de Excelência definidos pelo Ministério da Saúde,
conforme Portaria nº 393/GM/MS, de 03 de março de 2008. A Portaria nº 2.235/GM/MS,
publicada no Diário Oficial da União em 27 de agosto de 2020, renovou o reconhecimento
de excelência da Entidade por 3 anos, a contar da data de sua publicação. Em outubro
de 2022 a Entidade solicitou renovação do reconhecimento de Excelência ao Ministério
da Saúde, sendo que, enquanto este pedido estiver em análise, mantém-se válido o
reconhecimento, conforme § 3° do artigo 2º doAnexo à Portaria nº 3.362/GM/MS de 2017.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são compostas pelaAssociação
Hospitalar Moinhos de Vento (Controladora) e pelo Laboratório Zanol Ltda. (Controlada).
O Laboratório Zanol Ltda., adquirido em outubro de 2024 pela Associação Hospitalar
Moinhos de Vento, é uma sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Porto
Alegre, atuando desde 2011 na área de patologia clínica e medicina laboratorial com
foco no diagnóstico das doenças hematológicas.
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo
Comitê Executivo, em 24 de fevereiro de 2025.
1.2 Estado de calamidade no Rio Grande do Sul
No mês de maio de 2024 o Rio Grande do Sul decretou estado de calamidade pública
por conta da enchente ocorrida no estado. A Entidade foi impactada significativamente
durante este período, sendo necessário fazer algumas escolhas paramanter a excelência
na linha de cuidado e atender ao propósito estabelecido no seu planejamento estratégico.
Com o colapso no sistema de abastecimento de água potável, por exemplo, foi realizada
uma revisão dos procedimentos eletivos agendados, resultando em diversos cancela-
mentos, gerando impacto em áreas de alto potencial de geração de receita, como o
bloco cirúrgico e endoscopia.As consequências ainda reverberaram ao longo dosmeses
de junho e julho, porém, sob uma perspectiva diferente: no período pós-calamidade, o
comportamento e as ações da população estiveram voltados para a reestruturação das
suas casas e da infraestrutura da cidade. Os agendamentos de consultas e procedimentos
eletivos continuaram em tendência de queda. Em relação às obras em andamento de
unidades geradoras de receita, houve atraso no cronograma estabelecido em razão do
impacto gerado nas empresas prestadoras de serviço.
Além da redução da produção e do atraso nas obras em andamento, a Entidade incorreu
em despesas adicionais relacionadas ao transporte e alojamento de colaboradores que
tiveram suas casas afetadas e estavam com dificuldades de logística, aquisição de água
potável para a manutenção das atividades essenciais e esterilização de materiais em
empresas terceirizadas.
Em 31 de dezembro de 2024 a Entidade já retomou os patamares normais de operação.
1.3 Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas brasileiras de contabilidade
aplicáveis às entidades sem fins lucrativos (ITG 2002 (R1) - Entidade sem a finalidade
de lucros) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão.
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas na Nota 25. As demonstrações financeiras foram preparadas
considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso do passivo de benefício

pós-emprego, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo.
A controlada incluída na consolidação está descrita na Nota 10 e as políticas contábeis
aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas estão descritas
na Nota 25.17.
A preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso
de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Entidade no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras,
estão divulgadas na Nota 2.
Seção B – Riscos
2 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros,
consideradas razoáveis para as circunstâncias.
2.1 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Com base em premissas, a Entidade faz estimativas com relação ao futuro. Por definição,
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados
reais.As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício social, estão contempladas a seguir:
(a) Risco de crédito para a determinação da perda esperada decorrente da provisão
para devedores duvidosos (Nota 6)
Aprovisão para perdas esperadas é constituída emmontante considerado suficiente pela
administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. Os critérios
utilizados para as estimativas são as taxas de perdas históricas e a análise individual dos
saldos das contas a receber com risco de inadimplência, levando em consideração as
condições atuais e previsões de condições econômicas futuras.
(b) Critérios de rateio dos custos indiretos nos projetos do PROADI-SUS (Nota 17)
A Entidade contabiliza o custo indireto apropriado aos projetos do PROADI-SUS. Esta
apropriação ocorre mediante o método de custeio por absorção com alocação recíproca
entre as áreas e utilização de critérios de rateios específicos que retratam os esforços
despendidos pelas áreas de apoio e administrativas no atendimento aos projetos.
(c) Provisão para contingências (Nota 16)
A Entidade é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e
uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisõesmais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias,
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusão de inspeções fiscais ou exposições
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
(d) Benefício de saúde pós-emprego (Nota 18)
AEntidade reconhece o passivo atuarial de pós-emprego decorrente do plano de saúde. O
valor da obrigação é determinado com base em cálculos atuariais que utilizam uma série
de premissas. Informações adicionais estão divulgadas na Nota 18.
2.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis
(a) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela pres-
tação dos serviços no curso normal das atividades da Entidade e é apresentada líquida
dos impostos, abatimentos e dos descontos concedidos, quando aplicáveis. A Entidade
reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável
que benefícios econômicos futuros fluirão para a Entidade e quando critérios específicos
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. A Entidade não possui receitas
baseadas em estimativas ou resultados históricos.
As principais receitas operacionais reconhecidas pela Entidade referem-se aos serviços
hospitalares de internação, serviços ambulatoriais, serviços auxiliares de diagnóstico e
terapia e serviços educacionais. A receita financeira é decorrente, principalmente, das
aplicações financeiras e é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de com-
petência, usando o método da taxa efetiva de juros.
(b) Determinação dos prazos de arrendamentos
Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circuns-
tâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação
ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos
após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando
há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será rescindido).
3 Gestão de risco financeiro
3.1 Fatores de risco financeiro
As atividades da Entidade a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo
risco cambial e riscode taxade juros), risco decrédito e riscode liquidez.Oprogramadegestão
de risco da Entidade concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca
minimizar potenciais efeitos adversosnodesempenho financeiro daEntidade.Agestãode risco
é realizada pela tesouraria da Entidade, segundo as políticas vigentes.A tesouraria identifica,
avalia e protege a Entidade contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as suas
unidades operacionais. A administração estabelece princípios para a gestão de risco global.
(a) Risco de mercado
(i) Risco cambial
AEntidade está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas,
basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. O risco cambial ocorre
quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são mantidos em
moeda diferente damoeda funcional da Entidade. No decorrer do exercício findo em 31 de
dezembro de 2024, em decorrência de sua atividade, a Entidade não realizou transações
relevantes em moeda diferente de sua moeda funcional.
(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
O principal risco de taxa de juros da Entidade decorre de empréstimos de longo prazo
com taxas variáveis, expondo a Entidade ao risco de fluxo de caixa associado com a
taxa de juros. Durante 2024 e 2023, os empréstimos da Entidade às taxas variáveis eram
mantidos em reais. A Entidade analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica.
São simulados diversos cenários levando em consideração refinanciamento, renovação
de posições existentes e novos financiamentos.
Em 31 de dezembro de 2024, se as taxas de juros sobre os empréstimos mantidos em
reais aumentassem em torno de 25% (Nota 23), considerando que todas as demais vari-
áveis fossem mantidas constantes, o superávit líquido do exercício apresentaria variação
negativa de R$ 8.664, principalmente, em decorrência de despesas de juros mais altas
nos empréstimos indexados pela SELIC. Em contrapartida, o efeito seria integralmente
compensado no caixa e equivalentes de caixa com uma variação positiva no superávit
líquido do exercício de R$ 13.873, uma vez que estes são atualizados com base nomesmo
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A composição do vencimento do contas a receber está apresentada a seguir:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024
A vencer 237.875 286.718 238.305
Vencidos:
Entre 1 e 30 dias 11.138 12.359 11.138
Entre 31 e 60 dias 3.694 7.368 3.694
Entre 61 e 90 dias 3.129 3.411 3.129
Acima de 90 dias 45.890 39.718 45.890

301.726 349.574 302.156
A movimentação da provisão para perdas esperadas é como segue (controladora e consolidado):

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Em 1º de janeiro (29.736) (30.425) (29.736)
Aumento da provisão para perdas esperadas (6.979) (5.741) (6.979)
Baixas da provisão para perdas esperadas 1.546 6.430 1.546

Em 31 de dezembro (35.169) (29.736) (35.169)
7 Estoques (controladora e consolidado)

2024 2023
Medicamentos 28.092 32.049
Materiais médico-hospitalares 16.065 11.478
Estoque de terceiros em nosso poder 17.455 14.099
Material de enfermagem 4.956 5.596
Instrumental cirúrgico 1.855 1.293
Insumos de laboratório 1.781 2.128
Outros 6.384 6.191

76.588 72.834
8 Partes relacionadas
(a) Contas a receber de partes relacionadas
Os valores a receber de partes relacionadas correspondem ao contrato de mútuo firmado com a controlada Laboratório Zanol Ltda. no
montante de R$ 500.
O saldo será pago em parcela única dentro do prazo de dois anos a partir da data de transferência de valores, que ocorreu em 25 de
novembro de 2024. A taxa de juros utilizada na transação foi de 100% do CDI composto com a taxa fixa de 2,10% ao ano, capitalizados
diariamente desde a data da transferência até a quitação integral.
(b) Remuneração dos administradores (controladora e consolidado)
Em 31 de dezembro de 2024, a administração da Entidade estava composta pelo presidente da Associação Hospitalar Moinhos de Vento
e oito superintendentes (executivo, médico, assistencial e de educação, administrativo, responsabilidade social e gestão de riscos, ope-
rações, estratégia e mercado e financeiro). Em 31 de dezembro de 2024 a despesa com remuneração e benefícios do pessoal-chave,
representado pelo presidente e superintendentes, foi de R$ 16.020 na controladora e no consolidado (R$ 15.171 em 2023 na controladora).
Estes valores estão apresentados na rubrica de “Despesas com vendas, gerais e administrativas”, na demonstração do resultado do
exercício. AEntidade não possui remuneração em outras categorias de: (i) benefícios pós-emprego; (ii) benefícios de rescisão de contrato
de trabalho; e (iii) remuneração baseada em ações.
O Estatuto Social da Entidade estabelece que os membros do Conselho de Administração não devem receber qualquer tipo de remune-
ração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades
que lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.
9 Propriedades para investimento (controladora e consolidado)

Terrenos
Em 1° de janeiro de 2023
Custo 12.729
Depreciação acumulada -
Saldo contábil, líquido 12.729
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 12.729
Adições 500
Saldo contábil, líquido 13.229
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 13.229
Depreciação acumulada -
Saldo contábil, líquido 13.229
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 13.229
Saldo contábil, líquido 13.229
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 13.229
Depreciação acumulada -
Saldo contábil, líquido 13.229
10 Investimentos
(a) Combinação de negócios
Em 31 de outubro de 2024, a Entidade adquiriu 100% do capital social da Laboratório Zanol Ltda., a qual tem como atividades a realiza-
ção de exames de análises clínicas e consultoria em hematologia e patologia clínica. O valor total da contraprestação foi de R$ 1.200,
pago através de transferência bancária em 31 de outubro de 2024. Como resultado desta transação, a Entidade reconheceu um ágio no
montante de R$ 660, conforme demonstrado a seguir:
Em 31 de outubro de 2024
Contraprestação 1.200
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 106
Contas a receber de clientes 372
Outros ativos 100
Imobilizado (Nota 13) 74
Fornecedores (86)
Obrigações trabalhistas (16)
Impostos e contribuições sociais (4)
Empréstimos e financiamentos (6)
Total de ativos líquidos identificáveis 540
Ágio 660

1.200
A alocação do preço de compra foi realizada pela Entidade no ano de 2024 e eventuais alterações serão realizadas dentro do prazo de
um ano a partir da data de fechamento da transação, conforme permitido pela regra contábil.
Em 31 de dezembro de 2024, a transação encontra-se totalmente liquidada nas demonstrações financeiras da Entidade.
(b) Resumo das informações financeiras

Laboratório
Zanol Ltda.

2024

Participação 100%
Total do ativo 690
Total do passivo 619
Total do patrimônio líquido 71
Receita líquida 404
Custos e despesas (859)
Resultado financeiro -
Imposto de renda e contribuição social (14)
Prejuízo do exercício (469)

O prejuízo reconhecido no resultado daControladora é decorrente da equivalência patrimonial dosmeses de novembro e dezembro de 2024.
(c) Movimentação dos investimentos

2024
Em 1º de janeiro -
Aquisição de controlada 1.200
Participação no resultado de controladas (469)
Em 31 de dezembro 731

11 Arrendamentos (controladora e consolidado)
(a) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial

2024 2023
Ativos de direito de uso
Imóveis 10.142 4.055

10.142 4.055
Obrigações de arrendamentos
Passivo circulante 2.279 1.773
Passivo não circulante 7.928 2.409

10.207 4.182
(b) Movimentação dos ativos de direito de uso e passivos de arrendamento
As movimentações dos saldos estão apresentadas abaixo:
(i) Ativos de direito de uso

Aparelhos
Imóveis médicos Total

Em 1° de janeiro de 2023
Custo 14.790 6.723 21.513
Depreciação acumulada (8.818) (6.043) (14.861)
Saldo contábil, líquido 5.972 680 6.652
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 5.972 680 6.652
Adições 430 - 430
Baixas (custo) (3.015) (6.723) (9.738)
Baixas (depreciação) 3.015 6.723 9.738
Depreciação (2.347) (680) (3.027)
Saldo contábil, líquido 4.055 - 4.055
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 12.205 - 12.205
Depreciação acumulada (8.150) - (8.150)
Saldo contábil, líquido 4.055 - 4.055
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 4.055 - 4.055
Adições 8.468 - 8.468
Baixas (custo) (8.783) - (8.783)
Baixas (depreciação) 8.783 - 8.783
Depreciação (2.381) - (2.381)
Saldo contábil, líquido 10.142 - 10.142
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 11.890 - 11.890
Depreciação acumulada (1.748) - (1.748)

Saldo contábil, líquido 10.142 - 10.142

O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões
acimamencionadas.A tabela a seguir analisa os passivos financeiros, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora
Entre um Entre dois Acima

Até e dois e cinco de cinco
Nota um ano anos anos anos

31 de dezembro de 2024
Fornecedores 191.284 - - -
Empréstimos e financiamentos 14 67.437 66.341 70.385 69.353
Obrigações de arrendamento 11 2.279 2.214 5.714 -

31 de dezembro de 2023
Fornecedores 155.241 - - -
Empréstimos e financiamentos 14 82.318 76.364 66.371 90.361
Obrigações de arrendamento 11 1.773 440 1.749 220

Consolidado
Entre um Entre dois Acima

Até e dois e cinco de cinco
Nota um ano anos anos anos

31 de dezembro de 2024
Fornecedores 191.348 - - -
Empréstimos e financiamentos 14 67.437 66.345 70.385 69.353
Obrigações de arrendamento 11 2.279 2.214 5.714 -

3.2 Gestão de capital
Os objetivos da Entidade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a sua continuidade operacional, garantindo a manutenção
dos objetivos listados na Nota 1. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Entidade, a administração pode, ou propõe, nos casos
em que é necessária a aprovação por parte do Conselho de Administração, ajustes em sua estrutura de endividamento. Condizente com
outras entidades do setor, a Entidade monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira.
Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado) e obrigações
de arrendamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024

Empréstimos e financiamentos 14 273.516 315.414 273.520
Obrigações de arrendamento 11 10.207 4.182 10.207
(-) Caixa e equivalentes de caixa 5 (536.204) (535.328) (536.281)
Dívida líquida (252.481) (215.732) (252.554)
Total do patrimônio líquido 19 867.425 785.626 867.425
Total do capital 614.944 569.894 614.871
Índice de alavancagem financeira -41,1% -37,9% -41,1%
O capital é administrado no nível de todas as unidades geradoras ou consumidoras de caixa da Entidade.
Cláusulas restritivas - covenants
Sob os termos das principais linhas de crédito, a Entidade é obrigada a cumprir com as seguintes cláusulas financeiras:
 Manutenção do índice de liquidez corrente igual ou superior a 1,2; e
 Relação entre a dívida líquida e o EBITDA igual ou inferior a 2.
A Entidade cumpriu todos os covenants durante o exercício.
3.3 Estimativa de valor justo
Pressupõe-se que os saldos dos ativos e passivos financeiros pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a
receber, estejam próximos de seus valores justos.
A tabela da Nota 4 classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis
foram definidos como segue:
 Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
 Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços).

 Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não
observáveis).

As técnicas de avaliação específicas utilizadas para avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 incluem:
 O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base em curvas
de rendimento observáveis.

 O valor justo dos contratos de câmbio a termo é determinado utilizando taxas de câmbio a prazo na data do balanço.
O valor justo dos demais instrumentos financeiros (classificados como Nível 3) é determinado pela análise de fluxo de caixa descontado.
Não houve transferência entre os Níveis 1 e 2 durante o exercício.
Seção C – Notas explicativas relevantes e selecionadas
4 Instrumentos financeiros por categoria
(a) Controladora

Em 31 de dezembro de 2024
Custo Valor

Nota amortizado justo (*) Total
Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 5 536.204 - 536.204
Contas a receber 6 266.557 - 266.557
Depósitos judiciais 16 27.089 - 27.089
Partes relacionadas 8 500 - 500
Outros ativos 9.112 - 9.112

839.462 - 839.462
Passivos, conforme balanço patrimonial
Fornecedores 191.284 - 191.284
Empréstimos e financiamentos 14 273.516 - 273.516
Obrigações trabalhistas 15 71.414 - 71.414
Impostos e contribuições sociais 9.880 - 9.880
Obrigações de arrendamento 11 10.207 - 10.207
Benefício de saúde pós-emprego 18 - 7.661 7.661
Outros passivos 32.094 - 32.094

588.395 7.661 596.056

Em 31 de dezembro de 2023
Custo Valor

Nota amortizado justo (*) Total
Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 5 535.328 - 535.328
Contas a receber 6 319.838 - 319.838
Depósitos judiciais 16 35.002 - 35.002
Outros ativos 6.766 - 6.766

896.934 - 896.934
Passivos, conforme balanço patrimonial
Fornecedores 155.241 - 155.241
Empréstimos e financiamentos 14 315.414 - 315.414
Obrigações trabalhistas 15 72.714 - 72.714
Impostos e contribuições sociais 8.246 - 8.246
Obrigações de arrendamento 11 4.182 - 4.182
Benefício de saúde pós-emprego 18 - 9.399 9.399
Outros passivos 33.846 - 33.846

589.643 9.399 599.042
(*) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
(b) Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024
Custo Valor

Nota amortizado justo (*) Total
Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 5 536.281 - 536.281
Contas a receber 6 266.987 - 266.987
Depósitos judiciais 16 27.089 - 27.089
Outros ativos 9.198 - 9.198

839.555 - 839.555
Passivos, conforme balanço patrimonial
Fornecedores 191.348 - 191.348
Empréstimos e financiamentos 14 273.520 - 273.520
Obrigações trabalhistas 15 71.433 - 71.433
Impostos e contribuições sociais 9.886 - 9.886
Obrigações de arrendamento 11 10.207 - 10.207
Benefício de saúde pós-emprego 18 - 7.661 7.661
Outros passivos 32.094 - 32.094

588.488 7.661 596.149
5 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Caixa e depósitos bancários à vista 593 503 596
Aplicações financeiras 535.611 534.825 535.685

536.204 535.328 536.281
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a operações pós-fixadas lastreadas, na média, a 99,1% do rendimento do CDI
(2023 – 101,7%), podendo ser resgatadas a qualquer tempo, a preços e taxas de mercado. Estão atualizadas pelos rendimentos auferidos
até a data do balanço, não excedendo o valor de negociação.
6 Contas a receber de clientes
A composição das contas a receber de clientes é apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Serviços hospitalares e laboratoriais - contas faturadas 188.899 200.489 189.329
Serviços hospitalares e laboratoriais - contas em formação 78.883 123.786 78.883
Cartão de crédito 11.676 9.878 11.676
Ensino e pesquisa 20.150 12.572 20.150
Outras 2.118 2.849 2.118

301.726 349.574 302.156

(-) Provisão para perdas esperadas (35.169) (29.736) (35.169)

266.557 319.838 266.987

As contas a receber em formação correspondem a serviços médicos e hospitalares já realizados de atendimentos não concluídos ou
ainda não faturados até o encerramento do exercício.
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(ii) Passivos de arrendamento
2024 2023

Em 1º de janeiro 4.182 6.894
Novos contratos e aditivos 8.215 -
Remensuração de contratos 253 430
Juros provisionados 436 594
Pagamentos (2.403) (3.066)
Descontos (40) (76)
Juros pagos (436) (594)

Em 31 de dezembro 10.207 4.182

(c) Maturidade dos contratos
2024 2023

Até um ano 2.279 1.773
Entre um e dois anos 2.214 440
Entre dois e cinco anos 5.714 1.749
Acima de cinco anos - 220

10.207 4.182
12 Intangível
(a) Controladora

Controladora
Softwares

Em 1° de janeiro de 2023
Custo 31.334
Amortização acumulada (19.863)

Saldo contábil, líquido 11.471

Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 11.471
Adições 3.779
Transferências do Imobilizado (custo) 576
Transferências do Imobilizado (amortização) (240)
Amortização (3.499)

Saldo contábil, líquido 12.087

Em 31 de dezembro de 2023
Custo 35.689
Amortização acumulada (23.602)

Saldo contábil, líquido 12.087

Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 12.087
Adições 5.242
Baixas (custo) (24)
Baixas (amortização) 24
Transferências do Imobilizado (custo) 236
Transferências do Imobilizado (amortização) (84)
Amortização (4.376)

Saldo contábil, líquido 13.105

Em 31 de dezembro de 2024
Custo 41.143
Amortização acumulada (28.038)

Saldo contábil, líquido 13.105

(b) Consolidado
Consolidado

Softwares Ágio Total
Em 1° de janeiro de 2023
Custo 31.334 - 31.334
Amortização acumulada (19.863) - (19.863)

Saldo contábil, líquido 11.471 - 11.471

Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 11.471 - 11.471
Adições 3.779 - 3.779
Transferências do Imobilizado (custo) 576 - 576
Transferências do Imobilizado (amortização) (240) - (240)
Amortização (3.499) - (3.499)

Saldo contábil, líquido 12.087 - 12.087

Em 31 de dezembro de 2023
Custo 35.689 - 35.689
Amortização acumulada (23.602) - (23.602)

Saldo contábil, líquido 12.087 - 12.087

Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 12.087 - 12.087
Adições 5.242 - 5.242
Baixas (custo) (24) - (24)
Baixas (amortização) 24 - 24
Transferências do Imobilizado (custo) 236 - 236
Transferências do Imobilizado (amortização) (84) - (84)
Aquisição de controlada (Nota 10) - 660 660
Amortização (4.376) - (4.376)

Saldo contábil, líquido 13.105 660 13.765

Em 31 de dezembro de 2024
Custo 41.143 660 41.803
Amortização acumulada (28.038) - (28.038)

Saldo contábil, líquido 13.105 660 13.765

As taxas de amortização dos ativos intangíveis estão apresentadas na Nota 25.7.

13 Imobilizado
(a) Controladora

Controladora
Máquinas,

equipamentos Equipamentos
Terrenos e e aparelhos Móveis e de computação Instrumental Imobilizado
prédios médicos utensílios e comunicação Veículos cirúrgico em andamento Total

Em 1° de janeiro de 2023
Custo 460.191 228.591 44.079 59.243 81 3.012 40.924 836.121
Depreciação acumulada (214.459) (136.307) (30.015) (45.204) (81) (2.995) - (429.061)

Saldo contábil, líquido 245.732 92.284 14.064 14.039 - 17 40.924 407.060

Exercício findo em 31 de
dezembro de 2023
Saldo inicial 245.732 92.284 14.064 14.039 - 17 40.924 407.060
Adições 4.128 32.021 1.069 8.396 - - 95.527 141.141
Baixas (custo) (19) (1.376) (15) (39) - - (2) (1.451)
Baixas (depreciação) 1 1.281 10 38 - - - 1.330
Transferências (custo) 43.425 961 2.827 2.263 - - (50.052) (576)
Transferências (depreciação) (146) (108) 225 269 - - - 240
Investimentos em projetos
PROADI-SUS (Nota 17) - (2.131) (6) (363) - - - (2.500)
Depreciação (18.727) (18.043) (2.673) (5.724) - (14) - (45.181)

Saldo contábil, líquido 274.394 104.889 15.501 18.879 - 3 86.397 500.063

Em 31 de dezembro de 2023
Custo 507.725 258.066 47.954 69.500 81 3.012 86.397 972.735
Depreciação acumulada (233.331) (153.177) (32.453) (50.621) (81) (3.009) - (472.672)

Saldo contábil, líquido 274.394 104.889 15.501 18.879 - 3 86.397 500.063

Exercício findo em 31 de
dezembro de 2024
Saldo inicial 274.394 104.889 15.501 18.879 - 3 86.397 500.063
Adições 101 37.365 1.809 10.207 - - 162.478 211.960
Baixas (custo) (21) (4.212) (707) (3.915) - - - (8.855)
Baixas (depreciação) 21 3.963 681 3.862 - - - 8.527
Transferências (custo) 66.405 13.507 2.134 1.565 - - (83.847) (236)
Transferências (depreciação) (1.312) 968 349 79 - - - 84
Investimentos em projetos
PROADI-SUS (Nota 17) - (3.037) - (554) - - - (3.591)
Depreciação (20.200) (19.991) (2.724) (6.319) - (3) - (49.237)

Saldo contábil, líquido 319.388 133.452 17.043 23.804 - - 165.028 658.715

Em 31 de dezembro de 2024
Custo 574.210 301.689 51.190 76.803 81 3.012 165.028 1.172.013
Depreciação acumulada (254.822) (168.237) (34.147) (52.999) (81) (3.012) - (513.298)

Saldo contábil, líquido 319.388 133.452 17.043 23.804 - - 165.028 658.715

(b) Consolidado
Consolidado

Máquinas,
equipamentos Equipamentos

Terrenos e e aparelhos Móveis e de computação Instrumental Imobilizado
prédios médicos utensílios e comunicação Veículos cirúrgico em andamento Total

Em 1° de janeiro de 2024
Custo 507.725 258.066 47.954 69.500 81 3.012 86.397 972.735
Depreciação acumulada (233.331) (153.177) (32.453) (50.621) (81) (3.009) - (472.672)

Saldo contábil, líquido 274.394 104.889 15.501 18.879 - 3 86.397 500.063

Exercício findo em 31 de
dezembro de 2024
Saldo inicial 274.394 104.889 15.501 18.879 - 3 86.397 500.063
Adições 101 37.365 1.809 10.207 - - 162.478 211.960
Baixas (custo) (21) (4.212) (707) (3.915) - - - (8.855)
Baixas (depreciação) 21 3.963 681 3.862 - - - 8.527
Transferências (custo) 66.405 13.507 2.134 1.565 - - (83.847) (236)
Transferências (depreciação) (1.312) 968 349 79 - - - 84
Investimentos em projetos
PROADI-SUS (Nota 17) - (3.037) - (554) - - - (3.591)
Aquisição de controlada (Nota 10) - 24 37 13 - - - 74
Depreciação (20.200) (19.993) (2.725) (6.319) - (3) - (49.240)

Saldo contábil, líquido 319.388 133.474 17.079 23.817 - - 165.028 658.786

Em 31 de dezembro de 2024
Custo 574.210 301.713 51.227 76.816 81 3.012 165.028 1.172.087
Depreciação acumulada (254.822) (168.239) (34.148) (52.999) (81) (3.012) - (513.301)

Saldo contábil, líquido 319.388 133.474 17.079 23.817 - - 165.028 658.786

O saldo de imobilizado em andamento refere-se, principalmente, à construção de edificação para ampliação da operação hospitalar, com
previsão de finalização em agosto de 2025.

As taxas de depreciação estão apresentadas na Nota 25.8. O valor dos custos de empréstimos incorporados ao imobilizado durante o exer-
cício de 2024 foi de R$ 6.700 (2023 – R$ 4.126). Os bens dados em garantia dos empréstimos e financiamentos estão descritos na Nota 14.

14 Empréstimos e financiamentos.
Os empréstimos e financiamentos estão assim apresentados:

Controladora Consolidado
Modalidade Indexador Taxa 2024 2023 2024

Capital de giro CDI + Tx Pré 14,5% a.a. 250.253 292.923 250.257

Capital de giro Tx Pré 11,2% a.a. 10.006 - 10.006

BNDES TJLP + Tx Pré 9,3% a.a. - 4.621 -

FINEP TJLP + Tx Pré 9,0% a.a. 13.257 17.870 13.257

273.516 315.414 273.520

Passivo circulante 67.437 82.318 67.437

Passivo não circulante 206.079 233.096 206.083

273.516 315.414 273.520

O valor justo dos empréstimos classificados no passivo circulante é igual ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não
é significativo.

Em garantia dos empréstimos e financiamentos, foram concedidas hipotecas de imóveis, caução de recebíveis e operações de direito
creditório concernentes aos domicílios bancários.

O cronograma dos vencimentos dos empréstimos e financiamentos é o que segue:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024

Até um ano 67.437 82.318 67.437
Entre um e dois anos 66.341 76.364 66.345
Entre dois e cinco anos 70.385 66.371 70.385
Acima de cinco anos 69.353 90.361 69.353

273.516 315.414 273.520
15 Obrigações trabalhistas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Salários e bônus a pagar 14.811 18.047 14.811
Provisão de férias 51.188 49.428 51.188
FGTS 3.691 3.497 3.694
INSS sobre a folha de pagamento 1.724 1.742 1.740

71.414 72.714 71.433

16 Provisão para contingências e depósitos judiciais (controladora e consolidado)
A Entidade é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na
esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais.

As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas se relevantes pela administração,
amparada por seus assessores legais internos e externos.

A composição da provisão para contingências e o saldo dos depósitos judiciais estão demonstrados abaixo:

Provisão para contingências Depósitos judiciais
2024 2023 2024 2023

Cíveis 5.764 7.284 5.155 6.556
Tributárias 11 11 - -
Trabalhistas 121.066 107.477 21.934 28.446

126.841 114.772 27.089 35.002

Passivo circulante 11 2.943 - -
Passivo não circulante 126.830 111.829 27.089 35.002

126.841 114.772 27.089 35.002

A movimentação das provisões para contingências é apresentada a seguir:
2024 2023

Em 1º de janeiro 114.772 103.204

Adições 34.775 28.309

Pagamentos (22.706) (16.741)

Em 31 de dezembro 126.841 114.772

As demandas cíveis correspondem, principalmente, a processos nos quais a Entidade é acionada como corresponsável por ações
de erro médico.
As demandas trabalhistas correspondem a reclamatórias diversas vinculadas em sua maioria a pleitos indenizatórios, sendo que o
total da provisão representa a melhor estimativa da Entidade em relação às contingências individuais e coletivas em andamento.
Não é esperado nenhum outro passivo relevante resultante dos passivos contingentes, além daqueles provisionados.
Perdas possíveis não provisionadas no balanço
A Entidade possui outras ações de natureza trabalhista, tributárias e no âmbito administrativo envolvendo riscos de perda classifica-
dos pela administração como possíveis de, aproximadamente R$ 79.425 na controladora e no consolidado (R$ 76.674 em 2023 na
controladora), com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída.
Além destes processos, há um processo judicial de natureza tributária cuja estimativa de perda foi considerada como possível na
opinião de seus consultores jurídicos. Trata-se de Ação Popular que se limita a requerer a anulação de decisão do Conselho Adminis-
trativo de Recursos Fiscais - CARF que reconheceu a decadência de débitos de quota patronal lavrados contra a entidade por meio
do Processo Administrativo nº 10552.000616/2007-72. Julgada favoravelmente à entidade em primeira e segunda instâncias, a Ação
Popular aguarda processamento do Recurso Especial da autora, pelo Tribunal.
Em que pese a estimativa de perda possível, a probabilidade de saída de recursos financeiros, caso haja eventual desfecho desfavorável
em relação a esta demanda, foi considerada como remota pelos nossos consultores jurídicos, uma vez que este processo não possui
consequência econômica ou tributária direta, na medida em que, no caso de procedência, haverá novo julgamento pelo CARF e a
probabilidade de reconhecimento da decadência por outros fundamentos ou o reconhecimento da inconstitucionalidade da cobrança,
porque inconstitucional, na linha do decidido na Repercussão Geral RE 566.622, ADI 2028 e ADI 2228.
17 Assistência social - projetos de apoio ao SUS (controladora e consolidado)
Desde 2008, em razão da publicação da Portaria nº 393/GM/MS, de 3 de março de 2008, do Decreto nº 5.895/2006, que deu nova
redação ao art. 3º do Decreto nº 2.536/1998, a Entidade passou a ser habilitada pelo Ministério da Saúde como Hospital Estratégico
de Excelência. A Portaria nº 2.235/GM/MS, publicada no Diário Oficial da União em 27 de agosto de 2020, renovou o reconhecimento
de excelência da Entidade por 3 anos, a contar da data de sua publicação. Em outubro de 2022 a Entidade solicitou renovação do
reconhecimento de Excelência ao Ministério da Saúde, sendo que, enquanto este pedido estiver em análise, mantém-se válido o
reconhecimento, conforme § 3° do artigo 2º do Anexo à Portaria nº 3.362/GM/MS de 2017.
Ainda no ano de 2008, foi firmado Termo deAjuste com o Ministério da Saúde para a realização de projetos de apoio ao desenvolvimento
institucional do SUS. Desde 2009, em cumprimento às legislações atinentes às respectivas épocas e, atualmente à Lei Complementar
nº 187/2021, ao Decreto nº 11.791/2023 e à Portaria nº 3.362/GM/MS de 2017, a Entidade vem aplicando em projetos de apoio ao
SUS, no mínimo, os valores que obteve de contribuições imunes, seguindo o cronograma de execução firmado com o Ministério da
Saúde através de termos de ajuste.
Em 29 de novembro de 2023, a Entidade celebrou, junto ao Ministério da Saúde, o Termo de Ajuste nº 3/2023 para o triênio 2024
– 2026, conforme extrato publicado no Diário Oficial da União em 04 de dezembro de 2023. O montante estimado de aplicações
nos projetos de apoio ao SUS para o triênio 2024 – 2026 foi de R$ 292.342. Em 25 de julho de 2024 a Entidade firmou junto ao
Ministério da Saúde o Termo de Apostilamento nº 3/2024, atualizando o valor estimado de aplicações para R$ 307.186.
A Entidade obteve a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de saúde, através
da Portaria nº 2.087, de 09 de setembro de 2024. Este certificado abrange o período de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de
2023. Em dezembro de 2023, a Entidade solicitou pedido de renovação do CEBAS para o triênio 2024 - 2026, o qual se encontra
em tramitação no Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social em Saúde (DCEBAS), sendo que,
enquanto este pedido estiver em análise, mantém-se válida a certificação, conforme § 2º do artigo 37 da Lei Complementar nº 187/2021.
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Entidade aplicou recursos em 34 projetos de apoio ao SUS
aprovados pelo Ministério da Saúde, totalizando R$ 78.464 na controladora e no consolidado (R$ 92.395 na controladora em
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Projetos de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do SUS (PROADI - SUS)
Imunidades Custos e

Total dos registradas LEAN despesas Total dos
custos e no ano ONCO- TELENORDESTE RESILIENT- EMERGÊNCIAS Outros alocados nos custos e

despesas (a) corrente (b) HTLV (c) GENOMAS (d) (e) TBPED(f) TNK (g) (h) projetos (i) projetos (j) despesas (k)
Impostos sobre a receita (Nota 20) - (1.379) - - - - - - - - (1.379)
Custos e despesas operacionais
Pessoal e encargos (518.746) (91.744) 6.312 3.111 4.404 3.523 3.511 2.641 27.896 51.398 (559.092)
Medicamentos e materiais médicos (425.532) (2.165) 366 28 10 390 8 6 1.015 1.823 (425.874)
Serviços médicos e técnicos contratados (217.531) (164) 1.200 3.236 1.275 1.081 1.610 1.222 7.319 16.943 (200.752)
Utilidades (16.858) - 19 42 6 8 5 3 137 220 (16.638)
Depreciações e amortizações (56.248) - 28 24 20 18 19 11 131 251 (55.997)
Materiais e serviços de manutenção (30.647) - 66 4 70 343 4 3 148 638 (30.009)
Valor justo do trabalho voluntário (1.792) - - - - - - - - - (1.792)
Outras receitas e despesas operacionais,
líquidas (49.458) (234) 592 367 232 186 213 42 1.968 3.600 (46.092)

(1.316.812) (94.307) 8.583 6.812 6.017 5.549 5.370 3.928 38.614 74.873 (1.336.246)
Impostos sobre importações de imobilizado
e intangível - (4.428) - - - - - - - - (4.428)

Aquisição de imobilizado para os
projetos do PROADI (Nota 13) (3.591) - 298 8 170 5 12 5 3.093 3.591 -

Total (1.320.403) (100.114) 8.881 6.820 6.187 5.554 5.382 3.933 41.707 78.464 (1.342.053)

Continua

Continuação

22 Resultado financeiro (controladora e consolidado)
2024 2023

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 55.490 53.487
Variação cambial ativa 1.583 491
Outras receitas financeiras 5.506 8.948

62.579 62.926
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (27.956) (24.517)
Juros sobre arrendamentos (436) (594)
Variação cambial passiva (153) (1.672)
Outras despesas financeiras (2.096) (1.851)

(30.641) (28.634)
31.938 34.292

23 Outras divulgações sobre os fluxos de caixa
(a) Reconciliação da dívida (caixa) líquida

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Empréstimos e financiamentos 273.516 315.414 273.520
Obrigações de arrendamento 10.207 4.182 10.207
Total da dívida 283.723 319.596 283.727
(-) Caixa e equivalentes de caixa (536.204) (535.328) (536.281)
Dívida (caixa) líquida (252.481) (215.732) (252.554)

A movimentação da dívida líquida é demonstrada a seguir:
(i) Controladora

Controladora
Caixa e

Empréstimos e Obrigações de equivalentes Dívida
financiamentos arrendamento Dívida total de caixa líquida

Em 1° de janeiro de 2023 236.728 6.894 243.622 (454.999) (211.377)
Movimentações que afetaram os fluxos de caixa
Captação de dívida bancária e novos arrendamentos (principal) 150.000 430 150.430 - 150.430
Pagamento da dívida bancária e arrendamentos (principal) (73.655) (3.066) (76.721) - (76.721)
Pagamento da dívida bancária e arrendamentos (juros) (26.302) (594) (26.896) - (26.896)
Movimentações do caixa e equivalentes de caixa - - - (80.329) (80.329)

50.043 (3.230) 46.813 (80.329) (33.516)
Movimentações que não afetaram os fluxos de caixa
Despesa de juros 28.643 594 29.237 - 29.237
Outras variações - (76) (76) - (76)

28.643 518 29.161 - 29.161
Em 31 de dezembro de 2023 315.414 4.182 319.596 (535.328) (215.732)
Movimentações que afetaram os fluxos de caixa
Captação de dívida bancária e novos arrendamentos (principal) 10.000 8.468 18.468 - 18.468
Pagamento da dívida bancária e arrendamentos (principal) (49.364) (2.403) (51.767) - (51.767)
Pagamento da dívida bancária e arrendamentos (juros) (37.190) (436) (37.626) - (37.626)
Movimentações do caixa e equivalentes de caixa - - - (876) (876)

(76.554) 5.629 (70.925) (876) (71.801)
Movimentações que não afetaram os fluxos de caixa
Despesa de juros 34.656 436 35.092 - 35.092
Outras variações - (40) (40) - (40)

34.656 396 35.052 - 35.052
Em 31 de dezembro de 2024 273.516 10.207 283.723 (536.204) (252.481)
(ii) Consolidado

Consolidado
Caixa e

Empréstimos e Obrigações de equivalentes Dívida
financiamentos arrendamento Dívida total de caixa líquida

Em 1º de janeiro de 2024 315.414 4.182 319.596 (535.328) (215.732)
Movimentações que afetaram os fluxos de caixa
Captação de dívida bancária e novos arrendamentos (principal) 10.000 8.468 18.468 - 18.468
Pagamento da dívida bancária e arrendamentos (principal) (49.366) (2.403) (51.769) - (51.769)
Pagamento da dívida bancária e arrendamentos (juros) (37.190) (436) (37.626) - (37.626)
Movimentações do caixa e equivalentes de caixa - - - (953) (953)

(76.556) 5.629 (70.927) (953) (71.880)
Movimentações que não afetaram os fluxos de caixa
Despesa de juros 34.656 436 35.092 - 35.092
Efeito da aquisição de controlada (Nota 10) 6 - 6 - 6
Outras variações - (40) (40) - (40)

34.662 396 35.058 - 35.058
Em 31 de dezembro de 2024 273.520 10.207 283.727 (536.281) (252.554)
(b) Transações que não afetaram o caixa (controladora e consolidado)

2024 2023

Aquisição de ativo imobilizado a pagar 55.599 17.000
24 Seguros
AEntidade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
As importâncias seguradas em 31 de dezembro de 2024 estão demonstradas abaixo:

Importância
segurada

Incêndio, raio, explosão e outros riscos 600.000
Responsabilidade civil geral e administradores 70.000

Seção D – Políticas contábeis materiais
25 Resumo das políticas contábeis materiais
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
25.1 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente
econômico no qual a Entidade atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda
funcional e de apresentação da Entidade.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais, quando aplicável, relacio-
nados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados nas demonstrações dos resultados como receita ou despesa
financeira. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as demais variações no valor contábil do título
são reconhecidas no patrimônio.
25.2 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com ven-
cimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de
contas garantidas nas demonstrações dos fluxos de caixa.
25.3 Ativos financeiros
25.3.1 Classificação
A Entidade classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração:
 Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado).
 Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa.
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes.
Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido.
25.3.2 Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Entidade se compromete a
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou
tenham sido transferidos e a Entidade tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
25.3.3 Mensuração
Quando aplicável, no reconhecimento inicial, a Entidade mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado.
25.3.4 Impairment
AEntidade avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado.A
metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber
de clientes, a Entidade aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao
longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis.
25.4 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem substancialmente aos valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das
atividades da Entidade. A Entidade mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e,
portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o
uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas e glosas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
25.5 Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da
média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende basicamente os custos dos insumos
e materiais que serão utilizados na prestação dos serviços dentro do curso normal das atividades da Entidade.
25.6 Arrendamentos
A Entidade aluga locais e equipamentos para a prestação dos seus serviços. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por pe-
ríodos fixos, porém eles podem incluir opções de prorrogação. Os contratos podem conter componentes de arrendamento e outros não
relacionados a arrendamentos. A Entidade aloca a contraprestação no contrato aos componentes de arrendamentos e de outros não
relacionados a arrendamentos com base nos preços isolados relativos. Contudo, para arrendamentos de imóveis nos quais a Entidade
é o arrendatário, a Entidade optou por não separar componentes relacionados e não relacionados a arrendamentos e, em vez disso,
contabiliza tais componentes como um componente de arrendamento único.
Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos
de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos.

2023), conforme demonstrado a seguir:

Onde:
(a) Total dos custos e despesas operacionais da Entidade antes das imunidades e alocação nos projetos
(b) Imunidades do exercício de 2023 registradas no ano corrente
(c) Projeto de apoio “Estudo de prevalência de HTLV e outras IST e padrões de comportamento sexual em parturientes no Brasil e em
população geral”. (“HTLV”)
(d) Projeto de apoio “Onco-GenomasBrasil:mapeamento do câncer demamaedepróstata no sistemapúblico brasileiro”. (“ONCO-GENOMAS”)
(e) Projeto de apoio “Assistência médica especializada na região Nordeste do Brasil por meio de Telemedicina”. (“TELENORDESTE”)
(f) Projeto de apoio “Estudo Epidemiológico sobre a Prevalência Nacional deAgentes Respiratórios emCrianças eAdolescentes”. (“TBPED”)
(g) Projeto de apoio “Avaliação da efetividade da tenecteplase no tratamento do AVC isquêmico agudo”. (“RESILIENT-TNK”)
(h) Projeto de apoio “Lean nas Emergências”. (“LEAN EMERGENCIAS”)
(i) Outros Projetos: Abertura conforme tabela a seguir.
(j) Custos e despesas alocados nos projetos (soma das colunas (c),(d), (e), (f), (g), (h) e (i)).
(k) Total dos custos e despesas operacionais da Entidade após as imunidades e alocação nos projetos.
A tabela a seguir apresenta a abertura da coluna classificada como “Outros projetos” e os respectivos saldos aplicados:
Nome do projeto Valor
Reestruturação de Hospitais Públicos. (“RHP”) 3.508
Ensaio clínico randomizado em cluster, stepped-wedge para avaliação do impacto de bundles de reabilitação precoce
(apoiados por Telemedicina) na qualidade de vida de pacientes após insuficiência respiratória aguda hipoxêmica com
suspeita de COVID-19. (“REHAB COVID”) 3.155
Estudo CuidAR: reduzindo morbidade e custos em asma no país. (“CUIDAR/ASMA”) 3.114
Avaliação de um protocolo assistencial de vigilância ativa para câncer de próstata no SUS. (“VIGIASUS/CA”) 3.029
Formação em saúde ambiental para profissionais de saúde indígena. (“SAÚDE INDÍGENA”) 2.943
Fortalecimento do Diagnóstico Precoce e daAssistência às Crianças com Cardiopatia Congênita no Brasil. (“DIAG. CARDIOPATIA”) 2.703
Melhorando a Segurança do Paciente em Larga Escala no Brasil. (“SAÚDE NOSSAS MÃOS”) 2.292
Curso de Especialização de Preceptoria em Àrea Profissional da Saúde. (“PRECEPTORIA MULTIPROF”.) 2.287
Estudo de Terapia Tripla para Prevenção de Eventos Recorrentes de Doença Cerebral intraparenquimatosa. (“TRIDENT”) 2.154
Impacto em longo prazo da COVID-19 na população brasileira. (“PÓS COVID”) 2.064
Programa de Aprimoramento para o Desenvolvimento de Diretrizes Clínico-Assistenciais para o SUS. (“DIRETRIZES”) 1.996
Estudo de acompanhamento clínico pós terapia de ressincronização fisiológica versus biventricular em pacientes com
insuficiência cardíaca. (“PHYSIOSYNC / ECR”) 1.943
Curso de Especialização de Preceptoria em Medicina de Família e Comunidade. (“PRECEPTORIA MFC”) 1.931
Apoio emergencial à gestão de hospitais no Rio Grande do Sul. (“GESTÃO HOSP. RS”) 1.718
Fortalecimento da Avaliação de Tecnologias de Saúde nas Secretarias Estaduais. (“ATS EDUCAÇÃO”) 1.136
Apoio às ações estratégicas do SUS - Lean nas Emergências. (“CONSULTORIA LEAN”) 999
Implantação do Programa de Segurança do Paciente e Desenvolvimento de Ferramentas de Gestão, Educação e Práticas.
(“SEG. DO PACIENTE”) 994
Qualificação da Assistência em terapia Intensiva por Telemedicina. (“TELEUTI”) 687
Diagnóstico situacional da rede de atenção em saúde ao paciente com epilepsia no Brasil para o planejamento de
estratégias de enfrentamento no SUS. (“EPILEPSIA”) 665
Melhorando a Segurança do Paciente em Larga Escala no Brasil. (“COLABORATIVA”) 571
Curso de Especialização em Preceptoria de Residência Médica - Preceptoria Médica. (“PRECEPTORIA MÉDICA”) 478
Cidade Cardio-protegida: Treinamento de voluntários e ampliação de DEAs na reversão de parada cardiorrespiratória no APH.
(“CIDADE CARDIO”) 332
Linha de Cuidado do Recém-nascido prematuro e a termo com cardiopatia congênita no âmbito do SUS. (“CUIDADO PREMATURO”) 313
Educação Continuada dos Comitês de Ética em Pesquisa. (“EDUCA CEP”) 214
Qualificação de profissionais, cuidadores e serviços assistenciais para ampliação da identificação e intervenção precoce de
crianças com sinais sugestivos de transtorno do espectro autista no Sistema Único de Saúde. (“AUTISMO”) 213
Polipílula e Riscômetro para prevenir Acidente Vascular Cerebral (“AVC”) e Comprometimento Cognitivo na Atenção Primária
à Saúde - Expansão. (“PROMOTE EXPANSÃO”) 163
Manejo Clínico de Diabetes, Hipertensão Arterial e Pré-natal na Atenção Primária à Saúde. (“MANEJO CLÍNICO”) 99
Avaliação das principais variantes genéticas e seus impactos no acidente vascular cerebral no Sistema Único de Saúde.
(“ARTEMIS-BRASIL”) 6
Total 41.707
Os valores aplicados em imobilizado foram registrados em contas patrimoniais na rubrica “imobilizado” e, posteriormente, são utilizados
para contrapor as imunidades usufruídas registradas no passivo. Anualmente, conforme requerido pela Portaria nº 3.362/GM/MS de 2017,
a Entidade encaminha relatórios de prestação de contas dos projetos de apoio ao SUS constantes no Termo deAjuste celebrado junto ao
Ministério da Saúde, acompanhados de relatório dos auditores independentes. Os valores das imunidades fiscais usufruídas durante o
exercício de 2024, e que deverão ser aplicados ao longo do exercício de 2025 na execução de projetos de apoio ao SUS, considerando
o Termo de Ajuste nº 03/2023, relativos a INSS, COFINS, PIS e PIS e COFINS s/ importações foram de R$ 90.868, R$ 1.301, R$ 3.853
e R$ 4.403, respectivamente (sendo de R$ 87.924, R$ 1.379, R$ 3.820 e R$ 6.991, respectivamente, em 2023).
A movimentação da provisão de assistência social está demonstrada abaixo:

2024 2023
Em 1º de janeiro - 12.457
Imunidades usufruídas no ano anterior 100.114 77.953
Aplicações no ano corrente (78.464) (92.395)
Aplicações a maior no triênio - 1.985
Em 31 de dezembro 21.650 -

18 Benefício de saúde pós-emprego (controladora e consolidado)
O valor de R$ 7.661 na controladora e no consolidado (R$ 9.399 em 2023 na controladora) corresponde ao passivo atuarial de pós-emprego,
cuja constituição se faz necessária em função do direito a benefícios a serem pagos no futuro para empregados e ex-empregados decorrentes
do plano de saúde. Este passivo está atrelado ao formato contributório vigente até 31 março de 2017, de acordo com a Lei nº 9.656/1998.
Em abril de 2017, a Entidade alterou o formato, passando as contribuições dos beneficiários titulares em atividade a serem integralmente
subsidiadas pela Entidade e cessando, desta forma, o aumento da base de empregados com direito a esse benefício no futuro. As prin-
cipais premissas utilizadas para a determinação do passivo foram:
 Taxa real de desconto atuarial – 7,44%
 Retorno esperado sobre os ativos – 7,44%
 Health Care Cost Trend Rate – 4,10%
 Aging Factor – variação anual conforme a idade
 Análise de permanência – 92,00%
A Entidade reconheceu no resultado do exercício de 2024 o valor de R$ 908 na controladora e no consolidado (R$ 1.449 em 2023 na
controladora) correspondente aos custos esperados do período, atualizado anualmente de acordo com laudo de especialista externo. O
valor de R$ 2.646 foi reconhecido como outros resultados abrangentes em 2024, na controladora e no consolidado (R$ 3.766 em 2023
na controladora) referente mensuração do valor justo da obrigação correspondente ao benefício de saúde pós-emprego.
19 Patrimônio líquido
(a) Patrimônio social
O patrimônio social é constituído por todos os bens e direitos que a Entidade possui, sendo alterado em função dos resultados superavi-
tários ou deficitários de suas operações, incorporados no final de cada exercício subsequente.
(b) Outros resultados abrangentes
Refere-se às perdas atuariais pela mensuração do valor justo da obrigação correspondente ao benefício de saúde pós-emprego (Nota 18).
(c) Superávit do exercício
Por se tratar de uma entidade sem a finalidade de lucros, o resultado auferido no exercício é revertido em sua integralidade para as suas
atividades institucionais por meio da transferência do saldo apurado para o patrimônio social (Nota 19 (a)).
20 Receita líquida Controladora Consolidado

2024 2023 2024
Receita bruta
Serviços hospitalares e laboratoriais 1.314.966 1.282.076 1.315.358
Serviços de ensino e pesquisa 41.974 26.225 41.974
Valor justo do trabalho voluntário 1.792 1.690 1.792
Outras receitas 45.941 47.820 45.941

1.404.673 1.357.811 1.405.065
Deduções da receita bruta
COFINS (1.379) (1.066) (1.392)
PIS - - (3)
ICMS (212) (197) (212)
ISSQN - - (8)
Descontos concedidos (19.989) (8.772) (19.989)

(21.580) (10.035) (21.604)
1.383.093 1.347.776 1.383.461

21 Custos e despesas por natureza Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Pessoal e encargos (558.963) (529.120) (559.092)
Medicamentos e materiais médicos (425.696) (427.962) (425.874)
Serviços médicos e técnicos contratados (200.282) (175.749) (200.752)
Utilidades (16.635) (16.428) (16.638)
Depreciações e amortizações (55.994) (51.707) (55.997)
Materiais e serviços de manutenção (30.008) (25.039) (30.009)
Valor justo do trabalho voluntário (1.792) (1.690) (1.792)
Resultado de equivalência patrimonial (469) - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (46.039) (33.903) (46.092)

(1.335.878) (1.261.598) (1.336.246)

Custo do serviço prestado (1.162.226) (1.120.298) (1.163.010)
Despesas com vendas, gerais e administrativas (126.596) (119.784) (126.635)
Resultado de equivalência patrimonial (469) - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (46.587) (21.516) (46.601)

(1.335.878) (1.261.598) (1.336.246)
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Continuação

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos conselheiros e administradores da
Associação Hospitalar Moinhos de Vento
Porto Alegre – RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Associação
Hospitalar Moinhos de Vento (“Entidade”), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual
e consolidada, da Associação Hospitalar Moinhos de Vento em 31 de dezembro de
2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade
de lucros (ITG 2002 (R1)).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação
à Entidade e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes
As demonstrações financeiras daAssociação Hospitalar Moinhos de Vento para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023 foram examinadas por outro auditor independente,
que emitiu relatório de auditoria datado de 27 de fevereiro de 2024, sem modificação.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002 (R1)) e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
diretoria pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade e sua controlada são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade
e sua controlada.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2025.

ERNST & YOUNG Vicente De Giacomo Pias
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador CRC RS-97557/O
CRC SP-015199/F
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Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente.
Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir:
 pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber);
 pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem de índice ou de taxa;
 valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual;
 o preço de exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção;
 pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir
o arrendamento.

Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser
prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que
pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico
similar, com termos e condições equivalentes. AEntidade está exposta a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos
variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até serem concretizados. Quando os
ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado
e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica
constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período.
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir:
 o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento;
 quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos;
 quaisquer custos diretos iniciais; e
 custos de restauração.
Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos
dois o menor. Se a Entidade estiver razoavelmente certa de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado
ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo e todos os arrendamentos de
ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles
com um prazo de 12 meses ou menos.
(ii) Opções de prorrogação e extinção
As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos imobilizados. Esses termos são usados
para maximizar a flexibilidade operacional em termos de gestão de contratos.
25.7 Ativos intangíveis
Softwares
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos
para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os custos associados
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente
atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Entidade, são reconhecidos como
ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com
empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também
incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento
que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Quando aplicável, os custos de
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. A taxa anual de amortização
utilizada pela Entidade é de 20%.
25.8 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada, o qual inclui os gastos diretamente atribuíveis à
aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança.
O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao
resultado do exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Vida útil (em
anos)

Taxa de
depreciação

(anual)

Prédio 40 2,50%

Máquinas, equipamentos e aparelhos médicos 10 10,00%

Móveis e utensílios 10 10,00%

Instrumental cirúrgico 10 10,00%

Equipamentos de computação e comunicação 5 20,00%

Veículos 5 20,00%

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas relacionados a baixa do ativo imobilizado são reconhecidos em “Custo do serviço prestado” ou em “Despesas
com vendas, gerais e administrativas” nas demonstrações dos resultados.
25.9 Propriedades para investimento
As propriedades para investimento são mensuradas pelo custo e estão representadas por terrenos mantidos para ampliações futuras.
25.10 Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios,
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.
25.11 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente,
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a
pagar é reconhecida nas demonstrações dos resultados durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. O componente de passivo de um instrumento financeiro composto é reconhecido inicialmente a valor justo.
Após o reconhecimento inicial, o componente de passivo é mensurado ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Entidade tenha um direito incondicional de diferir a liquidação
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros
para a Entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como
despesa no período em que são incorridos.
25.12 Provisões
(a) Geral
Provisões são reconhecidas quando: (i) a Entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um
evento passado; (ii) é provável que recursos econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa confiável do
valor da obrigação possa ser feita.
(b) Provisão para contingências
AEntidade é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa
razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusão
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
25.13 Benefícios a empregados
Obrigações de pós-emprego
AEntidade reconhece o passivo atuarial de pós-emprego decorrente do plano de saúde.Aobrigação é calculada por atuários independen-
tes, sendo que os ganhos e perdas atuariais do valor presente da obrigação decorrentes da atualização das premissas são registrados
diretamente no patrimônio líquido, como outros resultados abrangentes.
25.14 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação dos serviços no curso normal das atividades
da Entidade e é apresentada líquida dos impostos, abatimentos e dos descontos concedidos, quando aplicáveis. A Entidade reconhece
a receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Entidade
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades.

(a) Prestação de serviços hospitalares, ensino e pesquisa
Nas atividades hospitalares e de educação a receita é reconhecida quando o paciente ou aluno recebe o serviço e não há obrigações
de desempenho futuro e condições restritivas de pagamentos relevantes. As glosas efetuadas pelos convênios estão contempladas nas
provisões para perdas no momento do reconhecimento da receita, em contrapartida ao contas a receber.
(b) Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de
juros. Quando aplicável, a receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas)
líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida nas demonstrações
dos resultados como parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros
efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda
de crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do
ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas).
(c) Receita de arrendamentos
A receita com arrendamentos operacionais quando a Entidade atua como arrendadora, é reconhecida pelo método linear como
receita durante o período do arrendamento.
25.15 Valor justo do trabalho voluntário
Corresponde à mensuração e reconhecimento como receita e despesa no mesmo valor e, portanto, sem impacto no superávit do
exercício, das horas incorridas pelas pessoas que dedicam o seu tempo para as atividades voluntárias da Entidade.
25.16 Tributação
Conforme mencionado na Nota 1, como Associação Civil sem fins lucrativos, a Associação Hospitalar Moinhos de Vento é imune às
contribuições e impostos federais, estaduais e municipais, de acordo com as disposições da Constituição Federal em seus artigos
150, inciso VI, alínea “c” e 195, §7º.
Dessa forma, a Entidade cumpre os requisitos trazidos pelo Código Tributário Nacional em seu artigo nº 14 e pelas Leis nº 9.532/1997,
nº 8.742/1993 e Lei Complementar nº 187/2021.
(a) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro (CSLL)
Em virtude de ser uma entidade sem fins lucrativos, a Entidade goza do benefício de imunidade do pagamento do IRPJ incidente
sobre as operações, de acordo com o artigo 150 da Constituição Federal, e da CSLL, nos termos do artigo 195 da Constituição
Federal e do artigo 15 da Lei nº 9.532/1997.
(b) Contribuição Patronal ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Contribuição ao Financiamento da Seguridade
Social (COFINS)
Em razão da obtenção do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS) e reconhecimento como Hospital
Estratégico de Excelência, a Entidade aplica os valores das contribuições imunes (INSS e COFINS sobre as receitas não próprias)
em projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS (Sistema Único de Saúde), os quais são homologados pelo Ministério
da Saúde, conforme detalhado na Nota 17.
Adicionalmente, a Entidade usufrui de isenção da COFINS sobre suas receitas próprias nos termos do artigo 14, inciso X da MP
2.158-35/2001, artigo 15 da Lei nº 9.532/1997 e artigos 23 e 24 da IN SRFB 1.911/2019.
(c) Programa para Integração Social (PIS)
A Entidade, em virtude de ser uma entidade sem fins lucrativos, aplica os valores da contribuição para o PIS calculada sobre a
folha de pagamento à alíquota de 1%, em projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS (Sistema Único de Saúde),
conforme detalhado na Nota 17.
25.17 Consolidação
Controladas são todas as empresas nas quais a Entidade detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir
da data em que o controle é transferido para a Entidade. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Entidade deixa
de ter o controle.
Os ativos identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma com-
binação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Entidade reconhece a participação
não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor
justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada.
Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos.
Os investimentos em controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. Transações, saldos e ganhos não
realizados em transações entre as empresas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas,
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Entidade.
25.18 Arredondamento de valores
Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação de milhares de reais,
salvo indicação contrária.
25.19 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção ante-
cipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
 Alterações ao IFRS 9 (CPC 48) e IFRS 7 (CPC 40) – Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio
de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 – “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 – “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”
para responder a questões práticas recentes, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à
instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos
financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica
de caixa; (b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento de
principal e juros; (c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos
de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam
as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes.

As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Entidade não espera que essas alterações tenham um
impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.
 IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (equivalente ao CPC 26 (R1)): essa nova norma con-
tábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a
comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência
aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras,
espera-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração
do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações
financeiras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações
financeiras da Entidade. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais foram identificados: (a)
embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido da Entidade, espera-se que o agrupamento de itens de receitas
e despesas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e
divulgado; e (b) os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação
dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apresentado separadamente
no balanço patrimonial, a Entidade desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente no balanço
patrimonial.
A Entidade está avaliando os impactos da nova norma nas suas demonstrações financeiras. Além disso, haverá novas divulgações
significativas necessárias para: (i) medidas de desempenho definidas pela administração; (ii) abertura da natureza de determinadas
linhas de despesas apresentados por função na categoria operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano
de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados pela
aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1.
No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e pagos são apresentados. Os
juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos como fluxos de caixa de investimento.
A nova norma tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é as informações comparativas
para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18 / CPC 26 (R1).
Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do
Método da Equivalência Patrimonial: em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis
brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a
aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações
Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar
impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das
referências normativas.
A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo
alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos
documentos emitidos pelo CPC.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se
espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Entidade.

Não se espera que essas novas normas e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da
Entidade. Não há outras normas contábeis ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo
sobre as demonstrações financeiras da Entidade.


